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SUMÁRIO 
 

Solicitada pela Assembleia da República, a auditoria reporta-se ao processo de financiamento público 
do Novo Banco (NB) pelo Fundo de Resolução (FdR), ao abrigo do Acordo de Capitalização Contingente 
(ACC) celebrado por ambos em 18/10/2017, e visa avaliar se esse financiamento salvaguarda o interesse 
público, o que neste contexto significa: i) concorrer para a estabilidade do sistema financeiro; ii) 
minimizar o impacto na sustentabilidade das finanças públicas; iii) financiar o valor apropriadamente 
demonstrado, verificado e validado (sendo as duas primeiras condições finalidades das medidas de 
resolução nos termos legais aplicáveis). As conclusões da auditoria são as seguintes: 

♦ O financiamento do NB pelo FdR (que detém 25% do capital social do NB), ao abrigo do ACC, é 
público e constitui despesa efetiva (apoio não reembolsável) das Administrações Públicas em 
contabilidade nacional, sendo incorreto que não o seja em contabilidade pública, tal como o Tribunal 
tem criticado nos seus Pareceres sobre a Conta Geral do Estado. 

♦ Este financiamento tem correspondido ao défice de capital do NB (face aos requisitos aplicáveis), 
resultante da sua atividade geral e não apenas das perdas relativas aos ativos protegidos pelo ACC.  

♦ O Estado português comprometeu-se com a Comissão Europeia (CE), em 11/10/2017, a assegurar 
a viabilidade do NB (através do cumprimento dos requisitos de capital aplicáveis), a longo prazo, 
visando obter a não oposição da Comissão à venda do NB e impedir, dessa forma, a sua liquidação. 
Para o efeito, celebrou um Acordo Quadro para disponibilizar meios financeiros ao FdR, até 850 
milhões de euros anuais durante onze anos, permitindo ao Fundo satisfazer as suas obrigações. 

♦ Não tem sido devidamente cumprida a obrigação de o NB reportar a informação sobre a execução 
do ACC, por falta de formalização do acordo sobre forma e substância do suporte dessa informação 
e pelo atraso na preparação desse suporte pelo NB (face ao prazo contratual de trinta dias), alegando 
depender de contas auditadas. Para o controlo público do cumprimento do Acordo ser eficaz importa 
aplicar o princípio da segregação de funções e prevenir riscos de complacência ou de conflito de 
interesses, assegurando a independência das ações e que o valor a financiar seja apropriadamente 
demonstrado, verificado e validado, antes de ser pago. 

♦ Não foi apresentada a demonstração do cálculo do défice de capital do NB (valor a financiar), nem 
evidência sobre a sua verificação integral, que o FdR tem o dever de exigir nos termos do ACC. 

♦ Faltou transparência na comunicação do impacto da Resolução do Banco Espírito Santo (BES) e da 
Venda do NB na sustentabilidade das finanças públicas. O foco da imputação das perdas verificadas, 
no BES e no NB, não deve ser desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para 
onerar os contribuintes ou os clientes bancários (em regra também contribuintes). Importa aplicar 
os princípios da transparência e da prestação de contas e comunicar periodicamente esse impacto 
nas finanças públicas e essa imputação de responsabilidades. 

♦ Em suma, o financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do sistema financeiro, 
sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico. Porém, não foi 
minimizado o impacto na sustentabilidade das finanças públicas, nem reduzido o risco moral, com 
2.976 milhões de euros de despesa pública, que acresce à dos 4.900 milhões de euros de 
capitalização inicial do NB, sendo ainda possível o dispêndio de mais 914 milhões de euros, ao 
abrigo do ACC, e do montante necessário à viabilidade do NB, nos termos do compromisso 
assumido com a CE (até 1,6 mil milhões de euros). 

As conclusões da auditoria (ver 4) suscitaram a formulação de um conjunto de recomendações (ver 5) 
dirigidas às entidades responsáveis, visando a correção das deficiências reportadas. 
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1. ENQUADRAMENTO 
 
1. Em maio de 2011, o memorando das políticas económicas e financeiras, subjacente ao pedido 

de assistência financeira a Portugal, previu não só o reforço da regulação e supervisão do Banco 
de Portugal (BdP), mas também um regime da recuperação e resolução das instituições 
financeiras.1  
 

2. Em fevereiro de 2012, é introduzido no Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras (RGICSF)2 o primeiro regime de resolução em Portugal, conferindo poderes ao BdP 
para intervir em situações de desequilíbrio financeiro de instituições sujeitas à sua supervisão, 
antecipando uma opção ainda a ser discutida a nível europeu. 
 

3. Em outubro de 2013, a Lei Orgânica do Banco de Portugal (LOBP)3 passa a enunciar o conjunto 
de responsabilidades atribuídas ao BdP, pelo RGICSF, incluindo elaborar planos de resolução, 
aplicar medidas de resolução e determinar a eliminação de potenciais obstáculos à aplicação 
de tais medidas (nos termos do artigo 17.º-A da LOBP). 
 

4. Em 03/08/2014, a aplicação da medida de resolução ao Banco Espírito Santo (BES)4 e a 
consequente transferência da sua atividade para uma «instituição de transição» constitui a 
primeira experiência europeia dessa natureza e segue o previsto na Diretiva da Recuperação e 
Resolução Bancária5 (BRRD), então já publicada mas ainda não implementada6. 

 
5. Nesse dia, o BdP divulga, em comunicado7, a transferência da generalidade da atividade e do 

património do BES, de forma imediata e definitiva, para o Novo Banco (NB), devidamente 
capitalizado e expurgado de ativos problemáticos. Segundo o BdP, esta operação não implicaria 
custos para o erário público, visto o capital social do NB, de 4.900 M€, ter sido integralmente 
subscrito pelo Fundo de Resolução (FdR), suportado pelo setor financeiro (o empréstimo de 
3.900 M€ concedido pelo Estado ao FdR para o efeito seria temporário e substituível por 
empréstimos de instituições de crédito), e as perdas relacionadas com os ativos problemáticos 
(não transferidos para o NB) seriam suportadas por acionistas e credores subordinados do BES. 
 

6. O BdP fundamentou a medida de resolução com o risco de continuidade da atividade do BES, 
devido aos prejuízos de 3.577 M€, anunciados em 30/07/2014, terem superado, em 1,5 mil M€, 
o expectável após a comunicação ao mercado em 10/07/20148. Dada a relevância da instituição 
no sistema bancário e no financiamento da economia, esse risco punha em causa a estabilidade 
do sistema de pagamentos e do sistema financeiro nacional, tendo o BdP declarado que a 
medida de resolução garantia a continuidade da atividade da instituição e era a que melhor 
protegia depositantes, demais clientes e estabilidade financeira. 

 

                                                      
 
1 Memorandum of Understanding on Specific Economic Policy, de 17/05/2011, pontos 2.13 e 2.14. 
2 Através do DL 31-A/2012, de 10/02. Aprovado pelo DL 298/92, de 31/12, com as alterações subsequentes. 
3 Alterada pelo DL 142/2013, de 18/10. Aprovada pela Lei 5/98, de 31/01, com as alterações subsequentes. 
4 Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Banco de Portugal em 03/08/2014. 
5 Bank Recovery and Resolution Directive – Diretiva 2014/59/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15/05/2014, que 

institui o Mecanismo Único de Resolução (MUR) e estabelece o enquadramento para a recuperação e a resolução de 
instituições de crédito e de empresas de investimento.  

6 Refere João Cunha Marques em “Banco Espírito Santo”, publicado no “Research Handbook on Cross-Border Bank 
Resolution” (edited by Mathias Haentjens e Bob Wessels, ELGAR, Part IV, Case Studies), p.331: “the first one to use the 
banking resolution tool-kit similar to the one provided by the then recently published (but not yet implemented) Banking 
Recovery and Resolution Directive (BRRD)”. 

7 Comunicado do BdP em 03/08/2014. 
8 Em 30/06/2014, o rácio de capital (CET 1) do BES (5%) já era inferior ao requisito mínimo definido pelo BdP (7%) – ver 

Decisão da Comissão Europeia C(2014) 5682 final (Decisão CE 2014), de 03/08/2014, p. 4(25). 

https://ec.europa.eu/economy_finance/eu_borrower/mou/2011-05-18-mou-portugal_en.pdf
https://dre.pt/application/file/a/315032
https://dre.pt/application/file/a/449001
https://dre.pt/application/file/a/502965
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexo3_deliberacao_3ago2014_medida_resolucao.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-aplicacao-de-medida-de-resolucao-ao-banco-espirito
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/253989/253989_1587091_308_2.pdf
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7. Configurando um auxílio de Estado, o plano de resolução do BES, que incluía um empréstimo 
ao FdR9 para capitalizar o NB, foi submetido à Comissão Europeia (CE) com uma carta de 
compromissos do Estado português. A CE avaliou o cumprimento das regras em matéria de 
auxílios estatais concedidos aos bancos no contexto da crise financeira, concluiu que o auxílio 
estatal à resolução do BES estava em conformidade com as regras da União Europeia e decidiu 
aprovar esse auxílio em 03/08/201410 (tendo o Estado concedido o empréstimo ao FdR11). 

 
8. No mesmo dia, um comunicado do Governo (Ministério das Finanças) refere o seguinte:  

♦ A decisão do Conselho de Administração do Banco de Portugal (CABP) “foi tomada no 
quadro de um enquadramento legal, nacional e europeu, que responsabiliza e faz suportar 
as perdas da atividade bancária em quem beneficiou da mesma, mantendo o objetivo do 
reforço da estabilidade financeira.” 

♦ A medida aplicada ao BES “assegura integralmente os depósitos, a prestação dos serviços 
bancários, os postos de trabalho e as relações comerciais que a instituição mantinha. Os 
clientes do BES passarão a ser clientes de um novo banco, com capital e liquidez adequados, 
o que terá reflexos positivos em todo o sistema financeiro português.” 

♦ “Acionistas, credores subordinados e também os membros ou ex-membros do Conselho de 
Administração com responsabilidades diretas sobre os últimos eventos – e não os 
contribuintes – são chamados a suportar as perdas decorrentes da atividade bancária que 
não controlaram adequadamente”. 

♦ “A solução de financiamento encontrada – um empréstimo do Tesouro ao Fundo de 
Resolução a ser reembolsado pela venda da nova instituição e pelo sistema bancário – 
salvaguarda o erário público. Os contribuintes não terão de suportar os custos relacionados 
com a decisão tomada hoje. A nova instituição será detida integralmente pelo Fundo”. 

 
9. O “Balanço consolidado inicial do Grupo Novo Banco”12, reportado a 04/08/2014, foi aprovado 

em 03/12/2014, pelo respetivo Conselho de Administração, após incorporar o resultado da 
validação pela PricewaterhouseCoopers & Associados, SROC, Lda (PwC), dos ativos, passivos, 
elementos extrapatrimoniais e ativos sob gestão que o BdP transferira do BES para o NB. 

 
10. O comunicado13 sobre essa avaliação independente, determinada pelo BdP, reporta que os 

ajustamentos globais apurados pela PwC tinham sido integralmente refletidos nos balanços de 
abertura do NB em base consolidada (4.937 M€) e em base individual (4.920 M€), integrando 
esses ajustamentos, em base consolidada, o reconhecimento de imparidades nas aplicações do 
BES no Banco Espírito Santo Angola (2.750 M€), na carteira de crédito consolidada (1.204 M€) 
e em ativos imobiliários (759 M€). O BdP esclarece que a PwC confirmou a mensuração dos 
elementos transferidos para o NB, no momento da transferência, pelo que o respetivo balanço, 
à data de início da atividade, se encontrava “limpo” dos efeitos apurados pela PwC, tendo estes 
sido integralmente acomodáveis devido ao apuramento das necessidades de capital do NB 
(4.900 M€) já ter tido por referência uma valorização conservadora do património transferido. 

 

                                                      
 
9 O FdR foi criado pelo DL 31-A/2012, de 10/02, com a missão de prestar apoio financeiro às medidas de resolução que 

viessem a ser aplicadas pelo BdP, na qualidade de autoridade nacional de resolução, e para desempenhar todas as 
demais funções conferidas pela lei no âmbito da execução de tais medidas.  

10 Comunicado da CE de 04/08/2014 sobre a Decisão CE 2014. 
11 Para executar a decisão do BdP em capitalizar o NB com 4.900 M€, o FdR deliberou, em 03/08/2014 (Ata 27), solicitar 

ao Estado o empréstimo de 4.400 M€. A disponibilidade de um grupo de instituições participantes no FdR para emprestar 
635 M€ fez o FdR deliberar, em 06/08/2014, reduzir o valor pedido ao Estado para 3.900 M€ (Deliberação de 06/08/2014 
ratificada pela Ata 28). 

12 Balanço consolidado inicial do Grupo Novo Banco.  
13 Comunicado do BdP de 03/12/2014. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/IP_14_901
https://www.fundoderesolucao.pt/sites/default/files/2014_08_03_Reuni%C3%A3o%20n%C2%BA%2027_Extraordin%C3%A1ria_21_30Horas.pdf
https://www.fundoderesolucao.pt/sites/default/files/2014_08_06_%20Delibera%C3%A7%C3%A3o%20aprovada%20por%20proc_escrito.pdf
https://www.fundoderesolucao.pt/sites/default/files/2014_08_21%20Reuni%C3%A3o%20n%C2%BA%2028.pdf
https://www.novobanco.pt/site/cms.aspx?srv=207&stp=1&id=752397&fext.=.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/documentos-relacionados/combp20141203.pdf
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11. Em 06/08/2014 é celebrado, entre o BES e o NB, o “Contrato Confirmatório de Transmissão” 
de ativos e passivos sediados fora de Portugal ou regidos por outras leis que não a lei 
portuguesa, tendo a transmissão sido realizada pelo valor contabilístico apurado pela PwC. 
 

12. O perímetro dos passivos e ativos transferidos foi ajustado, por deliberações do CABP, em 
11/08/201414, 22/12/2014, 11/02/2015 e 29/12/201515.  

 
13. Nos termos da carta de compromissos anexa à Decisão da CE, que aprovou a medida de 

resolução do BES, em 03/08/2014, o banco de transição (NB) teria de vender todos os ativos 
transferidos do BES ou o FdR teria de vender todas as ações do banco de transição no período 
de existência deste (24 meses desde a data de aprovação da medida, até 04/08/2016). 

 
14. Em 04/12/2014, o FdR deu início ao processo de venda do NB com o anúncio do convite16 para 

os potenciais compradores apresentarem manifestações de interesse até 31/12/2014, devendo 
os interessados cumprir um conjunto de requisitos de pré-qualificação. 

 
15. Porém, em 15/09/201517, o CABP decidiu interromper o processo de venda do NB e concluir o 

procedimento que estava em curso sem aceitar qualquer das três propostas vinculativas, por 
considerar que os seus termos e condições não eram satisfatórios. 
 

16. Em 14/11/2015, o Banco Central Europeu (BCE) anunciou os resultados de uma avaliação 
completa18 realizada a um conjunto de nove bancos da área do euro, entre os quais o NB. O 
exercício consistiu numa análise da qualidade dos ativos e num teste de esforço que revelou um 
défice de 1.398 M€, no capital do NB projetado para o cenário adverso em 31/12/2017, 
resultante da diferença entre o rácio de 2,4% dos seus fundos próprios principais de nível 1 
(1.103 M€) sobre os seus ativos ponderados pelo risco (45.478 M€) e o limiar admitido para 
esse rácio nesse cenário (5,5%). O NB teria de apresentar, no prazo de duas semanas, um plano 
com as medidas pertinentes para corrigir esse défice no prazo de nove meses. 

 
17. Em 21/12/2015, o BdP anunciou que a CE tinha decidido19 aprovar o conjunto de 

compromissos para o NB [segunda carta de compromissos] propostos pelo Governo português 
e pelo BdP, quanto à reorganização estratégica e operacional do banco, com base num plano 
do Conselho de Administração do NB.  

 
18. Nos termos dessa decisão, o NB continuaria focado nas suas áreas de negócio essenciais e 

reduziria gradualmente a sua participação em áreas de negócio e em mercados considerados 
não estratégicos [incluindo a alienação da sua participação na GNB Vida – Companhia de 
Seguros, SA, e de outras participações consideradas não estratégicas para o NB].  

 
19. A CE também aprovou a extensão, por um ano, do prazo para a alienação do NB, devendo o 

processo de venda ser retomado até 15/01/2016, mas, não sendo vendido durante esse prazo, 
o NB seria colocado em liquidação no mês seguinte.20 

 
 

                                                      
 
14 Ata da reunião extraordinária do CABP em 11/08/2014 e Comunicado do BdP. 
15 Ata da reunião do CABP em 29/12/2015. 
16 Convite do FdR de 04/12/2014. 
17 Comunicado do BdP de 15/09/2015. 
18 Portal do BCE, Comunicado do BCE de 14/11/2015 e Comunicado do BdP de 14/11/2015. 
19 Comunicado da CE de 21/12/2015 sobre a Decisão C(2015) 9762 final (Decisão CE 2015), de 19/12/2015. 
20 Comunicação do BdP de 21/12/2015. 

https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexo1-deliberacao_11-o8-2014_-_clarificacao_do_perimetro.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexo1-deliberacao_11-o8-2014_-_clarificacao_do_perimetro.pdf
https://www.bportugal.pt/sites/default/files/deliberacao20151229c.pdf
https://www.fundoderesolucao.pt/sites/default/files/Announcement_PT.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-1
https://www.bankingsupervision.europa.eu/banking/tasks/comprehensive_assessment/html/2015_index.pt.html#ea
https://www.bankingsupervision.europa.eu/press/pr/date/2015/html/sr151114.pt.html
https://www.cmvm.pt/pt/Comunicados/Comunicados/Documents/Comunicado%20BdP_NB_14.11.2015.pdf
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_15_6381
https://ec.europa.eu/competition/state_aid/cases/261942/261942_1785271_264_2.pdf
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-acordo-alcancado-com-comissao-europeia-relativo-ao
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20. Em 15/01/201621, o processo de venda do NB veio a ser retomado, tendo o BdP comunicado, 
em 31/03/201622, que seguiria duas vias paralelas: um Procedimento de Venda Estratégica 
(PVE), para alienação direta e competitiva do NB a investidores estratégicos (instituições de 
crédito, empresas de seguros ou seus detentores através de participações qualificadas), e um 
Procedimento de Venda de Mercado (PVM), para venda de ações do NB a investidores. 

 
21. Em 30/06/2016, terminou o prazo para os investidores elegíveis para o PVE apresentarem 

propostas de aquisição da participação do FdR no NB, tendo o BdP recebido quatro. 
 
22. Em 06/07/201623, o BdP reportou ter recebido o relatório da Deloitte Consultores, SA (Deloitte 

C), como entidade independente designada para estimar o nível de recuperação dos créditos de 
cada classe de credores no hipotético cenário de liquidação do BES (não ter sido aplicada a 
medida de resolução). Segundo essa estimativa para esse cenário: 

♦ O valor de realização do ativo do BES seria de € 38.440.818.000, 62% do seu valor líquido 
contabilístico antes da medida de resolução (€ 61.932.491.000). 

♦ O valor dos créditos sobre a insolvência ascenderia a € 60.017.156.000, dos quais 51% 
seriam créditos privilegiados e garantidos (foram transferidos para o NB) com nível de 
recuperação de 100%, enquanto o dos créditos subordinados seria nulo e o dos créditos 
comuns 31,7%. Os credores dos créditos não transferidos para o NB têm direito, se o 
prejuízo com a resolução for superior ao estimado para a liquidação, em 03/08/2014, a 
receber a diferença, do FdR, no final do processo de liquidação do BES. 

 
23. Em 12/07/2016, o BdP anuncia ter nomeado António Manuel Palma Ramalho para o cargo de 

Presidente do Conselho de Administração do NB, com efeitos desde 01/08/2016. 
 
24. Em comunicado de 19/08/2016, o NB informa do início dessas funções executivas, após o BCE 

ter confirmado a decisão tomada por deliberação do BdP com base em proposta do FdR. 
 
25. Em 04/11/201624, findo o prazo para os investidores elegíveis para o processo de venda do NB 

apresentarem propostas, o BdP tinha recebido cinco para os dois procedimentos (PVE e PVM). 
 
26. Em 04/01/201725, o BdP anuncia ter concluído, com base nos elementos disponíveis, que o 

potencial investidor Lone Star era o melhor colocado para finalizar com sucesso o processo 
negocial de venda do NB, tendo decidido convidá-lo para aprofundar as negociações, visando 
minimizar ou remover as condicionantes da sua proposta (que o BdP refere ser a que melhor 
assegura os objetivos de estabilidade do sistema financeiro e reforço da confiança no futuro do 
NB), nomeadamente o seu potencial impacto nas contas públicas. Refere ainda, o BdP, que 
essas negociações não excluem a melhoria das restantes propostas recebidas. 

 
27. Em 20/02/2017, o BdP anuncia que decidiu selecionar o potencial investidor Lone Star para 

uma fase definitiva de negociações, em condições de exclusividade, com vista à finalização dos 
termos em que poderia realizar-se a venda da participação do FdR no NB.26 

 
28. Desde 01/03/2017, o Presidente da Comissão Diretiva do FdR (CDFR) é Luís Augusto Máximo 

dos Santos, designado pelo CABP, do qual era também membro desde junho de 2016.  
 
                                                      
 
21 Comunicados do BdP de 15/01/2016. 
22 Comunicado do BdP de 31/03/2016. 
23 Comunicado de BdP de 06/07/2016. 
24 Comunicado do BdP de 04/11/2016. 
25 Comunicado do BdP de 04/01/2017. 
26 Comunicado do BdP de 20/02/2017.  

https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-relancamento-do-processo-de-venda-do-novo-banco
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-0
https://www.bportugal.pt/comunicado/resultados-da-avaliacao-independente-do-nivel-de-recuperacao-de-creditos-em-cenario-de
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-2
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-3
https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-4
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29. Antes, de 04/08/2014 a junho de 2016, tinha sido Presidente do Conselho de Administração do 
BES. Depois, desde setembro de 2017, é, ainda, Vice-Governador do BdP. 

 
30. Em 31/03/2017, o BdP anuncia ter selecionado a Lone Star para concluir a operação de venda 

do NB e ter o FdR assinado os respetivos documentos contratuais, o que permitiria cumprir o 
prazo fixado nos compromissos assumidos pelo Estado com a CE e a injeção de capital no NB 
pela Compradora (750 M€ com a conclusão da operação mais 250 M€ até 3 anos depois).  

 
31. Com a venda concluída, a Lone Star passaria a deter 75% do capital social do NB, o FdR 

manteria os restantes 25% e cessaria a aplicação do regime de instituição de transição ao NB. 
A conclusão da venda dependia de autorizações regulatórias, nomeadamente do BCE e da CE, 
e do reforço dos fundos próprios principais de nível 1 (CET1) em, pelo menos, 500 M€.27 

 
32. As condições acordadas incluíam um mecanismo de capitalização contingente, através do qual 

o acionista FdR se comprometia a realizar injeções de capital sujeitas a um limite máximo 
absoluto [3.890 M€] com a verificação de certas condições cumulativas sobre o desempenho de 
um conjunto delimitado de ativos do NB e a evolução dos seus níveis de capitalização. 

 
33. O CABP deliberou selecionar a Lone Star para concluir a operação de venda do NB “em virtude 

da respetiva proposta vinculativa melhorada e final no âmbito da ronda final de discussões e 
negociações, em condições de exclusividade, ser a mais atrativa em relação às propostas 
apresentadas pelos outros investidores, em função dos critérios de avaliação previstos no ponto 
5.4. do Caderno de Encargos do Procedimento de Venda Estratégica”28.  

 
34. O CABP aprovou os instrumentos jurídicos da operação, incluindo minutas de três documentos 

contratuais: Contrato de Compra e Venda e de Subscrição de Ações (CCVSA) do NB, Acordo 
Parassocial (AP) e Acordo de Capitalização Contingente (ACC). O CABP determinou ao FdR que 
assinasse o CCVSA e o AP nesse dia e que praticasse todos os atos (jurídicos e materiais) 
necessários e adequados à boa execução dos acordos da operação, incluindo assinar o ACC na 
sua data de conclusão. Finalmente, o CABP determinou ao NB que praticasse todos os atos 
(jurídicos e materiais) previstos nos acordos da operação cuja execução fosse própria do NB.29 

 
35. No mesmo dia (31/03/2017), o CCVSA e o AP foram assinados pelo FdR e pela Nani Holdings, 

SGPS, SA (NH), sociedade constituída especificamente para o efeito, com sede em Portugal, e 
detida totalmente pela Lone Star. A minuta do ACC (a celebrar entre FdR e NB) também foi 
assinada, por FdR e NH, como anexo do CCVSA. 

 
36. A declaração do Governo (Primeiro-Ministro), desse dia, sobre a venda do NB destaca o 

cumprimento das três condições identificadas pelo Governo para concretizar essa venda:  

♦ “Em primeiro lugar, está afastado o espectro da liquidação do banco e assegurada a sua 
continuidade.”  

♦ “Em segundo lugar, não existirá impacto direto ou indireto nas contas públicas, nem novos 
encargos para os contribuintes. Ao contrário do inicialmente proposto, não é concedida 
qualquer garantia por parte do Estado ou de qualquer outra entidade pública. O necessário 
reforço de capital é integralmente assegurado pelo investidor privado e eventuais 
responsabilidades futuras não recairão sobre os contribuintes, mas sobre os bancos que 
asseguram o capital do Fundo de Resolução.”  

                                                      
 
27 Comunicado do BdP de 31/03/2017. 
28 Deliberação adotada em reunião extraordinária do CABP às 11h30 de 31/03/2017. 
29 Deliberação adotada em reunião extraordinária do CABP às 12h30 de 31/03/2017. 

https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-o-processo-de-venda-do-novo-banco-5
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♦ “Em terceiro lugar, é também salvaguardada a estabilidade do sistema financeiro no seu 
conjunto. Por um lado, porque eventuais responsabilidades futuras estão substancialmente 
garantidas pelos ativos confiados à gestão do Fundo de Resolução; por outro lado, porque 
não serão exigidas aos bancos quaisquer contribuições extraordinárias; e, finalmente, porque 
o Fundo de Resolução ainda beneficiará da futura alienação dos 25% de capital que 
continuará a deter.” 

 
37. Em 24/07/2017, o CABP deliberou aprovar a adenda contratual a celebrar entre o FdR e a NH 

(Contrato de Aditamento) que alterou os acordos da operação e anexou documentos sobre o 
exercício de gestão de passivos aprovado pelo NB e relevante para o cumprimento de uma 
condição chave prevista no CCVSA, a versão alterada do AP e a versão acordada [também 
alterada] da minuta do ACC que constitui um dos anexos do CCVSA. Foi também determinado 
ao FdR que assinasse, na mesma data, a referida adenda contratual.30 

 
38. Em 02/10/2017 foi celebrado, entre o Estado português (representado pelo Ministro das 

Finanças31) e o FdR, o Acordo Quadro (AQ) quanto à disponibilização de meios financeiros 
para a satisfação das obrigações financeiras do FdR. 

 
39. Consta desse AQ que a preservação da estabilidade financeira requer que seja assegurada a 

capacidade do FdR satisfazer os seus compromissos com base num encargo estável, previsível 
e comportável para o setor bancário (que financia o FdR através de contribuições). 

 
40. O Anexo I do AQ é o CCVSA celebrado em 31/03/2017, o Anexo II é a adenda contratual 

subscrita em 24/07/2017 e o Anexo III é a versão preliminar do ACC anexa a essa adenda 
contratual, todos documentos relativos à operação de venda de 75% do capital social do NB à 
Lone Star. 

 
41. O AQ visa assegurar que o FdR reunirá as condições para satisfazer integralmente as obrigações 

assumidas no contexto dessa operação de venda, nomeadamente ao abrigo dos documentos 
contratuais anexos ao AQ, não podendo os meios financeiros disponibilizados pelo Estado 
português ao FdR, para esse efeito, exceder o montante anual de 850 M€. 

 
42. O AQ vigora, desde a data de conclusão da operação de venda e enquanto se mantiverem as 

obrigações do FdR, por um prazo máximo de onze anos. A lei aplicável é a portuguesa e o AQ 
é redigido em português, sem prejuízo de incluir uma tradução em inglês (Anexo IV). 

 
43. Em 03/10/2017, o CABP deliberou reconhecer que, à exceção da aprovação da operação pela 

CE ao abrigo do regime de auxílios de Estado, todas as condições precedentes estabelecidas no 
CCVSA se encontravam verificadas ou era possível, à data, dispensar a sua verificação.32 

 

44. Nessa deliberação, o CABP determinou que o referido reconhecimento deveria ser expresso em 
documento conjunto por FdR e Compradora, aprovou a minuta da declaração conjunta a 
subscrever no mesmo dia, por FdR e Compradora, bem como as alterações à minuta do ACC 
(a ser subscrito por FdR e NB na data de conclusão da operação), e decidiu também que o FdR 
assinasse, no mesmo dia, a referida declaração conjunta, que deliberasse antes da conclusão 
da operação, na qualidade de acionista único do NB, o aumento de capital social a subscrever 
pela Compradora e que assinasse, na data de conclusão, o ACC na versão então aprovada. 

 
 

                                                      
 
30 Deliberação unânime por escrito da Comissão Diretiva do FdR em 24/07/2017. 
31 Ao abrigo da Resolução do Conselho de Ministros 151-A/2017, do mesmo dia. 
32 Ata 49/2017 da reunião extraordinária do CABP em 03/10/2017. 

https://dre.pt/application/file/a/108244135
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45. O CABP determinou ainda a cessação da aplicação do regime das instituições de transição ao 
NB, com efeitos imediatamente após a conclusão da operação e sob condição de serem 
mantidos os termos acordados para a mesma33, “em virtude de se encontrarem plenamente 
asseguradas as finalidades da medida de resolução aplicada ao Banco Espírito Santo, SA, em 3 
de agosto de 2014”. 

 
46. Em 04/10/2017, a CDFR deliberou aprovar as alterações introduzidas aos termos do ACC e 

determinar a respetiva assinatura, na data de conclusão da operação de venda. No mesmo dia, 
foi subscrita a primeira adenda ao AQ para incorporar as deliberações do CABP (Anexo I) e da 
CDFR (Anexo II), bem como da versão do ACC resultante e previamente acordada, como versão 
final a celebrar na data de conclusão, por declaração conjunta do FdR e da NH (Anexo III). 

 
47. Ainda nesse dia, o Estado português notificou a CE de três medidas de auxílio estatal (com uma 

terceira carta de compromissos) consideradas necessárias para concluir a venda do NB à Lone 
Star, como garantias de capitalização do NB para cumprir os rácios aplicáveis, as duas últimas 
após esgotar outras alternativas (casos do recurso ao mercado ou ao acionista privado):  

♦ Medida 1 – Financiamento do NB pelo FdR nos termos do ACC, até 3.890 M€.  

♦ Medida 2 – Tomada pelo FdR de dívida subordinada emitida pelo NB, até 400 M€. 

♦ Medida 3 – Injeção de capital de retaguarda (backstop capital) pelo Estado português no NB 
até ao montante máximo necessário para garantir a sua viabilidade a longo prazo (1,6 mil 
M€), no cenário adverso da CE, com base no plano de reestruturação preparado pela Lone 
Star para demonstrar a viabilidade do NB no final dessa restruturação, em 31/12/2021 (o 
plano apresentado à CE em 05/05/2017 foi complementado com informação adicional até à 
data da notificação). 

 
48. Em 11/10/2017, foi adotada a Decisão da CE34 de não levantar objeções à venda do NB com a 

ajuda adicional (do Estado português) no contexto da resolução do BES em 2014. O auxílio 
estatal contido nas medidas de 2017 foi considerado compatível com o mercado interno, nos 
termos do artigo 107.º, n.º 3, alínea b) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
e o auxílio contido nas medidas de 2014 e 2015 permaneceu considerado como compatível. A 
CE observou, ainda, na conclusão da sua Decisão, que as autoridades portuguesas aceitaram, 
excecionalmente, que essa Decisão fosse redigida e adotada em língua inglesa. 

 
49. A Decisão da CE encontra-se desenvolvida em oito pontos que precedem o da conclusão: 

 

a) Procedimento (de 03/08/2014 a 04/10/2017). 
b) Descrição (das Decisões de 2014 e 2015, do NB em 30/06/2016 e do Processo de Venda). 
c) As Medidas (de 2014, de 2015 e de 2017). 
d) O Plano de Reestruturação do NB. 
e) Posição de Portugal (em reconhecer o auxílio e assumir compromissos). 
f) Existência e Montante do Auxílio Estatal. 
g) Avaliação de Compatibilidade (das Medidas de 2014, 2015 e 2017). 
h) Conformidade com a Diretiva de Recuperação e Resolução Bancária. 
i) Conclusão. 

 
 

                                                      
 
33 Através da deliberação de 31/03/2017 com as alterações introduzidas pelas deliberações de 24/07/2017 e de 03/10/2017. 
34 Comunicado da CE de 11/10/2017 sobre a Decisão C(2017) 6896 final (Decisão CE 2017) do mesmo dia, com o “Annex 

1 – Commitments by the Portuguese Republic”. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_17_3865
https://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/case_details.cfm?proc_code=3_SA_49275
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50. A condição chave precedente da venda do NB, que consistia no exercício de gestão de passivos 
(LME – Liability Management Exercise) para capitalizar o banco em, pelo menos, 500 M€, através 
da recompra de obrigações seniores e da opção disponibilizada aos seus titulares de aplicar o 
produto do seu reembolso em depósitos do NB, ficou aquém do objetivo em 80 M€ (LME 
Shortfall Initial) com impacto no ACC, por inclusão do valor em falta nas perdas líquidas 
(segundo metodologia acordada para atualizar esse valor e integrada no ACC com a alteração 
da respetiva minuta) que concorrem para determinar o financiamento do NB pelo FdR.  

 
51. Da Decisão da CE consta que uma maior redução do custo líquido do FdR, procurando maior 

grau de participação nas perdas pelos credores privilegiados, teria estado totalmente em 
conformidade com as regras em matéria de auxílios estatais e que o grau de participação dos 
titulares de obrigações seniores, para além dos requisitos mínimos impostos por essas regras, 
bem como a dimensão das correspondentes perdas a suportar pelo FdR foram decisão e 
responsabilidade exclusiva das autoridades portuguesas. 

 
52. Em 18/10/2017 foi celebrado o ACC entre NB e FdR, concluindo o processo de venda de 75% 

do capital social do NB35, o qual ainda previa um Contrato de Gestão dos Ativos do ACC pelo 
NB e para o FdR (Servicing Agreement) que só veio a ser celebrado em 14/05/2018. O ACC 
configura essencialmente o compromisso assumido pelo FdR de realizar pagamentos anuais 
caso se verifiquem, cumulativamente, perdas na carteira de ativos36 determinada no Acordo e 
os rácios de capital do NB desçam abaixo de níveis definidos. Cada valor a pagar será o menor 
entre o valor das perdas líquidas acumuladas (deduzidas dos pagamentos já realizados) e o 
valor do capital em falta para cumprir esses níveis. A lei aplicável é a portuguesa (cláusula 33), 
mas a língua do ACC, da documentação e das comunicações conexas, é a inglesa (cláusula 35). 

 
53. A Compradora (NH) realizou dois aumentos de capital do NB, o primeiro em 18/10/2017 (750 

M€) e o segundo em 21/12/2017 (250 M€). Com estas operações, o capital social do NB passou 
de 4.900 M€ (antes da venda) para 5.900 M€.37 

 
54. Segundo o NB, o prejuízo registado em 2017 [1.395 M€] decorre, fundamentalmente, do 

reconhecimento de montantes elevados de imparidades, de acordo com as exigências das 
autoridades europeias, por forma a que as instituições bancárias tenham condições de 
recuperar a rentabilidade de uma forma mais rápida e consistente. 38 

 
55. O valor contabilístico líquido da carteira de ativos sujeita ao ACC passou de 7.837 M€, na data 

de referência inicial (30/06/2016) determinada nesse Acordo (data a que se reporta a proposta 
inicial da Compradora), para 5.399 M€ em 31/12/2017, devido aos aumentos (1.947 M€) e às 
reduções (1.833 M€ de perdas e 2.551 M€ de realizações) de exposição do valor dessa carteira. 
As perdas registadas (imparidades e outras) acrescidas do custo de financiamento da carteira 
(195 M€) e do LME Shortfall, em 31/12/2017 (63 M€), resultaram em perdas líquidas de 2.091 
M€, que excederam a insuficiência de capital de 792 M€, em 31/12/2017 (resultante do rácio 
determinado pelo NB ser de 10,06% quando deveria ser de 12,75%). Sendo este o menor valor, 
foi este o primeiro valor solicitado pelo NB ao FdR nos termos do ACC, tendo sido pago em 
24/05/2018, após o FdR ter obtido financiamento do Estado (430 M€) nos termos do AQ. 

                                                      
 
35 Comunicado do BdP de 18/10/2017. 
36 Nos termos do ACC, o FdR tem o poder de tomar decisões sobre a gestão dos ativos abrangidos, estando o NB sujeito 

a uma obrigação geral de atuar em conformidade com as instruções do FdR. Neste âmbito, o FdR definiu um conjunto 
de matérias relevantes sobre as quais se deve pronunciar explicitamente, mediante a verificação de determinados níveis 
de materialidade previstos no ACC, visando o cumprimento dos princípios orientadores de maximização dos valores dos 
ativos. Neste processo o FdR tem o apoio do Departamento de Resolução do BdP, no qual foi criada uma equipa 
especificamente dedicada ao acompanhamento do ACC. 

37 Relatório e Contas de 2017 do Novo Banco (páginas 13 e 14). 
38 Relatório e Contas de 2017 do Novo Banco (página 15). 

https://www.bportugal.pt/comunicado/comunicado-do-banco-de-portugal-sobre-conclusao-da-venda-do-novo-banco
https://www.novobanco.pt/site/cms.aspx?srv=207&stp=1&id=888620&fext=.pdf
https://www.novobanco.pt/site/cms.aspx?srv=207&stp=1&id=888620&fext=.pdf
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56. A informação previamente reportada sobre o primeiro processo de pagamento do FdR ao NB, 

nos termos do ACC (até 31/12/2017), foi enviada ao Tribunal de Contas pelo FdR, para efeito 
da presente auditoria, tal como as seguintes sobre o segundo (com incidência até 31/12/2018) 
e o terceiro (até 31/12/2019) processos. 

 
57. O valor contabilístico líquido da carteira de ativos sujeita ao ACC passou de 7.837 M€, em 

30/06/2016, para 3.708 M€, em 31/12/2018, devido aos aumentos (2.432 M€) e às reduções 
(2.311 M€ de perdas e 4.250 M€ de realizações) de exposição do valor dessa carteira. As perdas 
registadas (imparidades e outras) acrescidas do custo de financiamento da carteira (285 M€) e 
do LME Shortfall, em 31/12/2018 (65 M€), e deduzidas do pagamento efetuado pelo FdR em 
06/05/2018 (792 M€) resultaram em perdas líquidas de 1.869 M€ que excederam a insuficiência 
de capital de 1.149 M€, em 31/12/2018 (resultante do rácio aplicável ser de 8,31% quando 
deveria ser de 12,75%). Sendo este o menor valor, foi este o segundo valor solicitado pelo NB 
ao FdR, nos termos do ACC, tendo sido pago em 06/05/2019, após o FdR ter obtido 
financiamento do Estado (850 M€) nos termos do AQ. 

 
58. O valor contabilístico líquido da carteira de ativos sujeita ao ACC passou de 7.837 M€, em 

30/06/2016, para 2.352 M€, em 31/12/2019, devido aos aumentos (2.837 M€) e às reduções 
(3.206 M€ de perdas e 5.116 M€ de realizações) de exposição do valor dessa carteira. Das 
perdas registadas (imparidades e outras), acrescidas do custo de financiamento da carteira (348 
M€) e do LME Shortfall, em 31/12/2019 (61 M€), e deduzidas dos pagamentos efetuados pelo 
FdR em 06/05/2018 (792 M€) e em 06/05/2019 (1.149 M€), resultaram perdas líquidas de 1.674 
M€ que excederam a insuficiência de capital de 1.037 M€ (resultante do rácio aplicável ser de 
9,77% quando deveria ser de 13,51%). Sendo este o menor valor, foi este o terceiro valor 
solicitado pelo NB ao FdR nos termos do ACC. Porém, a CDFR deliberou, em 20/04/2020, 
deduzir 2 M€ ao valor a pagar, relativos a atribuição de remuneração variável aos membros do 
Conselho de Administração Executivo do NB, tendo sido pagos 1.035 M€, em 06/05/2020, após 
o FdR ter obtido financiamento do Estado (850 M€) nos termos do AQ. 

 
59. Assim, ao abrigo do ACC, o FdR já efetuou pagamentos ao NB em 2018, em 2019 e em 2020, 

como reportado, que totalizaram 2.976 M€ e tiveram o Estado como principal fonte de 
financiamento, sobretudo através de empréstimos (2.130 M€)39 a pagar pelo FdR até 2046. 

 
Quadro 1 – Pagamentos de Capitalização Contingente 

Financiamento do Novo Banco  
pelo Fundo de Resolução ao abrigo do 
Acordo de Capitalização Contingente  

celebrado em 18/10/2017 
(em euros) 

Pagamento 
em 24/05/2018 

Pagamento 
em 06/05/2019 

Pagamento 
em 06/05/2020 

Pagamentos 
de 2018 a 2020 

Incidência 
de 30/06/2016  
a 31/12/2017 

Incidência   
de 01/01/2018 
a 31/12/2018 

Incidência  
de 01/01/2019 
a 31/12/2019 

Incidência 
de 30/06/2016 
a 31/12/2019 

Valor pago pelo Fundo de Resolução   
ao Novo Banco 791 694 980 1 149 295 109 1 035 015 612 2 976 005 701 

Empréstimos concedidos  
pelo Estado ao Fundo de Resolução 430 000 000 850 000 000 850 000 000 2 130 000 000 

Aplicação de recursos  
do Fundo de Resolução 361 694 980 299 295 109 185 015 612 846 005 701 

Fonte: FdR 
Nota: O pagamento em 06/05/2020 (1.035 M€) corresponde ao pedido de 1.037 M€ deduzido de 2 M€ (ver §58).   

 
 

                                                      
 
39 Além do produto da receita do Estado (contribuição do setor bancário) consignada ao FdR e das contribuições das 

instituições participantes no Fundo (receitas orçamentais efetivas da Administração Central). 
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2. TERMOS DE REFERÊNCIA 
 
60. Em 17/06/2020, ao abrigo da norma da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO) que estatui a 

solicitação anual pela Assembleia da República ao Tribunal de Contas, da auditoria de dois 
organismos, no âmbito do controlo da execução orçamental, a Comissão Parlamentar de 
Orçamento e Finanças decide solicitar duas auditorias ao Tribunal. 

 
61. Em 03/07/2020, o Tribunal de Contas comunica à Assembleia da República os termos de 

referência aprovados para as auditorias solicitadas. 
 
62. Porém, em 14/10/2020, a Comissão de Orçamento e Finanças da Assembleia da República 

decide solicitar ao Tribunal de Contas o alargamento do objeto de uma das auditorias pedidas 
em junho, para abranger “as operações e os atos de gestão que estiveram na origem e levaram à 
necessidade de transferência de verbas do Fundo de Resolução para o Novo Banco”. 

 
63. Em 20/10/2020, a Assembleia da República solicita ao Tribunal de Contas esse alargamento, 

com precedência sobre outras auditorias antes solicitadas, atendendo à sua manifesta urgência. 
Para o efeito invoca os quase três mil M€ transferidos do FdR para o NB, ao abrigo do 
mecanismo de capital contingente, valor que poderia aumentar em 2021 face ao teto máximo 
fixado nesse mecanismo [3.890 M€], o largo consenso parlamentar para solicitar a uma entidade 
pública independente uma auditoria para avaliar condições e factos na origem das injeções de 
capital do FdR no NB e ter essa auditoria especial relevância e oportunidade, sendo de 
manifesto interesse público conhecer o seu resultado antes de qualquer eventual transferência 
de novas verbas do FdR para o NB. 

 
64. Nos termos do artigo 2.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), o 

BdP e o FdR, pessoas coletivas de direito público, estão sujeitos à jurisdição e aos poderes de 
controlo financeiro do Tribunal de Contas, com as exceções previstas no n.º 6 (BdP) e no n.º 7 
(FdR) do artigo 54.º da Lei Orgânica do Banco de Portugal (LOBP), de não sujeição à fiscalização 
prévia, nem à fiscalização sucessiva das matérias relativas à participação no desempenho das 
atribuições cometidas ao Sistema Europeu de Bancos Centrais. Por sua vez, o NB está sujeito 
à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 2.º da LOPTC, 
por ter participação de capitais públicos (25% do capital social do NB é detido pelo FdR) e ser 
beneficiário de dinheiro público (financiamento do FdR através do mecanismo de capital 
contingente), na medida necessária à fiscalização da legalidade, regularidade e correção 
económica e financeira da aplicação desse dinheiro. 

 
65. Nos termos da alínea g) do artigo 5.º da LOPTC, compete ao Tribunal de Contas realizar por 

iniciativa própria ou a solicitação da Assembleia da República ou do Governo, auditorias às 
entidades a que se refere o artigo 2.º (nas quais se incluem BdP, FdR e NB, nos termos 
previamente descritos). Nos termos do n.º 1 do artigo 55.º da LOPTC, o Tribunal pode realizar 
a qualquer momento, por iniciativa própria ou a solicitação da Assembleia da República ou do 
Governo, auditorias de qualquer tipo ou natureza a determinados atos, procedimentos ou 
aspetos da gestão financeira de entidades sujeitas aos seus poderes de controlo financeiro. Nos 
termos do artigo 10.º da LOPTC, o Tribunal de Contas tem direito, no exercício das suas 
funções, à coadjuvação de todas as entidades públicas e privadas. 

 
66. O Tribunal atribuiu prioridade (como solicitado) ao exame do processo de financiamento do 

NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos seus elementos essenciais: os processos de 
pagamento instruídos para validar cada valor pedido pelo NB e suportar a deliberação da CDFR 
sobre o respetivo valor a pagar, incluindo a evidência que fosse possível obter em tempo útil 
sobre o provável pedido de pagamento do NB ao FdR, em 2021. 
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67. Em 25/02/2021, o Plenário da 2.ª Secção aprova o plano global da presente auditoria, com os 
termos de referência que se enunciam de seguida. 

 
68. Objeto – Processo de Financiamento Público do NB (FPNB) pelo FdR, no âmbito do ACC 

celebrado por ambos em 18/10/2017, sem prejuízo da apreciação de outra evidência (como a 
Decisão da CE em 11/10/2017) que for pertinente para a opinião a emitir. 

 
69. Objetivo – Avaliar se o FPNB, ao abrigo do ACC, salvaguarda o interesse público, o que, neste 

contexto, significa: 
 

a) Concorrer para a estabilidade do sistema financeiro. 
b) Minimizar o impacto na sustentabilidade das finanças públicas. 
c) Financiar o valor apropriadamente demonstrado, verificado e validado. 

 

a) e b) constituem finalidades das medidas de resolução nos termos legais aplicáveis. 
 
70. Incidência – Desde a data de referência inicial40 do ACC (30/06/2016) até 31/12/2020, sem 

prejuízo da apreciação de factos antecedentes (como a aplicação da medida de resolução ao 
BES em 03/08/2014) ou supervenientes (como o pagamento que for pedido pelo NB em 2021, 
nos termos do ACC) que for pertinente para a opinião a emitir. 

 
71. Entidade Auditada – Fundo de Resolução (entidade responsável pela aprovação e pagamento 

do FPNB), sem prejuízo do exame da intervenção de outras entidades, que seja pertinente para 
a opinião a emitir (como BdP, NB, Ministério das Finanças e Agente de Verificação). 

 
72. Metodologia – Aplicação de métodos e técnicas constantes dos manuais de auditoria do 

Tribunal de Contas para recolha de evidência de auditoria (considerando normas internacionais 
geralmente aceites), designadamente através de questionários, testes, análises documentais, 
ficheiros de dados, entrevistas a responsáveis e exame das respostas. 

 
73. Critérios – Os principais referenciais legais são as normas aplicáveis do Regime Geral de 

Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (RGICSF)41, do Regulamento do FdR42, da 
LEO43, do ACC e demais acordos celebrados no âmbito da venda de 75% do capital social do 
NB concluída em 18/10/2017. Foram também consideradas as decisões pertinentes, 
designadamente do Estado português (incluindo compromissos assumidos com a CE) do 
CABP, da CDFR, do BCE e da CE, além de referências bibliográficas técnicas e académicas e de 
resultados de anteriores ações de controlo do Tribunal44. 

 
74. Primeira Condicionante – Prazo (até 30/04/2021) definido para atender ao pedido, por 

implicar só ter seis meses para apresentar o primeiro relatório (face à complexidade da matéria). 
 
75. Segunda Condicionante – Pandemia, por impedir serviço externo e limitar a interação com os 

auditados. 
 
76. Terceira Condicionante – Inexistência de tradução oficial para português do ACC e de outra 

documentação relevante, não obstante a lei aplicável ser a portuguesa e o tempo já decorrido. 
                                                      
 
40 Não obstante ter entrado em vigor à data da sua celebração (18/10/2017), o ACC tem eficácia retroativa a 01/07/2016 

(cláusula 2), desde logo, ao determinar que o "Valor de Referência Inicial" dos respetivos ativos é o registado em 
30/06/2016 (cláusula 1, “Starting Reference Value”). 

41 Aprovado pelo Decreto‐Lei 298/92, de 31/12, com as alterações subsequentes. 
42 Aprovado pela Portaria 420/2012 (2ª Série), de 15/09. 
43 Aprovada pela Lei 151/2015, de 11/09, com as alterações subsequentes. 
44 Nos Pareceres sobre a CGE, de 2014 a 2019, e nos Relatórios de Auditoria 05/2017 – 2.ª Secção (Atividade do Fundo de 

Resolução – 2015) e 12/2020 – 2.ª Secção (Prevenção da Resolução Bancária em Portugal – 2016/2019). 

https://dre.pt/application/file/a/449001
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77. Quarta Condicionante – Parte relevante da informação pretendida ter sido prestada de forma 

incompleta e intempestiva.45 
 
78. Audição – Nos termos e para os efeitos legais, o relato foi enviado para audição ao Presidente 

da Comissão Diretiva do Fundo de Resolução, ao Ministro de Estado e das Finanças, ao 
Presidente do Conselho de Administração do Banco de Portugal e ao Presidente do Conselho 
de Administração Executivo do Novo Banco. As respostas recebidas foram examinadas e tidas 
em consideração na redação final do relatório. A apreciação que essas respostas suscitam, 
nomeadamente por expressarem posições discordantes em relação a observações, conclusões 
ou recomendações de auditoria, constam do Anexo VIII. Dando total amplitude ao exercício do 
contraditório, as respostas constam do Anexo IX. 
 
Em parte das respostas recebidas, existe pronúncia sobre o que a presente auditoria deveria ou 
não apreciar. Salienta-se que a delimitação do âmbito e objeto da auditoria foi efetuada tendo 
em conta o pedido da Assembleia da República e o juízo profissional do Tribunal de Contas, 
nos termos previamente reportados. Num contexto de controlo financeiro externo e 
independente, não cabe às entidades auditadas interferir com essa delimitação. 
 
Em contraditório, o NB alega que a quarta condicionante, no que lhe diz respeito, é errada e 
deve ser corrigida, não obstante confirmar a factualidade que a suporta, ao reconhecer que só 
enviou à auditoria a informação relativa a 2020 após a aprovação das respetivas contas pelos 
seus acionistas. Mesmo notificado desde 25/01/2021 para apresentar essa informação, o NB 
só a enviou em 08/04/2021 (inviabilizando o seu exame pela auditoria em tempo útil), quando, 
segundo os seus próprios dados, tinha disponibilizado a informação relativa a 2017, 2018 e 
2019 antes da aprovação das respetivas contas. Acresce que, na sua resposta, o NB reporta 
estimativas em datas anteriores aos anos a que respeitam, as quais, para 2020, começam em 
22/10/2020, 168 dias antes de enviar os respetivos ficheiros. E o NB também alega que o prazo 
concedido para exercer o contraditório (cinco dias úteis) é manifestamente insuficiente. Ora, o 
Tribunal aguardou que o NB disponibilizasse a informação sobre 31/12/2020 até ao limite 
máximo possível, sem a auditoria perder a oportunidade pedida pela Assembleia da República. 
Por isso, o relato só foi enviado para audição 171 dias após esse pedido ser recebido. 
 
Em 26/04/2021, o BdP enviou uma carta do BCE que confirma, enquanto autoridade de 
supervisão prudencial, ter a responsabilidade de garantir o cumprimento da legislação da UE 
relevante, incluindo o cálculo dos rácios de capital. E também confirma ter conhecimento dos 
598 M€ de défice de capital do NB, em 31/12/2020, face ao rácio aplicável. Esta confirmação 
ilustra que a demonstração do valor a financiar e a evidência da sua verificação integral podem 
e devem constar dos processos de pagamento instruídos pelo FdR como o Tribunal recomenda. 
 

                                                      
 
45 Com destaque para a informação que, nos termos da cláusula 10 do ACC, deve ser reportada através de um ficheiro para 

cada data de referência final trimestral (CCA Reference Schedule), com base nas Contas dessa data de referência (Reference 
Accounts), se aplicável, com forma e substância a acordar entre as partes (FdR e NB), a preparar pelo NB até 30 dias 
após essa data de referência e a entregar ao FdR e ao Agente de Verificação. Este ficheiro é fundamental por incluir, para 
cada data de referência final anual, o valor de financiamento do NB a validar e pagar pelo FdR no ano seguinte. Porém, 
verificou-se que o ficheiro que consta do ACC foi substituído por um conjunto de ficheiros, um dos quais (RF – 
Reconciliation File) não consta do ACC, que a forma e substância desses ficheiros não foram objeto de acordo formal 
entre as partes, que não existe manual de procedimentos e que os ficheiros utilizados não foram preparados nem 
entregues no prazo determinado pela cláusula 10 do ACC. O ficheiro com data de referência final de 31/12/2020, cuja 
informação deveria conter o valor de financiamento do NB a validar e pagar pelo FdR em 2021, não foi entregue ao 
Tribunal (que o solicitou diretamente ao NB) no prazo determinado para o NB o preparar (30 dias), tendo também sido 
substituído por um conjunto de ficheiros, o primeiro dos quais (RF) veio a ser entregue pelo FdR com dois meses de 
atraso (31/03/2021) e os restantes (com o valor do défice de capital do NB a pagar pelo FdR) só o foram em 08/04/2021. 
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3. OBSERVAÇÕES  

3.1. Natureza Pública do Financiamento 
 

O Fundo de Resolução é um fundo autónomo da Administração Central 
 

79. O FdR é a entidade auditada no exame do financiamento público do NB, por ser a entidade 
responsável pela sua aprovação e pagamento (através de deliberação da CDFR), na sequência 
da determinação do CABP, aprovada por deliberação de 31/03/2017, para o FdR praticar todos 
os atos (jurídicos e materiais) que se afigurem adequados e necessários à boa execução da 
globalidade dos acordos da operação de venda do NB. 

 
80. O FdR é uma pessoa coletiva de direito público e fundo autónomo da administração central 

(AC), nos termos da LEO46, e consta do Orçamento do Estado (OE) e da Conta Geral do Estado 
(CGE) desde 201547, pelo que as suas receitas e despesas são públicas e orçamentais. Com 
efeito, foi criado em 2012 com a natureza de pessoa coletiva de direito público, dotado de 
autonomia administrativa e financeira e património próprio, para “prestar apoio financeiro à 
aplicação de medidas de resolução adotadas pelo Banco de Portugal e desempenhar todas as 
demais funções que lhe sejam conferidas pela lei no âmbito da execução de tais medidas”48. 

 
81. O perímetro do OE integra os subsectores da AC e da segurança social, abrangendo todos os 

serviços e entidades desses subsectores, que não tenham natureza e forma de empresa, de 
fundação ou de associação públicas, e as entidades que, independentemente da sua natureza e 
forma, tenham sido incluídas nesses subsectores no âmbito do Sistema Europeu de Contas 
Nacionais e Regionais, as quais são designadas por entidades públicas reclassificadas (EPR).49 

 
82. O alargamento do perímetro e da disciplina orçamental às EPR inscreveu-se nas orientações 

(FMI, OCDE, UE) de implementação de quadros orçamentais reforçados, em consequência da 
crise económico-financeira de 2008, com vista ao controlo da despesa pública, do défice e da 
dívida, ao aumento da capacidade de gestão orçamental dos decisores políticos e do escrutínio 
dos resultados da aplicação dos dinheiros públicos. O âmbito de aplicação da LEO expressa o 
princípio de todas as entidades públicas (e as por si controladas), independentemente da sua 
natureza ou forma, estarem sujeitas aos princípios e regras de elaboração do orçamento, 
execução orçamental e prestação de contas, e concretiza o compromisso da estabilidade 
orçamental e da sustentabilidade das finanças públicas, valores que se sobrepõem às eventuais 
vantagens de uma gestão mais flexível. 

 
83. Não obstante ser um fundo autónomo da AC, o FdR só consta do OE desde 2015, após integrar 

a lista do setor institucional das administrações públicas, mas indevidamente classificado como 
EPR, o que tem permitido aplicar ao FdR um regime especial de controlo da execução 
orçamental que o dispensa do cumprimento de um conjunto de obrigações. 

 
 
                                                      
 
46 A LEO estabelece os princípios e regras orçamentais aplicáveis ao setor das administrações públicas, que inclui os 

subsectores das administrações central, regional e local e da segurança social; e o regime do processo orçamental, as 
regras de execução, de contabilidade e reporte orçamental e financeiro, bem como as regras de fiscalização, de controlo 
e auditoria orçamental e financeira, respeitantes ao perímetro do subsector da administração central e do subsetor da 
segurança social. 

47 Não obstante ser indevidamente classificado como entidade pública reclassificada, no OE e na CGE, o que tem merecido 
do Tribunal de Contas, nos Pareceres sobre a CGE, reiteradas críticas e recomendações de correção.  

48 Artigos 153.º-B e 15.º-C do RGICSF e 2.º do Regulamento aprovado em anexo à Portaria 420/2012, de 21/12. 
49 Artigo 2.º da LEO. 
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84. No seu Parecer sobre a CGE (PCGE), o Tribunal tem recomendado50 ao Governo “que assegure 
a inclusão no OE e na Conta de todas as entidades previstas na LEO, justifique todas as 
alterações ocorridas na composição do universo dos serviços e fundos da AC constantes da 
lista divulgada pelo INE e tome as medidas necessárias para que os serviços e fundos 
autónomos da AC não sejam indevidamente considerados no OE e na Conta como EPR”. 

 
A Contribuição sobre o Setor Bancário constitui receita do Estado consignada ao Fundo 
 

85. Os recursos financeiros do FdR são constituídos por: i) receitas provenientes da contribuição 
sobre o setor bancário (CSB); ii) contribuições iniciais das instituições participantes; iii) 
contribuições periódicas das instituições participantes; iv) importâncias provenientes de 
empréstimos; v) rendimentos da aplicação de recursos; vi) liberalidades e vii) quaisquer outras 
receitas, rendimentos ou valores que provenham da sua atividade ou que por lei ou contrato lhe 
sejam atribuídos, incluindo os montantes recebidos da instituição de crédito objeto de 
resolução ou da instituição de transição. Existindo insuficiência de recursos, o Ministro das 
Finanças pode determinar contribuições especiais às instituições participantes do FdR, bem 
como prestação de garantias, pessoais ou reais, necessárias à viabilização de empréstimos a 
garantir pelo Fundo. Excecionalmente, a estes recursos poderão ainda acrescer contribuições 
adicionais do Estado, designadamente sob a forma de empréstimos ou prestação de garantias.51 

 
86. Como referido, as receitas provenientes da CSB constituem recursos financeiros do FdR. Para 

o efeito, após serem liquidadas, cobradas e registadas na contabilidade pública (CGE) como 
receitas do Estado que são, a consignação e entrega do produto dessas receitas ao FdR é 
registada como despesa do Estado e receita do Fundo (em transferências correntes). O regime 
jurídico, que criou a contribuição extraordinária sobre o setor bancário, foi aprovado nos termos 
do artigo 141.º da Lei 55-A/2010 (Orçamento do Estado para 2011), de 31/12, e tem vindo a ser 
objeto de prorrogações sucessivas, determinando a mais recente, nos termos do artigo 409.º 
da Lei 75-B/2020, de 31/12 (Orçamento do Estado para 2021): “Em 2021, mantém-se em vigor 
a contribuição sobre o setor bancário”.   

 
87. Ora, nos termos do artigo 16.º da LEO (não consignação), não pode afetar-se o produto de 

quaisquer receitas à cobertura de determinadas despesas (n.º 1), exceto para as receitas 
relativas a cinco situações específicas (n.º 2, alíneas a) a e), não aplicáveis às receitas 
provenientes da CSB) e, ainda, às receitas que sejam, por razão especial, afetas a determinadas 
despesas por expressa estatuição legal ou contratual (n.º 2, alínea f), aplicável às receitas 
provenientes da CSB). Porém, as normas que consignem receitas a determinadas despesas, 
nos termos referidos (n.º 2, alínea f), têm caráter excecional e temporário (n.º 3). 

 
Os pagamentos ao Novo Banco constituem despesa pública e oneram os contribuintes 

 
88. Conforme consta do Quadro 1, o FdR efetuou pagamentos ao NB, ao abrigo do ACC, em 2018, 

em 2019 e em 2020, que totalizaram 2.976 M€. Estes pagamentos foram satisfeitos com o 
produto da receita do Estado consignada ao FdR (contribuição do setor bancário) e das 
contribuições das instituições participantes no Fundo, ambas receitas orçamentais efetivas da 
Administração Central, e, ainda, com o produto de empréstimos concedidos pelo Estado ao 
FdR e a reembolsar por este até 2046 (2.130 M€). 

 
89. No entanto, em contabilidade pública (CGE), os pagamentos do FdR ao NB, ao abrigo do ACC, 

têm sido incorretamente classificados como despesas não efetivas, em ativos financeiros. Com 
efeito, consta do Parecer do Tribunal de Contas sobre a CGE de 2019 o seguinte:  

                                                      
 
50 Recomendações mais recentes 9 e 10 (PCGE/2015), 8 e 9 (PCGE/2016), 4 e 5 (PCGE/2017) e 4 e 5 (PCGE/2018). 
51 Artigo 153.º do RGICSF e artigos 13.º, 14.º e 15.º do Regulamento do FdR. 
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♦ “Conforme sucedido em anos anteriores, foram detetados vários erros relacionados com a 
execução em ativos financeiros sendo de destacar os seguintes que determinaram (…) a 
sobrevalorização da despesa de ativos financeiros (…) em resultado, designadamente, de: 
Continuarem a ser indevidamente inscritas como ativos financeiros as despesas 
relacionadas com o auxílio financeiro prestado pelo Fundo de Resolução ao Novo Banco, no 
âmbito do Acordo de Capitalização Contingente, no valor de 1.149,3 M€. Tal como referido 
no Parecer sobre a CGE 2018, reforça-se que este auxílio não é assumido contabilisticamente 
pelo Fundo como apoio reembolsável, ou seja, como um crédito sobre o Novo Banco e, 
portanto, não deve ser relevado na execução orçamental como ativo financeiro”. 

 
90. Em contraditório a esse Parecer, o FdR reitera que na sua contabilidade patrimonial não regista 

os valores pagos ao abrigo do ACC como ativos financeiros, mas sim em conformidade com o 
método advogado no Parecer, e que na contabilidade pública e orçamental tem seguido as 
orientações definidas pela Direção-Geral do Orçamento.  

 
91. Em 31/12/2019, o FdR apresentava recursos próprios negativos (7.021 M€) e avultada dívida 

(6.233 M€, 89% dos quais devidos ao Estado), sobretudo para financiar o apoio financeiro 
prestado, em 2014, à medida de resolução aplicada ao BES (4.900 M€) e, desde 2018, ao NB 
nos termos do ACC (2.976 M€). Nos recursos próprios do FdR, o impacto negativo das medidas 
de resolução (7.902 M€) era agravado por resultados negativos (667 M€) e atenuado pelas 
contribuições das instituições participantes no FdR (339 M€) e pela consignação das receitas 
provenientes da contribuição sobre o setor bancário (1.210 M€). 

 
92. O quadro seguinte ilustra a evolução do Balanço do FdR entre 31/12/2016 e 31/12/2019. A 

redução dos recursos próprios (2.261 M€) é impulsionada pelo impacto negativo das medidas 
de resolução (2.649 M€) através de pagamentos ao NB financiados por empréstimos do Estado 
(1.280 M€) ou tendo por contrapartida provisões para valores a pagar (1.042 M€). 

 

Quadro 2 – Evolução do Balanço do Fundo de Resolução (2016/2019) 
  (milhares de euros) 

Balanço 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 Evolução 

Ativo 272 011  642 948  424 470  363 830 91 819 
Caixa e Depósitos Bancários 222 653 272 533 55 476  30 446 -192 207 
Participação no NB -  333 333  333 333   333 333 333 333 
Outros Ativos 49 358 37 082 35 661 51 -49 307 

Ativo = Recursos Próprios + Passivo 272 011  642 948  424 470  363 830 91 819 
Recursos Próprios -4 759 586  -5 104 072  -6 113 995  -7 020 587 -2 261 000 

Contribuições 830 434  1 049 069  1 295 412 1 549 164 718 729 
Medidas de Resolução -5 252 880  -5 711 547  -6 861 435 -7 902 329 -2 649 449 
Resultados -337 140 -441 594 -547 971 -667 421 -330 280 

Passivo 5 031 598 5 747 020 6 538 464  7 384 417 2 352 819 
Empréstimos do Estado 4 252 880  4 252 880 4 682 880  5 532 880 1 280 000 
Outros Financiamentos 700 000  700 000 700 000 700 000 0 
Provisões - 792 000 1 149 978 1 041 792 1 041 792 
Outros Passivos 78 718 2 140 5 606 109 744 31 026 

      
Notas: 
A participação do FdR no NB (333 M€) corresponde a 25% da sua soma com a participação da Nani Holdings (1.000 M€) no NB.  
Até 31/12/2019, os ganhos com contribuições (1.549 M€) apenas compensam 20% das perdas com medidas de resolução (7.902 M€). 
Os ganhos de contribuições são provenientes das instituições participantes no FdR e da CSB.  
As contribuições das instituições participantes no FdR (339 M€ até 31/12/2019) são iniciais (14 M€) ou periódicas (325 M€). 
A receita do Estado proveniente da CSB (1.210 M€ até 31/12/2019) tem sido consignada ao FdR. 
Nas perdas com medidas de resolução avultam a capitalização inicial do NB (4.900 M€) e ao abrigo do ACC (2.976 M€ até 31/12/2019). 
Em 31/12/2019 o FdR era devedor de empréstimos do Estado (5.533 M€) e de instituições financeiras (700 M€). 
De 2016 a 2019 os empréstimos do Estado foram de 430 M€ em 2018 e de 850 M€ em 2019 (em 2020 foram emprestados mais 850 M€).    
O valor das provisões tem-se (praticamente) reportado ao valor estimado pagar ao NB, ao abrigo do ACC, no ano seguinte.  
Fonte: Relatórios e Contas do FdR. 
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93. Por fim, em contabilidade nacional, consta da informação reportada pelo Instituto Nacional de 
Estatística (INE), em 26/03/2019, sobre o procedimento dos défices excessivos, o seguinte:  

♦ “No apuramento do défice orçamental na ótica das Contas Nacionais é necessário proceder 
a um conjunto de ajustamentos aos resultados apurados em contabilidade pública (…) há 
operações que, de acordo com o quadro concetual das Contas Nacionais, têm uma 
classificação específica, nomeadamente alguns casos em que as aquisições, por entidades 
das AP [Administrações Públicas], de participações de capital de outras entidades são 
contabilizadas como transferências de capital e não como operações financeiras, sendo 
necessário proceder aos ajustamentos correspondentes. Em 2018, para além das injeções 
de capital concedidas a empresas classificadas no setor das AP, esta rubrica inclui ainda 
algumas operações registadas como transferência de capital em contas nacionais com 
impacto no saldo das AP: i) o aumento de capital do Fundo de Resolução decorrente da 
ativação do mecanismo de capital contingente do Novo Banco, no montante de 792 milhões 
de euros (…)”.    

 
94. Assim, os pagamentos do FdR ao NB, ao abrigo do ACC, têm impacto no saldo orçamental, em 

contabilidade nacional, e, portanto, na sustentabilidade das finanças públicas, com 2.976 M€ 
de despesa pública que acresce à dos 4.900 M€ de capitalização inicial do NB, sendo ainda 
possível o dispêndio de mais 914 M€. Nesta medida, não foi reduzido o risco moral de desviar 
o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação 
ou por omissão) para onerar os contribuintes. 

 
95. Mesmo se os 7.021 M€ de recursos próprios negativos do FdR, em 31/12/2019, vierem a ser 

compensados por contribuições futuras a receber pelo Fundo durante 30 anos (considerando o 
valor médio obtido de 2016 a 2019) há a considerar que: 

♦ 78% desses recursos são receitas provenientes de uma contribuição extraordinária sobre o 
setor bancário, que deveria ter caráter excecional e transitório; 

♦ essas contribuições são repercutidas sobre os consumidores de serviços bancários, como o 
ilustram as crescentes comissões e outros encargos cobrados por esses serviços; 

♦ este modelo de financiamento comporta um segundo risco moral, por desviar o foco da 
imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação ou por 
omissão) para onerar clientes bancários (em regra também contribuintes). 

 
96. Além disso, estas contribuições não são aplicadas a todas as instituições financeiras a atuar em 

Portugal, o que levanta problemas de concorrência. Ao comunicar, em 09/09/2020, não ir 
continuar com o processo no Tribunal Geral da União Europeia para anulação parcial da decisão 
da CE sobre o mecanismo de capitalização contingente (MCC) do NB, o Banco Comercial 
Português (BCP) declara: “existindo hoje uma maior evidência e consciencialização pública de 
que o atual modelo de compensação de perdas do Novo Banco, através do MCC suportado pelo 
Fundo de Resolução Nacional, coloca os bancos portugueses (…) numa posição desvantajosa 
e insustentável face às instituições financeiras que, não estando sedeadas em Portugal, aqui 
comercializam produtos e serviços financeiros, o BCP mantém a legítima expectativa de que 
venha a ser encontrado um modelo de financiamento do Fundo de Resolução Nacional que, 
sem penalizar os contribuintes portugueses, salvaguarde a equidade concorrencial e a 
competitividade das diversas instituições financeiras a atuar no mercado português”. 

 
97. A auditoria questionou o Ministério das Finanças (MF) para confirmar se o financiamento do 

NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, é público e despesa efetiva das administrações públicas em 
contabilidade nacional, se é incorreto esse financiamento constituir despesa não efetiva (apoio 
reembolsável, na forma de empréstimos, a registar em ativos financeiros) em contabilidade 
pública ou se é esta a opção correta em vez da contratualizada no ACC (apoio não reembolsável, 
na forma de pagamentos, a registar em transferências de capital). O MF respondeu que: 
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♦ Sim, a autoridade estatística considera a operação em contas nacionais, como transferências 
de capital, conforme publicação do INE sobre o Procedimento dos Défices Excessivos. 

♦ Não, o registo da operação em contabilidade pública, como ativos financeiros, é correto, em 
face da informação disponível e das notas que integram o classificador económico das 
despesas públicas aprovado pelo DL 26/2002, de 14/02, sem prejuízo de no contexto da 
Reforma do Processo Orçamental e de aplicação do Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (SNCAP) poder vir a ser equacionada uma revisão do 
classificador económico, designadamente no referente a operações financeiras. 

♦ O conceito de “despesa não efetiva” abrange diversas operações que não apenas a “forma 
de empréstimo”, nos termos do classificador económico das despesas públicas. 

 
98. Face à posição do MF de confirmar o financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, 

como despesa efetiva em contabilidade nacional (como transferências de capital), mas sem 
reconhecer a incorreção e a inconsistência de o registar como despesa não efetiva em 
contabilidade pública (como ativos financeiros), a auditoria reporta o seguinte: 

♦ Em contabilidade pública (CGE) os pagamentos do FdR ao NB, ao abrigo do ACC, têm sido 
registados no subagrupamento residual “Outros ativos financeiros” na rubrica destinada a 
“Sociedades financeiras – Bancos e outras instituições financeiras”. 

♦ Nos termos do classificador das despesas públicas, contabilizam-se em ativos financeiros 
as operações financeiras quer com a utilização de títulos de crédito, incluindo obrigações, 
ações, quotas e outras formas de participação, quer com a concessão de empréstimos e 
adiantamentos ou subsídios reembolsáveis. Por sua vez, em transferências de capital são 
contabilizadas as importâncias a entregar a quaisquer organismos ou entidades para 
financiar despesas de capital, sem que tal implique, por parte das unidades recebedoras, 
qualquer contraprestação direta para com o organismo dador (como é o caso). 

♦ A Nota Informativa do Departamento de Resolução do BdP à CDFR sobre o pagamento a 
realizar pelo FdR, ao abrigo do ACC, em 2020 (destinada a suportar a deliberação da CDFR 
sobre o respetivo valor a pagar), refere: “constatou-se que a única forma de pagamento que 
assegura, de forma inequívoca, que o valor recebido pelo Novo Banco ao abrigo do Acordo 
de Capitalização Contingente pode ser reconhecido como elemento positivo no cálculo de 
fundos próprios CET 1 é a que for concretizada ao abrigo da alínea (c) da Cláusula 17.4, i.e. 
sem prever a subscrição pelo Fundo de Resolução, de instrumentos emitidos pelo Novo 
Banco e, portanto, configurando o pagamento a realizar pelo Fundo de Resolução como 
correspondendo à liquidação financeira de uma obrigação contratual. Foi precisamente esta 
a via seguida nos pagamentos efetuados nos anos de 2018 e de 2019, ao abrigo do Acordo 
de Capitalização Contingente” (sublinhado nosso).  

 
99. Esta evidência ilustra a pertinência de questionar se o apoio reembolsável (inerente ao registo 

dos pagamentos do FdR em contabilidade pública) é a opção correta, em vez do apoio não 
reembolsável contratualizado nos termos do ACC (conforme ao registo desses pagamentos em 
contas nacionais). O MF alegou não ser possível responder, tendo em conta esta formulação. 

 
Conclusão 
 
100. Em suma, o financiamento do NB pelo FdR (que detém 25% do capital social do NB), ao 

abrigo do ACC, é público e constitui despesa efetiva (apoio não reembolsável) das 
Administrações Públicas em contabilidade nacional, sendo incorreto que não o seja em 
contabilidade pública, tal como o Tribunal tem criticado nos seus Pareceres sobre a CGE. 
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3.2. Défice de Capital Financiado 
 
101. O ACC configura essencialmente o compromisso assumido pelo FdR de realizar pagamentos 

anuais ao NB caso se verifiquem, cumulativamente, perdas na carteira de ativos52 determinada 
no Acordo e os rácios de capital do NB desçam abaixo de níveis definidos. Cada valor a pagar 
será o menor entre o valor das perdas líquidas acumuladas (deduzidas dos pagamentos já 
realizados) e o valor do capital em falta para cumprir esses níveis.  

 
Regime do Acordo de Capitalização Contingente 

 
102. O ACC foi celebrado em 18/10/2017 entre o FdR e o NB, após a conclusão da venda de 75% do 

capital social do NB, com 35 cláusulas e 3 anexos. A cláusula 1 contém as definições aplicáveis 
(por exemplo, ao défice de capital e às perdas líquidas) e mais doze disposições interpretativas. 
As cláusulas 2 a 12 estabelecem o mecanismo de capitalização contingente acordado: 

 

Quadro 3 – Mecanismo de Capitalização Contingente 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

103. A cláusula 13 do ACC respeita à governação dos ativos do ACC (direito do FdR) e sobre a sua 
gestão (dever do NB) não discriminatória face aos outros ativos do NB, devendo as partes 
negociar um acordo para o efeito, o qual só veio ser celebrado em 14/05/2018. 

 
104. A cláusula 17 determina que cada pagamento seja realizado até 30 dias após a parte pagadora 

(FdR) ser notificada de um pedido válido pela parte que o reclama (NB), juntamente (salvo se 
já facultado) com:  

♦ O relevante ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule).  
♦ As relevantes contas de referência (CCA Reference Accounts).  
♦ Evidência demonstrativa das perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital 

(determinando esta o défice de capital e ambas o valor a pagar), na extensão requerida pela 
parte pagadora, segundo os termos aplicáveis. 

                                                      
 
52 Nos termos do ACC, o FdR tem o poder de decidir sobre a gestão dos ativos abrangidos, estando o NB sujeito a uma 

obrigação geral de atuar em conformidade com as instruções do FdR. Neste âmbito, o FdR definiu um conjunto de 
matérias relevantes sobre as quais se deve pronunciar explicitamente, mediante a verificação de determinados níveis de 
materialidade previstos no ACC, visando o cumprimento dos princípios orientadores de maximização dos valores dos 
ativos. Neste processo o FdR tem o apoio do Departamento de Resolução do BdP, no qual foi criada uma equipa 
especificamente dedicada ao acompanhamento do ACC. 

53 Dois ficheiros, o primeiro com a discriminação dos ativos iniciais abrangidos pelo ACC (em cinco folhas de cálculo e 
187.528 linhas, em regra identificados por contrato, com 7.837 M€ de valor contabilístico líquido em 30/06/2016) e o 
segundo com a metodologia acordada (em três folhas de cálculo), mas apenas para calcular o défice máximo do exercício 
de gestão de passivos (LME Shortfall) que foi condição chave precedente da venda do NB (ver §50).   

Cláusula  Mecanismo de Capitalização Contingente 

2 Estabelecimento e duração (com produção de efeitos desde 30/06/2016) 

3 Pagamentos de capitalização contingente 

4 Limite máximo a pagar pelo FdR ao abrigo do ACC (3.890 M€) 

5 Realizações de ativos 

6 Frequência dos pagamentos (em regra, anual) 

7 Ativos abrangidos pelo ACC (iniciais e pré-fecho) 

8 Suportes informáticos com os ativos iniciais e a metodologia acordada 53 

9 Ativos pré-fecho do ACC (entre 30/06/2016 e 18/10/2017) 

10 Informação a reportar pelo NB ao FdR e ao agente de verificação 

11 Revisão do auditor e avaliação dos fundos de reestruturação 

12 Agente de verificação 
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105. A cláusula 29 determina que as partes devem manter a confidencialidade das negociações e do 

conteúdo do ACC, admitindo exceções na medida do exigível por lei aplicável ou por tribunal 
com jurisdição competente, entre outras. Estabelecendo a cláusula 33 que a lei aplicável ao ACC 
é a portuguesa, a cláusula 35 estipula que o idioma do ACC, bem como da documentação e 
comunicações conexas, é a língua inglesa. 

 
106. A auditoria questionou o FdR sobre a existência de versões oficiais em língua portuguesa dos 

acordos celebrados com a compradora de 75% do capital social do NB, tendo sido respondido 
que não existiam versões em língua portuguesa dos acordos celebrados com a Nani Holdings, 
nem dos acordos celebrados com o NB. Por sua vez, instado a entregar versões oficiais em 
língua portuguesa do ACC e da Decisão da CE de 11/10/2017, o NB declarou que essas versões 
não existiam, tanto quanto era do seu conhecimento. Porém: 

♦ A Constituição da República Portuguesa (CRP)54 consagra o português como língua oficial 
da República portuguesa e determina que uma das tarefas fundamentais do Estado consiste 
em: “Assegurar o ensino e a valorização permanente, (…) defender o uso e promover a 
difusão internacional da língua portuguesa”. Do disposto na CRP decorre, designadamente: 
(i) o uso exclusivo do português pelos titulares dos órgãos do Estado e das entidades 
públicas, tanto no país como no estrangeiro; (ii) a produção em português de todos os atos 
do Estado e de todos os procedimentos e processos a eles tendentes (políticos, legislativos, 
administrativos, jurisdicionais); (iii) a tradução para português de todas as convenções e de 
todos os atos de organizações internacionais e da União Europeia vinculativos de Portugal; 
(iv) a utilização do português como língua oficial da União Europeia.55 

♦ O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e o Regulamento sobre o regime 
linguístico das instituições da União Europeia reconhecem o português como língua oficial 
(artigos 342.º do Tratado e 3.º do Regulamento). 

♦ As Decisões da CE que autorizaram os auxílios ao NB foram adotadas na língua inglesa pois, 
por razões de urgência e a título excecional, Portugal renunciou expressamente aos direitos 
linguísticos. 

♦ A resolução do BES e a venda do NB suportam-se em documentação de natureza diversa e 
conteúdo de elevada tecnicidade e complexidade e consubstanciam as obrigações e os 
compromissos assumidos pelas entidades com responsabilidade na condução e decisão 
deste processo (Governo, BdP, FdR). Não obstante a obrigatoriedade do uso do português 
pelas entidades em causa, a maioria da documentação só foi redigida em língua inglesa. 

♦ Pese embora os compromissos assumidos serem suscetíveis de impactos significativos na 
sustentabilidade das finanças públicas nacionais e, por isso, deverem estar sujeitos a 
escrutínio público, não foram elaboradas traduções oficiais da documentação produzida, o 
que, em observância do disposto na CRP, iria conferir transparência ao processo, prevenir 
eventuais situações de conflitos de interpretação e facilitar a sua auditabilidade. 

 
Formação do Acordo de Capitalização Contingente 
 

107. A auditoria questionou a intervenção do FdR na formação do ACC. O FdR respondeu que: 

♦ O ACC é indissociável da operação de venda do NB (não teriam existido um sem o outro). 

♦ Só teve participação no processo de venda para dar execução às determinações do BdP, 
autoridade competente, nos termos da lei, para promover aquele processo. 

                                                      
 
54 Artigos 9.º, alínea f), e 11.º, n.º 3. 
55 Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, Vol. I, Lisboa, Univ. Católica Editora, 2017, p. 204 e ss. 
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♦ Não interveio no processo de formação do contrato, na medida em que não teve participação 
nas decisões tomadas ao longo do mesmo. 

♦ O processo documental da venda do NB só poderia ser disponibilizado pelo BdP. 
 
108. A auditoria também questionou a intervenção do BdP na formação do ACC e se esse processo 

apenas foi desenvolvido com um dos potenciais investidores (o que veio a comprar 75% do 
capital social do NB). O BdP respondeu que: 

♦ Sim, houve intervenção, nos termos determinados pela lei56, no processo de formação do 
ACC, enquanto parte integrante e indissociável da operação de venda do NB, sem a qual 
aquela operação de venda não se teria efetivado, quer por ser condição essencial da proposta 
apresentada pelo comprador, quer porque, sem o mecanismo de capitalização contingente, 
o BCE e a CE não teriam autorizado a operação, dado que não estaria assegurada a adequada 
capitalização e a viabilidade do NB. A versão assinada a 18/10/2017 reflete os termos do 
equilíbrio negocial alcançado com a entidade adquirente no âmbito do processo de 
verificação das condições necessárias à conclusão da operação de venda. 

♦ Não, a venda do NB resultou de um processo aberto, transparente e competitivo, no qual 
participaram diversos concorrentes, de entre os quais foi selecionado aquele que apresentou 
a proposta mais vantajosa. Em termos gerais, as propostas apresentadas requeriam a 
constituição de mecanismos de cobertura do risco relativo a ativos que integravam o balanço 
do NB ou requeriam a exclusão de ativos do perímetro da venda. Também a proposta 
selecionada requeria a constituição de um mecanismo de cobertura do risco relativo a ativos 
que integravam o balanço do NB, requisito que veio a ser verificado com a celebração do 
ACC. Esse acordo foi desenvolvido com o concorrente selecionado, importando salientar que 
a sua existência não refletiu qualquer condição posterior à seleção da entidade adquirente, 
mas foi sim resultante das condições apresentadas na proposta vencedora. 

♦ Além do BdP, tiveram ainda participação no processo de venda do NB, no âmbito das 
respetivas atribuições, o Governo, o FdR, o NB, o BCE e a CE. 

♦ O FdR só teve participação no processo de venda para dar execução às determinações do 
BdP, autoridade competente, nos termos da lei, para promover aquele processo. 

♦ O FdR não interveio no processo de formação do contrato, na medida em que não teve 
participação nas decisões tomadas ao longo desse processo. 

♦ O facto de o Presidente da CDFR integrar o CABP não afeta a distribuição de competências 
entre duas entidades distintas prosseguindo atribuições diversas. Do exercício simultâneo 
de funções de um membro do CABP, por imposição legal, noutros organismos não resulta 
que estes tenham participação nas decisões adotadas pelo CABP. Pelo facto de o Presidente 
da CDFR ser membro do CABP não se pode extrair que o FdR tem intervenção, por esse 
efeito, nos atos praticados pelo BdP. 

♦ Juntou cópias das deliberações do CABP relativas aos atos praticados no âmbito do processo 
de venda do NB.57 

                                                      
 
56 Nos termos do n.º 1 do artigo 145.º-I do RGICSF, vigente à data da aplicação da medida de resolução ao BES, competia 

ao BdP, atuando na qualidade de autoridade de resolução, promover a alienação do banco de transição “através dos 
meios que forem considerados os mais adequados tendo em conta as condições de mercado existentes na altura”. 

57 Não foi autonomizado o pretendido processo integral de formação do ACC, por ordem cronológica, com a documentação 
sobre a conceção, elaboração e alteração, a identificação de todos os intervenientes e a intervenção de cada um deles. 
Do processo documental de venda do NB (indissociável do processo de formação do ACC nos termos reportados) foram 
entregues pelo BdP uma primeira versão (2.226 páginas), em 08/01/2021 (um mês após o pretendido), e uma segunda 
versão, em 23/03/2021 (2.417 páginas), tendo sido reportado: “A respeito deste conjunto de documentação, informa-se 
que o Banco de Portugal procedeu recentemente a uma revisão mais completa do processo, pelo que a versão que se 
anexa poderá apresentar-se mais completa do que o processo anteriormente enviado ao Tribunal de Contas.” 
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109. A auditoria questionou ainda a intervenção do NB na formação do ACC. O NB respondeu que: 

♦ O processo de venda do NB e as negociações com a Lone Star foram conduzidas pelo BdP. 

♦ A negociação da venda não envolveu o NB para além do estritamente necessário. 

♦ O NB deu ao BdP a informação solicitada sobre a sua atividade, operações, ativos e passivos. 

♦ O “ACC enquanto mecanismo de proteção do risco associado a um conjunto determinado 
de ativos surge como uma condição essencial da proposta do Comprador selecionado, tendo 
a formação do perímetro do ACC resultado de interações diretas entre o BdP e o Comprador, 
sem envolvimento do NB, quer na conceção, quer na formação do ACC. Esse conjunto de 
ativos (e respetivo valor) foi delimitado por referência à data de 30 de junho de 2016”. 

♦ Na sequência do processo negocial o NB recebeu uma instrução para assinar o ACC. 
 

110. Por fim, a auditoria questionou a intervenção do MF no processo de venda do NB (incluindo 
intervenção na formação/desenvolvimento do ACC celebrado entre FdR e NB em 18/10/2017) 
e se nesse processo de venda foi dada a possibilidade aos demais interessados de apresentarem 
proposta superior à da compradora, após terem sido definidos os termos da versão preliminar 
do ACC58, que veio a ser assinada em 31/03/2017, como anexo ao contrato de compra e venda 
e de subscrição de ações celebrado no mesmo dia. O MF respondeu que: 

♦ Sim, teve intervenção, mas o processo foi conduzido pelo BdP, na qualidade de Autoridade 
Nacional de Resolução, nos termos legalmente previstos em matéria de resolução bancária. 

♦ A evolução e desenvolvimento do processo de venda do NB relatados pelo BdP indicavam 
que a generalidade das manifestações de interesse e propostas recebidas para a compra do 
NB implicavam mecanismos de proteção de ativos com alguma forma de garantia pública 
ou estavam sujeitos a determinados condicionalismos59. Por esse motivo, no âmbito do 
referido processo de venda, existiram interações entre o BdP e o MF, considerando as 
dimensões orçamental e das contas públicas, bem como os princípios da colaboração 
institucional, prossecução do interesse público, minimização de potenciais impactos nas 
contas públicas e preservação da estabilidade financeira, interações essas que evidenciam 
uma evolução das respetivas condições finais face às constantes das propostas iniciais. 

♦ Os termos da condução do procedimento de venda pelo BdP, incluindo as diversas fases, 
esforços negociais e promoção da concorrência entre intervenientes, constam da 
documentação junta para efeitos da resposta a esta questão. 

 
111. A documentação referida pelo MF inclui a carta do BdP, de 16/02/2017, que reporta a situação 

do processo de venda do NB e informa que o CABP considerava dever proceder-se à seleção do 
potencial investidor Lone Star para uma fase definitiva de negociações, visando finalizar os 
termos e as condições para se realizar a operação de venda. E era isso que o BdP recomendava 
ao Governo, consciente de a venda do NB exigir o seu acordo, atentas as possíveis implicações 
nos planos das contas públicas e dos compromissos do Estado português com a CE. O BdP 
sugeria ainda ao Governo, como decisor final, que, se fosse obtido um acordo, tentasse que a 
Lone Star aceitasse submetê-lo a consulta aberta, no contexto do Procedimento, que permitisse 
aos outros potenciais investidores apresentar uma proposta final, incondicional e vinculativa, 
mais competitiva para FdR/Estado, num prazo curto, com direito de preferência da Lone Star 
(se igualasse essa proposta) e com evidente ganho para a transparência do processo.  

                                                      
 
58 Com um mecanismo de capitalização contingente, através do qual o acionista FdR se comprometia a realizar injeções 

de capital sujeitas ao limite máximo absoluto de 3.890 M€ com a verificação de certas condições cumulativas sobre o 
desempenho de um conjunto delimitado de ativos do NB e a evolução dos seus níveis de capitalização. 

59 Nomeadamente viabilidade de mecanismos de segregação de ativos, de aquisição parcial dos ativos ou de exercícios de 
gestão de responsabilidades de significativa magnitude. 
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112. Porém, do processo de venda do NB entregue pelo BdP e da restante documentação recebida 

do MF não consta evidência dessa sugestão ter sido efetivada.  
 

113. Como o BdP reconhece, o ACC foi desenvolvido com o concorrente selecionado (Lone Star), 
designadamente quanto à definição de um mecanismo de capitalização contingente, através do 
qual o acionista FdR se comprometeu a realizar injeções de capital sujeitas a um limite máximo 
absoluto de 3.890 M€, com a verificação de certas condições cumulativas sobre o desempenho 
de um conjunto delimitado de ativos do NB e a evolução dos seus níveis de capitalização.  
 

114. Tendo declarado que, sem o ACC, a venda do NB não se teria efetivado, por ser condição 
essencial da proposta apresentada pelo comprador e porque, sem mecanismo de capitalização 
contingente, o BCE e a CE não teriam autorizado a operação, dado que não estaria assegurada 
a adequada capitalização e a viabilidade do NB, o BdP também assume que a versão assinada, 
a 18/10/2017, reflete os termos do equilíbrio negocial alcançado com a entidade adquirente:  

♦ Em 04/01/2017, o BdP anunciou ter concluído, com base nos elementos disponíveis, que o 
potencial investidor Lone Star era o mais bem colocado para finalizar com sucesso o 
processo negocial de venda do NB, tendo decidido convidá-lo para aprofundar as 
negociações visando minimizar ou remover as condicionantes da sua proposta, 
nomeadamente o seu potencial impacto nas contas públicas.  

♦ Em 20/02/2017, o BdP anunciou ter decidido selecionar o potencial investidor Lone Star para 
uma fase definitiva de negociações, em condições de exclusividade, com vista à finalização 
dos termos em que poderia realizar-se a venda da participação do FdR no NB.  

♦ Em 31/03/2017, o BdP anunciou ter selecionado a Lone Star para concluir a venda do NB 
“em virtude da respetiva proposta vinculativa melhorada e final no âmbito da ronda final de 
discussões e negociações, em condições de exclusividade, ser a mais atrativa em relação às 
propostas apresentadas pelos outros investidores, em função dos critérios de avaliação 
previstos no ponto 5.4. do Caderno de Encargos do Procedimento de Venda Estratégica”. 

 
115. Do processo de venda do NB consta a informação com proposta de deliberação apresentada 

pelo Departamento de Serviços Jurídicos e pela Unidade de Resolução do BdP, que suportou a 
deliberação do CABP60, em 31/03/2017, de selecionar a Lone Star para concluir a operação de 
venda, aprovar os acordos dessa operação e determinar a sua assinatura pelo FdR nessa data e 
a do ACC na data de conclusão dessa operação. Segundo essa informação, a Lone Star foi 
selecionada para concluir a operação porque, além de a sua proposta vinculativa melhorada e 
final ser mais atrativa do que as propostas dos outros investidores, os seus termos e condições 
eram mais vantajosos para o vendedor do que os incluídos no memorando de entendimento, 
assinado a 23/12/2016, incluindo os respetivos anexos, adaptado pela proposta da Lone Star 
de 07/02/2017, revista e clarificada em 16/02/2017. Das principais melhorias apontadas consta: 

♦ A integração dos anteriores mecanismos de proteção de valor num só mecanismo, que 
assenta na capitalização pelo FdR em função, cumulativamente, das perdas nos ativos e do 
nível do rácio de fundos próprios do NB, alteração que reforça a natureza contingente do 
compromisso de injeção por parte do FdR. 

♦ Que os ativos objeto de tratamento específico também passaram a ficar abrangidos por um 
limite máximo de capitalização pelo FdR (3.890 M€), o qual abrange todo o tipo de perdas, 
despesas, encargos ou juros relativos ao mecanismo de proteção de ativos, ao contrário da 
anterior proposta, na qual certas responsabilidades não estavam sujeitas ao limite então 
aplicável (2.250 M€), alteração que reduz o grau de incerteza da exposição do FdR. 

                                                      
 
60 Em sessão extraordinária com todos os membros presentes, incluindo o Presidente da CDFR. 
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♦ A avaliação implícita do NB, resultante da oferta da Lone Star, e com base na qual se apuram 
os termos de diluição passou a ser de 1.333 M€ em vez de 1.250 M€. 

 
116. A auditoria questionou ao BdP se o processo negocial (que decorreu até outubro de 2017, 

nomeadamente com as alterações introduzidas aos termos da versão preliminar do ACC) 
minimizou ou removeu as condicionantes da proposta da Lone Star, nomeadamente o seu 
potencial impacto nas contas públicas. O BdP respondeu que a fundamentação enunciada nas 
deliberações do CABP e as análises técnicas que lhes são subjacentes permitem confirmar que 
o processo negocial minimizou as condicionantes da proposta da Lone Star, nomeadamente o 
seu potencial impacto nas contas públicas. 

 
Pagamentos de Capitalização Contingente   
 

117. Nos termos da cláusula 3 do ACC, o FdR só é chamado a fazer pagamentos ao NB se for 
verificada a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition) 61 e, nesse caso, pagará 
o menor dos valores das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) e do Défice de Capital (CCA Capital 
Shortfall), com o limite máximo de 3.890 M€ para todos os pagamentos do FdR ao NB.  

 
118. Nos termos da cláusula 1 do ACC, as Perdas Líquidas (em cada data de referência final) têm 

resultado de todas as Perdas dos Ativos (CCA Asset Losses) desde a data de referência inicial 
(30/06/2016), deduzidas dos Pagamentos prévios (nos termos da cláusula 3) e acrescidas do 
Défice do Exercício de Gestão de Passivos (LME Shortfall) (nessa data de referência final) e do 
Custo de Financiamento dos Ativos desde a data de referência inicial (30/06/2016).     

 
119. O Défice de Capital (em cada data de referência final) é o valor mínimo necessário para a 

Condição Mínima de Capital não se verificar e o NB cumprir o requisito de capital aplicável. Este 
défice resulta da atividade geral do NB e não apenas das perdas verificadas nos ativos do ACC. 

 
120. Ora, na sua Decisão de 11/10/2017, a CE pronuncia-se sobre a base jurídica para avaliação da 

compatibilidade do auxílio correspondente à medida 1 (concretizada com o ACC). A esse 
respeito:  

♦ Refere que as perdas reclamáveis ao abrigo desta medida se limitam a um conjunto de ativos 
definido aquando da celebração do acordo de venda, parecendo ter caraterísticas de medida 
de ativos depreciados.  

♦ Faz notar que as perdas verificadas nesse conjunto de ativos não levam, só por si, a qualquer 
crédito direto sobre o FdR. Esse crédito só é reclamável se o rácio de capital exigível não for 
cumprido e apenas na medida necessária para suprir tal incumprimento. Assim a medida é 
similar àquelas em que qualquer pagamento depende da violação de um nível de capital. 

♦ Assinala que quaisquer perdas ocorridas no conjunto de ativos que sejam recuperáveis 
através do ACC estão disponíveis durante a sua vigência (no máximo até 2026), não havendo 
vínculo temporal ou causal direto, de uma perspetiva formal, entre as perdas que realmente 
levam a uma violação dos requisitos de capital num determinado ano e as perdas no 
conjunto de ativos cobertos pelo ACC. 

♦ Observa que, com a recapitalização do NB pela Lone Star (aquando da conclusão da venda), 
será reposto um rácio de capital superior ao exigível e que essa almofada (buffer) restaura a 
ausência de um vínculo temporal ou causal direto entre as perdas nos ativos do ACC e a 
violação desse limite (o rácio de capital exigível).  

                                                      
 
61 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
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♦ Considera a medida 1 equivalente a uma medida de capital contingente, semelhante a 
recapitalizações na forma de obrigações convertíveis contingentes, em vez de uma medida 
de ativos depreciados na aceção da Comunicação62 sobre ativos depreciados de 2009 e, 
consequentemente, não avalia a sua compatibilidade com base nessa Comunicação.  

 
121. A comparação entre perdas acumuladas nos ativos do ACC (impulsionadas por perdas de 2.091 

M€ até 31/12/2017) deduzidas dos pagamentos prévios [em vez das perdas nos ativos do ACC 
em cada exercício] e défice de capital do NB no final de cada exercício, para determinar o valor 
a pagar pelo FdR ao NB nos termos do ACC, determinou que o menor valor (o valor a pagar) 
fosse o do défice de capital nos três processos de pagamento já concluídos. Com efeito: 

♦ Em 31/12/2017, as perdas líquidas ascendiam a 2.091 M€ (desde 30/06/2016) e, como o 
défice de capital, reportado a 31/12/2017, era apenas de 792 M€, foi este o valor pago pelo 
FdR ao NB, nos termos do ACC.  

♦ Em 2018 apenas foram registadas perdas líquidas de 570 M€, mas foi pago o défice de capital 
de 1.149 M€, por ser menor do que a soma (1.869 M€) dessas perdas com o saldo transitado 
de 2017 (1.299 M€).  

♦ Em 2019 foram registadas perdas líquidas de 954 M€, mas foi pago o défice de capital de 
1.037 M€, deduzido de 2 M€63, por ser menor do que a soma (1.674 M€) dessas perdas com 
o saldo transitado de 2018 (720 M€).   

 
122. O gráfico seguinte ilustra o impacto até 31/12/2019 de ter sido acordado no mecanismo de 

capital contingente somar às perdas do exercício o saldo de perdas acumuladas transitado do 
exercício anterior. É esta soma cuja comparação com o défice de capital determina que seja este 
último o valor a financiar.  

 

Gráfico 1 – Aplicação do Mecanismo de Capital Contingente 

 
Fonte: NB e FdR 
A – Perdas do Exercício / B – Défice de Capital no final do exercício / C – Pagamentos anteriores  
D – Saldo de perdas transitado do exercício anterior / D(i) = A(i) + D(i-1) – B(i) / C(i) = C(i-1) + B(i) 

 
 
 
 

                                                      
 
62 Comunicação da Comissão relativa ao tratamento dos ativos depreciados no setor bancário da Comunidade 
63 Remuneração variável para os membros do Conselho de Administração Executivo do NB (CAENB) que o FdR não pagou. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52009XC0326(01)&from=PT
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123. No gráfico visualiza-se que foram pagos valores inferiores às perdas acumuladas, mas que, em 
2018 e 2019, foram superiores às perdas do exercício. Em 2018 foram pagos mais 579 M€ do 
que as perdas do exercício e em 2019 mais 83 M€ (mais 662 M€ no total). Uma vez que os 
efeitos das perdas anteriores no défice de capital ficaram devidamente compensados, os valores 
de défices de capital superiores às perdas do exercício traduzem défices resultantes da atividade 
geral do NB e não apenas perdas verificadas no ano nos ativos do ACC. 

 
124. Segundo a informação que suportou a deliberação do CABP em 31/03/2017 (de selecionar a 

Lone Star para concluir a venda do NB e celebrar o ACC com o FdR na data de conclusão dessa 
operação): “O compromisso exigido ao acionista Fundo de Resolução não é, assim, o de cobrir 
todas as eventuais perdas que se registem nos ativos, no caso de o rácio quebrar a barreira 
acordada, mas sim o de manter o rácio no nível acordado, se o rácio se tornar inferior àquele 
nível, devido à ocorrência de perdas nos ativos”. 

 
125. Porém, a aplicação do mecanismo estabelecido (comparação do saldo de perdas acumuladas 

nos ativos do ACC com o défice de capital do NB no final de cada exercício) revela que o rácio 
de capital acordado tem sido mantido no final de cada exercício, mesmo que as perdas líquidas 
verificadas nos ativos do ACC nesse exercício tenham valor inferior (como sucedeu em 2018 e 
em 2019). O que significa, na prática, que é o défice de capital da atividade geral do NB que está 
a ser financiado e não apenas as perdas do exercício relativas aos ativos protegidos. 

 
126. A auditoria questionou ao FdR se havia salvaguarda do interesse público (desde logo quanto à 

sustentabilidade das finanças públicas) em comparar as perdas líquidas acumuladas (não 
pagas), em vez das perdas líquidas do período de incidência, com a falta de capital no final 
desse período, para efeito do ACC. O FdR respondeu que: 

♦ O método de cálculo do valor a pagar encontra-se estabelecido no ACC, cujas disposições 
vinculam as partes nos termos do direito aplicável em matéria contratual. O método de 
cálculo alternativo não tem suporte no contrato e não reflete o equilíbrio contratual 
resultante do processo de venda. 

♦ O ACC – naqueles exatos termos – constituiu parte integrante e indissociável da operação 
de venda, sem o qual a mesma não se teria efetivado, quer por ser condição essencial da 
proposta apresentada pelo comprador, quer porque, sem o mecanismo de capitalização 
contingente, o BCE e a CE não teriam autorizado a operação, dado que não estaria 
assegurada a adequada capitalização e a viabilidade do NB. 

♦ O mecanismo de capitalização contingente, enquanto parte integrante e indispensável à 
conclusão da operação da venda, é ainda um produto inserido no processo de resolução do 
BES, tendo sido, por isso, definido, desenhado e conformado no contexto das finalidades e 
princípios orientadores de direito público que regulam o regime da resolução bancária, 
maxime a estabilidade financeira, a proteção dos depositantes e a minimização, na máxima 
extensão possível, dos custos financeiros envolvidos. 

♦ A operação de venda consistiu num processo aberto, transparente e competitivo, do qual 
resultou a seleção da melhor proposta e aquela que minimizava os custos para o FdR, de 
acordo com a Decisão da CE de 11/10/2017. 

♦ Se não tivessem sido pagas as perdas registadas em anos anteriores e, mesmo assim, fosse 
utilizado apenas o fluxo de perdas de cada ano para efeitos de comparação com a 
insuficiência de capital, de tal ordem que o valor das perdas seria inferior àquela 
insuficiência, então o valor a pagar não permitiria suprir a insuficiência de capital, frustrando 
por completo as finalidades e os princípios subjacentes ao mecanismo. 
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♦ Nos termos do mecanismo de capitalização contingente o FdR é responsável pelas perdas 
que se registem na carteira de ativos subjacente, mas apenas no montante necessário para 
que os rácios de capital do NB se mantenham nos níveis acordados no contrato. 

 
127. Conclui-se, assim, tal como indicado na Decisão da CE64, que, ainda que compensando ativos 

depreciados, o mecanismo de capitalização contingente visa a permanente manutenção dos 
rácios de capital do NB nos níveis mínimos exigidos, mesmo quando eles não resultem 
diretamente daquela depreciação.   

 
128. Esta solução acomodou, por exemplo, a dedução dos 2 M€ destinados a remuneração variável 

dos membros do CAENB, que o FdR aplicou ao valor do terceiro pagamento (1.035 M€), pois 
essa dedução não teria sido aplicada se apenas fosse paga a depreciação dos ativos protegidos. 

 
129. Assim, o défice de capital (CCA Capital Shortfall) face ao requisito aplicável ao NB é selecionado 

para apreciação específica prioritária como elemento determinante dos pagamentos realizados 
pelo FdR ao NB, nos termos do ACC, após o NB ter pedido o valor da falta de capital calculado 
para cada data de referência final (31/12/2017, 31/12/2018 e 31/12/2019) – ver 3.5. 

 
Mecanismos de Salvaguarda e Verificação  

 
130. Destinando-se os pagamentos realizados ao abrigo do mecanismo de capitalização contingente 

a compensar perdas nos ativos protegidos e a manter os rácios de capital do NB nos níveis 
mínimos exigidos, importa apurar se o complexo contratual da operação contém instrumentos 
de salvaguarda de gestão e acompanhamento adequados para ambas as dimensões, de modo 
a minimizar os riscos e os montantes desses pagamentos.  

 
131. No que respeita aos ativos abrangidos pelo ACC, o acordo contém a sua identificação detalhada 

e as condições em que as perdas registadas nos mesmos podem ser compensadas. Prevê, 
designadamente, que a depreciação dos ativos que tenha excedido a condição mínima de capital 
possa ainda vir a ser compensada num período posterior, desde que satisfaça a condição 
mínima de capital nesse período. 

 
132. O ACC refere procedimentos de análise e verificação do valor desses ativos e respetiva evolução 

(valores de referência iniciais e finais, aumentos de exposição, perdas e ganhos por imparidade 
e por venda, despesas e realizações). O NB deve fazer reportes trimestrais desses valores ao 
FdR e ao Agente de Verificação, deve enviar as suas contas ao FdR e considerar a sua revisão 
pelo Fundo ou por um auditor independente por si nomeado, designadamente no que respeita 
a perdas por imparidade.  

 
133. Nos termos do ACC, o FdR deve acompanhar a gestão e alienação dos ativos protegidos e tomar 

as decisões chave sobre as mesmas. O Agente de Verificação deve monitorizar e controlar a 
aplicação do ACC e rever e decidir eventuais disputas relacionadas com os valores dos ativos. 
A Comissão de Acompanhamento (Monitoring Committee) monitoriza os ativos do ACC. Para 
além do acompanhamento permanente dos ativos protegidos, foram definidos procedimentos 
de verificação relativamente às perdas a considerar para efeitos dos pagamentos. 

  
 

                                                      
 
64 A CE, na sua Decisão de 11/10/2017, quanto à base jurídica para avaliação da compatibilidade do auxílio, considera e 

avalia o ACC como medida de capital contingente e não como medida de ativos depreciados, devido ao FdR só ser 
chamado a pagar se existir violação do requisito de capital aplicável ao NB e apenas no valor estritamente necessário 
para a suprir, sem haver relação temporal nem causal diretas entre as perdas [do exercício e para toda a atividade do NB] 
que realmente levam a essa violação e as perdas [acumuladas] nos ativos protegidos pelo ACC. 
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134. Estão também definidas responsabilidades e procedimentos quanto ao cálculo e verificação da 
condição mínima de capital, embora relativamente ao acompanhamento da formação e origem 
do défice de capital só estejam previstos direitos de informação sobre dados financeiros, planos 
de negócio e orçamentos do NB, qualquer informação fornecida à Lone Star ou outros 
investidores e a obrigação de o NB reportar sobre aspetos do negócio que lhe forem solicitados. 

 
135. No quadro da operação foi submetido um plano de reestruturação do NB, preparado pela Lone 

Star, que prevê o retorno do banco a uma situação de viabilidade no final de 2021 (no cenário 
base). Este plano inclui medidas relacionadas com a focalização das áreas de negócio do banco 
e dos ativos “core”, com a gestão do seu balanço, com a estrutura e gestão operacional e com 
o fortalecimento do modelo de gestão de risco. Apesar da importância deste plano para 
colmatar as eventuais causas para os défices de capital do NB que integram o critério de 
definição dos montantes dos pagamentos a fazer ao abrigo do ACC, não foram identificados 
mecanismos de verificação relativamente à implementação deste plano e das medidas nele 
previstas, a ter em conta na determinação ou na validação dos pagamentos. A importância da 
falta destes mecanismos é ampliada pela circunstância de, nos termos do contrato de venda, o 
FdR (sócio público, com 25% do capital) ser um «parceiro silencioso», que não pode exercer 
muitos dos direitos de um acionista.        
 
Conclusão 

 
136. Em suma, o financiamento do Fundo de Resolução tem correspondido ao défice de capital do 

Novo Banco (face aos requisitos aplicáveis) resultante da sua atividade geral e não apenas das 
perdas relativas aos ativos protegidos pelo Acordo de Capitalização Contingente. 
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3.3. Compromisso de Viabilidade do Novo Banco 
 

Medidas de Auxílio Estatal ao Novo Banco 
 

137. Em 04/10/2017, de acordo com o estabelecido em matéria de auxílios de Estado65, o Estado 
português notificou a CE de três medidas de auxílio estatal consideradas necessárias para 
concluir a venda do NB à Lone Star e da sua terceira carta de compromissos (desde a criação 
do NB), com compromissos estruturais, comportamentais, de governação e de viabilidade do 
NB, visando obter a necessária autorização dessa venda, pela CE, e evitar a liquidação do NB. 

 
138. Em 11/10/2017, foi adotada a Decisão da CE66 de não levantar objeções à venda do NB com a 

ajuda adicional (do Estado português) no contexto da resolução do BES em 2014. O auxílio 
estatal contido nas medidas de 2017 foi considerado compatível com o mercado interno, nos 
termos do artigo 107.º, n.º 3, alínea b) do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
e o contido nas medidas de 2014 e de 2015 permaneceu considerado como compatível. 

 
139. Com base nos valores reportados na Decisão da CE, o quadro seguinte discrimina as medidas 

de auxílio estatal ao NB, por ano (da respetiva decisão da CE), montante máximo e entidade 
responsável por esse auxílio.  

 

Quadro 4 – Medidas de Auxílio de Estado para Capitalizar o Novo Banco 
(milhares de milhões de euros) 

Ano Medida 
Montante  
máximo 

Entidade 
Responsável  

2014 Capitalização do NB como banco de transição 4,9 

FdR 

2017 

Medida 1 - Recapitalização contingente sem remuneração ou 
outra compensação (por exemplo, mudança de propriedade) 

3,9 

Medida 2 - Tomada firme de uma emissão de instrumento de 
capital de nível 2  do NB 

0,4 

Medida 3 - Capital adicional se o rácio de capital do NB for 
inferior ao requisito de capital aplicável, até ao montante 
máximo necessário para garantir a viabilidade a longo prazo, 
nos termos da Decisão da CE de 11/10/2017 

1,6 
Estado 

português 

 Total 10,8 

                 Fonte: Decisão da CE em 11/10/2017 

 
140. O valor das medidas de auxílio estatal ao NB, por injeção de capital, corresponde a 23% (10,8 

mil M€) do valor (47 mil M€) dos ativos ponderados pelo risco (RWA67) do BES, à data da 
resolução (03/08/2014). Para esse total, além da capitalização inicial do NB em 2014, são 
considerados os valores máximos da medida 1 (3,89 mil M€), da medida 2 (0,4 mil M€) e da 
medida 3 (1,6 mil M€) da Decisão de 2017. 

 

                                                      
 
65  O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) estatui, como regra, a proibição da concessão de auxílios 

do Estado visando proteger a concorrência e garantir que a atuação governativa não distorce o normal funcionamento 
do mercado. Todavia, o contexto económico, a defesa de valores de equidade e justiça e a implementação de 
determinadas políticas económicas estratégicas permitem aos Estados adotar medidas de apoio excecionais apreciadas 
pela CE – Artigos. 107.º e 108.º do TFUE publicado no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), de 07/06/2016. 

66 Comunicado da CE de 11/10/2017 sobre a Decisão C(2017) 6896 final (Decisão CE 2017) do mesmo dia, com o “Annex 
1 – Commitments by the Portuguese Republic”. 

67 RWA (Risk Weighted Asset) é o indicador dos ativos ponderados pelo risco usado para determinar a quantidade mínima 
de capital que deve ser mantida por bancos e outras instituições financeiras, a fim de reduzir o risco de insolvência. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12012E/TXT&from=PT
https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_17_3865
https://ec.europa.eu/competition/elojade/isef/case_details.cfm?proc_code=3_SA_49275
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141. O valor máximo das medidas 1 (que veio a ser concretizada com o ACC) e  2 (que corresponde 
à tomada firme de uma emissão de instrumento de capital de nível 2 – Tier 2 68) são 
considerados, por se tratarem de medidas distintas, sem prejuízo de a CE reconhecer a posição 
tomada por Portugal de limitar a 3,89 mil M€ o apoio máximo a prestar através dessas medidas 
(a ativação da medida 2 implicaria a dedução do montante utilizado no limite da medida 1). 

 
142. A medida 3 corresponde à injeção de capital de retaguarda (backstop capital) pelo Estado 

português no NB até ao montante máximo necessário para garantir a sua viabilidade a longo 
prazo, no cenário adverso da CE com base no plano de reestruturação preparado pela Lone Star 
para demonstrar a viabilidade do NB no final dessa reestruturação, em 31/12/2021. Com base 
nos valores reportados na Decisão da CE, o limite de capital adicional correspondente a esta 
medida é de 1,6 mil M€. Portugal notificou essa medida “até ao montante máximo necessário 
para garantir a viabilidade a longo prazo, definido nos cenários identificados na Decisão da 
Comissão à qual este compromisso está anexado”. 

 
143. Assim, o valor máximo das medidas de 2017 considerado pela CE ascende a 5,9 mil M€. No 

entanto, face à posição do Estado português de limitar, a 3,89 mil M€, o apoio a prestar através 
das medidas 1 e 2, esse valor máximo é reduzido para 5,5 mil M€. Considerando a capitalização 
inicial do NB, estas medidas de auxílio estatal têm por limite 10,4 mil M€ de apoio de capital.  

 
144. Sobre a medida 1 (ACC), a CE considerou: 

♦ Equivaler a uma medida de capital contingente, similar a recapitalizações na forma de 
obrigações convertíveis contingentes, em vez de uma medida de ativos depreciados.  

♦ Ser de 3,89 mil M€ o valor máximo desse apoio ao NB, por ser esse o limite previsto por 
Portugal para a recapitalização contingente, sem remuneração ou outra compensação.  

♦ Que até a esse valor máximo contratual, o auxílio correspondia ao mínimo necessário. 
 
145. Importa ter presente que, para além de a CE avaliar todas as medidas pelo seu valor máximo, 

da sua Decisão, quanto à limitação do apoio ao mínimo, consta que: 

♦ O BdP estimou, em 2014, como custo de uma resolução desordenada do BES, perdas entre 
20 e 25 mil M€. A estimativa foi posteriormente confirmada num relatório (de 04/07/2016) 
realizado pela Deloitte, que estimou, em 22 mil M€, as perdas que os credores teriam sofrido 
num cenário de liquidação do BES. 

                                                      
 
68 Segundo Manuel Magalhães, citado por Eduardo Paz Ferreira/Ana Perestrelo de Oliveira, Fundamentos da resolução 

bancária: a propósito do caso BES e da legitimidade da deliberação de resolução – Revista de Direito das Sociedades Ano 
IX (2017), n.º 2: “(i) Vigora um padrão internacional sobre o montante mínimo dos fundos próprios e, sobretudo, uma 
relação entre o capital próprio e os riscos de crédito (rácio de solvabilidade). (ii) Distingue-se, atualmente, dois níveis de 
fundos próprios: os capitais Tier 1 e os capitais Tier 2. (iii) Os capitais Tier 1 caracterizam-se essencialmente pela 
permanência, pelo não vencimento de juros e pela absorção de perdas em caso de continuidade da instituição; já os 
capitais Tier 2 absorvem as perdas na hipótese de liquidação da instituição. (iv) Os capitais Tier 1 dividem-se em: – 
Common Equity Tier 1 (fundos próprios de base ou CET 1), que são os capitais de melhor qualidade e incluem ações 
ordinárias, prémios de emissão (associados a emissão de instrumentos CET 1), resultados não distribuíveis, outras 
reservas ou proveitos acumulados, interesses minoritários. Existem 14 critérios de elegibilidade que têm de ser 
cumpridos para esta qualificação se aplicar. – Capital Additional Tier 1 (fundos próprios complementares ou capital 
adicional), que inclui os instrumentos emitidos pelo banco que cumpram os requisitos do CAT 1 e não se qualifiquem 
como CET 1, prémios de emissão (associados a instrumentos CAT 1), interesses minoritários que não se qualifiquem 
como CET 1. (v) Os capitais Tier 2 caracterizam-se por não satisfazerem os critérios de elegibilidade do Tier 1 mas 
preencherem um conjunto de critérios de elegibilidade que, na essência, visam assegurar que absorvem as perdas num 
cenário de liquidação, entre os quais destacamos: a) estarem emitidos e pagos; b) subordinação; c) inexistência de 
qualquer garantia ou fator de privilegiamento do crédito; d) prazo de vencimento inicial de pelo menos 5 anos; e) vigência 
de restrições quanto ao seu reembolso; f) insuscetibilidade de antecipação do reembolso de capital ou pagamento 
antecipado de juros, entre outros.  
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♦ Desde 2014, o NB registou perdas de 2,55 mil M€ (498 M€ no final de 2014, 980 M€ no final 
de 2015, 788 M€ no final de 2016 e 290 M€ em 30/06/2017) e o BES, o banco em liquidação, 
registou perdas de 5,2 mil M€ até ao final de 2015. 

♦ Uma estimativa das perdas potenciais do NB, num cenário alternativo à resolução, 
ascenderia a mais de 14 mil M€. Baseando-se o relatório da Deloitte em informação à data 
da resolução do BES, não havia indícios de as perdas relativas ao NB terem diminuído. Os 
persistentes problemas do banco e o contínuo estado de deterioração minimizavam a 
probabilidade de uma avaliação atualizada reduzir, nessa data [11/10/2017], o montante 
estimado pela Deloitte. 

♦ Por conseguinte, a CE considerou que os 14 mil M€ num cenário alternativo à resolução 
eram uma estimativa razoável e que esse valor ultrapassaria em muito o montante do auxílio 
contido nas medidas de 2017. 

♦ Em alternativa, o relatório da Deloitte podia ser considerado um ponto de referência para 
comparar, numa perspetiva ex ante, o conjunto das medidas de auxílio relacionadas com a 
resolução do BES com as perdas que um cenário contra factual (para a resolução) teria 
gerado. Nessa perspetiva, a CE constatou que, se as medidas da Decisão de 2014 e as de 
auxílio sujeitas a nova Decisão tivessem sido notificadas e avaliadas no momento da 
resolução, o montante total do auxílio teria sido muito inferior a 22 mil M€, a perda estimada 
no relatório da Deloitte para um cenário de liquidação. 

♦ Nessa base, a CE concluiu que o auxílio estatal contido nas medidas de 2017 se limitava ao 
mínimo exigido e necessário para concluir a venda da instituição temporária NB. 

♦ De uma perspetiva mais ampla dos encargos financeiros para o FdR, a CE observou que a 
contribuição máxima dos acionistas e titulares de dívida subordinada exigida ao abrigo das 
regras de repartição dos encargos dos auxílios estatais já tinha sido assegurada no momento 
da decisão de 2014 tendo, por isso, o subsequente auxílio sido minimizado, como exigiam 
as regras em matéria de auxílios estatais. 

♦ No entanto, a CE considerou que teria estado totalmente em conformidade com as regras 
de auxílios estatais reduzir ainda mais o custo líquido para o FdR, procurando maior grau de 
participação nas perdas pelos credores privilegiados. E assinalou que o grau em que os 
titulares de obrigações seniores foram solicitados a participar, para além dos requisitos 
mínimos ao abrigo das regras de auxílios estatais (por exemplo, no contexto do exercício de 
gestão de passivos realizado sob a responsabilidade de Portugal) e a magnitude das perdas 
correspondentes suportadas pelo FdR, tinha sido da exclusiva decisão e responsabilidade 
das autoridades portuguesas. 

 
146. É por considerar ser o montante total (máximo) de auxílio contido nas medidas de 2017 muito 

inferior a 14 mil M€, que a CE concluiu que esse apoio se limita ao mínimo necessário.  
 
147. Assim, reduzir o custo líquido do FdR face ao valor máximo que foi objeto da sua Decisão, desde 

que respeitando os seus termos, também estará (naturalmente) em conformidade com as 
regras de auxílios estatais. 

 
Garantia de Viabilidade do Novo Banco 

 
148. Antes de tomar a sua Decisão, a CE observa que teve de avaliar e garantir a capacidade do plano 

de reestruturação notificado, juntamente com os compromissos assumidos, para restaurar a 
viabilidade a longo prazo do NB sem mais auxílios estatais. Para o efeito, seria insuficiente 
restabelecer a viabilidade operacional do NB, no cenário base, sem garantir que, em cenário 
adverso, o seu capital não desceria a um nível que tornasse provável ser necessário mais apoio. 
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149. A CE salienta que, não obstante o plano ter um cenário adverso, fez a sua própria avaliação da 
situação do NB nesse cenário, através da qual apurou 2,6 mil M€ de capital em falta, sem a 
capitalização pela Lone Star (mil M€), mas com a utilização integral da medida 1 (3,9 mil M€). 
Foi com base nesta avaliação que o limite máximo da medida 3 foi estabelecido (após ter sido 
deduzida, a essa falta de capital, a capitalização do NB pela Lone Star em mil M€). 

 
150. A CE avaliou os problemas potenciais dos ativos legados, através do exame da base de dados 

sobre empréstimos do NB, entre 30/06/2016 e 31/12/2016, e da revisão de uma amostra dos 
processos desses empréstimos. O exame revelou falhas graves nos sistemas de informação, 
nos relatórios de gestão de risco, no modelo de negócios e na gestão empresarial do banco. A 
CE observou que as deficiências não se restringiam ao período anterior à resolução do BES, mas 
continuavam a ter impacto no desempenho do NB, mesmo para novos empréstimos, tendo 
identificado na amostra de processos examinada: 

♦ falta de análises de fluxo de caixa ou de indicação da capacidade de reembolso do cliente; 

♦ proteção insuficiente contra alterações na qualidade ou nas circunstâncias de crédito; 

♦ documentação imprecisa, incompleta ou insuficientemente atualizada; 

♦ um empréstimo concedido a título de favor; 

♦ avaliações inconsistentes de garantias imobiliárias, com práticas diferenciadas; 

♦ precificação errática, não aderindo a objetivos consistentes de retorno ajustado ao risco, 
tanto na concessão de novos créditos como em casos de reestruturação; 

♦ avaliação de risco de crédito deficiente ou inconsistente.     
 
151. A CE também observou que o ACC daria proteção significativa do risco de perdas potenciais 

provenientes dos ativos legados. Porém, se essas perdas não se concretizassem apenas na 
carteira de empréstimos, mas também noutros ativos abrangidos pelo ACC, face aos seus riscos 
adicionais significativos, a cobertura estaria em linha com as perdas no cenário adverso da CE. 
Além disso, quanto à carteira de empréstimos não abrangida pelo ACC e com base na 
informação prestada pelo adquirente, a CE revelou ter a impressão de as perdas provenientes 
de ativos legados estarem subestimadas. Dada a situação do NB, como banco de transição, 
com capital limitado, a CE não considerou a informação histórica fiável, mas sim suscetível de 
enviesamento, com incumprimentos reconhecidos apenas se não houvesse outra opção. E 
referiu que o seu exame dos dados e a sua revisão dos processos o corroboravam. Assim, a CE 
concluiu que, num cenário adverso, as perdas nos ativos do ACC eram suscetíveis de atingir o 
valor máximo sem deixar margem para compensar perdas noutros ativos. Por isso, considerou 
que as perdas adicionais refletidas no cenário adverso da Lone Star eram insuficientes.  

 
152. Relativamente ao reconhecimento de perdas nos ativos legados e à cultura empresarial do NB 

sugerirem que as decisões de crédito arbitrárias, bem como a gestão de risco não ser ótima ou 
estar ausente, tinham sido endémicas, a CE considerou necessário “limpar” o balanço o mais 
rapidamente possível. E referiu que esta visão coincidia com a visão do supervisor competente. 
Considerou, também, que o FdR continuar responsável pela estratégia de liquidação dos ativos 
do ACC não impedia o saneamento do NB nem punha em causa a sua viabilidade, devido à 
seguinte combinação de fatores (que dava à CE confiança de que a necessária “limpeza” do 
balanço iria ocorrer durante o período de reestruturação): 

♦ O NB continuava a ser totalmente responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos 
pelo ACC e, portanto, tinha total flexibilidade para ser tão prudente quanto necessário 
enquanto estivesse sob essa proteção. 
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♦ Existia um compromisso de provisionamento prudente, incluindo um provisionamento de 
perda cumulativa mínima [1.500 M€ para a carteira de ativos não abrangida pelo ACC, entre 
01/01/2017 e 31/12/2020, salvo se as normas aplicáveis não o permitissem]. 

♦ Existia um compromisso de mudar o auditor, o que dava apoio adicional aos dois fatores 
anteriores, para garantir uma gestão prudente do provisionamento por parte do NB. 

 
153. Tendo avaliado e destacado as deficiências do NB no que respeitava à gestão de risco, a CE 

tomou positivamente em consideração o compromisso de Portugal de que o banco iria resolver 
essas questões e implementar uma série de práticas de gestão de risco normalizadas, em 
particular quanto:  

♦ Ao risco de crédito, estabelecer uma classificação de crédito para cada exposição material 
acima de 1 M€ e atualizar o sistema de gestão de risco para produzir informação sobre 
exposição a empréstimos completa e precisa, com garantias, avaliações de garantias e datas 
de avaliação, incluindo aperfeiçoar os requisitos de documentação do empréstimo. 

♦ Aos riscos legais e de conformidade, introduzir políticas e acompanhamento para os 
negócios com uma definição ampla de tomadores vinculados. 

♦ Ao risco de mercado, garantir limites de valor em risco exigentes na atividade de negociação 
por conta própria no curso normal dos negócios. 

 
154. Esses compromissos davam à CE a confiança de que a Lone Star e a nova gestão do NB teriam, 

de facto, todos os incentivos para garantir que as práticas anteriores que tinham conduzido aos 
problemas significativos do BES e posteriormente do NB fossem substituídas por práticas de 
negócios sustentáveis. Por isso, com base nos dados mais recentes, nos compromissos 
assumidos e na presença de um investidor privado com um investimento inicial significativo e 
uma posição de acionista controladora, a CE aceitava o cenário de base como suficientemente 
sólido para proporcionar o retorno do NB à viabilidade operacional. 

 
155. Porém, a CE considerava que o cenário adverso da Lone Star não refletia de forma precisa os 

riscos em tal situação. Com base em hipóteses mais conservadoras e adequadas, fez a sua 
própria avaliação quanto à extensão e aos efeitos de um cenário adverso, tendo considerado 
que a combinação de menor crescimento de volume e maior custo de risco e provisionamento 
relacionado levaria a redução significativa no potencial de ganho e maiores necessidades de 
provisionamento para perdas com empréstimos. Mesmo com o ACC (até 3,9 mil M€) e a 
injeção de capital da Lone Star (até mil M€), a posição de capital líquido nesse cenário era muito 
negativa. Assim, a CE sublinhou que só estaria em posição de aprovar o auxílio como compatível 
se a medida fosse adequadamente dimensionada para resolver os problemas do NB, pois a sua 
prática comum era que a posição de capital e o poder de geração de receitas do banco deviam 
ser suficientes para resistir ao cenário adverso. 

 
156. Assim, a CE registou positivamente o compromisso assumido por Portugal de disponibilizar 

capital adicional ao banco como apoio final num cenário adverso. Esse capital podia assumir a 
forma de uma injeção de capital simples ou de instrumentos adicionais de Nível 1 vendidos no 
mercado com uma garantia ou subscritos diretamente por Portugal. A CE salientou que Portugal 
notificou essa medida “até ao montante máximo necessário para garantir a viabilidade a longo 
prazo, definido no cenário identificado na Decisão da Comissão”. Além disso, o apoio final era 
limitado no tempo, nos termos dos compromissos para o período de reestruturação. 

 
157. Como, nessa situação adversa e embora o mecanismo permitisse ao banco absorver perdas 

através do capital, a base do plano de reestruturação teria de ser alterada, a CE aprovou o facto 
de o compromisso incluir também a notificação de um novo plano de reestruturação.  
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158. Se o auxílio se estendesse para além do montante considerado necessário no cenário adverso 
definido pela CE, seria necessária nova notificação e seria aplicável a obrigação de suspensão. 
A CE avaliou positivamente o compromisso também reconhecer explicitamente esse fator.  

 
159. Assim, os compromissos assumidos juntamente com o plano de reestruturação e a garantia 

desse apoio permitiram à CE considerar as medidas de 2017 bem dimensionadas para restaurar 
a viabilidade a longo prazo do NB, sob nova propriedade, mas limitadas ao mínimo necessário, 
como definido pelas necessidades de capital no cenário adverso identificadas pela CE. 

 
160. A auditoria questionou ao MF se o Estado português se tinha comprometido com a CE (em 

11/10/2017) em assegurar a solvabilidade do NB (através do cumprimento dos requisitos de 
capital aplicáveis), a longo prazo, visando obter a não oposição da Comissão à venda do NB e 
impedir, dessa forma, a sua liquidação. O MF respondeu que: 

♦ Sim, o capital backstop é um mecanismo de salvaguarda do sistema financeiro, de caráter 
claramente subsidiário (depende da falha de instrumentos privados), mas constituiu um 
elemento essencial para assegurar a concordância da CE relativamente à venda do NB e, 
assim, impedir a sua liquidação. 

♦ À semelhança dos demais compromissos de viabilidade, o capital backstop é válido até ao 
final do período de reestruturação (31/12/2021), salientando-se que o seu acionamento tem 
consequências negativas na reestruturação do NB, implicando uma redução adicional de 
trabalhadores e de agências, além da participação dos acionistas no capital do NB ser diluída 
na correspondente proporção. 

♦ Sem esta medida, se fosse necessária nova intervenção e na falta de recapitalização pelos 
seus acionistas, o NB seria objeto de resolução pelo Conselho Único de Resolução (se fosse 
considerado de interesse público) e, em caso de acionamento do Fundo Único de Resolução 
(FUR), Portugal poderia ser obrigado a prestar financiamento suplementar ao FUR. 

   
161. O MF refere na sua resposta que a solvabilidade do NB, entre 2017 e 2020, foi essencialmente 

assegurada pela injeção de 4.586 M€ no capital do NB discriminada no quadro seguinte. 
 

Quadro 5 – Solvabilidade do Novo Banco (2017/2020) 
(milhões de euros) 

Ano Medida Montante 
Entidade 

Responsável  

2017 
Ganhos imediatos de FP com o exercício de gestão de passivos 210 NB 

Capitalização do NB pela Compradora de 75% do Capital Social 1.000 Lone Star 

2018 
Recapitalização contingente ao abrigo do ACC (2016/2017) 792 FdR 

Emissão de Dívida subordinada (sem tomada firme pelo FdR) 400 NB 

2019 Recapitalização contingente ao abrigo do ACC (2018) 1.149 FdR 

2020 Recapitalização contingente ao abrigo do ACC (2019) 1.035 FdR 

 Total 4.586 

                Fonte: MF em 24/03/2021 

FP – Fundos Próprios 
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Apoio financeiro ao Fundo de Resolução 

 
162. Em 02/10/2017 foi celebrado, entre o Estado português (representado pelo Ministro das 

Finanças) e o FdR, o Acordo Quadro (AQ) quanto à disponibilização de meios financeiros para 
a satisfação das obrigações financeiras do FdR. 

 
163. Consta desse AQ que a preservação da estabilidade financeira requer que seja assegurada a 

capacidade do FdR satisfazer os seus compromissos com base num encargo estável, previsível 
e comportável para o setor bancário (que financia o FdR através de contribuições). 

 
164. O AQ visa assegurar que o FdR reunirá as condições para satisfazer integralmente as obrigações 

assumidas no contexto da operação de venda do NB, não podendo os meios financeiros 
disponibilizados pelo Estado português ao FdR, para esse efeito, exceder o montante anual de 
850 M€. Como o AQ vigora, desde a data de conclusão dessa operação de venda e enquanto se 
mantiverem as obrigações do FdR, por um prazo máximo de onze anos, o valor máximo a 
disponibilizar ao abrigo deste acordo corresponde a 9.350 M€. Ao abrigo do AQ já foram 
concedidos empréstimos ao FdR (430 M€ em 2018, 850 M€ em 2019 e 850 M€ em 2020) cujo 
montante global representa 72% do financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC. 

 
165. A auditoria questionou ao MF se foi para efeito do compromisso assumido com a CE (em 

11/10/2017) de assegurar a solvabilidade do NB, a longo prazo, que tinha sido celebrado o AQ 
que permite disponibilizar meios financeiros ao FdR, até 850 M€ anuais durante onze anos, 
para o Fundo satisfazer as suas obrigações. O MF respondeu que: 

♦ Sim, o AQ visou criar um mecanismo de financiamento do FdR para assegurar, em caso de 
necessidade, as condições financeiras necessárias ao cumprimento de obrigações do Fundo 
emergentes dos contratos da operação de venda do NB, em particular, do ACC. 

 
Conclusão 

 
166. Em suma, o Estado português comprometeu-se com a Comissão Europeia (em 11/10/2017), a 

assegurar a viabilidade do Novo Banco (através do cumprimento dos requisitos de capital 
aplicáveis), a longo prazo, visando obter a não oposição da Comissão à venda do Novo Banco 
e impedir, dessa forma, a sua liquidação. Para o efeito, celebrou um Acordo Quadro para 
disponibilizar meios financeiros ao Fundo de Resolução, até 850 milhões de euros anuais 
durante onze anos, permitindo ao Fundo satisfazer as suas obrigações. 
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3.4. Deficiente Prestação da Informação a Reportar 
 
167. Atendendo ao pedido da Assembleia da República, o Tribunal de Contas atribuiu prioridade ao 

exame do processo de financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos 
seus elementos essenciais: os processos de pagamento instruídos para validar cada valor 
pedido pelo NB e suportar a deliberação da CDFR sobre o respetivo valor a pagar. 

 
Instrução dos Processos de Pagamento 

 
168. Para o efeito foi identificada a estrutura dos três processos de pagamento do FdR ao NB, através 

dos anexos à resposta ao primeiro dos questionários enviados ao FdR. 
 
169. Primeiro Elemento – Comunicação do NB ao FdR com pedido de pagamento ao abrigo da 

cláusula 17.1 do ACC, nos termos do qual o pagamento deve realizar-se até 30 dias depois de 
um pedido válido, devendo este ser acompanhado (se essa informação ainda não tiver sido 
facultada) do Ficheiro (CCA Reference Schedule) e das Contas69 (Reference Accounts) de 
referência, bem como de evidência demonstrativa (na medida em que o FdR o solicitar, nos 
termos acordados aplicáveis) das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) relativas à carteira de ativos 
do ACC e de se ter verificado a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition)70. 

 
170. Segundo Elemento – Comunicação do Departamento de Supervisão Prudencial do BdP ao FdR 

referindo o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do BCE aplicável), 
em base consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), bem como esse 
requisito ter sido cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a receber do FdR. 

 
171. Terceiro Elemento – Relatório final do Agente de Verificação71 sobre seis matérias de verificação:  

♦ Ativos Pré-Fecho do ACC(Pre-Closing CCA Assets) e seus valores72.  

♦ Valor de Referência dos Ativos do ACC (CCA Asset Reference Value) 73.  

♦ Montante de qualquer Perda (Líquida) dos Ativos do ACC seja por imparidade, por venda, 
por despesas de realização, pelo défice do exercício de gestão de passivos (LME Shortfall) 
(ver §50), por outros custos e pelo défice de capital (Capital Shortfall) face ao requisito 
aplicável ao NB (é o pagamento desta falta de capital que tem sido pedido pelo NB ao FdR). 

♦ Custos de financiamento dos ativos do ACC, por aplicação de certa taxa de juro à média do 
valor dos ativos no início, a meio e no final de cada período de referência. 

                                                      
 
69 Demonstrações financeiras em base consolidada e, se aplicável, auditadas. 
70 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
71 Nos termos da cláusula 10 do ACC, o Agente de Verificação é uma empresa de contabilidade, independente, de prestígio 

internacional, com escritórios em Lisboa, nomeada conjuntamente por NB e FdR excluindo os auditores do NB, para 
monitorizar e controlar aspetos do ACC. Em março de 2018 foi designada a empresa Oliver Wyman. 

72 Nos termos da cláusula 7 do ACC, os ativos do ACC abrangem: a) Ativos Iniciais (empréstimos e outros) que integram 
a lista contida em suporte eletrónico (Initial CCA Assets CD) com cópias assinadas e guardadas pelas partes (NB e FdR); 
b) Ativos Pré-Fecho do ACC, quaisquer empréstimos ou outros adiantamentos realizados ou adquiridos pelo NB após a 
data de referência inicial (30/06/2016) e até à data de conclusão (18/10/2017), em que qualquer membro do grupo 
mutuário desse ativo seja membro do grupo mutuário de qualquer ativo inicial, bem como ativos ou colaterais (em certa 
condição)adquiridos em substituição de empréstimos, nesse período. 

73 Valor de Referência Final, o que significa para qualquer ativo do ACC: o valor de referência inicial (em 30/06/2016) 
acrescido dos aumentos de exposição (CCA Drawdowns) e deduzido das reduções de exposição por perdas (CCA Asset 
Losses) ou por realizações (CCA Asset Realisations). É, portanto, o valor resultante, para cada data de referência final, do 
ciclo de exposição de cada ativo sujeito ao ACC desde a data de referência inicial (30/06/2016). 
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♦ Cumprimento pelo NB das obrigações do contrato de gestão dos ativos do ACC (Servicing 
Agreement) celebrado em 14/05/2018 com o FdR (matéria apenas verificável para os 
pagamentos de 2018 e de 2019). 

♦ Ocorrência da data de troca de governação dos ativos sujeitos ao ACC, do FdR para o NB.74  
 
172. Quarto Elemento – Relatório de Atividade da Comissão de Acompanhamento do NB.75 
 
173. Quinto Elemento – Comunicações sobre consistência das políticas, práticas e procedimentos 

contabilísticos solicitadas pelo FdR aos auditores do NB e à Comissão de Acompanhamento 
(neste caso, apenas para o primeiro processo de pagamento).76 

 
174. Sexto Elemento – Correspondência entre Departamento de Resolução do BdP, FdR e Ministério 

das Finanças sobre a cabimentação orçamental do pagamento a realizar pelo FdR ao NB ao 
abrigo do ACC (apenas para o terceiro processo de pagamento). 

 
175. Sétimo Elemento – Nota Informativa do Departamento de Resolução (DRE) do BdP à CDFR 

sobre cada pagamento a realizar pelo FdR ao abrigo do ACC, que agrega (como anexos) a 
restante documentação instrutória do processo de pagamento, destinada a suportar a 
deliberação da CDFR sobre o respetivo valor a pagar e constituída por: 

♦ Enquadramento. 

♦ A Constituição da Obrigação de Pagamento por parte do FdR. 

♦ O Apuramento do Valor a Pagar pelo FdR. 

♦ As Implicações da Remuneração Variável atribuída aos Membros do Conselho de 
Administração Executivo do NB (só para o terceiro processo). 

♦ Diligências Complementares promovidas para confirmar que estão reunidas as condições 
para o Pagamento do FdR. 

♦ Matérias que requerem Aperfeiçoamento (só para o terceiro processo). 

♦ Proposta de Atuação. 

♦ Minuta de Deliberação [da CDFR] (só para o primeiro e segundo processos). 
 
176. A estrutura descrita foi identificada na informação recebida como Anexo 1 da resposta do FdR 

ao primeiro questionário.  
 

                                                      
 
74 Nos termos da cláusula 13 do ACC, é o FdR que toma as decisões sobre os ativos abrangidos, salvo se vierem a verificar‐

se certas condições relacionadas com a redução da carteira ou o montante de perdas. O poder de decisão passa para o 
NB: em 31/12/2022, se o valor dos ativos abrangidos pelo ACC a essa data for superior a 25% do valor inicial; em 
31/12/2023, se o valor dos ativos a essa data for superior a 20% do valor inicial; em 31/12/2024, se o valor dos ativos a 
essa data for superior a 15% do valor inicial; em 31/12/2025, se o valor dos ativos a essa data for superior a 10% do valor 
inicial; a qualquer momento se as perdas nos ativos atingirem 3.000 M€ e se uma avaliação independente concluir que 
as perdas nos ativos abrangidos vão exceder o valor máximo do ACC em 200 M€. 

75 Nos termos da cláusula 22 do ACC, o NB comprometeu-se a alterar os seus Estatutos para adotar, após a data de 
conclusão da venda do NB (18/10/2017), uma Comissão de Acompanhamento (Monitoring Committee) com o propósito 
de monitorizar os ativos do ACC, a ser constituída por três membros, dois nomeados pelo vendedor (FdR) incluindo o 
Presidente e o outro, independente, nomeado por acordo entre NB e FdR. Trata-se de um órgão consultivo que as partes 
podem notificar para dar parecer formal sobre matérias relevantes no prazo de 10 dias. 

76 Nos termos da cláusula 21 do ACC, o NB não podia efetuar alterações materiais às suas políticas, práticas e 
procedimentos contabilísticos sem prévio, mas tempestivo, consentimento escrito do FdR, durante dois anos após a 
data de conclusão da venda do NB (18/10/2017), salvo na medida em que isso fosse necessário para cumprir alterações 
de nomas legais ou regulamentares aplicáveis, incluindo normas internacionais de relato financeiro (IFRS), ou alterações 
requeridas por entidades reguladoras competentes e pelos seus auditores. 
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177. Para confirmar se esta estrutura correspondia ao processo formal de cada financiamento 
público do NB pelo FdR, a auditoria questionou ao FdR se esse processo formal existia e se 
continha todos os procedimentos (incluindo validação de operações) e todas as comunicações 
relevantes com os demais intervenientes. O FdR respondeu que sim e para justificar essa 
resposta, declarou: 

♦ O processo relativo à realização de um pagamento pelo FdR ao NB ao abrigo e nos termos 
do ACC, celebrado a 18/10/2017, por determinação do BdP, inicia-se com a comunicação 
realizada pelo NB nos termos do disposto na cláusula 17.1 desse Acordo. 

♦ Na sequência dessa comunicação, tem lugar um conjunto de diligências para confirmar a 
verificação da condição que, nos termos do contrato, determina a obrigação de realizar um 
pagamento por parte do FdR e para confirmar o correto apuramento do valor a pagar. Essas 
diligências são suplementares às ações realizadas pelo NB, nomeadamente: 

a) A aprovação das contas do exercício e a obtenção da respetiva certificação legal, emitida 
pelo revisor oficial de contas, na sequência do respetivo processo de auditoria às 
demonstrações financeiras, realizada de acordo com as Normas Internacionais de 
Auditoria e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas; 

b) O apuramento do montante de “CCA Net Losses” que, em primeira instância, o próprio 
banco realiza e integra na comunicação remetida ao FdR; 

c) O cálculo dos respetivos requisitos de fundos próprios e dos rácios de fundos próprios, 
de acordo com o quadro normativo aplicável no plano prudencial, em particular as regras 
previstas ou que resultam do Regulamento (UE) 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26/06, sobre os requisitos prudenciais para as instituições de crédito e para 
as empresas de investimento (“CRR”) e da Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26/06, sobre o acesso à atividade das instituições de crédito e à 
supervisão prudencial das instituições de crédito e empresas de investimento (“CRD”); 

d) A realização dos reportes à autoridade de supervisão prudencial competente (o BCE – 
Supervisão Bancária) sobre o cálculo dos requisitos de fundos próprios e dos rácios de 
fundos próprios, de acordo com o quadro normativo aplicável, em particular as regras 
previstas no Regulamento de Execução (UE) 680/2014 da CE, de 16/04, que estabelece 
normas técnicas de execução no que diz respeito ao relato para fins de supervisão das 
instituições de acordo com o Regulamento (UE) 575/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, bem como as normas técnicas de execução definidas pela Autoridade 
Bancária Europeia; 

e) O processo de supervisão a que se encontra sujeito o NB por parte do BCE – Supervisão 
Bancária e que incide, nomeadamente, sobre a avaliação da adequação de fundos 
próprios, no âmbito da qual é escrutinado o processo de cálculo dos requisitos de fundos 
próprios e dos rácios de fundos próprios do NB. 

♦ As diligências suplementares efetuadas na sequência da comunicação do NB, nos termos 
do disposto na cláusula 17.1 do ACC – e que já tem por base a realização de um conjunto de 
ações conforme acima apresentadas sumariamente – incluem: 

a) A consulta pelo FdR ao Departamento de Supervisão Prudencial do BdP sobre as 
exigências aplicáveis ao NB em matéria de rácios de fundos próprios e sobre os rácios 
do NB à data de referência, considerando o registo do valor apurado nos termos do ACC; 
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b) A realização, por parte do Agente de Verificação, de trabalhos de verificação dos cálculos 
das “CCA Net Losses” e demais parâmetros relativos ao mecanismo de capitalização 
contingente, incluindo do cálculo da condição de capital; 

c) A confirmação, pelo FdR, junto da Comissão de Acompanhamento, de que dispôs das 
condições adequadas ao exercício das suas funções e a obtenção de um relatório das 
atividades desenvolvidas por esse órgão; 

d) A consulta, pelo FdR, junto da Comissão de Acompanhamento e junto do revisor oficial 
de contas do NB, sobre a consistência das políticas, práticas ou procedimentos 
contabilísticos utilizados na preparação das demonstrações financeiras do exercício em 
referência e sobre a eventual ocorrência de alterações materiais nesse domínio. 

♦ A evidência relativa a este processo e às diligências acima referidas corresponde à 
documentação disponibilizada no âmbito da resposta à primeira questão do anterior 
questionário do Tribunal de Contas (Anexo 1 da resposta ao primeiro questionário). 

♦ Este processo corresponde à aplicação dos mecanismos previstos no contrato e convoca os 
diferentes intervenientes, de acordo com as competências e as responsabilidades de cada 
um, incluindo o NB, o seu revisor oficial de contas, a autoridade de supervisão prudencial, 
o Agente de Verificação, a Comissão de Acompanhamento e o FdR. Não se afigura 
necessário dispor de um manual de procedimentos, nomeadamente porque:  

a) Do lado do NB, as diligências a efetuar para efeitos deste procedimento específico ou 
estão claramente estipuladas no ACC (não necessitando o seu cumprimento de ser 
densificado em normas procedimentais mais específicas) ou são produzidas e 
enquadradas no quadro da supervisão prudencial do NB (apoiada e regulada em normas 
legais e regulamentares concretas);  

b) No que respeita às diligências complementares, ou estas estão especificamente referidas 
e detalhadas nos instrumentos contratuais relevantes da operação de venda ou 
respeitam a diligências adicionais do FdR, tidas por adequadas e pertinentes, e que não 
têm sido contestadas por nenhuma das partes, donde a sua adoção não tem revelado 
obstáculos que justifiquem a sua formalização e consensualização. 

178. A auditoria confirmou, assim, que o processo em causa era iniciado pela comunicação do NB, 
nos termos e para os efeitos da cláusula 17.1 do ACC, correspondia à documentação entregue 
pelo FdR (Anexo 1 da resposta ao primeiro questionário) e não havia manual de procedimentos. 

 
179. A cláusula 17.1 estabelece as condições seguintes: 

♦ O pedido de pagamento do NB ser válido (o que impõe a sua validação pelo FdR). 

♦ O prazo de pagamento ao NB ser de trinta dias após a notificação desse pedido válido. 

♦ O pedido ser acompanhado, se essa informação ainda não tiver sido facultada, do Ficheiro 
(CCA Reference Schedule) e das Contas77 (Reference Accounts) de referência. 

♦ O pedido ser acompanhado de evidência demonstrativa (na medida em que o FdR o solicitar, 
nos termos acordados aplicáveis) das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) relativas à carteira 
de ativos do ACC e de se ter verificado a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital 
Condition)78(expressa pelo correspondente défice de capital). 

 
                                                      
 
77 Contas anuais do NB consolidadas e auditadas. 
78 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. O défice 

de capital é o montante mínimo que, quando recebido pelo NB, faz cessar a Condição Mínima de Capital passando o 
requisito de capital aplicável ao NB a ser igual ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
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Incumprimento de Obrigações Contratuais 
 
180. O primeiro processo de pagamento foi iniciado pelo pedido do NB ao FdR, em 24/04/2018. 

Dessa comunicação consta: “Nos termos da cláusula 17.1 do referido acordo [ACC] enviamos 
em anexo a documentação de suporte a este pedido, nomeadamente o quadro de Cálculo de 
Capital (anexo 1) e o Relatório e Contas de 2017 do Novo Banco (anexo 2)”. Contudo, da cópia 
dessa comunicação entregue à auditoria não constava outra documentação de suporte, além 
dos referidos quadro e relatório e contas. 

 
181. O segundo documento desse processo é outra comunicação do NB ao FdR, em 17/05/2018, da 

qual consta: “Adicionalmente, damos nota de que a informação referida na Cláusula 17, n.º 1, 
alínea (i) [the relevant CCA Reference Schedule] foi disponibilizada ao Fundo de Resolução no dia 
4 de maio de 2018, através da plataforma virtual de informação (VDR) a qual, por maior 
facilidade, é reenviada em suporte informático (CD) juntamente com a presente comunicação”. 
Porém, tal CD não constava do processo entregue ao Tribunal. Da Nota do DRE do BdP consta 
(sobre esse CD): “Em causa está a designada “CCA Reference Schedule”, tal como definida no 
Acordo de Capitalização Contingente, a qual, nos termos da mencionada Cláusula 17, n.º 1, 
deve integrar o pedido de pagamento a dirigir ao Fundo de Resolução pelo Novo Banco”. Na 
sequência da sua resposta em contraditório, o FdR enviou à auditoria, em 19/04/2021, o 
referido CD, cujo conteúdo é o do “RF 2017” (ver §183) em vez da “CCA Reference Schedule”.    

 
182. A auditoria questionou ao FdR se as operações geradoras dos pagamentos ao NB tinham sido 

objeto de validação nos termos legais e contratuais aplicáveis. E pretendeu que a resposta fosse 
justificada com a respetiva evidência, incluindo os ficheiros de dados utilizados nessa validação, 
por data de referência para cada exercício (31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019 e data de 2020 
mais recente). O FdR respondeu que: 

♦ Sim. A resposta é positiva no sentido de que a validação foi realizada nos termos contratuais 
e com a ressalva de que não se encontra ainda apurado o valor do pagamento a realizar pelo 
FdR em 2021 [em 11/11/2020]. 

♦ Os pagamentos realizados ao NB resultam da comparação entre, por um lado, as perdas 
registadas desde a data de referência de 30/06/2016 no conjunto de ativos abrangidos pelo 
ACC, tal como definidas no contrato, e, por outro lado, as insuficiências de capital do NB 
face aos rácios de fundos próprios fixados no contrato. Na realidade, os pagamentos 
realizados em 2018, em 2019 e em 2020 correspondem à insuficiência de capital face aos 
rácios de fundos de próprios aplicáveis em cada uma das datas de referência, i.e. 
31/12/2017, 31/12/2018 e 31/12/2019. 

♦ Junta-se informação sobre o processo de validação dos montantes pagos pelo FdR (…) 
“Ficheiros de dados contendo a listagem completa dos ativos integrados no mecanismo de 
capitalização contingente, com referência aos exercícios de 2017, 2018 e 2019, e que incluem 
os parâmetros relevantes para o mecanismo (incluindo o registo das perdas)”. 

  
183. O Anexo 2 da resposta designado por “Reconciliation Files 2017-2019” continha três ficheiros de 

dados designados por “RF 2017”, “RF 2018” e “RF 2019”. Mas nenhum dos ficheiros continha 
qualquer informação sobre o défice de capital correspondente a cada pagamento do FdR. 

 
184. Assim, selecionou-se, para apreciação específica prioritária, o cumprimento da cláusula 10 do 

ACC pelo NB (CCA Reporting). Nos termos dessa cláusula, a informação é reportada através de 
um ficheiro para cada data de referência final trimestral (CCA Reference Schedule), com base nas 
contas de referência (Reference Accounts), se aplicável, com forma e substância a serem 
acordadas entre as partes (FdR e NB), a preparar pelo NB até 30 dias após essa data de 
referência e a entregar ao FdR e ao Agente de Verificação logo que possível, mostrando: 
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♦ Para cada ativo (ou, se aplicável, para cada grupo de ativos) sujeito ao ACC, o valor de 
referência inicial (Starting Reference Value, reportado à data de referência inicial de cada 
ficheiro), o valor de referência final (CCA Asset Reference Value, reportado à data de referência 
final de cada ficheiro), bem como quaisquer aumentos (CCA Drawdowns) e reduções (CCA 
Asset Losses ou CCA Asset Realisations) ao valor de referência inicial (dos quais resulta o valor 
de referência final)79 [informação detalhada por ativo ou, se aplicável, por grupo de ativos]. 

♦ A soma das perdas nos ativos sujeitos ao ACC (CCA Asset Losses), o défice de capital 
verificado nos termos do ACC (CCA Capital Shortfall), as perdas líquidas nos ativos sujeitos 
ao ACC (CCA Net Losses) e o valor de referência resultante da taxa de juro aplicável nos 
termos do ACC (Interest Rate Swap Reference Value) [informação agregada].    

 
185. Ora, devendo cada ficheiro de referência conter informação sobre o respetivo défice de capital, 

constatou-se que os ficheiros entregues não continham essa informação, nem a sua designação 
constava do ACC. Por isso, a auditoria questionou o FdR e o NB sobre o cumprimento da 
cláusula 10 do ACC. 

♦ O FdR e o NB responderam não ter remetido a “Reference Schedule” porque a informação 
por ativo, para efeito do reporte previsto na cláusula 10, constava dos “Reconciliation Files”.  

♦ O NB referiu que “a forma e substância dos RF tem sido objeto de acordo entre ambas as 
partes no âmbito da execução do ACC, tendo sido efetuados ajustes quando as partes 
entendem conveniente ou necessário à melhor compreensão e gestão do ACC”. 

♦ O NB referiu que a informação agregada é reportada nos documentos relativos às contas, 
os quais são disponibilizados ao FdR periodicamente. 

♦ Sobre manual de procedimentos, instruções ou documentos equivalentes para a conceção, 
execução e verificação de cada ficheiro de dados remetido, o FdR declarou não existirem e 
que os “ficheiros de dados em causa são concebidos e elaborados pelo Novo Banco e 
verificados pelo Agente de Verificação. O Fundo de Resolução é utilizador dos ficheiros e 
consulta-os no âmbito do acompanhamento que lhe cabe fazer da execução do Acordo de 
Capitalização Contingente. Nesse âmbito, faz sugestões ao Novo Banco e ao Agente de 
Verificação quando constata que existem áreas suscetíveis de aperfeiçoamento e de melhoria 
nos ficheiros de dados. Para o desenvolvimento dessa atividade, não se afigura necessário 
um manual de procedimentos”. Declarou ainda que “não intervém nos ficheiros de dados”. 

 
186. A auditoria confirmou, assim, que o ficheiro de referência, nos termos do ACC, nunca tinha sido 

preparado pelo NB nem entregue ao FdR e, para sua substituição parcial, era preparado e 
entregue um ficheiro (RF – Reconciliation File) cuja designação não constava do ACC. 

 
187. A auditoria confirmou, também, que esse ficheiro não comportava toda a informação que o 

ficheiro de referência, nos termos do ACC, devia comportar, com destaque para a omissão do 
défice de capital (o elemento mais relevante para determinar o valor que tem vindo a ser pago). 

 
188. A auditoria confirmou, ainda, que a forma e a substância do ficheiro de referência a serem 

acordadas entre as partes (to be agreed between the parties), nos termos do ACC, tinham sido 
substituídas por forma e substância resultantes de acordos informais entre as partes no âmbito 
da execução do ACC, nomeadamente sobre um ficheiro cuja designação não constava do ACC, 
devido aos quais as partes consideravam desnecessário elaborar um manual de procedimentos.  

                                                      
 
79 O ciclo de exposição de cada ativo sujeito ao ACC desde a data de referência inicial (30/06/2016) determina o seu valor 

de referência final resultante do valor de referência inicial (em 30/06/2016) acrescido dos aumentos de exposição (CCA 
Drawdowns) e deduzido das reduções de exposição por perdas (CCA Asset Losses) ou realizações (CCA Asset Realisations). 
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189. Porém, a cláusula 31.3 do ACC determina: “As alterações deste Acordo apenas são válidas se 

realizadas por escrito e assinadas por todas as Partes”. E o acordo entre partes para modificação 
objetiva do contrato (substituir o suporte da informação determinante do valor a pagar ao 
abrigo do ACC e expressamente designado “CCA Reference Schedule” é uma modificação 
objetiva do contrato) não pode revestir forma menos solene do que a do contrato. 

 
190. Além disso, uma das alterações à versão preliminar do ACC foi a eliminação do anexo sobre o 

modelo de reporte (“CCA Reporting Template”). Outra das alterações da versão preliminar do 
ACC foi a cláusula 8, que só se referia ao suporte informático com os ativos iniciais (Initial CCA 
Assets CD), ter também passado a referir-se ao suporte informático com a metodologia acordada 
(Agreed Methodology CD). Não obstante esta metodologia se restringir ao cálculo do défice 
máximo do exercício de gestão de passivos (LME Shortfall), equivalente a 6% do valor a pagar, 
foi integrada no ACC, enquanto a forma e a substância do ficheiro de referência que deveria 
determinar cada valor a pagar não o foram, nem sequer foram objeto de formalização ou 
justificaram a elaboração de um manual de procedimentos.  

 
191. O NB também referiu que a informação agregada era reportada nos documentos relativos às 

contas disponibilizadas periodicamente ao FdR.  
 
192. Ora, dos pedidos de pagamento integrados nos processos entregues pelo FdR ao Tribunal: 

♦ Consta do primeiro pedido, em 24/04/2018, o quadro de cálculo de capital (CCA Call) com 
o défice de capital em 31/12/2017 (791.694.980 euros) e o Relatório e Contas do NB para 
2017. Em 17/05/2018 é reportado que a informação disponibilizada através de plataforma 
virtual de informação (VDR – Virtual Data Room) em 04/05/2018 é reenviada em suporte 
digital (CD – Compact Disc) (sem esse CD ter sido entregue ao Tribunal). 

♦ Consta do segundo pedido, em 05/04/2019, a referência desse pedido ser acompanhado 
dos documentos de prestação de contas do NB para 2018 e do quadro de cálculo de capital 
(sem que esses documentos constem da cópia dessa comunicação entregue ao Tribunal) e 
a informação de o “CCA Reference Schedule” ter sido disponibilizado em 27/02/2019 por 
VDR. Em 15/04/2019 é reportada a entrega do quadro de cálculo de capital com o défice de 
capital em 31/12/2018 (1.149.295.109 euros) que, “por manifesto lapso”, não tinha sido 
entregue juntamente com o pedido. 

♦ Consta do terceiro pedido, em 06/04/2020, o quadro de cálculo de capital com o défice de 
capital em 31/12/2019 (1.037.012.612 euros), o Relatório e Contas do NB para 2019 e a 
informação de o “CCA Reference Schedule” ter sido disponibilizado em 27/03/2020 por VDR. 

 
193. Face à inconsistência entre o NB informar ao FdR ter disponibilizado o “CCA Reference Schedule” 

por VDR e ambos (NB e FdR) terem confirmado a inexistência do ficheiro com essa designação, 
a auditoria obteve do FdR a informação sobre os ficheiros disponibilizados pelo NB. Esta 
evidência revela que a entrega do ficheiro de referência, nos termos e no prazo determinados 
pelo ACC, tem sido substituída pela entrega de um conjunto de ficheiros após esse prazo. 

 
194. A disponibilização do ficheiro RF, com a informação por ativo (ou grupo de ativos) para cada 

período de referência, consta do quadro seguinte. Mesmo considerando um período adicional 
de 10% (3 dias) ao prazo determinado no ACC (30 dias) para o NB preparar o ficheiro de 
referência (completo e não apenas parcial como é este), o incumprimento do prazo é total. 
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Quadro 6 – Desfasamento da Informação por Ativo (2017/2020) 

Data de Referência 
(ACC) 

Data de Disponibilização 
(VDR) 

Desfasamento 
(Dias) 

31/12/2017 01/03/2018 60 
31/03/2018 12/07/2018 103 
30/06/2018 13/08/2018 44 
30/09/2018 27/11/2018 58 
31/12/2018 27/02/2019 58 
31/03/2019 24/05/2019 54 
30/06/2019 12/08/2019 43 
30/09/2019 25/11/2019 56 
31/12/2019 30/03/2020 90 
31/03/2020 30/06/2020 91 
30/06/2020 24/09/2020 86 
30/09/2020 26/11/2020 57 
31/12/2020 30/03/2021 89 

Fontes: ACC, FdR e NB. 

 

195. A disponibilização dos ficheiros com informação sobre o défice de capital (CCA Capital Shortfall) 
e dos ficheiros com informação sobre as perdas líquidas (CCA Net Losses), para cada período 
de referência, consta dos quadros seguintes. Mesmo considerando um período adicional de 
10% (3 dias) ao prazo determinado no ACC (30 dias) para o NB preparar o ficheiro de referência 
(completo e não apenas parcial como são estes) o incumprimento do prazo é total. 
    

Quadro 7 – Desfasamento da Informação sobre Défice de Capital (2017/2020) 

Data de Referência 
(ACC) 

Data de Disponibilização 
(VDR) 

Desfasamento 
(Dias) 

31/12/2017 17/04/2018 107 
30/06/2018 10/09/2018 72 
31/12/2018 12/03/2019 71 
31/03/2019 21/06/2019 82 
30/06/2019 07/10/2019 99 
30/09/2019 13/12/2019 74 
31/12/2019 23/03/2020 83 
31/03/2020 05/08/2020 127 
30/06/2020 13/10/2020 105 
30/09/2020 27/11/2020 58 
31/12/2020 08/04/2021 98 

Fontes: ACC, FdR e NB. 

Quadro 8 – Desfasamento da Informação sobre Perdas Líquidas (2017/2020) 

Data de Referência 
(ACC) 

Data de Disponibilização 
(VDR) 

Desfasamento 
(Dias) 

31/12/2017 01/03/2018 60 
30/06/2018 07/09/2018 69 
31/12/2018 12/03/2019 71 
31/03/2019 21/06/2019 82 
30/06/2019 21/08/2019 52 
30/09/2019 13/12/2019 74 
31/12/2019 01/04/2020 92 
31/03/2020 05/08/2020 127 
30/06/2020 09/10/2020 101 
30/09/2020 27/11/2020 58 
31/12/2020 08/04/2021 98 

Fontes: ACC, FdR e NB. 
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196. Sobre o cumprimento da cláusula 10 do ACC, a auditoria questionara ao NB e ao FdR se o prazo 
para entregar os ficheiros de referência tinha sido cumprido, se tinham sido entregues ficheiros 
com informação completa e designação nos termos contratuais, se os ficheiros entregues 
tinham sido preparados com base nas respetivas contas de referência e se o ACC determinava 
a preparação de RF (com informação parcial). Além do previamente referido, o NB respondeu: 

♦ O prazo não foi cumprido, por não ser compatível com os prazos de preparação de contas, 
em especial no que respeita às contas anuais cujo prazo legal é largamente superior ao 
estabelecido no ACC. Sendo as contas anuais, semestrais ou trimestrais a base da 
informação a reportar no âmbito do ACC, o prazo fixado nunca seria exequível. 

♦ O ACC foi negociado e os termos acordados entre o BdP e o Comprador no âmbito do 
processo de venda de uma participação maioritária do capital social do NB, tendo o banco 
recebido uma instrução para assinar o ACC nos termos definidos. Os prazos fixados para a 
prestação de informação não mereceram, nem poderiam merecer, o acordo do NB. 

♦ Não obstante não ter entregue ficheiros com informação completa, essa informação era 
prestada através dos RF (cuja preparação o ACC não determinava, mas eram preparados 
com base nas respetivas contas de referência) e da documentação relativa às contas do NB 
disponibilizadas periodicamente ao FdR. 

 
197. Neste sentido também se pronunciou o FdR, tendo referido que: 

♦ Tendo por base a informação contabilística, os ficheiros de dados só podiam ser finalizados 
depois de estarem finalizadas as contas reportadas à data de referência, o que em regra 
ocorre depois de decorridos 30 dias após essa data. 

♦ Apesar de a preparação dos ficheiros ter excedido os 30 dias desde o termo de cada trimestre, 
o realmente relevante era a informação refletir adequadamente a posição contabilística dos 
ativos e ser o mais possível rigorosa e robusta, para efeitos da sua utilização pelo FdR. 

♦ Verificava-se, contudo, que a informação relevante para analisar os pedidos de pagamento 
tinha sido disponibilizada antes das Contas de Referência.  

♦ O ACC não determinava um prazo concreto para a entrega da informação ao FdR. 
 
198. As alegações do NB não são consistentes com a sua prática. Se, como alegado, o ACC comporta 

prazos contratuais inexequíveis, o NB não o deveria ter assinado ou, no mínimo, assim que 
tivesse verificado a impossibilidade prática de cumprir esses prazos, deveria ter promovido com 
o FdR as necessárias alterações. Em vez disso, optou por não cumprir prazos contratuais 
(reduzindo o período de controlo da informação em causa por FdR e Agente de Verificação).  

 
199. Além disso, o prazo estabelecido pela cláusula 10 não é inexequível porque o ficheiro de 

referência trimestral, a preparar pelo NB até 30 dias após o final de cada trimestre, só deve ser 
preparado com base nas respetivas contas de referência (auditadas), se isso for aplicável (where 
applicable). Aliás, quando, nos termos da cláusula 11.1, o NB entregar contas provisórias (Draft 
Accounts) ao seu auditor, juntamente com o respetivo ficheiro provisório (draft CCA Reference 
Schedule), também deverá entregar essas contas e ficheiro ao FdR. É por ser possível não se 
dispor de contas auditadas 30 dias após cada período de referência, que o pedido de 
pagamento, para ser válido, deve ser acompanhado (salvo se já tiver sido entregue) do respetivo 
ficheiro de referência com base em contas auditadas, nos termos da cláusula 17.1. A entrega do 
ficheiro de referência no prazo determinado pela cláusula 10 constitui um requisito de validade 
do pedido de pagamento, por definir um período prévio de controlo dessa informação pelo FdR 
e pelo Agente de Verificação, que o incumprimento desse prazo limita ou anula. 

 
200.  A auditoria questionou o FdR sobre o cumprimento da cláusula 11, tendo sido respondido:  
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♦ Que eram entregues atempadamente versões preliminares das contas do NB, através de 
VDR e durante o mês de fevereiro seguinte ao que respeitavam, mas que os ficheiros só eram 
disponibilizados após o fecho das contas, porque o seu conteúdo dependia dessas contas. 

♦ Que a cláusula 11.2 do ACC contemplava o dever do NB de permitir que o FdR, se assim o 
entendesse, procedesse a uma revisão das contas do NB, podendo o FdR designar um 
auditor para esse efeito. Em qualquer caso, o contrato reconhecia – como não poderia deixar 
de ser – que a opinião do revisor oficial de contas legalmente designado era soberana e não 
ficaria condicionada a opiniões diferentes que pudessem existir quanto às demonstrações 
financeiras do banco. O FdR não promoveu uma revisão distinta das contas do NB por não 
se terem encontrado razões que o justificassem, atendendo às competências legais do 
revisor oficial de contas, relativamente ao qual não se conhecia motivo nenhum que pudesse 
colocar em dúvida a sua adequação para a revisão de contas.  

 
201. Assim, a auditoria confirmou que o ficheiro de referência provisório não foi entregue pelo NB 

ao FdR, nos termos da cláusula 11. Porém, essa entrega também constitui um requisito de 
validade do pedido de pagamento, por definir um período prévio de controlo dessa informação, 
pelo FdR ou pelo auditor por si nomeado para o efeito, que o incumprimento da entrega do 
ficheiro anula. Além disso, a auditoria verificou que o auditor das contas do NB (desde as contas 
de 2018) é, também, o auditor das contas do FdR e das contas da Nani Holdings, quando se 
impunha segregar essas funções e prevenir riscos de conflito de interesses. 

 
202. O NB também deveria ter promovido com o FdR, a formalização do acordado sobre a forma e 

substância do ficheiro de referência, nos termos contratuais, nomeadamente antes da sua 
substituição por um ficheiro, cuja designação não consta do ACC, e por outros ficheiros ou 
documentos, entre os quais os designados quadros de cálculo de capital (que têm vindo a 
determinar os valores a pagar), disponibilizados em datas diversas. Outras deficiências 
detetadas pela auditoria nos ficheiros e documentos entregues pelo NB são, designadamente: 

♦ Não haver referência nos processos de pagamento, nem terem sido entregues ao Tribunal, 
versões finais dos RF (com informação sobre o ciclo de exposição por ativo) para suportar, 
nomeadamente, a informação agregada constante dos relatórios do Agente de Verificação; 
por exemplo, as realizações de ativos do ACC registadas nos RF, até 30/06/2020, totalizavam 
5.424 M€, quando o respetivo relatório reportava 3.685 M€. 

♦ Os quadros de cálculo de capital (anuais) entregues com os pedidos de pagamento não 
conterem a evolução do défice de capital registado trimestralmente nas contas do NB, nem 
(sobretudo) conterem a demonstração do cálculo dos défices de capital (que têm sido os 
valores pagos pelo FdR) com instruções que permitam a sua verificação autónoma. 

♦ Desde 2019, o valor dos ativos do ACC (7.837 M€) à data de referência inicial (saldo inicial) 
nos termos contratuais (30/06/2016) ter sido substituído pelo seu valor em 01/01/2019 
(3.708 M€), deixando de constar dos RF informação anterior, à exceção do seu impacto neste 
saldo inicial, entretanto reduzido para 3.512 M€, devido à introdução (como parcela desse 
saldo) de um valor negativo (195 M€), no RF de 30/09/2020, “após correções”. 

♦ O registo indevido de perdas nos RF não imputáveis a ativos concretos e geradoras de saldos 
negativos; por exemplo, o custo da primeira auditoria especial, nos termos da Lei 15/2019.   

♦ A estrutura dos RF não assegurar a fiabilidade da informação. O código de identificação de 
cada linha dos ficheiros nem sempre corresponde a um contrato de ativos do ACC (um dos 
resultados da negociação final da venda do NB foi juntar todos os ativos iniciais num mesmo 
ficheiro para sujeitar todas as perdas verificadas nesses ativos ao limite máximo de 3.890 
M€ – uma das consequências foi reunir contratos com outras situações num mesmo ficheiro 
de dados, afetando o seu tratamento homogéneo). Os RF não identificam, para cada perda, 
a data em que essa perda foi registada. A data registada é a data de início de contrato, mas 
não corresponde apenas a essa situação nem identifica a situação subjacente a cada data. 
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Os campos dos RF não têm sido estáveis em número nem nas designações, a informação 
financeira já foi registada em 63 campos (2017), 71 (2018), 56 (2019) e 57 (2020). Nos RF 
de 2017 e 2018, um dos campos de aumento de exposição (CCA After Closing Assets) no ciclo 
de cada ativo identifica um tipo de ativos (Ativos Pós-Fecho do ACC) que não consta do ACC. 
O registo de saldos negativos nos RF é irregular por resultar de reduções de exposição sem 
ativos ou em ativos sem exposição suficiente para o efeito. 

♦ A falta da evidência demonstrativa (exigível pelo FdR nos termos da cláusula 17 do ACC) das 
perdas líquidas relativas à carteira de ativos do ACC e de se ter verificado a condição mínima 
de capital (expressa pelo correspondente défice de capital), pois relatórios de verificação ou 
de certificação não constituem essa evidência, mas resultados do seu exame. 

 
203. Além da falta de evidência demonstrativa, da falta de fiabilidade da informação de suporte de 

cada pedido de pagamento e da falta de eficácia do sistema de controlo do cumprimento do 
ACC, a auditoria confirmou que a falta de acordo formal sobre forma e substância do ficheiro 
de referência não foi suprida (nem sequer, através de manual de procedimentos aprovado por 
ambas as partes). Ora, estas condições constituem requisitos de validade, que deveriam ter 
sido assegurados trinta dias antes do primeiro pagamento. 

 
204. Esse acordo, a fiabilidade da informação e a eficácia do controlo deviam ter sido especialmente 

acautelados, porque o FdR e o NB estavam cientes de que o “ACC – naqueles exatos termos – 
constituiu parte integrante e indissociável da operação de venda, sem o qual a mesma não se 
teria efetivado, quer por ser condição essencial da proposta apresentada pelo comprador, quer 
porque, sem o mecanismo de capitalização contingente, o BCE e a CE não teriam autorizado a 
operação, dado que não estaria assegurada a adequada capitalização e a viabilidade do NB”. 

 
205. A auditoria verificou, ainda, faltarem aos processos de pagamento entregues ao Tribunal:  

♦ Declarações comprovativas da verificação integral do valor a financiar, pelas entidades 
responsáveis por essa verificação. Por exemplo, não há documentação do BCE, apesar de o 
FdR ter reportado que cada processo correspondia à aplicação dos mecanismos previstos 
no contrato e convocava os diferentes intervenientes, de acordo com as competências e as 
responsabilidades de cada um, incluindo a autoridade de supervisão prudencial. 

♦ Declaração comprovativa da validação do valor a financiar pelo FdR, bem como a deliberação 
da CDFR que determina o respetivo pagamento e o comprovativo deste. Na sequência da 
sua resposta em contraditório, o FdR enviou à auditoria, em 19/04/2021, as deliberações da 
CDFR e os comprovativos dos pagamentos realizados em 2018, 2019 e 2020. 

 
Processo de Pagamento em 2021 

 
206. Nos termos do pedido da auditoria pela Assembleia da República, é de manifesto interesse 

público conhecer o seu resultado antes de qualquer eventual transferência de novas verbas do 
FdR para o NB, e, no caso de existir nova chamada ao FdR, dar prioridade ao ocorrido até 
31/12/2020, com o objetivo de, em tempo útil, se poder constituir como um efetivo suporte 
informativo ao Parlamento. 

 
207. Para o efeito, o Tribunal pretendeu receber, até 30/01/2021, o ficheiro com data de referência 

final de 31/12/2020, cuja informação deveria conter o valor de financiamento do NB a validar e 
pagar pelo FdR em 2021. Porém, esse ficheiro:  

♦ não foi entregue ao Tribunal (que o solicitou diretamente ao NB) no prazo determinado pela 
cláusula 10 do ACC, para o NB o preparar (30 dias); 
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♦ tal como os anteriores foi substituído por um conjunto de ficheiros, o primeiro dos quais 
(RF) só veio a ser entregue ao Tribunal em 31/03/2021 (com dois meses de atraso) e sem 
conter a informação agregada determinada pela referida cláusula, nomeadamente sobre as 
perdas líquidas e sobre o défice de capital, quando o valor a financiar (598 M€) que iria ser 
pedido já tinha sido divulgado pelo NB em 26/03/2021; 

♦ Os ficheiros com essa informação só foram entregues ao Tribunal, em 08/04/2021, o que 
inviabilizou o seu exame em tempo útil. 

 
208. Foi também em 26/03/2021 que o FdR enviou ao Tribunal o comunicado que divulgaria nesse 

dia sobre os resultados do NB, no qual refere: 

♦ o valor que iria ser pedido ao abrigo do ACC (598 M€); 

♦ que para determinadas matérias se encontrava ainda em análise se os respetivos impactos 
(superiores a 160 M€) nas contas do NB estavam abrangidos, nos termos do contrato, pelo 
mecanismo de capitalização contingente; 

♦ prever-se que o pagamento que viesse a ser devido pelo FdR, nos termos do contrato, fosse 
realizado durante o mês de maio, cumpridos todos os requisitos e procedimentos aplicáveis. 

 
209. Não obstante a informação divulgada publicamente e estarem notificados pelo Tribunal para 

enviarem os ficheiros, nos termos das cláusulas 10 (até 30/01/2021) e 11 (à data da sua entrega 
ao auditor do NB) do ACC, NB e FdR não enviaram esses ficheiros até à data dessa divulgação, 
alegando que só poderiam fazer após a aprovação das contas do NB (após o auditor do NB 
realizar o seu exame, inclusive sobre a informação do ficheiro não entregue ao Tribunal). Esta 
situação anulou o período prévio de controlo dessa informação (antes da aprovação das contas 
do NB), pela auditoria, do qual o FdR prescinde, ao aceitar o incumprimento contratual.  

 
210. Além disso, o relatório do Agente de Verificação, que confirma o défice de capital (176 M€) 

calculado pelo NB até 30/06/2020, foi entregue em 31/03/2021, sendo datado de 29/12/2020.   
 

Riscos de Complacência ou de Conflito de Interesses e Funções por Segregar 
 
211. Ora, o FdR é entidade responsável pela validação de cada pagamento pedido pelo NB, ao abrigo 

do ACC. Cabe-lhe, por isso, o dever de zelo pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos 
envolvidos. Porém, as alegações e a prática do FdR revelam existir risco de complacência na 
função de controlo exercida sobre o NB, quanto ao cumprimento das suas obrigações 
contratuais e à validação dos seus pedidos de pagamento. 

 
212. Esse risco tem vindo a materializar-se, designadamente através: 

♦ Da situação de conflito de interesses entre o FdR acionista de 25% do capital social do NB 
(e, nessa medida, interessado em otimizar a valorização do banco, para a qual concorre a 
otimização do recurso ao mecanismo de capital contingente) e o FdR responsável último 
pelo controlo público do cumprimento do ACC (prévio à validação dos pagamentos pedidos 
pelo NB) e pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. 

♦ Da falta de independência do FdR face ao BdP, designadamente, entre as decisões tomadas 
pelo CABP (do qual o Presidente da CDFR é membro) sobre o processo de venda do NB 
(incluindo a seleção do comprador) e as decisões de validação dos pedidos de pagamento 
do NB pela CDFR (com maioria dos seus membros designada pelo BdP).  

♦ Dessas decisões do CABP e da CDFR estarem suportadas por notas técnicas e pela ação do 
mesmo serviço do BdP (o atual Departamento de Resolução), não obstante a necessidade 
de segregação dessas funções se ter acentuado com a interdependência decisória. 



 
 
 

55 
 

♦ Da desvalorização do incumprimento de cláusulas contratuais que constituem requisitos de 
validade dos pedidos de pagamento do NB, ao abrigo do ACC, determinando este que o 
prazo desses pagamentos é de 30 dias, mas só após a notificação de um pedido válido. 

♦ Da desnecessidade de formalizar o acordo sobre forma e substância do ficheiro de referência 
que, nos termos contratuais, constitui o suporte da informação determinante de cada pedido 
de pagamento, também não superada por manuais de procedimentos cuja existência é um 
mecanismo de prevenção e mitigação de riscos, nos termos dos planos de prevenção de 
riscos de corrupção e infrações conexas vigentes no FdR e no BdP (para a área dos sistemas 
de pagamentos). 

♦ De prescindir de períodos de controlo dessa informação, prévios ao fecho das contas do NB, 
não recorrendo ao Agente de Verificação nem a um auditor independente para o efeito. 

♦ Da mudança de auditor das contas do NB (compromisso assumido com a Decisão da CE 
de 11/10/2017) ter sido concretizada com a contratação do auditor (Ernst & Young) das 
contas do próprio FdR e da Nani Holdings, quando se impunha segregar essas funções e 
prevenir riscos de conflito de interesses. 

♦ Da aceitação para Agente de Verificação80, nos termos e para os efeitos do ACC, da empresa 
(Oliver Wyman) contratada pelo MF para prestar serviços técnicos especializados de 
avaliação e comparação das propostas no processo de venda do NB, incluindo proceder à 
análise técnica e à comparação de propostas, preliminares ou finais, bem como propor 
critérios de ordenação e seleção das propostas dos potenciais adquirentes. 

 
Conclusão 

 
213. Em suma, não tem sido devidamente cumprida a obrigação de o NB reportar a informação 

sobre a execução do ACC, por falta de formalização do acordo sobre forma e substância do 
suporte dessa informação e pelo atraso na preparação desse suporte pelo NB (face ao prazo 
contratual de trinta dias), alegando depender de contas auditadas. Para o controlo público do 
cumprimento do Acordo ser eficaz importa aplicar o princípio da segregação de funções e 
prevenir o risco de complacência ou de conflito de interesses, assegurando a independência das 
ações e que o valor a financiar seja apropriadamente demonstrado, verificado e validado, antes 
de ser pago. Para o efeito, o processo de financiamento deveria conter: 

♦ Evidência demonstrativa necessária e exigível nos termos da cláusula 17 do Acordo, 
incluindo 
a) Suportes de informação trimestrais (iniciais) preparados pelo Novo Banco no prazo 

contratual determinado e com forma e substância formalmente acordadas com o Fundo 
de Resolução (nos termos das cláusulas 10 e 11). 

b) Demonstração do cálculo do valor a financiar, com as instruções necessárias à sua 
verificação autónoma por entidades com competência legal para o efeito.   

♦ Declarações comprovativas da verificação integral do valor a financiar pelas entidades 
responsáveis por essa verificação, juntamente com os suportes de informação trimestrais 
(finais) resultantes dessa verificação. 

♦ Declaração comprovativa da validação do valor a financiar pelo Fundo de Resolução. 
 
 
 
 

                                                      
 
80 Tendo presente que as empresas de auditoria de maior dimensão e que seriam idóneas para o desempenho das referidas 

funções se encontravam impedidas de as exercer por prestarem ou terem prestado serviços suscetíveis de as colocarem 
em situação de conflito de interesses (conforme declaração do FdR de 24/08/2018). 
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3.5. Valor a Financiar por Demonstrar e Verificar Integralmente 
 
214. Nos termos da cláusula 3 do ACC, o FdR só é chamado a fazer pagamentos ao NB se for 

verificada a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition) 81 e, nesse caso, pagará 
o menor dos valores das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) e do Défice de Capital (CCA Capital 
Shortfall), com o limite máximo de 3.890 M€ para todos os pagamentos do FdR ao NB.  

 
215. Nos termos da cláusula 1 do ACC, as Perdas Líquidas (em cada data de referência final) têm 

resultado de todas as Perdas dos Ativos (CCA Asset Losses) desde a data de referência inicial 
(30/06/2016) deduzidas dos Pagamentos prévios (nos termos da cláusula 3) e acrescidas do 
Défice do Exercício de Gestão de Passivos (LME Shortfall) (nessa data de referência final) e do 
Custo de Financiamento dos Ativos desde a data de referência inicial (30/06/2016).     

 
216. O Défice de Capital (em cada data de referência final) é o valor mínimo necessário para a 

Condição Mínima de Capital não se verificar e o NB cumprir o requisito de capital aplicável. Este 
défice resulta da atividade geral do NB e não apenas das perdas verificadas nos ativos do ACC. 

 
217. A auditoria selecionou o défice de capital (CCA Capital Shortfall), face ao requisito aplicável ao 

NB, para apreciação específica prioritária como elemento determinante dos pagamentos 
realizados pelo FdR ao NB, nos termos do ACC, após o NB ter pedido o valor da falta de capital 
calculado para cada data de referência final (31/12/2017, 31/12/2018 e 31/12/2019).  

 
218. O pagamento sistemático do défice de capital do NB, ao abrigo do ACC, decorre: 

♦ Das perdas líquidas registadas até 31/12/2017 (2.091 M€), devido, fundamentalmente, ao 
reconhecimento de montantes elevados de imparidades, de acordo com as exigências das 
autoridades europeias82. 

♦ Do défice de capital do NB, em 31/12/2017 (792 M€), se ter registado, após as injeções de 
capital do comprador de 75% do seu capital social (1.000 M€) e dos ganhos imediatos de 
fundos próprios (210 M€) com o exercício de gestão de passivos que foi condição prévia 
para essa compra.  

♦ Do mecanismo de cálculo acordado (menor valor entre perdas líquidas acumuladas dos 
ativos protegidos pelo ACC e défice de capital do NB no final de cada exercício) gerar um 
saldo de perdas (1.299 M€) a considerar para o cálculo dos subsequentes valores a financiar, 
apesar de o défice de capital, em 31/12/2017, ter sido suprido pelo primeiro pagamento83. 

♦ Que a contingência da capitalização se tem limitado à dimensão do défice de capital do NB.  
 
219. A utilização gradual deste saldo tem permitido cumprir o compromisso do Estado português 

para com a CE (em 11/10/2017)84, de assegurar a viabilidade do NB (através do cumprimento 
dos requisitos de capital aplicáveis). Além disso: 

                                                      
 
81 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
82 Segundo refere o NB no seu Relatório e Contas de 2017, em conformidade com a Decisão da CE em 11/10/2017 onde 

consta que o NB continuava a ser totalmente responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos pelo ACC e, 
portanto, tinha total flexibilidade para ser tão prudente quanto necessário enquanto estivesse sob essa proteção. 

83 A inclusão deste saldo no mecanismo implicou o acréscimo de 662 M€ no financiamento público do NB (579 M€ para 
o exercício de 2018 e 83 M€ para o exercício de 2019) – ver Gráfico 1. O saldo remanescente transitado para o exercício 
de 2020 é de 637 M€ (1.299 M€ – 662 M€). 

84 Visando a não oposição da CE à venda do NB e impedir, dessa forma, a sua liquidação. 
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♦ A dimensão das perdas registadas em ativos do ACC até 31/12/2017 (1.833 M€) confirma a 
sobreavaliação destes ativos, aquando da venda do NB, conforme revela a Decisão da CE e 
se reconhece com o limite máximo do valor a pagar pelo FdR ao abrigo do ACC (3.890 M€). 

♦ O registo das perdas, assim que houve injeções de capital para as suportar, também revela 
que essa sobreavaliação de ativos foi compatível com a certificação legal das contas do NB85. 

 
220. A satisfação da condição mínima de capital, com a consequente determinação do défice de 

capital, é um requisito necessário para um pagamento ser exigível pelo NB e realizado pelo FdR. 
Assim, o cálculo deste défice tem de ser apropriadamente demonstrado, verificado e validado 
para garantir que há obrigação de pagamento.  

 
221. A manutenção dos fundos próprios do NB nos níveis exigidos pelo regulador tem sido obtida 

pelo recurso à ativação do ACC, cujos pagamentos são assegurados por financiamento público. 
A salvaguarda do interesse e do dinheiro público também impõem que o cálculo deste apoio 
não reembolsável (considerado auxílio de Estado pela CE) seja demonstrado em termos 
compatíveis com os de um processo de financiamento público, suscetível de ser auditado e 
chamado a prestar contas, designadamente, no que respeita à sua adequação e transparência.  

 
222. Nos termos contratuais, a satisfação da condição mínima de capital significa: 

♦ Para 2017, 2018 e 2019, que o rácio de capital Tier 1 (ou CET 1)86 do NB é inferior ao rácio 
Tier 1 (ou CET 1) definido pelo supervisor no seu processo de revisão e avaliação para cada 
período (SREP – Supervisory Review and Evaluation Process)87, acrescido de uma “almofada” 
(buffer) de 150 pontos base (parâmetro contratual). 

♦ A partir de 2020, que o rácio CET 1 do NB é inferior a 12%. 
 
223. Os requisitos de capital regulatórios e não regulatórios que constituem a condição mínima de 

capital, de 2017 a 2019, constam do gráfico seguinte.88 
  

                                                      
 
85 Dos processos de pagamento constam comunicações sobre a consistência das políticas, práticas e procedimentos 

contabilísticos solicitadas pelo FdR aos auditores do NB. Por exemplo, da resposta recebida em 16/05/2018 consta que: 
“(…) no seguimento da vossa solicitação, tal como descrito na nota 2.1. do Anexo às demonstrações financeiras de 31 
de dezembro de 2017, confirmamos que as políticas contabilísticas (IFRS) utilizadas na preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do Banco em 31 de dezembro de 2017 são consistentes com as utilizadas com 
referência a 31 de dezembro de 2016. Podem, no entanto, ter existido algumas alterações de estratégia do Novo Banco 
na forma de abordagem de alguns ativos não performing resultante da entrada do novo acionista e que tenham tido 
impacto ao nível das atividade e resultados do Banco no exercício de 2017. Mas não enquadramos esses eventos como 
sejam alterações de políticas contabilísticas em 2017 face a 2016. Da mesma forma importa terem presente os impactos 
na atividade do exercício de 2017 resultantes dos compromissos estruturais assumidos entre o Estado Português e 
Direção-Geral de Concorrência (“DGCOMP”) revistos na sequência do acordo de venda parcial do Banco concluído no 
final de outubro de 2017 e comunicados formalmente ao Banco em dezembro de 2017 (…)”. 

86 Ou seja, para os exercícios de 2017, 2018 e 2019, a tipologia de fundos próprios relevante para a “Condição Mínima de 
Capital Regulatório” e para a determinação da insuficiência de capital correspondeu aos fundos próprios Tier 1. Os 
fundos próprios Tier 1 (ou fundos próprios de nível 1) de uma instituição consistem na soma dos fundos próprios 
principais de nível 1 (Common Equity Tier 1 – CET 1) e dos fundos próprios adicionais de nível 1 da instituição – Artigo 
25.º e seguintes do Regulamento (UE) 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26/06, relativo aos requisitos 
prudenciais para as instituições de crédito e para as empresas de investimento. 

87 No quadro do processo de revisão e avaliação pelo supervisor definido na Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 26/06, relativa ao acesso à atividade das instituições de crédito e à supervisão prudencial das 
instituições de crédito e empresas de investimento, as autoridades de supervisão analisam os riscos enfrentados pelas 
instituições de crédito através do processo de revisão e avaliação para fins de supervisão (SREP). 

88 Em particular, os requisitos vinculativos de fundos próprios do chamado Pilar 2 ou “requisitos do Pilar 2” (Pillar 2 
Requirements – P2R) são específicos a cada instituição de crédito e complementam os requisitos mínimos de fundos 
próprios (conhecidos como “requisitos do Pilar 1”), cobrindo os riscos subestimados ou não cobertos por estes últimos. 
https://www.bankingsupervision.europa.eu/banking/srep/html/p2r.pt.html. 

https://www.bankingsupervision.europa.eu/banking/srep/html/p2r.pt.html
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Gráfico 2 – Requisitos de Capital (2017/2019)  
                                                                                                       (em %) 

 
Fonte: NB. 

 
224. Nos termos do ACC, para efeito da demonstração do défice de capital, é obrigação do NB: 

♦ Entregar mensalmente ao FdR o cálculo detalhado dos rácios de capital regulatório enviado 
para as entidades reguladoras relevantes (cláusula 19.4 e Anexo 2, Parte III). 

♦ Preparar (em 30 dias) e entregar o ficheiro de referência (CCA Reference Schedule), com o 
défice de capital no final de cada trimestre, ao FdR e ao Agente de Verificação (Cláusula 10). 

♦ Entregar as contas provisórias e o ficheiro de referência com base nessas contas, incluindo 
o défice de capital, ao seu auditor e ao FdR ao mesmo tempo. (cláusula 11.1.). 

♦ Entregar evidência que demonstre o cumprimento da condição mínima de capital, incluindo 
o défice de capital, com o pedido de pagamento ao FdR (cláusula 17.1).  

 
225. A estrutura reportada pelo FdR para acompanhamento da execução do ACC é a seguinte: 
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226. Esta estrutura não se revela eficaz para efeito do controlo público do cumprimento do ACC, 
nomeadamente para assegurar que o valor a financiar (que tem correspondido ao défice de 
capital) seja apropriadamente demonstrado, verificado e validado, face às deficiências 
detetadas incluindo situações que revelam risco de complacência do FdR na função de controlo 
exercida sobre o NB, quanto ao cumprimento das suas obrigações contratuais e à validação dos 
seus pedidos de pagamento – ver 3.4.  

 
227. A verificação da condição mínima de capital, designadamente, do seu valor (défice de capital) 

está ainda limitada por: 

♦ O FdR poder por si, ou por nomeação de um contabilista independente, analisar as contas 
provisórias do NB e, entre outros, o défice de capital, mas ainda não o ter feito (cláusula 11). 

♦ Em caso algum o Agente de Verificação ser chamado a rever: (i) qualquer valor contido nas 
Contas do NB que estão sujeitas a revisão de acordo com a cláusula 11; (ii) se a condição 
de capital mínimo foi satisfeita (cláusula 12.4). 

♦ A pronúncia da Comissão de Acompanhamento sobre “Questões Relevantes” não incluir a 
verificação da condição mínima de capital (cláusula 22.2). 

♦ O auditor do NB considerar, na certificação legal das contas de 2019, o mecanismo de capital 
contingente como matéria relevante da auditoria, mas declarar que a diminuição dos fundos 
próprios ter levado à ativação do ACC no montante de 1.037 M€, “o qual deverá ser sujeito 
a validação pelo agente de verificação independente”.  

 
228. Visando cumprir o disposto na cláusula 17.1, sobre o processo de pagamento, o NB, procedeu, 

em abril de 2018, 2019 e 2020, (relativamente aos exercícios de 2017, 2018 e 2019) à 
comunicação dos pedidos de pagamento ao FdR juntando o Quadro de Cálculo de Capital com 
a estrutura seguinte, que inclui o défice de capital a financiar (CCA total call). 
 

Quadro 9 – Quadro de Cálculo de Capital 
 

Capital Calculations – transitional provisions 
31 December 201X 

Pre-CCA data  
CET 1 Valor 
Tier 1 Valor 
Total Capital Valor 
RWA Valor 
  
Pre-CCA Solvency Ratios  
CET 1 ratio Rácio % 
Tier 1 ratio Rácio % 
Total Capital ratio Rácio % 
  
CCA total call 201X Valor 
  
Capital after CCA recognition  
CET 1 Valor 
Tier 1 Valor 
Total Capital Valor 
RWA Valor 
  
Solvency ratios after CCA recognition  
CET 1 ratio Rácio % 
Tier 1 ratio Rácio % 
Total Capital ratio Rácio % 

Fonte: NB. 
 
229. Esta estrutura reporta valores de fundos próprios e de ativos ponderados pelo risco (RWA), bem 

como os correspondentes rácios, no cenário prévio à chamada de capital pelo valor do seu 
défice e no cenário posterior ao reconhecimento dessa chamada.  
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230. Com base nos quadros de cálculo de capital e em informação adicional sobre o efeito indireto 
do financiamento público do défice de capital, os efeitos desse financiamento no final de 2017, 
de 2018 e de 2019 constam do quadro seguinte. 

 
Quadro 10 – Défice de Capital a Financiar (2017/2019) 

   (euros) 

Fundos Próprios / RWA / Rácio Relação 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2019 

Fundos Próprios sem Financiamento Público A 3 163 601 401 2 439 798 478 2 873 254 721 

Défice de Capital B 791 694 980 1 149 295 109 1 037 012 612 

Efeito Indireto do Financiamento Público C 91 511 785 219 822 635 87 325 071 

Fundos Próprios com Financiamento Público D = A + B + C 4 046 808 166 3 808 916 222 3 997 592 404 

RWA sem Financiamento Público  E 31 449 306 257 29 360 360 833 29 401 563 719 

Efeito Indireto do Financiamento Público F 290 365 632 513 491 886 177 629 027 

RWA com Financiamento Público G = E + F 31 739 671 889 29 873 852 719 29 579 192 746 

Rácio sem Financiamento Público H = A / E 10,059% 8,310% 9,772% 

Rácio com Financiamento Público I = D / G 12,750% 12,750% 13,515% 
     

Notas: 
Fundos Próprios – Tier 1 
RWA – Ativos Ponderados pelo Risco (Risk Weighted Asset). 
O valor financiado tem efeitos indiretos nos fundos próprios (numerador do rácio) e nos RWA (denominador do rácio). 
É registada a previsão do financiamento público correspondente ao valor a pedir pelo NB ao FdR.   
Fonte: NB. 
 
231. A informação entregue com os pedidos de pagamento do NB identifica os valores de fundos 

próprios (numerador), ativos ponderados pelo risco (denominador), rácios de capital 
(quociente) e défice de capital a financiar, mas não integra a demonstração do seu cálculo 
(evidência demonstrativa que o FdR deveria ter exigido, nos termos da cláusula 17.1). 

 
232. A auditoria questionou ao FdR se estavam a ser cumpridos os acordos celebrados com a 

Compradora de 75% do capital social do NB. O FdR respondeu: “Os acordos celebrados com a 
Nani Holdings, SGPS, SA, e com o Novo Banco, SA, no quadro da operação de venda desse 
banco, têm vindo a ser executados e acompanhados nos termos previstos contratualmente, não 
obstante verificarem-se certas divergências entre as partes contratantes, que têm vindo a ser 
tratadas também nos termos previstos nos contratos”. 

 
233. A auditoria também questionou ao FdR se o NB entregava informação sobre o défice de capital, 

nos termos da cláusula 10 do ACC, tendo sido respondido que: 

♦ Essa informação era disponibilizada autonomamente ou integrada na disponibilizada sobre 
as contas do NB. 

♦ Em “especial, a informação referente a março e a setembro de cada ano, visa apenas cumprir 
propósitos informativos, não servindo outra finalidade além dessa. Com efeito, é a 
informação anual, respeitante a dezembro de cada ano, que efetivamente releva para efeitos 
de determinação do valor devido pelo Fundo de Resolução”. 

♦ Em “qualquer caso, os valores em que o Fundo de Resolução se apoia são aqueles que estão 
verificados pelo Agente de Verificação, tendo presente também que a informação de 
natureza prudencial, nomeadamente quanto ao cálculo dos rácios de capital do Novo Banco 
se inscreve no âmbito de competências do Banco Central Europeu sendo, portanto, objeto 
de supervisão e de fiscalização por parte dessa autoridade”. 

♦ Os “cálculos da insuficiência de capital não são verificados pelo Agente de Verificação”. 
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234. Assim, a auditoria confirmou que a entrega de informação sobre o défice de capital servia para 
cumprir propósitos informativos, pois os valores em que o FdR se apoiava eram os verificados 
pelo Agente de Verificação e tinha presente que o cálculo dos rácios de capital se inscrevia no 
âmbito das competências do BCE. Ora, os relatórios do AV não são a evidência demonstrativa, 
nos termos da cláusula 17.1 (são posteriores aos pedidos de pagamento e o resultado de uma 
verificação, não o seu objeto), nem dos processos de pagamento consta documentação do BCE. 

 
235. A auditoria pretendeu os ficheiros com o défice de capital entregues pelo NB. Em 14/12/2020, 

o FdR entregou um ficheiro designado “CCA Capital Shortfall Evolutivo” com a evolução do 
financiamento público necessário para suprir cada défice de capital trimestral até 31/12/2019. 
Não foi reportada a evolução em 2020, não obstante também ser pretendida e, nessa data, já o 
FdR dever dispor dos ficheiros referentes a 31/03, 30/06 e 30/09/2020, nos termos do ACC. A 
evolução em 2018 e em 2019 consta dos quadros seguintes. 

 
Quadro 11 – Evolução do Défice de Capital a Financiar (2018) 

     (milhões de euros) 

Fundos Próprios / RWA / Rácio 31/03/2018 30/06/2018 30/09/2018 31/12/2018 

Fundos Próprios sem Financiamento Público do Período 3 756 4 101 4 115 3 422 

Fundos Próprios com Financiamento Público do Período 4 354 4 290 4 227 3 809 

Défice de Capital do Período 508 218 96 327 

Défice de Capital a Financiar no Ano 508 726 822 1 149 

RWA sem Financiamento Público do Período 32 027 31 710 31 272 29 729 

RWA com Financiamento Público do Período 32 251 31 781 31 314 29 874 

Rácio sem Financiamento Público do Período 11,728% 12,933% 13,158% 11,510% 

Rácio com Financiamento Público do Período 13,500% 13,500% 13,500% 12,750% 
     

Notas: 
Fundos Próprios – Tier 1 
RWA – Ativos Ponderados pelo Risco (Risk Weighted Asset). 
Rácio é o quociente entre os fundos próprios (numerador do rácio) e os RWA (denominador do rácio). 
É registada a previsão trimestral do financiamento público correspondente ao valor a pedir pelo NB ao FdR.   
Fonte: NB. 

 

Quadro 12 – Evolução do Défice de Capital a Financiar (2019) 
     (milhões de euros) 

Fundos Próprios / RWA / Rácio 31/03/2019 30/06/2019 30/09/2019 31/12/2019 

Fundos Próprios sem Financiamento Público do Período 3 821 3 889 4 028 3 577 

Fundos Próprios com Financiamento Público do Período 4 152 4 151 4 120 3 996 

Défice de Capital do Período 282 259 90 406 

Défice de Capital a Financiar no Ano 282 541 631 1 037 

RWA sem Financiamento Público do Período  30 643 30 733 30 495 29 562 

RWA com Financiamento Público do Período 30 756 30 733 30 495 29 580 

Rácio sem Financiamento Público do Período 12,468% 12,653% 13,209% 12,101% 

Rácio com Financiamento Público do Período 13,500% 13,508% 13,511% 13,511% 
     

Notas: 
Fundos Próprios – Tier 1 
RWA – Ativos Ponderados pelo Risco (Risk Weighted Asset). 
Rácio é o quociente entre os fundos próprios (numerador do rácio) e os RWA (denominador do rácio). 
É registada a previsão trimestral do financiamento público correspondente ao valor a pedir pelo NB ao FdR.   
Fonte: NB. 
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236. Por confronto com este ficheiro, a auditoria verificou que os quadros de cálculo de capital 
entregues com os pedidos de pagamento reportados a 31/12/2018 e 31/12/2019 estavam 
incompletos e continham dados incorretos. 

♦ Estavam incompletos porque deveriam discriminar dados trimestrais e não só anuais. 

♦ Continham dados incorretos por não considerarem as previsões de financiamento público 
registadas trimestralmente nas contas do NB. Por exemplo, para 31/12/2018, o quadro 
registava fundos próprios de 2.440 M€, RWA de 29.360 M€ e o rácio de 8,31%, enquanto o 
ficheiro evolutivo registava, respetivamente, 3.422 M€, 29.729 M€ e 11,51% (por já incluir 
822 M€ de défice de capital cobertos pelas previsões registadas até 30/09/2018).   

 
237. A auditoria questionou o NB sobre se era entregue às entidades competentes (FdR, BdP, BCE, 

auditores das contas do NB ou outros) informação suficiente para verificar, de forma autónoma, 
o cálculo da falta de capital (CCA Capital Shortfall) que o FdR era chamado a pagar, nos termos 
do ACC. O NB respondeu: 

♦ Sim, o cálculo do CCA Capital Shortfall é realizado pelo NB numa base mensal, sendo 
trimestralmente registado nas suas contas uma previsão do valor acumulado até então. 
Numa base trimestral, esse cálculo é formalizado perante o BCE e comunicado ao FdR com 
a disponibilização das Demonstrações Financeiras previsionais. 

♦ Semestralmente, no contexto dos exercícios de verificação realizados pelo Agente 
Verificador, o NB disponibiliza ao Agente de Verificação (AV) e ao FdR, simultaneamente, 
informação suficiente para a certificação do CCA Capital Shortfall informado pelo NB. 

♦ No entanto, malgrado a verificação semestral, o único valor relevante para a determinação 
do montante do pagamento do FdR é o valor anual. Convém, por isso dar atenção à 
determinação específica desse valor.  

♦ O NB aprova as suas contas em Conselho de Administração Executivo, remete-as para 
aprovação em Conselho Geral e de Supervisão e, por fim, aprova-as em Assembleia Geral. 

♦ Tais contas determinam o nível de capital que tem de estar de acordo com as exigências 
regulamentares e com a carta de SREP emitida pelo BCE e que são certificadas pelo seu 
auditor em nota autónoma.  

♦ O capital regulatório é sujeito a análise pelo BCE através do preenchimento obrigatório do 
COREP (Common Report Framework) até dia 11 de fevereiro de cada ano para validação. 
Refira-se que o reporte do COREP ao BCE é trimestral. 

♦ A determinação do shortfall de capital decorre da verificação de uma diferença entre os ativos 
ponderados (denominador) e o capital necessário menos o capital validado (numerador) de 
forma a atingir o mínimo exigido pela Carta de SREP respetiva. 

♦ Esta equação, depois de validada pelos auditores do Banco e pelo BCE, é reverificada pelo 
AV (Oliver & Wyman).  

♦ O AV procede à análise independente dos parâmetros e registos contabilísticos e de gestão, 
com acesso irrestrito à informação financeira e equipas do NB tendo em vista a certificação, 
ou correção, do valor informado pelo banco e finalmente emite a sua opinião na forma de 
um relatório final.  

♦ O FdR acompanha os trabalhos do AV e faz a sua análise crítica dos parâmetros informados 
e do processo, intervindo e comentando sem limitações. O Relatório Final que certifica o 
CCA Capital Shortfall é emitido pelo AV após acordo entre o NB e o FdR. 

 
238. Ora, face à resposta do NB, a auditoria:  
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♦ Confirmou que a informação trimestral sobre o défice de capital tem apenas propósitos 
informativos para o FdR, sem reflexo nos processos de pagamento. 

♦ Questionou ao NB se o défice de capital era verificado integralmente pelo AV, se existia 
norma contratual determinante da certificação do défice de capital pelo AV (visto a cláusula 
12.4 do ACC o impedir de verificar a satisfação da condição mínima de capital e nos seus 
relatórios ser referido que apenas é verificada a metodologia subjacente ao cálculo desse 
défice) e pretendeu o envio da respetiva declaração de certificação. O NB respondeu que não 
havia verificação integral, nem norma determinante e não enviou qualquer declaração.  

♦ Verificou que o COREP reportado a 30/09/2020 entregue pelo NB é um ficheiro de dados 
com registos em múltiplas folhas de cálculo, mas sem instruções que permitam a sua 
verificação autónoma, e que esse ficheiro não constava dos processos de pagamento, nem 
destes constava alguma declaração da sua validação ou qualquer outro documento do BCE. 

♦ Verificou que o auditor do NB considerou, na certificação legal das contas de 2019, o 
mecanismo de capital contingente como matéria relevante da auditoria, mas também 
declarou que a diminuição dos fundos próprios tinha levado à ativação do ACC no montante 
de 1.037 M€, “sujeito a validação pelo agente de verificação independente”. 

♦ Pretendeu obter a demonstração do cálculo do défice de capital, através de um ficheiro de 
dados enviado ao FdR, para registo dos elementos de cálculo, operações e fontes de 
informação. Mas, o FdR respondeu que os cálculos dos fundos próprios e dos ativos 
ponderados pelo risco [numerador (fundos próprios) e denominador (ativos ponderados 
pelo risco) dos rácios de capital que concorrem para o cálculo do défice de capital] 
“obedecem a métodos complexos, incluindo processos de modelização, que não é possível 
conformar a uma folha de cálculo nem reconduzir a operações de cálculo nos termos” 
pretendidos pela auditoria. Ora, é por ficheiro de dados que “esse cálculo é formalizado 
perante o BCE” pelo NB. Além disso, o FdR e o NB também declararam que o AV e o auditor 
do NB “validavam” tal cálculo. 

♦ Questionou o BdP se dispunha da demonstração do cálculo do défice de capital relativo a 
cada processo de financiamento público do NB, para suportar as comunicações enviadas 
pelo seu Departamento de Supervisão Prudencial ao FdR (constantes dos processos de 
pagamento) referindo o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do 
BCE aplicável), em base consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), 
bem como esse requisito ter sido cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a 
receber do FdR. O BdP respondeu que “não dispõe de ficheiros de dados ou de outra forma 
de demonstração do cálculo do valor da insuficiência de capital relativa a cada processo de 
financiamento público do Novo Banco”, pois a “verificação do cálculo dos rácios de capital 
é matéria que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu”. 

 
239. Como é reconhecido pelo FdR, os ficheiros de dados relativos a cada processo de financiamento 

do NB são “concebidos e elaborados” pelo próprio NB, o que, só por si, impõe a sistematização 
dos procedimentos de controlo. Além disso, o conjunto de diligências confirmatórias é aplicado 
somente aos dados respeitantes ao período completo porque, segundo o FdR, a “realização de 
um pagamento ao Novo Banco (…) é feita com referência ao período completo anterior ao ano 
em que o pagamento é realizado”. Porém, o ACC impõe ao NB o dever de prestar informação 
trimestral sobre o défice de capital (cuja previsão regista trimestralmente nas suas contas) e 
atribui ao FdR o direito de exigir a sua evidência demonstrativa com o pedido de pagamento.  

 
240. A evolução dos fundos próprios de nível 1 (Tier 1) do NB, entre 2017 e 2019, tem sido afetada 

negativamente, sobretudo, pelas perdas da atividade do banco e, em muito menor grau, por 
decisões regulatórias e requisitos prudenciais. A manutenção destes fundos, nos níveis 
requeridos pelo regulador, só tem sido possível, ao abrigo do ACC, pela recapitalização do NB 
com financiamento público não reembolsável, como o gráfico seguinte ilustra. 
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Gráfico 3 – Evolução dos Fundos Próprios (2017/2019) 

 
 
Fonte: NB. 

 
241. O risco para as finanças públicas, que esta evolução tem vindo a materializar, vai manter-se 

efetivo com o anunciado défice de capital do NB em 31/12/2020 (598 M€) e o compromisso 
assumido pelo Estado português com a CE, em 11/10/2017, de assegurar a viabilidade do NB.  
O que reforça a importância de o valor a financiar ser apropriadamente demonstrado, verificado 
e validado, antes de ser pago, em termos compatíveis com um processo de financiamento 
público, necessariamente auditável e sujeito a prestação de contas, designadamente, no que 
respeita à sua adequação e transparência. Se, como alegam FdR e NB, o interesse público é 
salvaguardado, neste âmbito, o recomendado pelo Tribunal será, certamente, acolhido antes de 
qualquer novo pagamento resultante de um pedido válido e só pago após essa validação.       

 
242. Porém, ainda não foi entregue a demonstração do cálculo do défice de capital, bem como do 

numerador (fundos próprios) e do denominador (ativos ponderados pelo risco) dos rácios de 
capital relevantes para esse cálculo, pretendida com o preenchimento do ficheiro enviado ao 
FdR, tendo sido respondido não ser materialmente possível fazê-lo, nos termos pretendidos, 
por esses cálculos resultarem de métodos complexos, incluindo processos de modelização. 
Além disso, o FdR declarou que “não efetua, por si próprio, a validação autónoma da informação 
sobre a insuficiência de capital” e que a “verificação do cálculo dos rácios de capital é matéria 
que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu, nos termos do 
Regulamento (UE) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro de 2013, que confere ao BCE 
atribuições específicas no que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das 
instituições de crédito”. Ora, apesar de pretendida, também não foi entregue qualquer validação 
desses cálculos pelo BCE, tendo ainda sido referido que “os cálculos da insuficiência de capital 
não são verificados pelo Agente de Verificação” quando o auditor do NB declara que o montante 
dessa insuficiência é “sujeito a validação pelo agente de verificação independente”.    

 
243. Em suma, não foi apresentada a demonstração do cálculo do défice de capital do Novo Banco 

(valor a financiar) nem evidência sobre a sua verificação integral, que o Fundo de Resolução 
tem o dever de exigir nos termos do Acordo de Capitalização Contingente. 
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3.6. Deficiente Comunicação do Impacto e da Responsabilização 
 
244. A aplicação de uma medida de resolução visa i) assegurar a continuidade da prestação dos 

serviços financeiros essenciais para a economia; ii) prevenir a ocorrência de consequências 
graves para a estabilidade financeira, nomeadamente prevenindo o contágio entre entidades; 
iii) salvaguardar os interesses dos contribuintes e do erário público, minimizando o recurso a 
apoio financeiro público extraordinário; iv) proteger os depositantes e v) proteger os fundos e 
os ativos detidos pelas instituições de crédito.89 

 
245. Na Europa, o BES foi o primeiro banco objeto de resolução através de um banco de transição.  

 
246. Em 03/08/2014, o BdP comunicou aos portugueses ter aplicado uma medida de resolução ao 

BES, por este ter apresentado prejuízos que ultrapassavam em muito “os valores previsíveis à 
luz da informação até então disponibilizada pelo Banco Espírito Santo e pelo auditor externo” 
colocando o banco “numa situação de risco sério e grave de incumprimento a curto prazo das 
suas obrigações e, em consequência, de incumprimento dos requisitos para a manutenção da 
autorização para o exercício da sua atividade”.90 

 
247. O BdP também referiu que “tendo em conta a relevância do BES no sistema bancário e no 

financiamento da economia portuguesa, o risco de cessação de pagamentos ou de incapacidade 
para cumprir as suas obrigações, constituía um risco elevado de contágio, pondo em causa a 
estabilidade do sistema financeiro nacional”.  

 
248. Da ata da reunião extraordinária do CABP, nesse dia, consta que “a dimensão do BES, a sua 

qualificação como instituição de crédito significativa para efeitos de supervisão europeia e a sua 
importância no sistema financeiro nacional e no financiamento à economia são fatores que têm 
associado um inequívoco risco sistémico”.91 

 
249. Relativamente ao banco de transição (NB), o BdP afirmou: “[e] m consonância com o normativo 

comunitário, a capitalização do Novo Banco é assegurada pelo Fundo de Resolução, suportado 
pelo setor financeiro e as perdas relacionadas com os ativos problemáticos serão suportadas 
pelos acionistas e credores subordinados do Banco Espírito Santo, SA. Tal significa que esta 
operação não envolve custos para o erário público” e que “[o] empréstimo do Estado ao Fundo 
de Resolução será temporário e substituível por empréstimos de instituições de crédito”. 

 
250. Já quanto à atividade do NB, o BdP declarou que “[n]ada muda para os clientes. Os clientes 

podem realizar todas as operações como habitualmente e sem perturbações. O conteúdo das 
relações contratuais com os clientes permanece inalterado “o que veio a ser reforçado pela 
citada intervenção do Governador do BdP ao afirmar que “[o] Novo Banco continuará a 
assegurar a atividade desenvolvida (…), protegendo os seus clientes e depositantes, sem que 
haja perdas para os depositantes”, e que a medida “não teria qualquer custo para o erário 
público, nem para os contribuintes”.  

 
251. Esta declaração foi reiterada na ata do CABP, da qual consta que “os recursos do Estado 

assumiriam apenas a natureza de operação de financiamento do fundo e não de capitalização.” 
 
252. Do comunicado do Governo, em 03/08/2014, sobre a decisão de resolução do BES consta:  

                                                      
 
89 Artigo 145.º-C do RGICSF. 
90 Intervenção do Governador do BdP sobre a decisão de aplicação de uma medida de resolução ao BES, SA, de 03/08/2014. 
91 Por risco sistémico entende-se risco de colapso do sistema financeiro, ou do colapso de pelo menos uma parte 

importante do sistema financeiro, com implicações negativas significativas para a economia do país. 
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♦ A decisão “responsabiliza e faz suportar as perdas da atividade bancária em quem beneficiou 
da mesma”.  

♦ “Acionistas, credores subordinados e também os membros ou ex-membros do Conselho de 
Administração com responsabilidades diretas sobre os últimos eventos – e não os 
contribuintes – são chamados a suportar as perdas decorrentes da atividade bancária que 
não controlaram adequadamente”.  

♦ O empréstimo do Estado ao FdR, reembolsado aquando da venda nova instituição e pelo 
sistema bancário, “salvaguarda o erário público”, não tendo os contribuintes de “suportar 
os custos” relacionados com a medida.  

 
253. Da declaração do Governo, em 31/03/2017, sobre a venda do NB consta:  

♦ Não “existirá impacto direto ou indireto nas contas públicas, nem novos encargos para os 
contribuintes”. 

♦ O “necessário reforço de capital é integralmente assegurado pelo investidor privado e 
eventuais responsabilidades futuras não recairão sobre os contribuintes, mas sobre os 
bancos que asseguram o capital do Fundo de Resolução” e  

♦ É “salvaguardada a estabilidade do sistema financeiro no seu conjunto”. 
 
254. A auditoria questionou ao FdR, ao MF e ao NB se dispunham de informação sobre a evolução 

comparativa e por exercício, desde 03/08/2014 até 31/12/2020, entre as perdas da atividade 
bancária decorrentes da resolução do BES (que abrangem as perdas registadas nos ativos do 
ACC) e os montantes recuperados aos seus responsáveis (por ação ou por omissão).  

 
255. O FdR respondeu que: 

♦ A “imputação de perdas aos acionistas e credores do Banco Espírito Santo ocorreu por efeito 
da medida de resolução aplicada pelo Banco de Portugal a 03/08/2014, através da 
determinação de que os eventuais direitos dos acionistas e os créditos titulados por um 
conjunto de credores não seriam transferidos para o Novo Banco, pelo que teriam que ser 
reclamados no âmbito do processo de liquidação judicial do BES”.  

♦ Esta “medida foi complementada pela deliberação do Banco de Portugal, de 29/12/2015, 
que procedeu à retransmissão para o BES dos créditos relativos a um conjunto de obrigações 
não subordinadas, no montante de aproximadamente 1.985 milhões de euros”.92 

♦ A imputação de perdas a acionistas e credores ultrapassou os 6 mil M€, compreendendo o 
valor dos capitais próprios (direitos dos acionistas), que à data da aplicação da medida de 
resolução apresentavam o valor contabilístico de 2.846 M€, os créditos detidos por titulares 
de obrigações subordinadas (908 M€), o valor dos créditos retransmitidos, na ordem dos 2 
mil M€ e, ainda, nos termos do n.º 2 do artigo 145.º-H do RGICSF, os créditos detidos por: 
a) Acionistas com uma participação no capital social, no momento da transferência ou nos 

dois anos anteriores, igual ou superior a 2% do capital social;  
b) Membros dos órgãos de administração ou de fiscalização, os revisores oficiais de contas 

ou sociedades de revisores oficiais de contas ou as pessoas com estatuto semelhante 
noutras empresas em relação de domínio ou de grupo com a instituição;  

                                                      
 
92 Refere ainda o FdR que “em qualquer caso, essa imputação de perdas tem como limite as perdas a que cada credor 

ficaria sujeito caso o Banco Espírito Santo, SA, tivesse sido encaminhado para liquidação em vez de lhe ter sido aplicada 
uma medida de resolução (em cumprimento do princípio segundo o qual, na aplicação de medidas de resolução, 
nenhum acionista ou credor da instituição de crédito objeto de resolução pode suportar um prejuízo superior ao que 
suportaria caso essa instituição tivesse entrado em liquidação imediata)”. 
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c) Quaisquer pessoas ou entidades que tivessem sido acionistas, exercido as funções ou 
prestado os serviços referidos na alínea anterior nos quatro anos anteriores à criação do 
banco de transição, e cuja ação ou omissão tivesse estado na origem das dificuldades 
financeiras da instituição de crédito ou tivesse contribuído para o agravamento de tal 
situação;  

d) Cônjuges, parentes ou afins em 1.º grau ou terceiros que atuassem por conta das 
pessoas ou entidades referidas nas alíneas anteriores;  

e) Outros responsáveis por factos relacionados com a instituição de crédito, ou que deles 
tivessem tirado benefício, diretamente ou por interposta pessoa, e que estivessem na 
origem das dificuldades financeiras ou tivessem contribuído, por ação ou omissão no 
âmbito das suas responsabilidades, para o agravamento de tal situação, no entender do 
BdP.  

♦ A exclusão destes créditos, que ficaram na esfera jurídica do BES, terá atingido 600 M€.  

♦ É este o sentido do princípio consagrado no regime de resolução segundo o qual as perdas 
da instituição resolvida são absorvidas, em primeiro lugar, pelos seus acionistas e credores. 

♦ Dispõe de informação sobre as perdas registadas e sobre as recuperações verificadas em 
ativos abrangidos pelo ACC. A informação sobre as perdas registadas nos ativos abrangidos 
pelo Acordo e sobre os valores recebidos pelo NB na realização desses ativos é objeto de 
reporte pelo NB e sujeita à análise do Agente de Verificação.  

♦ Com referência a 30/06/2020, o valor das perdas registadas em ativos abrangidos pelo ACC 
ascendia a 3.545 M€ e o valor de recuperações ascendia a 3.685 M€ (informação reportada 
no relatório do Agente de Verificação). 

♦ A informação sobre as perdas registadas pelo NB, na sequência da aplicação da medida de 
resolução, “está disponível nas demonstrações financeiras do Novo Banco”.  

 
256. O MF respondeu que “não se dispõe de informação acerca da recuperação de montantes 

relacionados com os atos de gestão que originaram as perdas refletidas nas demonstrações 
financeiras do Banco Espírito Santo, a 30 de junho de 2014”. 

 
257. O NB respondeu que “não dispõe de tal informação, nem a mesma lhe foi solicitada”.  

 
258. A auditoria também questionou ao NB se era identificado o responsável (cliente, gestão do BES, 

gestão do NB, FdR ou outro a identificar) por cada perda de ativos registada para efeitos do 
ACC. O NB respondeu que:  

♦ A responsabilidade por perdas em créditos “é atribuível aos clientes, na medida em que 
incumpriram com as obrigações contratuais de pagamento perante o Banco e as garantias, 
quando existentes, não foram suficientes para assegurar o reembolso integral da dívida”. 

♦ As perdas em ativos, cujo valor é determinado por referência ao valor de mercado93, são 
consequência das condições de mercado. 

♦ A “generalidade das perdas foi verificada em operações com origem no Banco Espírito Santo 
e que, com a aplicação da medida de resolução, foram transmitidas para o Novo Banco”. 

 
259. A auditoria questionou ainda ao NB se já tinha quantificado ou estimado efeitos negativos de 

decisões judiciais sobre a resolução do BES expressos em responsabilidades ou contingências 
a pagar pelo FdR. O NB respondeu que: 

                                                      
 
93 Como instrumentos financeiros, imóveis ou participações financeiras. 
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♦ No âmbito da operação de venda do NB acordada entre o FdR e a Lone Star, os respetivos 
documentos contratuais contemplam um mecanismo compensatório em benefício do NB 
relativamente a eventuais efeitos negativos de decisões futuras, decorrentes do processo de 
resolução, de que resultem responsabilidades ou contingências para o NB que devessem ser 
suportadas pelo BES. Este mecanismo contratual produz efeitos equivalentes à deliberação 
do CABP, de 29/12/2015, relativa à neutralização, ao nível do NB, dos efeitos de decisões 
desfavoráveis que sejam juridicamente vinculativas. Para este mecanismo compensatório 
poder ser acionado é necessário que o NB tenha sido condenado por decisão judicial 
transitada em julgado e que essa decisão não respeite a medida de resolução e o perímetro 
de ativos e passivos daí decorrente. Até à presente data, a Nani Holdings (contraparte do 
FdR no contrato de compra e venda) já dirigiu ao FdR doze reclamações ao abrigo deste 
mecanismo, no valor de 12 M€ relativamente a decisões judiciais de tribunais portugueses 
e espanhóis que, não respeitando a medida de resolução, condenaram o NB e a sua sucursal 
em Espanha por responsabilidades do BES que não transitaram para o NB nos termos da 
medida de resolução. Até à presente data não foi efetuado qualquer pagamento ao NB por 
parte do FdR ao abrigo deste mecanismo. Daqui decorre que apenas quando existe uma 
decisão final transitada em jugado é possível determinar se essa decisão em concreto e o 
dano daí decorrente está coberto por este mecanismo compensatório. Assim, não é possível 
ao NB quantificar ou estimar os possíveis efeitos negativos de decisões judiciais sobre a 
resolução do BES que o FdR deva compensar ao abrigo do contrato de compra e venda. 

 
260. Assim, não foi prestada a informação pretendida pela auditoria sobre a evolução comparativa e 

por exercício, desde 03/08/2014 até 31/12/2020, entre as perdas da atividade bancária 
decorrentes da resolução do BES (que abrangem as perdas registadas nos ativos do ACC) e os 
montantes recuperados aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

 
261. Para o efeito, essas perdas (suportadas ou a suportar pelo FdR) comportam, pelo menos, os 

4.900 M€ de capitalização inicial do NB e as perdas dos ativos protegidos pelo ACC que 
atingem, segundo os ficheiros RF entregues pelo FdR (que não estão confirmados como versões 
finais, visto que essas versões não constam dos processos de pagamento), 3.206 M€ até 
31/12/2019, 3.550 M€ até 30/06/2020 (3.545 M€, segundo o relatório do Agente de Verificação) 
e 4.823 M€ até 31/12/2020.  

 
262. É sobre essas perdas (discriminadas por exercício) que a auditoria pretendia a identificação dos 

seus responsáveis (por ação ou por omissão) e os montantes recuperados através de ações 
desencadeadas para a sua imputação aos efetivos responsáveis. Isso permitiria constituir e 
divulgar o ciclo de responsabilização gerador do saldo das perdas que se encontrassem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resultaria do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período.  

 
263. A auditoria verificou que o NB considera as perdas, para efeitos de responsabilização, como 

sendo da responsabilidade dos clientes incumpridores ou decorrentes das condições de 
mercado e, na generalidade, verificadas em operações com origem no BES. Ora: 

♦ Para as perdas decorrentes das condições de mercado deveriam ter sido identificados os 
subjacentes responsáveis, conforme era pretendido pela auditoria. Por exemplo, o ativo com 
maior perda, 350 M€ até 31/12/2019, estava avaliado em 462 M€ em 30/06/2016 e apenas 
em 174 M€ em 31/12/2017 (menos 287 M€). Ou este ativo estava muito sobreavaliado em 
30/06/2016, e a responsabilidade por isso não seria só imputável ao BES resolvido em 
03/08/2014 e deveria ter sido identificada pelo NB ou assumida pela sua gestão, ou a 
responsabilidade pela desvalorização de 62% verificada em 31/12/2017 também deveria ter 
sido identificada pelo NB ou assumida pela sua gestão. 
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♦ Num dos campos do ficheiro RF é registada a data de início de contrato. Segundo essas 
datas, só 31% das perdas verificadas até 31/12/2019 (3.206 M€) é reportada ao período 
anterior à resolução do BES, 40% é reportada até 30/06/2016 (data de ativação do ACC), 
18% até 18/10/2017 (data de conclusão da venda do NB) e 11% após esta data. Questionada 
esta situação, o FdR respondeu que a data era meramente indicativa, que não era aplicável 
a parte dos ativos e que o ativo com maior perda registada era exemplo disso, pois tinha 
data de início de contrato em 30/06/2016, mas tinha sido adquirido pelo BES em 2006. Esta 
é uma deficiência ilustrativa de a estrutura dos RF não assegurar a fiabilidade da informação 
registada nesses ficheiros. 

 
264.  A auditoria verificou que o FdR e o NB consideram as realizações obtidas com ativos do ACC 

como montantes recuperados aos responsáveis pelas perdas registadas nesses ativos. Ora, as 
realizações, tal como as perdas, concorrem para reduzir a exposição desses ativos, mas não 
para recuperar parte dessas perdas. Há, porém, uma situação que é pertinente reportar: as 
realizações registadas nos RF entregues à auditoria ascendiam a 5.116 M€ em 31/12/2019 
(valor confirmado pelo relatório do Agente de Verificação) e a 5.424 M€ em 30/06/2020. Porém, 
para esta data, o relatório do Agente de Verificação (como o FdR reportou à auditoria) só regista 
3.685 M€94. Ora, cabe referir que, nos termos da cláusula 5.2 do ACC, o NB deve pagar ao FdR, 
no final da vigência do acordo, o eventual valor em excesso entre realizações e perdas. Esta 
evolução do valor de realizações carece de ser explicada.  

  
265. Como reportado, o BdP e os Governos em 2014 e em 2017 anunciaram aos cidadãos que a 

resolução do BES e a venda do NB, respetivamente, nada iriam custar ao erário público. Porém, 
como a auditoria reporta, até 31/12/2019, o recurso ao ACC já representou 2.976 M€ de despesa 
pública, que acresce à dos 4.900 milhões de euros de capitalização inicial do NB, sendo ainda 
possível o dispêndio de mais 914 M€, ao abrigo do ACC, e do montante necessário à viabilidade 
do NB, nos termos do compromisso assumido com a CE (até 1,6 mil milhões de euros). 
 

266. Em suma, faltou transparência na comunicação do impacto da Resolução do Banco 
Espírito Santo e da Venda do Novo Banco na sustentabilidade das  finanças  públicas . O 
foco da imputação das  perdas  verificadas  no Banco Espírito Santo e no Novo Banco não 
deve ser desviado dos  seus  responsáveis  (por ação ou por omis são) para onerar os  
contribuintes  ou os  clientes  bancários  (em regra também contribuintes ). Importa aplicar 
os  princípios  da transparência e da prestação de contas  e comunicar periodicamente esse 
impacto nas  finanças  públicas  e es sa imputação de responsabilidades , nomeadamente 
quanto: 

♦ Ao financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, autonomizando a parte 
imputável às  perdas  verificadas  nos  ativos  protegidos  por es se acordo, da parte 
imputável à res tante atividade do banco. 

♦ Aos  resultados  das  ações  desencadeadas  para imputação das  perdas  verificadas  no 
Banco Espírito Santo e no Novo Banco aos  seus  responsáveis  (por ação ou por 
omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização gerador do saldo das  perdas  que, nes te âmbito, se 
encontrem por responsabilizar (imputar aos  seus  responsáveis ) no final de cada 
período. Es se saldo final resulta do saldo inicial de perdas  por responsabilizar, 
acrescido das  perdas  verificadas  nesse período e deduzido das  perdas  imputadas  aos  
seus  responsáveis  nesse período. 

                                                      
 
94 Referindo em nota que as realizações entre 30/06/2016 e 31/12/2018 tinham sido ajustadas dos efeitos remanescentes 

calculados no relatório do agente de verificação reportado a 31/12/2019, que estavam a levar a uma potencial dupla 
contagem das saídas de ativos. 



 
 
Financiamento Público do Novo Banco 
 

70 

 
4. CONCLUSÕES  
 
267. O financiamento do Novo Banco pelo Fundo de Resolução (que detém 25% do capital social 

do Novo Banco), ao abrigo do Acordo de Capitalização Contingente, é público e constitui 
despesa efetiva (apoio não reembolsável) das Administrações Públicas em contabilidade 
nacional, sendo incorreto que não o seja em contabilidade pública, tal como o Tribunal tem 
criticado nos seus Pareceres sobre a Conta Geral do Estado – ver 3.1. 

 
268. Este financiamento tem correspondido ao défice de capital do Novo Banco (face aos requisitos 

aplicáveis), resultante da sua atividade geral e não apenas das perdas relativas aos ativos 
protegidos pelo Acordo de Capitalização Contingente – ver 3.2.  

 
269. O Estado português comprometeu-se com a Comissão Europeia, em 11/10/2017, a assegurar 

a viabilidade do Novo Banco (através do cumprimento dos requisitos de capital aplicáveis), a 
longo prazo, visando obter a não oposição da Comissão à venda do Novo Banco e impedir, 
dessa forma, a sua liquidação. Para o efeito, celebrou um Acordo Quadro para disponibilizar 
meios financeiros ao Fundo de Resolução, até 850 milhões de euros anuais durante onze anos, 
permitindo ao Fundo satisfazer as suas obrigações – ver 3.3. 

 
270. Não tem sido devidamente cumprida a obrigação de o Novo Banco reportar a informação sobre 

a execução do Acordo de Capitalização Contingente, por falta de formalização do acordo sobre 
forma e substância do suporte dessa informação e pelo atraso na preparação desse suporte 
pelo Novo Banco (face ao prazo contratual de trinta dias), alegando depender de contas 
auditadas. Para o controlo público do cumprimento do Acordo ser eficaz importa aplicar o 
princípio da segregação de funções e prevenir riscos de complacência ou de conflito de 
interesses, assegurando a independência das ações e que o valor a financiar seja 
apropriadamente demonstrado, verificado e validado, antes de ser pago – ver 3.4. 

 
271. Não foi apresentada a demonstração do cálculo do défice de capital do Novo Banco (valor a 

financiar) nem evidência sobre a sua verificação integral, que o Fundo de Resolução tem o dever 
de exigir nos termos do Acordo de Capitalização Contingente – ver 3.5. 

 
272. Faltou transparência na comunicação do impacto da Resolução do Banco Espírito Santo e da 

Venda do Novo Banco na sustentabilidade das finanças públicas. O foco da imputação das 
perdas verificadas no Banco Espírito Santo e no Novo Banco não deve ser desviado dos seus 
responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os clientes bancários 
(em regra também contribuintes). Importa aplicar os princípios da transparência e da prestação 
de contas e comunicar periodicamente esse impacto nas finanças públicas e essa imputação de 
responsabilidades – ver 3.6. 

 
273. Em suma, o financiamento público do Novo Banco concorreu para a estabilidade do sistema 

financeiro, sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico. 
Porém, não foi minimizado o seu impacto na sustentabilidade das finanças públicas nem 
reduzido o risco moral, com 2.976 milhões de euros de despesa pública, que acresce à dos 4.900 
milhões de euros de capitalização inicial do Novo Banco, sendo ainda possível o dispêndio de 
mais 914 milhões de euros, ao abrigo do Acordo de Capitalização Contingente, e do montante 
necessário à viabilidade do Novo Banco, nos termos do compromisso assumido com a 
Comissão Europeia (até 1,6 mil milhões de euros). 
 

274. As conclusões da auditoria suscitaram a formulação do seguinte conjunto de recomendações 
dirigidas às entidades responsáveis, visando a correção das deficiências reportadas. 
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5. RECOMENDAÇÕES 
 

Ao Governo, através do Ministro das Finanças: 
 

275. Providenciar a correção do registo do financiamento público do Novo Banco pelo Fundo de 
Resolução, ao abrigo do Acordo de Capitalização Contingente, em contabilidade pública e na 
Conta Geral do Estado, de forma consistente com o registo desse financiamento em contas 
nacionais e na contabilidade patrimonial do Fundo de Resolução. 

 

Ao Fundo de Resolução: 
 

276. Assegurar que o valor a financiar é apropriadamente demonstrado, verificado e validado, antes 
de ser pago. Para o efeito, o respetivo processo de financiamento deve conter: 

♦ Evidência demonstrativa necessária e exigível nos termos da cláusula 17 do Acordo de 
Capitalização Contingente, incluindo: 
a) Suportes de informação trimestrais (iniciais) preparados pelo Novo Banco no prazo 

contratual determinado e com a forma e substância formalmente acordadas com o 
Fundo de Resolução (nos termos das cláusulas 10 e 11). 

b) Demonstração do cálculo do valor a financiar, com as instruções necessárias à sua 
verificação autónoma por entidades com competência legal para o efeito.   

♦ Declarações comprovativas da verificação integral do valor a financiar pelas entidades 
responsáveis por essa verificação, juntamente com os suportes de informação trimestrais 
(finais) resultantes dessa verificação. 

♦ Declaração comprovativa da validação do valor a financiar pelo Fundo de Resolução. 
 

277. Aplicar os princípios da transparência e da prestação de contas na comunicação periódica do 
impacto da Resolução do Banco Espírito Santo e da Venda do Novo Banco, na sustentabilidade 
das finanças públicas e na imputação de responsabilidades, nomeadamente quanto:  

♦ Ao financiamento público do Novo Banco pelo Fundo de Resolução, ao abrigo do Acordo de 
Capitalização Contingente, autonomizando a parte imputável às perdas verificadas nos 
ativos protegidos por esse acordo, da parte imputável à restante atividade do banco. 

♦ Aos resultados das ações desencadeadas para imputação das perdas verificadas no Banco 
Espírito Santo e no Novo Banco aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização com o saldo das perdas que, neste âmbito, se encontrem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resulta do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período. 

 

Ao Governo, através do Ministro das Finanças, ao Banco de Portugal e ao Fundo de Resolução 
 

278. Para o controlo público do cumprimento do Acordo de Capitalização Contingente ser eficaz, 
importa aplicar o princípio da segregação de funções e prevenir riscos de complacência ou de 
conflito de interesses, assegurando a independência das ações, designadamente entre: 

♦ Conselho de Administração do Banco de Portugal (responsável pela seleção da Compradora 
de 75% do capital social do Novo Banco) e Comissão Diretiva do Fundo de Resolução 
(responsável pelos pagamentos ao Novo Banco). 

♦ Auditor do Fundo de Resolução, do Novo Banco e da Nani Holdings. 

♦ Empresa contratada pelo Ministério das Finanças para serviços técnicos especializados de 
avaliação e comparação das propostas no processo de venda do Novo Banco e empresa 
contratada por Novo Banco e Fundo de Resolução para Agente de Verificação nos termos e 
para os efeitos do Acordo de Capitalização Contingente. 
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6. VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Do projeto de relatório foi dada vista à Procuradora-Geral Adjunta, nos termos e para os efeitos do 
n.º 5 do artigo 29.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, que emitiu o respetivo 
parecer (autuado no processo de auditoria). 
 

7. EMOLUMENTOS 
 
Nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo DL 66/96, 
de 31 de maio, com as alterações subsequentes, são devidos € 17.164,00 de emolumentos, a 
suportar pelo Fundo de Resolução, em conformidade com a respetiva nota de emolumentos e tendo 
em conta as unidades de tempo imputadas à realização da auditoria. 
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8. DECISÃO 
 
Os juízes do Tribunal de Contas, em Plenário da 2.ª Secção, decidem: 
 

1. Aprovar o presente Relatório e ordenar a sua remessa às seguintes entidades:  

♦ Presidente da Assembleia da República.  
♦ Comissão de Orçamento e Finanças. 
♦ Grupos Parlamentares, Deputados únicos e Deputadas não inscritas.  
♦ Ministro de Estado e das Finanças. 
♦ Presidente da Comissão Diretiva do Fundo de Resolução. 
♦ Presidente do Conselho de Administração do Banco de Portugal. 
♦ Presidente do Conselho de Administração Executivo do Novo Banco, SA.  

 

2. Fixar o prazo de seis meses para as entidades destinatárias informarem o Tribunal sobre o 
acatamento das recomendações constantes deste Relatório ou apresentarem justificação, no 
caso de não acatamento, face ao disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 65.º da Lei 98/97, de 26 
de agosto, com as alterações subsequentes.  

 

3. Fixar o valor global dos emolumentos em € 17.164,00, a suportar pelo Fundo de Resolução, 
como consta do ponto 7 deste Relatório.  

 

4. Remeter cópia deste Relatório e do respetivo processo à Procuradora-Geral Adjunta, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 54.º da Lei 98/97, aplicável por força do n.º 2 do 
artigo 55.º da mesma Lei. 

 

5. Após o cumprimento das diligências que antecedem, divulgar o Relatório no portal do Tribunal 
de Contas na Internet e aos órgãos de comunicação social. 

 
Tribunal de Contas, aprovado em Sessão de 29 de abril de 2021. 
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9. ANEXOS 
 
 

Anexo I – Organograma do Banco de Portugal 

 
 

 
 
Fonte: Banco de Portugal 95 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
 
95 Através da consulta em 28/2/2020 de https://www.bportugal.pt/Organograma?mlid=642. 

https://www.bportugal.pt/Organograma?mlid=642
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Anexo II – Estrutura Orgânica do Departamento de Resolução 
 

 
 

 
 

Fonte: Banco de Portugal 96 

 
 

                                                      
 
96 A equipa de acompanhamento dos contratos de venda do Novo Banco não foi formalmente prevista na estrutura do Departamento de 

Resolução (DRE), aprovada pela NAP/2017/0023, de 21/12/2017, em vigor desde 01/01/2018, mas foi integrada no DRE como “equipa 
funcional de análise dedicada ao acompanhamento do processo de venda do Novo Banco, SA”. 

Direção

Área de Planeamento de 
Resolução e Atuação Direta

Unidade de resolução das IS

Unidade de resolução das IMS

Área de Polítcas de Resolução, 
Estudos e Pareceres

Unidade de Análise Jurídica

Unidade de Estratégia e 
Metodologia

Unidade de Cooperação 
Institucional

Equipa de acompanhamento dos 
contratos de venda do Novo 

Banco
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Anexo III – Estrutura Orgânica do Fundo de Resolução 
 
 

 

Notas:  (1) Designado pelo CABP 
 (2) Designado pelo membro do governo responsável pela área das finanças. 
 (3) Designado por acordo entre o BdP e o membro do governo responsável pela área das finanças. 
 (4) Designado pela CDFR. 
 
Fonte: Portaria 420/2012 
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Anexo IV – Estrutura Orgânica do Novo Banco, SA 
 

 
Fonte: NB (novembro de 2019) 

 
 

https://www.novobanco.pt/site/cms.aspx?plg=696ee77f-1353-41d5-bc27-810b0bd612c0
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Anexo V – Cláusulas do Acordo de Capitalização Contingente 
 

Cláusula  Conteúdo 
1 Definições e disposições interpretativas 
2 Estabelecimento e duração (com produção de efeitos desde 30/06/2016) 
3 Pagamentos de capitalização contingente 
4 Limite máximo a pagar pelo FdR ao abrigo do ACC (3.890 M€) 
5 Realizações de ativos 
6 Frequência dos pagamentos (em regra, anual) 
7 Ativos abrangidos pelo ACC (iniciais e pré-fecho) 
8 Suportes informáticos com os ativos iniciais e a metodologia acordada 97 
9 Ativos pré-fecho do ACC (entre 30/06/2016 e 18/10/2017) 
10 Informação a reportar pelo NB ao FdR e ao agente de verificação 
11 Revisão do auditor e avaliação dos fundos de reestruturação 
12 Agente de verificação 
13 Governação e serviços 
14 Venda opcional da GNB Vida 
15 Vendas obrigatórias 
16 Direito de primeira oferta na venda da GNB Vida 
17 Pagamentos 
18 Vendas ao valor de referência 
19 Partilha de informação 
20 Transações e distribuições com partes não relacionadas  
21 Políticas contabilísticas e de crédito 
22 Comissão de acompanhamento 
23 Subscrição de instrumentos de Tier 2 
24 Forma de pagamento em euros e câmbio 
25 Disposições permanentes vigoram após a extinção do acordo 
26 Taxas e despesas 
27 Juros de mora por incumprimento 
28 Cessão de direitos e obrigações 
29 Confidencialidade e anúncios 
30 Exemplares do ACC, cláusulas inválidas e renúncia a direitos 
31 Definição do que constitui a totalidade do acordo e as suas alterações 
32 Regras aplicáveis às comunicações entre as partes e contactos das mesmas 
33 Determinação da lei portuguesa como lei aplicável 
34 Resolução de litígios pela via da arbitragem 
35 Idioma (inglês) 

Apêndice 1 Síntese da carteira de ativos 
Apêndice 2 Direitos de informação 

Parte I 
Obrigações de reporte sobre Plano de negócio, orçamento, contas e relatórios e 
informações prestadas do NB 

Parte II 
Informação necessária: comunicação de eventos, ofertas de terceiros, 
implementação de eventuais Ofertas públicas iniciais (OPI) 

Parte III 
Informação necessária: relatórios, valores, operações e litígios relativos aos ativos 
do ACC, informação de empresas do grupo, relatórios de gestão do risco e 
informação relativa aos rácios de capital. 

Apêndice 3 Principais termos das notas TIER 2 

                                                      
 
97 Dois ficheiros, o primeiro com a discriminação dos ativos iniciais abrangidos pelo ACC (em cinco folhas de cálculo e 

187.528 linhas, em regra identificados por contrato, com 7.837 M€ de valor contabilístico líquido em 30/06/2016) e o 
segundo com a metodologia acordada (em três folhas de cálculo) para calcular o défice máximo do exercício de gestão 
de passivos (LME Shortfall) que foi condição chave precedente da venda do NB (ver §50).   
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Anexo VI – Compromissos do Estado Português com a Comissão Europeia 
 

Decisão SA.49275 (2017/N) 
 Estruturais 

 A reestruturação do NB termina em 31/12/2021. 
 O NB segregou as suas atividades em duas unidades, a unidade core e a unidade não core. Não se trata de 

entidades legais distintas, sendo o financiamento, liquidez e solvência partilhados entre ambas. 
 Foram definidos como ativos não core um conjunto de entidades, bem como créditos e imóveis, para 

alienação até 31/12/2021, onde se incluem as sucursais e subsidiárias internacionais e participações 
financeiras detidas pelo NB. 

 A dimensão da carteira de créditos do NB não pode exceder € 25,3 mM até 31/2/2019. 

 O total dos ativos “não-core” não poderá exceder € 6,3 mM em 31/12/2018, € 4,9 mM em 31/12/2019, € 3,4 
mM em 31/12/2020 e € 2,6 mM em 31/12/2021 (excluindo certos ativos). Estes ativos serão geridos com 
o objetivo de serem desinvestidos, liquidados de forma ordenada, mas com maximização do seu valor). 

 Alienação da GNB Vida e da GNB Não-Vida até 31/12/2019. 
 A SFE Madeira alienada ou descontinuada até 31/12/2019. 
 Encerramento do Private Banking do NB em Portugal até 31/12/2019. 
 Todas as filiais internacionais (exceto Espanha, Luxemburgo e Caimão) encerradas até 31/12/2019. 
 A propriedade e gestão direta dos bens imobiliários deve permanecer na Unidade não core. 
 O NB deve reduzir a exposição à sua subsidiária angolana Banco Económico durante o período de 

reestruturação e não deverá contrair novos compromissos nem refinanciar ou renovar os existentes. 
 Comportamentais 

 Até 30/06/2020 não serão pagas remunerações aos quadros do NB superiores a 10 vezes o salário médio 
dos empregados do banco. Após essa data e até final do período de reestruturação podem ser pagos valores 
acima desse limite, se o NB cumprir todos os objetivos especificados nos compromissos de viabilidade. 

 O NB irá criar uma ferramenta de preços para assegurar que o banco entra em novos negócios a um ROE 
(Return On Equity) antes de impostos não inferior a 8% em 2018, a 9% em 2019 e a 10% em 2020 e 2021. 

 Até ao final do período de reestruturação o NB não deve adquirir participações em qualquer empresa (quer 
seja um ativo ou transferência de ações). 

 Até ao final do período de reestruturação o NB não pagará dividendos sobre ações ordinárias. 
 Governação 

 O FdR renuncia irrevogavelmente ao exercício dos direitos de voto correspondentes a 25% das ações detidas 
e, não pode nomear qualquer membro dos órgãos diretivo do NB; 

 Enquanto o Acordo de Capital Contingente (ACC) vigorar, o FdR, no caso já não possuir ações do NB, tem 
o direito de subscrever uma ação para efeito das obrigações de capital contingente do FdR. Tem também o 
direito de receber ações gratuitas emitidas pelo NB sob a forma de bónus, incluindo capitalização das 
reservas e distribuição de dividendos. A distribuição de ações não pode aumentar a participação do FdR. 

 Se o aumento de capital do NB reduzir o valor da participação do FdR sem equivalente compensação, o 
Fundo pode participar pro rata à sua atual participação, mediante autorização prévia da Comissão. 

 O FdR designará uma pessoa singular ou coletiva independente para prestação de informação limitada ao 
risco associado às obrigações decorrentes do ACC (CCA Monitoring Trustee).  

 Viabilidade 
 Estes compromissos cessam em dezembro de 2021, exceto se houver outra determinação específica. 
 Os compromissos de Viabilidade não se aplicam se ocorrer uma contingência de força maior fora do 

controlo do banco (por exemplo, guerra, terrorismo, desastres naturais, crise significativa ou incerteza no 
sistema financeiro português e nos mercados, com impacto na liquidez ou no acesso a financiamento por 
instituições financeiras portuguesas em geral, resultantes de condições monetárias, políticas, financeiras 
ou económicas, nacionais ou internacionais, dos mercados de valores mobiliários ou de taxas de câmbio 
ou de juros, em que o spread médio do GB/Bund alemão seja superior a 400 bps ou o spread médio do 
Credit Default Swap (CDS) a 5 anos dos bancos portugueses superior a 400 bps por um período de pelo 
menos 3 meses no ano financeiro). Nesta situação, Portugal terá de notificar novas medidas à Comissão. 

 Os compromissos de viabilidade incluem aspetos relacionados com a gestão de risco, objetivos 
relacionados com eficiência e redução do rácio cost to income, níveis mínimos de provisões/imparidades 
para crédito e o compromisso relacionado com o Capital Backstop. 

 O NB reduzirá os Equivalentes a Tempo Completo (FTE) a um máximo de 5.052 em 31/12/2019, 4.915 em 
31/12/2020 e 4.909 em 31/12/2021 e o número de sucursais não serão mais do que 400 em 31/12/2019, 
31/12/2020 e 31/12/2021. 

 O NB deverá atingir um rendimento de pré-provisão (rendimento líquido de juros mais receitas de taxas 
menos despesas operacionais) de € 478 M em 2019 e € 757 M em 2021. Se for identificada uma carência, 
o NB tem de implementar medidas para atingir receitas de pré-provisão de € 574 M em 2020 se a meta de 
2019 não for atingida, e € 757 M em 2022, no caso do objetivo de 2021 não ter sido atingido. 
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Anexo VII – Cronograma da Recolha de Evidência 
 

Entidade Diligência 
Informação Inicial Informação Complementar 

Envio Prazo Pedido Prorrogação Resposta Envio Prazo  Resposta  

FdR Questionário 1 04/11/2020 09/11/2020 04/11/2020 11/11/2020 11/11/2020 12/11/2020 13/11/2020 13/11/2020 

FdR Reunião 1 13/11/2020 - - - 13/11/2020 - - - 

FdR Questionário 2 17/11/2020 20/11/2020 20/11/2020 24/11/2020 24/11/2020 25/11/2020 26/11/2020 26/11/2020 

FdR/NB Reunião 2 20/11/2020 - - - 20/11/2020 - - - 

FdR Questionário 3 02/12/2020 04/12/2020 - - 04/12/2020 05/12/2020 14/12/2020 14/12/2020 

FdR/NB Reunião 3 04/12/2020 - - - 04/12/2020 - - - 

BdP Questionário 1 26/12/2020 31/12/2020 30/12/2020 07/01/2021 07/01/2021 08/01/2021 09/01/2021 08/01/2021 

FdR Ficha 1 com Ficheiro 31/12/2020 08/01/2021 08/01/2021 12/01/2021 12/01/2021 - - 14/01/2021 

NB Questionário 1 25/01/2021 29/01/2021 28/01/2021 04/02/2021 05/02/2021 - - - 

FdR Ficha 2 09/03/2021 12/03/2021 10/03/2021 18/03/2021 19/03/2021 19/03/2021 26/03/2021 01/04/2021 

NB Ficha 1 10/03/2021 15/03/2021 - - 15/03/2021 16/03/2021 17/03/2021 08/04/2021 

BdP Ficha 1 11/03/2021 16/03/2021 15/03/2021 23/03/2021 23/03/2021 - - - 

MF Ficha 1 12/03/2021 17/03/2021 17/03/2021 23/03/2021 24/03/2021 - - 08/04/2021 

FdR Contraditório (a) 10/04/2021 16/04/2021 - - 18/04/2021 - - 19/04/2021 

MF Contraditório 10/04/2021 16/04/2021 - - 16/04/2021 - - - 

BdP Contraditório (a) 10/04/2021 16/04/2021 - - 18/04/2021 - - 26/04/2021 

NB Contraditório 10/04/2021 16/04/2021 - - 16/04/2021 - - - 

(a) Respostas consideradas por terem sido recebidas até ao início do dia útil seguinte (19/04/2021) ao do final do prazo (16/04/2021). 
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Anexo VIII – Apreciação do Contraditório 

 
Nos termos e para os efeitos legais, o relato foi enviado para audição ao Presidente da Comissão 
Diretiva do Fundo de Resolução, ao Ministro de Estado e das Finanças, ao Presidente do Conselho 
de Administração do Banco de Portugal e ao Presidente do Conselho de Administração Executivo do 
Novo Banco. As respostas recebidas foram examinadas e tidas em consideração na redação final do 
relatório. A apreciação que as respostas recebidas suscitam, nomeadamente por expressarem 
posições discordantes em relação a observações, conclusões ou recomendações de auditoria, 
constam do presente Anexo. Dando total amplitude ao exercício do contraditório, essas respostas 
constam do Anexo IX (Audição das Entidades). 
 

Novo Banco (NB) 
 
A resposta recebida do NB (26 páginas) é formada por uma nota de enquadramento (três páginas), 
alegações específicas sobre três conclusões incorretas (18 páginas), quatro considerações (três 
páginas) e oito conclusões (duas páginas).  
 

A. Nota de Enquadramento (a/h) 

“Relativamente à sujeição do Novo Banco à jurisdição e poderes de controlo financeiro do Tribunal de 
Contas, nos termos do artigo 2.º, n.º 3 da Lei 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas), sendo uma entidade com participação de capitais públicos através do Fundo de 
Resolução e beneficiária de dinheiros públicos no contexto do ACC, de acordo com a interpretação 
constante do Relatório, a auditoria, bem qualquer outra forma de intervenção, estará sempre balizada 
pelo princípio da necessidade, respeitando os direitos fundamentais das entidades privadas e atuando de 
acordo com um princípio de intervenção estadual mínima. 
Nesse enquadramento, é de assinalar positivamente a atuação do Tribunal de Contas na presente ação de 
auditoria que, no entendimento do Novo Banco, se desencadeou dentro dos limites legais, à luz de 
parâmetros de necessidade e assente nos pressupostos fundamentais de que a responsabilidade financeira 
(e consequente utilização de dinheiros públicos) e a autonomia decisória relativamente aos ativos 
abrangidos pelo ACC, reside na esfera pública, mais concretamente na esfera do FdR. 
É aliás, em respeito destas dimensões de proporcionalidade e de necessidade que uma qualquer ação 
fiscalizadora do Tribunal de Contas sob uma entidade privada pode e deve ser entendida.” 
 

Apreciação 
 
O Tribunal de Contas decidiu realizar a presente auditoria ao financiamento público do NB pelo FdR, 
ao abrigo do ACC celebrado por ambos em 18/10/2017, na sequência de solicitação da Assembleia 
da República, recebida em 21/10/2020, para examinar “as operações e os atos de gestão que estiveram 
na origem e levaram à necessidade de transferência de verbas do Fundo de Resolução para o Novo Banco”, 
com precedência sobre outras auditorias antes solicitadas, atendendo à sua manifesta urgência.  
 
O Parlamento invocou os quase três mil M€ transferidos do FdR para o NB, ao abrigo do mecanismo 
de capital contingente, valor que poderia aumentar em 2021 face ao teto máximo desse mecanismo 
[3.890 M€], o largo consenso parlamentar para solicitar a uma entidade pública independente uma 
auditoria para avaliar condições e factos na origem das injeções de capital do FdR no NB e essa 
auditoria ter especial relevância e oportunidade, sendo de manifesto interesse público conhecer o 
seu resultado antes de qualquer eventual transferência de novas verbas do FdR para o NB. 
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Nos termos do artigo 2.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), o NB 
está sujeito à jurisdição e ao controlo financeiro do Tribunal de Contas, por ter participação de 
capitais públicos (25% do capital social do NB é detido pelo FdR) e ser beneficiário de dinheiro 
público (financiamento do FdR através do mecanismo de capital contingente), na medida necessária 
à fiscalização da legalidade, regularidade e correção económica e financeira da aplicação desse 
dinheiro. Nos termos da alínea g) do artigo 5.º da LOPTC, compete ao Tribunal de Contas realizar 
por iniciativa própria ou a solicitação da Assembleia da República ou do Governo, auditorias às 
entidades a que se refere o artigo 2.º (nas quais se inclui o NB, nos termos previamente descritos).  
Nos termos do artigo 55.º da LOPTC, o Tribunal pode realizar a qualquer momento, por iniciativa 
própria ou a solicitação da Assembleia da República ou do Governo, auditorias de qualquer tipo ou 
natureza a determinados atos, procedimentos ou aspetos da gestão financeira de entidades sujeitas 
aos seus poderes de controlo financeiro. Nos termos do artigo 10.º da LOPTC, o Tribunal de Contas 
tem direito, no exercício das suas funções, à coadjuvação de todas as entidades públicas e privadas.  
 
O Tribunal atribuiu prioridade (como solicitado) ao exame do processo de financiamento do NB 
pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos seus elementos essenciais: os processos de pagamento 
instruídos para validar cada valor pedido pelo NB e suportar a deliberação da CDFR sobre o respetivo 
valor a pagar, incluindo a evidência que fosse possível obter em tempo útil sobre o provável pedido 
de pagamento do NB ao FdR, em 2021. 
 

A. Nota de Enquadramento (i/k) 

“Uma nota final sobre o trabalho da auditoria que decorreu em pouco tempo e que se refletiu num esforço 
suplementar, quer do Banco nas respostas céleres às questões que lhe foram formuladas e aos pedidos de 
informação que lhe foram dirigidos, quer da auditoria em virtude do escasso tempo que teve para analisar 
os elementos disponibilizados. 
O Banco reconhece o esforço feito no detalhe descritivo de todos os passos contratuais e o cuidado no relato 
dos factos descritos na auditoria, mas reconhece que a falta de tempo terá tido, porventura, consequências 
de ponderação na apresentação de algumas das conclusões que, por manifestamente erradas, podem 
contribuir para um risco moral que, em nosso entender, convinha evitar. 
Por último, o Novo Banco não pode deixar de notar ainda no Relatório um conjunto de observações de 
carácter político que, pela sua natureza, não lhe parece que deva comentar.” 
 

Apreciação 
 
A obrigação de o NB colaborar na auditoria não evitou que parte relevante da informação pretendida 
tivesse sido prestada de forma incompleta e intempestiva, com destaque para a evidência subjacente 
ao próximo pedido de pagamento do NB ao FdR (não comunicado ao Tribunal até 29/04/2021).  
 
Sendo expressas discordâncias sobre conclusões do Relato, sem colocar em causa a factualidade 
que as suporta, o Tribunal sublinha que esta auditoria não foi contratada pelo NB, mas sim solicitada 
pela Assembleia da República à Instituição Superior de Controlo das finanças públicas nacionais, as 
quais já tiveram de capitalizar o NB em 7.876 M€ para evitar a sua liquidação, importando, por isso, 
avaliar se este financiamento (apoio não reembolsável) tem salvaguardado o interesse público. 
 
O Tribunal de Contas emite a sua opinião de auditoria, de forma independente, com base em 
observações e conclusões de auditoria, suportadas pela evidência recolhida, através da observação 
de procedimentos e normas de auditoria internacionalmente aceites, como é o caso dos métodos e 
das técnicas aplicados, que constam dos seus manuais de auditoria. Esta opinião tem subjacente, 
como reconhece o NB, o “detalhe descritivo de todos os passos contratuais e o cuidado no relato dos 
factos descritos na auditoria”. A utilidade das auditorias do Tribunal assenta na divulgação dos seus 
relatórios e no acolhimento das suas recomendações para suprir as deficiências detetadas.  
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O risco moral está em desviar o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB dos seus 
responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os clientes bancários (em 
regra também contribuintes). Qualificar observações e conclusões de auditoria como observações 
de carácter político, sem sequer as identificar, é prática conhecida para desvalorizar juízos críticos e 
de censura, que em nada beneficia a necessária correção das deficiências detetadas pela auditoria.  
 

B. Conclusões Incorretas (a.§1/§13)  

“(…) tendo a presente auditoria como objeto o “Processo de financiamento público do NB no âmbito do 
ACC", em vez de serem tecidas observações e avaliada a execução do mecanismo previsto no acordo e 
respetivas condições, é feita uma observação sob a designação "3.2 - Défice de Capital Financiado”.  
Este pressuposto de análise denota, à partida, uma incorreta perceção do funcionamento do ACC, a qual 
perpassa, de forma transversal, todo o Relatório. 
Daí que, sem grande surpresa, numa das conclusões da auditoria se refira: "Em suma, o financiamento do 
Fundo de Resolução tem correspondido ao défice de capital do Novo Banco (face aos requisitos aplicáveis) 
resultante da sua atividade geral e não apenas das perdas relativas aos ativos protegidos pelo Acordo de 
Capitalização Contingente." (cfr. Parágrafo 136). 
Esta conclusão é totalmente errada e não tem qualquer suporte, nem resulta, da letra ou do espírito do 
ACC, do processo negocial de venda do Novo Banco no âmbito do qual o ACC constitui um elemento 
estruturante, do processo de formação contratual do ACC, dos compromissos assumidos no âmbito da 
Decisão CE, nem de qualquer decisão das autoridades de supervisão.  
(…) é sempre necessária a pré-existência de perdas nos ativos abrangidos pelo perímetro contratual do 
ACC. Sem perdas nestes ativos, não há (nem nunca houve) lugar ao acionamento do mecanismo do ACC.” 
 

Apreciação 
 
Ao começar por alegar que na auditoria é feita uma observação (da qual discorda) em vez de serem 
tecidas outras observações, o NB revela a intenção de se substituir ao auditor (a qual perpassa, de 
forma transversal, por toda a pronúncia). Alega que a incorreta perceção do funcionamento do ACC 
leva o auditor à conclusão, totalmente errada, que o financiamento do FdR tem correspondido ao 
défice de capital do NB. Ora, a observação é factual. O primeiro pagamento foi de 792 M€ e 
correspondeu ao défice de capital do NB (face aos requisitos aplicáveis) em 31/12/2017, o segundo 
pagamento foi de 1.149 M€ e correspondeu ao défice de capital do NB em 31/12/2018 e o terceiro 
pagamento foi de 1.035 M€ e só não correspondeu exatamente ao défice de capital do NB em 
31/12/2019 (1.037 M€) porque o FdR rejeitou pagar 2 M€ relativos a remuneração variável prevista 
para os membros do Conselho de Administração Executivo do NB (note-se que o valor deduzido ao 
calculado pelo NB nada tem a ver com perdas de ativos abrangidos pelo ACC) e o NB aceitou essa 
dedução, não obstante ter provisionado trimestralmente as suas contas com injeções de capital que 
totalizaram os 1.037 M€, porque senão não teria cumprido os requisitos aplicáveis. 
 
O financiamento do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, depende de duas condições cumulativas, a 
verificação de perdas nos ativos protegidos e a existência de défice de capital, devendo ser pago o 
menor dos respetivos valores. Só que as perdas verificadas entre 30/06/2016 e 31/12/2017 foram de 
tal dimensão (2.091 M€) que, na prática, têm vindo a assegurar o pagamento dos défices de capital 
do NB e o cumprimento do compromisso de garantir a solvabilidade do NB assumido pelo Estado 
português com a CE, em 11/10/2017. E é a CE que avalia o ACC como medida de capital contingente 
e não como medida de ativos depreciados, para aferir da sua compatibilidade com as regras 
europeias (ver §117 a §129). Ora, a avaliação da CE ser “totalmente errada”, como decorre do alegado, 
põe em causa a sua decisão de não se opor à venda do NB, que evitou a sua liquidação. Além disso, 
se fosse sempre necessário a pré-existência de perdas nos ativos protegidos, o FdR não poderia ter 
deduzido os referidos 2 M€ por não serem relativos a tais perdas e estas excederem o valor pago. 
Acresce que o mecanismo não prevê reembolso ao FdR se as perdas líquidas acumuladas (que são 
deduzidas de ganhos de imparidade e de vendas) passarem a ser menores que os valores já pagos.   
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B. Conclusões Incorretas (a.§14/§46) 

“Das declarações dos intervenientes diretos no processo de venda do Novo Banco resulta claro que 
inicialmente era pretendida uma proteção relativamente a um conjunto de ativos sob a forma de garantia 
do Estado, tendo essa proteção evoluído — em observância dos princípios de minimização de impacto nas 
contas públicas e de prossecução do interesse público — para um mecanismo de capitalização contingente 
limitado pelas exigências mínimas de capital do Novo Banco, Por oposição a um instrumento de garantia 
da totalidade das perdas dos ativos, a solução alcançada permite a redução das responsabilidades do 
Estado e, nessa medida, está alinhada com a defesa do interesse público, A introdução, após a negociação, 
de um limite de capital às perdas eventuais foi claramente definida como uma limitação em defesa do 
interesse público, sem o qual nem se entenderia.” 
 

Apreciação 
 
Depois de alegar ser totalmente errado que o financiamento do FdR tenha correspondido ao seu 
défice de capital, o NB reconhece que a proteção inicialmente pretendida de uma garantia do Estado 
relativamente a um conjunto de ativos evoluiu, no decurso do processo de venda do NB, para um 
mecanismo de capitalização contingente limitado pelas exigências mínimas de capital do NB (o tal 
défice de capital que é totalmente errado concluir ser financiado). E alega que essa evolução se fez 
em observância dos princípios de minimização de impacto nas contas públicas e de prossecução do 
interesse público.  
 
Porém, sendo o valor de referência inicial (em 30/06/2016) da carteira de ativos protegida pelo ACC, 
de 7.837 M€, e tendo sido acordado com a Lone Star o limite máximo a pagar ao abrigo do ACC, de 
3.890 M€, não há evidência de ter sido dada possibilidade aos outros potenciais investidores de, 
face a esse acordo concreto, apresentarem melhores propostas na perspetiva do interesse público.  
 
E o ACC comporta aumentos de exposição de ativos (os ficheiros entregues à auditoria, com as 
limitações referidas, registam 3.653 M€ até 31/12/2020), após 30/06/2016, cujas perdas também 
concorrem para determinar os valores a pagar e tornam mais provável atingir o limite fixado.  
 
Ora, tendo sido anunciado que, com o ACC, não iria existir impacto direto ou indireto nas contas 
públicas, nem novos encargos para os contribuintes, é a partir dessa base que deve ser avaliada a 
salvaguarda do interesse público, sendo factual que, até 31/12/2019, o financiamento público ao 
abrigo do ACC já custou 2.976 M€ e que, em 26/03/2021, o NB anunciou a intenção de pedir o 
pagamento de mais 598 M€.  
 
Além disso, da Decisão da CE, em 11/10/2017, da qual dependeu a venda do NB, consta que o 
Estado português se comprometeu a assegurar a viabilidade do NB (desde logo pelo pagamento 
dos défices de capital) permitindo a necessária “limpeza” do balanço, tendo as perdas verificadas, 
até 31/12/2017, nos ativos protegidos pelo ACC (2.091 M€), evidenciado essa “limpeza” e tendo o 
NB reportado que o prejuízo registado em 2017 decorria, fundamentalmente, do reconhecimento de 
montantes elevados de imparidades, de acordo com as exigências das autoridades europeias. 
 
Assim, a introdução de um limite de capital às perdas a registar (os quadros que o NB apresenta na 
sua pronúncia mostram que as perdas reais são praticamente iguais às perdas previstas pela CE no 
seu cenário base), mais do que em defesa do interesse público, decorreu da necessidade de tornar 
o NB viável, ficando este para o efeito, nos termos da Decisão da CE, totalmente responsável pelo 
provisionamento dos ativos cobertos pelo ACC e, portanto, com total flexibilidade para ser tão 
prudente quanto necessário enquanto estivesse sob essa proteção. A não ser assim, o que não se 
entenderia, na perspetiva do interesse público, seria pagar o défice de capital de cada exercício e 
admitir a transição de perdas para o exercício seguinte (que já custou 662 M€ adicionais). 
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B. Conclusões Incorretas (b.§47/§58) 

“Considera a auditoria que “(...) não foi apresentada a demonstração do cálculo do défice de capital do 
Novo Banco (valor a financiar) nem evidência sobre a sua verificação integral, que o Fundo de Resolução 
tem o dever de exigir nos termos do Acordo de Capitalização Contingente." (Parágrafo 243). 
Uma vez mais, a auditoria identifica no ACC um dever de verificação que não está, nem poderia estar 
previsto contratualmente por corresponder a um exercício de supervisão prudencial próprio e indelegável 
do BCE (nos termos, nomeadamente, do Regulamento (EU) n.º 1024/2013 do Conselho, de 15 de outubro 
de 2013). 
Com efeito, apenas o BCE tem competência para efetuar a verificação dos rácios de capital das instituições 
que supervisiona, sendo, nessa medida, uma condição exógena ao próprio ACC. 
Ao aceitar a condição de capital como limitador às perdas verificadas nos ativos abrangidos pelo ACC, quer 
o FdR, quer o Comprador, aceitaram o risco de se tratar de uma condição em relação à qual a verificação 
e o cumprimento é, por força de lei, assegurado por um terceiro, mais concretamente, pela entidade de 
supervisão competente. 
(…) o Novo Banco considera que as conclusões apresentadas no parágrafo 236 não se encontram corretas 
uma vez que: (i) o pedido de pagamento deve conter os dados referentes ao montante que está a ser 
efetivamente solicitado pelo que, tendo o Novo Banco apenas solicitado pagamentos anuais, os valores a 
constar dos pedidos devem naturalmente reportar-se a dados anuais e não trimestrais, e (ii) não existe 
nenhuma obrigação contratual de apresentação dos valores trimestrais no pedido de pagamento, exceto 
se estivesse em causa um pedido intermédio (respeitante a um determinado trimestre), o que não sucedeu. 
Estas conclusões são particularmente gravosas tendo em consideração que a presente auditoria, quer por 
ter origem parlamentar, no âmbito da Lei de Enquadramento Orçamental, quer pelo interesse público 
subjacente ao objeto da mesma, deve observar métodos e técnicas de auditoria particularmente exigentes 
e rigorosos. Verifica-se, no entanto, pelo exemplo referido no parágrafo 236, que a mesma revela diversas 
insuficiências metodológicas, não dando integral cumprimento aos princípios e regras definidas nos 
Manuais de Auditoria e Procedimentos (ISSAI 100: 36 e ISSAI 100: 38), que a auditoria deveria 
necessariamente observar.” 
 

Apreciação 
 
Face às alegações do NB, importa aqui reproduzir os §104 e §237 a §239 do Relato:  
 
104. A cláusula 17 do ACC determina que cada pagamento seja realizado até 30 dias após a parte 

pagadora (FdR) ser notificada de um pedido válido pela parte que o reclama (NB), juntamente 
(salvo se já facultado) com:  

♦ O relevante ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule).  
♦ As relevantes contas de referência (CCA Reference Accounts).  
♦ Evidência demonstrativa das perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital 

(determinando esta o défice de capital e ambas o valor a pagar), na extensão requerida pela 
parte pagadora, segundo os termos aplicáveis. 

  
237. A auditoria questionou o NB sobre se era entregue às entidades competentes (FdR, BdP, BCE, 

auditores das contas do NB ou outros) informação suficiente para verificar, de forma autónoma, 
o cálculo da falta de capital (CCA Capital Shortfall) que o FdR era chamado a pagar, nos termos 
do ACC. O NB respondeu: 

♦ Sim, o cálculo do CCA Capital Shortfall é realizado pelo NB numa base mensal, sendo 
trimestralmente registado nas suas contas uma previsão do valor acumulado até então. 
Numa base trimestral, esse cálculo é formalizado perante o BCE e comunicado ao FdR com 
a disponibilização das Demonstrações Financeiras previsionais. 
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♦ Semestralmente, no contexto dos exercícios de verificação realizados pelo Agente 
Verificador, o NB disponibiliza ao Agente de Verificação (AV) e ao FdR, simultaneamente, 
informação suficiente para a certificação do CCA Capital Shortfall informado pelo NB. 

♦ No entanto, malgrado a verificação semestral, o único valor relevante para a determinação 
do montante do pagamento do FdR é o valor anual. Convém, por isso dar atenção à 
determinação específica desse valor.  

♦ O NB aprova as suas contas em Conselho de Administração Executivo, remete-as para 
aprovação em Conselho Geral e de Supervisão e, por fim, aprova-as em Assembleia Geral. 

♦ Tais contas determinam o nível de capital que tem de estar de acordo com as exigências 
regulamentares e com a carta de SREP emitida pelo BCE e que são certificadas pelo seu 
auditor em nota autónoma.  

♦ O capital regulatório é sujeito a análise pelo BCE através do preenchimento obrigatório do 
COREP (Common Report Framework) até dia 11 de fevereiro de cada ano para validação. 
Refira-se que o reporte do COREP ao BCE é trimestral. 

♦ A determinação do shortfall de capital decorre da verificação de uma diferença entre os ativos 
ponderados (denominador) e o capital necessário menos o capital validado (numerador) de 
forma a atingir o mínimo exigido pela Carta de SREP respetiva. 

♦ Esta equação, depois de validada pelos auditores do Banco e pelo BCE, é reverificada pelo 
AV (Oliver & Wyman).  

♦ O AV procede à análise independente dos parâmetros e registos contabilísticos e de gestão, 
com acesso irrestrito à informação financeira e equipas do NB tendo em vista a certificação, 
ou correção, do valor informado pelo banco e finalmente emite a sua opinião na forma de 
um relatório final.  

♦ O FdR acompanha os trabalhos do AV e faz a sua análise crítica dos parâmetros informados 
e do processo, intervindo e comentando sem limitações. O Relatório Final que certifica o 
CCA Capital Shortfall é emitido pelo AV após acordo entre o NB e o FdR. 

 
238. Ora, face à resposta do NB, a auditoria:  

♦ Confirmou que a informação trimestral sobre o défice de capital tem apenas propósitos 
informativos para o FdR, sem reflexo nos processos de pagamento. 

♦ Questionou ao NB se o défice de capital era verificado integralmente pelo AV, se existia 
norma contratual determinante da certificação do défice de capital pelo AV (visto a cláusula 
12.4 do ACC o impedir de verificar a satisfação da condição mínima de capital e nos seus 
relatórios ser referido que apenas é verificada a metodologia subjacente ao cálculo desse 
défice) e pretendeu o envio da respetiva declaração de certificação. O NB respondeu que não 
havia verificação integral, nem norma determinante e não enviou qualquer declaração.  

♦ Verificou que o COREP reportado a 30/09/2020 entregue pelo NB é um ficheiro de dados 
com registos em múltiplas folhas de cálculo, mas sem instruções que permitam a sua 
verificação autónoma, e que esse ficheiro não constava dos processos de pagamento, nem 
destes constava alguma declaração da sua validação ou qualquer outro documento do BCE. 

♦ Verificou que o auditor do NB considerou, na certificação legal das contas de 2019, o 
mecanismo de capital contingente como matéria relevante da auditoria, mas também 
declarou que a diminuição dos fundos próprios tinha levado à ativação do ACC no montante 
de 1.037 M€, “sujeito a validação pelo agente de verificação independente”. 
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♦ Pretendeu obter a demonstração do cálculo do défice de capital, através de um ficheiro de 
dados enviado ao FdR, para registo dos elementos de cálculo, operações e fontes de 
informação. Mas, o FdR respondeu que os cálculos dos fundos próprios e dos ativos 
ponderados pelo risco [numerador (fundos próprios) e denominador (ativos ponderados 
pelo risco) dos rácios de capital que concorrem para o cálculo do défice de capital] 
“obedecem a métodos complexos, incluindo processos de modelização, que não é possível 
conformar a uma folha de cálculo nem reconduzir a operações de cálculo nos termos” 
pretendidos pela auditoria. Ora, é por ficheiro de dados que “esse cálculo é formalizado 
perante o BCE” pelo NB. Além disso, o FdR e o NB também declararam que o AV e o auditor 
do NB “validavam” tal cálculo. 

♦ Questionou o BdP se dispunha da demonstração do cálculo do défice de capital relativo a 
cada processo de financiamento público do NB, para suportar as comunicações enviadas 
pelo seu Departamento de Supervisão Prudencial ao FdR (constantes dos processos de 
pagamento) referindo o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do 
BCE aplicável), em base consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), 
bem como esse requisito ter sido cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a 
receber do FdR. O BdP respondeu que “não dispõe de ficheiros de dados ou de outra forma 
de demonstração do cálculo do valor da insuficiência de capital relativa a cada processo de 
financiamento público do Novo Banco”, pois a “verificação do cálculo dos rácios de capital 
é matéria que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu”. 

 
239. Como é reconhecido pelo FdR, os ficheiros de dados relativos a cada processo de financiamento 

do NB são “concebidos e elaborados” pelo próprio NB, o que, só por si, impõe a sistematização 
dos procedimentos de controlo. Além disso, o conjunto de diligências confirmatórias é aplicado 
somente aos dados respeitantes ao período completo porque, segundo o FdR, a “realização de 
um pagamento ao Novo Banco (…) é feita com referência ao período completo anterior ao ano 
em que o pagamento é realizado”. Porém, o ACC impõe ao NB o dever de prestar informação 
trimestral sobre o défice de capital (cuja previsão regista trimestralmente nas suas contas) e 
atribui ao FdR o direito de exigir a sua evidência demonstrativa com o pedido de pagamento. 

 
Não obstante o reportado, designadamente nos parágrafos reproduzidos, se encontrar suportado 
na evidência recolhida pela auditoria (incluindo respostas do NB), o NB considera: 

♦ Que a auditoria identifica no ACC um dever de verificação que não está, nem poderia estar previsto 
contratualmente por corresponder a um exercício de supervisão prudencial próprio e indelegável 
do BCE.  

Ora, o que a auditoria conclui é que não foi apresentada a evidência demonstrativa das 
perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital (determinando esta o défice de 
capital e ambas o valor a pagar), que a parte pagadora tem direito a exigir, segundo os termos 
aplicáveis, conforme determina a cláusula 17.1 do ACC. 

♦ Que apenas o BCE tem competência para efetuar a verificação dos rácios de capital das instituições 
que supervisiona, sendo, nessa medida, uma condição exógena ao próprio ACC.  

Ora, foi o próprio NB a declarar que realiza o cálculo do défice de capital numa base mensal, 
registando trimestralmente nas suas contas uma previsão do valor acumulado até então, e 
que, numa base trimestral, esse cálculo é formalizado perante o BCE e comunicado ao FdR, 
que tais contas determinam o nível de capital que tem de estar de acordo com as exigências 
regulamentares e com a carta de SREP emitida pelo BCE e que isso é certificado pelo seu 
auditor em nota autónoma, e que depois de validada pelos auditores do Banco e pelo BCE, 
a insuficiência de capital é reverificada pelo Agente de Verificação.  
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Porém, dos processos de pagamento não consta qualquer documento do BCE, nem 
evidência do registo do défice de capital trimestral nas contas do NB, nem a referida nota 
autónoma de certificação do auditor, nem declarações da verificação integral do défice de 
capital financiado, nem sequer da validação do valor pedido (quando a cláusula 17.1 impõe 
que o prazo de pagamento de 30 dias começa após a notificação de um pedido válido). 

♦ Que as conclusões do §236 não se encontram corretas porque os valores a constar dos pedidos de 
pagamento anuais devem naturalmente reportar-se a dados anuais e não a trimestrais, não 
existindo nenhuma obrigação contratual de apresentação dos valores trimestrais no pedido de 
pagamento, exceto se estiver em causa um pedido intermédio (respeitante a um determinado 
trimestre), o que não sucedeu.  

Ora, foi o próprio NB a declarar que regista trimestralmente nas suas contas uma previsão 
do valor acumulado do défice de capital. Sendo o registo da previsão do défice de capital nas 
contas do NB trimestral, as contas e os ficheiros de referência não devem ser apenas os 
anuais, mas também os trimestrais visto que, nos termos da cláusula 17.1, essas contas e 
esses ficheiros devem ser (todos) os relevantes para o período de referência. Como se 
evidencia nos quadros 10, 11 e 12, os cálculos dos défices de capital trimestrais diferem dos 
cálculos do défice de capital anual. 

Face às alegações do NB, importa detalhar esta questão com um exemplo. No âmbito do 
seu segundo pedido de pagamento ao abrigo do ACC, o NB enviou ao FdR, em 15/04/2021, 
um quadro com o cálculo do défice de capital, em 31/12/2018, de 1.149 M€ devido ao rácio 
de fundos próprios ser de 8,31% e o rácio a cumprir pelo NB ser de 12,75%. Ora, segundo o 
NB, já tinham sido registados trimestralmente nas suas contas, as previsões dos respetivos 
défices de capital trimestrais (que até 30/09/2018 totalizavam 822 M€) e, portanto, a 
previsão do défice de capital que faltava registar em 31/12/2018 era apenas de 327 M€, como 
consta do ficheiro com os défices de capital trimestrais que foi entregue à auditoria, o qual, 
para 31/12/2018, regista o rácio de 11,51% e não de 8,31%. Assim, o quadro entregue ao 
FdR, para efeito do referido pedido de pagamento, por falta de valores trimestrais, não 
cumpria o determinado na cláusula 17.1 do ACC, quanto ao défice de capital (e à restante 
informação a prestar) ter por base as respetivas contas de referência.    

♦ Que se verifica, pelo exemplo referido no parágrafo 236, que a auditoria revela diversas 
insuficiências metodológicas, não dando integral cumprimento aos princípios e regras definidas 
nos Manuais de Auditoria e Procedimentos (ISSAI 100: 36 e ISSAI 100: 38), que a auditoria 
deveria necessariamente observar. 

Ora, as normas internacionais das instituições superiores de controlo (ISSAI) citadas pelo 
NB determinam que os auditores devem cumprir os requisitos éticos, ser independentes e 
realizar a auditoria de acordo com os padrões profissionais de controlo de qualidade. Entre 
estas duas normas há outra (ISSAI 100:37) que também importa referir porque determina 
que os auditores devem manter comportamento profissional adequado incluindo ceticismo, 
julgamento profissional e o devido cuidado durante a auditoria.  

O NB alega que a auditoria revela insuficiências metodológicas e não cumpre integralmente 
normas aplicáveis, dando como exemplo o §236, no qual se reporta a falta de dados 
trimestrais e a não consideração do registo das previsões dos défices de capital trimestrais 
que o próprio NB declarou ter registado nas suas contas trimestrais, o ficheiro entregue à 
auditoria confirma e o exemplo do segundo pedido de pagamento ilustra claramente. 

A avaliação do Tribunal sobre o cumprimento das normas aplicáveis às suas auditorias tem 
expressão final com a aprovação dos respetivos relatórios. Como é apanágio das auditorias 
do Tribunal, a avaliação final da independência e da qualidade da auditoria caberá, divulgado 
o seu relatório, aos principais interessados na salvaguarda do interesse público, os cidadãos 
que, como contribuintes, têm assegurado a capitalização do NB ao abrigo do ACC.    
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B. Conclusões Incorretas (c.§59/§92) 

“O Novo Banco não incumpriu as suas obrigações de informação ao FdR no âmbito do ACC, conforme se 
demonstrará e, nessa medida, não pode aceitar a conclusão constante do Parágrafo 213 do Relatório, nem 
as alegadas deficiências identificadas nos pontos anteriores. 
Como ponto prévio, não pode o Novo Banco deixar de fazer menção ao facto de, mais uma vez, o exercício 
realizado pela auditoria aferir o cumprimento de uma base contratual distinta do ACC, seja através da 
avaliação do cumprimento de obrigações contratuais que não estão previstas no contrato, seja através da 
fixação do concreto conteúdo das obrigações existentes, em substituição daquilo que foi estipulado pelas 
partes nesse contrato. Em qualquer dos casos, extravasando manifestamente o âmbito material e funcional 
da sua jurisdição e, mesmo, possivelmente, incorrendo numa violação do princípio da separação de 
poderes. 
Assim, a auditoria imputa ao Novo Banco o incumprimento de três cláusulas do ACC, a Cláusula 10 (CCA 
Reporting), a Cláusula 11 (Auditor Review and Reestructuring Funds Valuation) e a Cláusula 17 
(Payments).” 

 
Apreciação 

 
As alegações do NB merecem a apreciação seguinte: 

♦ Nos termos do artigo 214.º da Constituição da República Portuguesa, o Tribunal de Contas 
é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas públicas. 

♦ Para financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, já foram pagos 2.976 M€ de 
despesa pública. 

♦ Nos termos da cláusula 1098 do ACC, a informação é reportada através de um ficheiro para 
cada data de referência final trimestral (CCA Reference Schedule), com base nas contas de 
referência (Reference Accounts), se aplicável, com forma e substância a serem acordadas 
entre as partes (FdR e NB), a preparar pelo NB até 30 dias após essa data de referência e a 
entregar ao FdR e ao Agente de Verificação logo que possível, mostrando: 

o Para cada ativo (ou, se aplicável, para cada grupo de ativos) sujeito ao ACC, o valor 
de referência inicial (Starting Reference Value, reportado à data de referência inicial 
de cada ficheiro), o valor de referência final (CCA Asset Reference Value, reportado à 
data de referência final de cada ficheiro), bem como quaisquer aumentos (CCA 
Drawdowns) e reduções (CCA Asset Losses ou CCA Asset Realisations) ao valor de 
referência inicial (dos quais resulta o valor de referência final) [informação detalhada 
por ativo ou, se aplicável, por grupo de ativos]. 

o A soma das perdas nos ativos sujeitos ao ACC (CCA Asset Losses), o défice de capital 
verificado nos termos do ACC (CCA Capital Shortfall), as perdas líquidas nos ativos 
sujeitos ao ACC (CCA Net Losses) e o valor de referência resultante da taxa de juro 
aplicável nos termos do ACC (Interest Rate Swap Reference Value) [informação 
agregada].    

 

                                                      
 
98 Na versão original da cláusula 10.1 do ACC: “NB shall (as soon as reasonably practicable and in any event within 30 days of 

each such date) prepare as at 31 March, 30 June, 30 September and 31 December in each year until the CCA Maturity Date, a 
schedule (each such schedule, a “CCA Reference Schedule") based on the Reference Accounts (where applicable) in form and 
substance to be agreed between the parties acting reasonably showing: (i) in respect of each CCA Asset (or, where applicable, 
the CCA Asset Portfolios), as at each such date, the Starting Reference Value, the CCA Asset Reference Value, any CCA 
Drawdowns, any CCA Asset Losses, any CCA Asset Realisations, any CCA Asset Realisation Expenses, any Impairment Losses 
and any Sale Losses or Sale Gains; and (ii) the aggregate of the CCA Asset Losses, the CCA Capital Shortfall, the CCA Net Losses 
and the Interest Rate Swap Reference Value”. 
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♦ O NB reconheceu que nunca preparou nem entregou qualquer ficheiro designado por “CCA 
Reference Schedule”. Porém, da comunicação do seu pedido de pagamento em 05/04/2019 
consta: “Informamos ainda que o CCA Reference Schedule foi disponibilizado no dia 27 de 
fevereiro de 2019”. E da comunicação do seu pedido de pagamento em 06/04/2020 consta: 
“Em relação ao CCA Reference Schedule, informamos que o mesmo foi disponibilizado no dia 27 
de março de 2020”. Não obstante, o NB refere: “É verdadeira a afirmação constante do Relatório 
de que não foi entregue pelo NB ao FdR um ficheiro designado por “CCA Reference Schedule". 
Mas também é verdade que não resulta da referida Cláusula 10.1, a obrigação de denominar os 
ficheiros a serem entregues para cumprimento do aí disposto como tal”. 

♦ O NB reconheceu que nunca preparou nem entregou qualquer ficheiro contendo toda a 
informação que cada CCA Reference Schedule deveria conter, nos termos da cláusula 10.1 do 
ACC. Alega que as partes “acordaram que o cumprimento da obrigação de informação era 
assegurado através, do envio de um ficheiro designado por "Reconciliation File", incremental e 
complementar à informação enviada autonomamente no contexto do reporte de informação 
relativa às contas do Novo Banco”. Ora, o “Reconciliation File” não é mencionado no ACC nem 
contém o registo do défice de capital, que tem sido o valor pago pelo FdR e que deveria 
constar do CCA Reference Schedule. Além disso, o acordo entre as partes não foi formalizado.  

♦ O NB reconheceu que os ficheiros utilizados para substituir o CCA Reference Schedule nunca 
foram preparados no prazo determinado na cláusula 10 (30 dias). Alega o NB que sendo 
“uma instituição de crédito cujas contas anuais devem legalmente ser auditadas nos prazos legais 
definidos para o efeito, esse exercício nunca está nem poderá estar concluído no prazo de 30 dias 
previsto no ACC” concluindo que “nos termos gerais de direito, tratando-se de uma obrigação de 
cumprimento juridicamente impossível, a cláusula do ACC que a estipula deve ter-se como 
ineficaz, não podendo, portanto, a inexecução da prestação impossível ser considerada como 
incumprimento”. Porém, a cláusula 10 não faz depender a preparação dos ficheiros da prévia 
auditoria das respetivas contas, mas apenas quando isso for aplicável (where applicable). 
Além disso, é o próprio NB, na sua pronúncia, a citar o FdR quando este respondeu à 
auditoria que “a informação relevante para analisar os pedidos de pagamento tinha sido 
disponibilizada antes das Contas de Referência” (revelando que o impossível aconteceu). 

♦ O NB reconheceu que o acordo com o FdR sobre a forma e a substância dos ficheiros a 
preparar não foi formalizado, nem sequer através de manual de procedimentos. Alega que 
as partes o fizeram “ao abrigo do princípio da liberdade contratual previsto no artigo 405.º do 
Código Civil” e que devedor e credor “estão de acordo quanto à forma, formato, denominação, 
conteúdo e modo de cumprimento da obrigação, tal como tinha sido previsto acordar, pelo que 
não vemos como pode a obrigação contratual ser considerada incumprida” pois essa “estipulação 
ou modelação concreta foi realizada dentro dos limites da lei e da boa-fé e não careceria 
legalmente de ser consubstanciada num acordo formal, num ficheiro com uma designação 
especifica (CCA Reference Schedule) ou num manual de procedimentos” concluindo que nada 
“no contrato, nem na lei, assim o exige”. Porém, a cláusula 31.399 do ACC determina: “As 
alterações deste Acordo apenas são válidas se realizadas por escrito e assinadas por todas as 
Partes”. E o acordo entre partes para modificação objetiva do contrato (substituir o suporte 
da informação determinante do valor a pagar ao abrigo do ACC e expressamente designado 
“CCA Reference Schedule” é uma modificação objetiva do contrato) não pode revestir forma 
menos solene do que a do contrato. 

 

 

                                                      
 
99 Na versão original da cláusula 31.3 do ACC: “This Agreement may only be amended in writing and where such amendment 

is signed by all the Parties”. 
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♦ Nos termos da cláusula 11, o NB tem de disponibilizar ao FdR, ao mesmo tempo que ao seu 
auditor, as contas preliminares (Draft Accounts) que possam constituir contas de referência 
acompanhadas pelo respetivo ficheiro preliminar (Draft CCA Reference Schedule) baseado 
nessas contas. Ora, o FdR respondeu à auditoria “que os ficheiros só eram disponibilizados após 
o fecho das contas, porque o seu conteúdo dependia dessas contas”, resposta que o NB cita nas 
suas alegações. Assim, não foi cumprida a obrigação contratual de disponibilizar os referidos 
ficheiros ao FdR, quando, obviamente, o seu conteúdo deveria anteceder o fecho das contas. 

♦ Também a obrigação contratual determinada pela cláusula 17 não foi devidamente cumprida 
porque o NB nunca entregou o relevante ficheiro de informação de suporte (CCA Reference 
Schedule) e o suporte de informação sobre o défice de capital que foi entregue só apresentou 
valores anuais quando deveria ter por base as respetivas contas de referência e estas já 
tinham registado previsões de défices de capital trimestrais. A evidência demonstrativa das 
perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital (determinando esta o défice de 
capital e ambas o valor a pagar), na extensão requerida pela parte pagadora, também não 
foi entregue, mas porque o FdR não o requereu.  

♦ As estimativas sobre o valor a financiar para cada exercício (2017, 2018, 2019 e 2020), que o 
NB reporta com a sua pronúncia, começaram a ser apresentadas ao Conselho Geral e de 
Supervisão antes do final do exercício (14/12/2017, 12/12/2018, 02/10/2019 e 22/10/2020), 
confirmando que a informação podia e devia ter sido prestada 30 dias após cada exercício, 
cumprindo a cláusula 10, e entregue ao FdR ao mesmo tempo que ao auditor do NB, 
cumprindo a cláusula 11. 

♦ Não compreendendo o NB que a auditoria reporte ser indevido o registo de perdas não 
imputáveis a ativos concretos abrangidos pelo ACC por, segundo alega, extravasar as 
respetivas funções, recorda-se, mais uma vez, que o Tribunal de Contas é o órgão supremo 
de fiscalização da legalidade das despesas públicas e que as referidas perdas concorrem para 
a determinação de pagamentos que já custaram 2.976 M€ de despesa pública. Além disso, 
essas perdas foram registadas como perdas de ativos do ACC (CCA Asset Losses), as quais 
são definidas, nos termos do ACC, como relativas a qualquer dos ativos do ACC e, por isso, 
necessariamente imputáveis a um desses ativos, o que não é, por exemplo, o caso do custo 
da primeira auditoria especial, nos termos da Lei 15/2019.  

♦ O NB alega existirem múltiplos instrumentos de controlo existentes na relação entre o NB e 
o FdR, para acompanhamento dos ativos abrangidos pelo ACC (reuniões, comunicações, 
documentos e simulações sobre o pagamento a efetuar pelo FdR), que a auditoria não refere. 
Ora, uma auditoria não deve pretender fazer um exame simultâneo e exaustivo de todos os 
aspetos relacionados com a matéria a auditar, mas realizar o exame em função dos riscos 
significativos identificados. O objeto desta auditoria é o processo de financiamento público 
do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos processos de pagamento instruídos pelo 
FdR para validar cada valor pedido pelo NB. Além disso, os múltiplos instrumentos de 
controlo não evitaram as deficiências detetadas e reportadas.  

 
C. Outras Considerações (a.§93/§96) 

“É indicado como Quarta Condicionante à auditoria que: “Parte relevante da informação pretendida foi 
prestada de forma incompleta e intempestiva”. No que ao Novo Banco diz respeito, esta afirmação é 
errada e suscetível de induzir em erro os utilizadores do Relatório e deve, nessa medida, ser corrigida.” 
 

Apreciação 
 
O NB alega que a quarta condicionante, no que lhe diz respeito, é errada e deve ser corrigida, não 
obstante confirmar a factualidade que a suporta, ao reconhecer que só enviou à auditoria [em 
08/04/2021] a informação relativa ao ano de 2020 após a aprovação das contas pelos seus acionistas. 
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Ora, em 25/01/2021, a auditoria questionou ao NB se tinha cumprido a cláusula 10 do ACC para 
cada trimestre aplicável (incluindo o último trimestre de 2020) tendo referido que, para justificar a 
resposta era necessário remeter os respetivos ficheiros trimestrais com toda a informação. Em 
01/02/2020, o NB respondeu que tinha cumprido a cláusula 10, mas não enviou qualquer ficheiro, 
quando o prazo para preparar esse ficheiro é de 30 dias, nos termos dessa cláusula, e esse prazo já 
tinha terminado para todos os ficheiros incluindo o relativo a 31/12/2020.  
 
Em 09/03/2021, a auditoria questionou ao NB se tinha entregue ao FdR o ficheiro designado por 
CCA Reference Schedule com a informação descrita na cláusula 10, para cada trimestre aplicável, até 
31/12/2020. Em 15/03/2021, o NB respondeu que não, tendo alegado que enviava parte dessa 
informação através de um ficheiro designado Reconciliation File (cuja preparação o ACC não 
determina nem menciona, como o NB também admitiu) e a parte restante (que incluía o défice de 
capital) com os documentos de prestação de contas.  
 
Porém, não só o FdR respondeu à auditoria que a informação relevante para analisar os pedidos de 
pagamento era disponibilizada antes das contas de referência, como, mesmo notificado desde 
25/01/2021 para apresentar a informação relativa a 31/12/2020, o NB só a enviou em 08/04/2021 
(inviabilizando o seu exame pela auditoria em tempo útil), quando, segundo os seus próprios dados, 
a tinha disponibilizado ao FdR antes da aprovação das contas de 2017, 2018 e 2019. Acresce que, na 
sua resposta, o NB reporta estimativas dos défices de capital, em datas anteriores aos anos a que 
respeitam, as quais, para 2020, começam em 22/10/2020, 168 dias antes de enviar os ficheiros. 

 
C. Outras Considerações (b.§97/§99) 

“No Parágrafo 236 é referido que os quadros de capital reportados a 2018 e 2019 estavam incorretos e 
incompletos. Contudo, os ficheiros referidos têm perspetivas diferentes de construção. Um apresenta o 
cálculo de capital pré-ACC, incorporando o montante do pagamento ao abrigo do ACC apurado nos 
trimestres anteriores, enquanto que o outro ficheiro incorpora apenas o valor do pagamento anual já 
efetuado pelo FdR, sendo ambos rigorosamente exatos dentro dos critérios que lhes subjazem. Não há, 
portanto, qualquer incorreção. 
No Parágrafo 263, pretendendo-se imputar responsabilidades à gestão pela alegada desvalorização de um 
ativo em 62%, desconsidera-se que, a 30/06/2016, o valor de 462M€ correspondia ao resultado da 
equivalência patrimonial do investimento nesse ativo, conforme considerado no balanço prudencial do 
Grupo NB, e que até 31/12/2017 foram incorporados os resultados e outras variações da situação líquida 
no valor de -253M€ (variação dos capitais próprios: +34M€, ajuste para preço de venda estimado: 
- 287M€), que levaram a que, àquela data, o investimento no ativo estivesse valorizado por 208M€. A 
alegada “desvalorização” resulta assim, da incorporação da variação dos capitais próprios da sociedade e 
posterior ajustamento em função da evolução do processo de venda desse ativo, em total consonância com 
as normas contabilísticas em vigor, as quais parecem, não ter sido consideradas pela auditoria que 
desconsiderou, igualmente, as explicações transmitidas a este propósito pelo Novo Banco.” 

 
Apreciação 

 
Quanto ao §236, os quadros de cálculo dos défices de capital reportados a 31/12/2018 e 31/12/2019, 
que foram entregues pelo NB com os respetivos pedidos de pagamento ao FdR (antes dos 
pagamentos terem sido efetuados), estão incompletos e contém dados incorretos porque lhes 
faltam os valores trimestrais das previsões registadas nas respetivas contas. Com efeito, registam 
défices de capital (1.149 M€ em 31/12/2018 e 1.037 M€ em 31/12/2019) que não consideram as 
previsões registadas nas contas do NB até 30/09/2018 (822 M€) e 30/09/2019 (631 M€). Ora, tais 
quadros deveriam ter por base as contas de referência, nos termos do ACC, e, portanto, deveriam 
registar o défice de capital do período (ver quadros 11 e 12), que era de 327 M€ em 31/12/2018 e de 
406 M€ em 31/12/2019, e não apenas o défice a financiar em 2018 e em 2019 (ver quadro 10). 
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Quanto ao §263, é alegado que, entre 30/06/2016 e 31/12/2017, foram incorporados resultados e 
outras variações da situação líquida que levaram a que o investimento no ativo estivesse valorizado 
por 208 M€ em 31/12/2017, menos 253 M€ do que em 30/06/2016 (462 M€). Ora, no ficheiro 
entregue à auditoria, consta a perda de 287 M€ até 31/12/2017 e não de 253 M€ como o NB alega, 
o que ilustra a crítica de falta de fiabilidade dos ficheiros recebidos e de não terem sido entregues 
versões finais desses ficheiros. Além disso, a perda dos 287 M€ é devida, segundo o NB, “a ajuste 
para preço de venda estimado”, o que faz reiterar o reportado no §263: 

♦ Para as perdas decorrentes das condições de mercado deveriam ter sido identificados os 
subjacentes responsáveis, conforme era pretendido pela auditoria. Por exemplo, o ativo com 
maior perda, 350 M€ até 31/12/2019, estava avaliado em 462 M€ em 30/06/2016 e apenas 
em 174 M€ em 31/12/2017 (menos 287 M€). Ou este ativo estava muito sobreavaliado em 
30/06/2016, e a responsabilidade por isso deveria ter sido identificada pelo NB ou assumida 
pela sua gestão, ou a responsabilidade pela desvalorização de 62% verificada em 31/12/2017 
também deveria ter sido identificada pelo NB ou assumida pela sua gestão. 

 
C. Outras Considerações (c.§100/§102) 

“Na presente auditoria o Novo Banco é, naturalmente parte interessada para efeitos do exercício do 
contraditório, enquanto direito com consagração constitucional na medida em que o objeto da mesma 
incide sobre um contrato do qual faz parte, tendo assim, interesse direto e legítimo no processo de auditoria 
e respetivas conclusões. Contudo, e sem prejuízo da presente resposta, não podemos deixar de salientar que 
o prazo dado ao Novo Banco para se pronunciar, enquanto interessado neste procedimento, no âmbito 
das conclusões da auditoria é manifestamente insuficiente para assegurar um efetivo exercício do seu direito 
de contraditório. (…) [O Tribunal de Contas] concedeu ao Novo Banco apenas 5 dias para apresentar os 
seus comentários ao Relatório, o que não pode deixar de se considerar como manifestamente 
desproporcional e passível de comprometer a efetividade do exercício do seu direito.” 

 
Apreciação 

 
Na sua resposta, o NB reporta estimativas dos défices de capital, em datas anteriores aos anos a 
que respeitam, as quais, para 2020, começam em 22/10/2020, 168 dias antes de enviar os ficheiros. 
E alega que o prazo concedido para exercer o contraditório (cinco dias úteis) é manifestamente 
insuficiente. Ora, o Tribunal aguardou que o NB disponibilizasse a informação sobre 31/12/2020 até 
ao limite máximo possível, sem a auditoria perder a oportunidade pedida pela Assembleia da 
República. Por isso, o relato só foi enviado para audição 171 dias após esse pedido ser recebido. 

 
C. Outras Considerações (d.§103/§105) 

“Sem prejuízo das referências no Relatório quanto aos princípios da transparência e de prestação de contas 
quanto ao impacto do ACC nas contas públicas e imputação de responsabilidades, entende o Novo Banco 
que, pela sua natureza, não lhe parece matéria lhe caiba comentar. Acresce ainda que, em matéria de 
responsabilidade (no âmbito da execução do ACC, como em qualquer outra matéria da atividade bancária 
do Novo Banco), vigoram as regras legais gerais aplicáveis. 
No que respeita às alegações de não prevenção de riscos de conflitos de interesses em virtude de a EY ser 
simultaneamente auditor do Novo Banco e do FdR, entendemos conveniente referir o seguinte: (i) a 
mudança de auditor do Novo Banco verificada em 2017 na sequência do processo de venda resulta 
precisamente de uma imposição constante da Decisão CE; (ii) existem regras e requisitos legais aplicáveis 
à escolha de revisores oficiais de contas por parte das instituições de crédito que são, naturalmente, 
cumpridos; (iii) o próprio revisor está sujeito, por se tratar de uma função de interesse público, a regras 
legais exigentes sobre o exercício da função e conflitos de interesses e que constam do respetivo estatuto. 
Neste contexto, não vemos de que modo tal situação possa configurar, em concreto, uma situação de 
conflito, nem a auditoria indica situações específicas ou factos concretos que suportem essa mesma 
conclusão.” 
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Apreciação 
 
A auditoria conclui que o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB não deve ser 
desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os 
clientes bancários (em regra também contribuintes). E recomenda ao FdR aplicar os princípios da 
transparência e da prestação de contas e comunicar periodicamente esse impacto nas finanças 
públicas e essa imputação de responsabilidades, nomeadamente quanto:  

♦ Ao financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, autonomizando a parte 
imputável às perdas verificadas nos ativos protegidos por esse acordo, da parte imputável à 
restante atividade do banco. 

♦ Aos resultados das ações desencadeadas para imputação das perdas verificadas no BES e 
no NB aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização com o saldo das perdas que, neste âmbito, se encontrem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resulta do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período. 

 
Segundo o Agente de Verificação, entre 30/06/2016 e 30/06/2020, foram registados 3.545 M€ de 
perdas nos ativos protegidos pelo ACC. A auditoria pretendeu a identificação dos responsáveis por 
essas perdas (clientes, gestão do BES, gestão do NB, FdR ou outro, a identificar). O NB respondeu 
que os responsáveis eram os clientes incumpridores ou que as perdas decorriam das condições de 
mercado. Mas não identificou responsáveis, nem reportou os montantes dessas perdas recuperados 
aos seus responsáveis, alegando não dispor dessa informação. Porém, já recebeu 2.976 M€ de 
despesa pública para as compensar. Deveria, por isso, aplicar os princípios da transparência e da 
prestação de contas e comunicar periodicamente essa imputação de responsabilidades. 
 
A auditoria verificou que a mudança de auditor das contas do NB (compromisso assumido com a 
Decisão da CE de 11/10/2017) foi concretizada com a contratação do auditor (Ernst & Young) das 
contas do próprio FdR e da Nani Holdings, quando se impunha segregar essas funções e prevenir 
riscos de conflito de interesses. Por isso, a auditoria recomenda que, para o controlo público do 
cumprimento do ACC ser eficaz, é importante aplicar o princípio da segregação de funções e prevenir 
riscos de complacência ou de conflito de interesses, assegurando a independência das ações, 
designadamente entre o Auditor do FdR, do NB e da Nani Holdings. 
 
Ora, a importância de prevenir riscos de conflito de interesses também é reconhecida pelo NB. Um 
dos objetivos da Política de Conflitos de Interesses do Grupo NB é definir regras e mecanismos para 
prevenir, identificar e gerir quaisquer situações, potenciais ou efetivas, de conflitos de interesses. 
Caso seja identificada uma situação de conflito de interesses (potencial ou efetiva), o Departamento 
de Compliance deve ser imediatamente informado, deve analisar a situação apresentada, podendo, 
a todo o tempo, pedir informação e esclarecimentos sobre a situação em concreto e quais as 
medidas já adotadas e outras que considere relevantes para a gestão do conflito de interesses, e 
deve emitir um parecer e respetivas recomendações, no prazo de 15 dias úteis.   
 

D. Conclusões (1/8)  

O “mecanismo de capital contingente é um mecanismo de proteção das perdas acumuladas em ativos 
específicos, que foi limitado ao mínimo para repor os rácios de capital nos níveis exigidos definidos 
contratualmente e não – ao invés – um mecanismo de proteção de rácios de capital limitado a perdas 
especificas”. 
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Apreciação – A conclusão de que o financiamento do FdR tem correspondido ao défice de capital 
do NB é factual. E a CE avaliou o ACC como medida de capital contingente e não como medida de 
ativos depreciados, para aferir da sua compatibilidade com as regras europeias, no âmbito da sua 
decisão de não se opor à venda do NB. 
 
“O montante das perdas dos ativos abrangidos ultrapassa o montante total dos pagamentos efetuados 
pelo FR ao NB ao abrigo do ACC, tendo a atividade corrente do Novo Banco permitido a redução das 
chamadas de capital ao abrigo do ACC para um montante inferior ao das perdas reais nesses ativos, 
contribuindo assim para a redução do financiamento público dessas perdas.” 

 
Apreciação – Tendo sido anunciado que, com o ACC, não iria existir impacto nas contas públicas, é 
a partir dessa base que deve ser avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo factual que, até 
31/12/2019, o financiamento público ao abrigo do ACC já custou 2.976 M€ e que, em 26/03/2021, 
o NB anunciou a intenção de pedir o pagamento de mais 598 M€. As perdas verificadas, até 
31/12/2017, nos ativos protegidos pelo ACC (2.091 M€) confirmaram a “limpeza” do balanço que a 
CE considerou necessária, tendo o NB reportado que o seu prejuízo decorria do reconhecimento de 
montantes elevados de imparidades, de acordo com as exigências das autoridades europeias. 
 
“O ACC é também muito claro quanto a deverem ser compensadas as perdas líquidas acumuladas dos 
ativos pré-definidos (incluindo perdas transitadas) e não meramente perdas anuais, nem se compreende, 
aliás, de onde surgiu tal hipótese.” 
 
Apreciação – A introdução de um limite de capital às perdas a registar, mais do que em defesa do 
interesse público, decorreu da necessidade de tornar o NB viável, ficando este para o efeito, nos 
termos da decisão da CE, totalmente responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos pelo 
ACC e, portanto, com total flexibilidade para ser tão prudente quanto necessário enquanto estivesse 
sob essa proteção. A não ser assim, o que não se entenderia, na perspetiva do interesse público, 
seria pagar o défice de capital de cada exercício e admitir a transição de perdas desse exercício.  
 
“A verificação dos rácios de capital do NB extravasa o âmbito contratual. Ao aceitar a condição de capital 
como limitador às perdas verificadas nos ativos abrangidos pelo ACC, as partes aceitaram que a verificação 
e o cumprimento dessa condição é, por força de lei, efetuada pelo BCE enquanto entidade de supervisão 
competente no âmbito do mecanismo único de supervisão.” 

 
Apreciação – Nos processos instruídos pelo FdR para validar cada pedido de pagamento do NB, ao 
abrigo do ACC, não consta evidência da demonstração, verificação e validação apropriadas do valor 
a financiar (défice de capital), nem sequer qualquer documento do BCE.    

 
“O Novo Banco cumpriu as suas obrigações de informação e de reporte ao abrigo do ACC. Existiu acordo 
entre as Partes quanto à forma, formato, conteúdo e modo de cumprimento das obrigações, tal como 
previsto no ACC, pelo que não se verificou qualquer incumprimento.” 
 
Apreciação – Não tem sido devidamente cumprida a obrigação de o NB reportar a informação sobre 
a execução do ACC, por falta de formalização do acordo entre as partes sobre a forma e substância 
do suporte dessa informação, constituindo a substituição desse suporte uma modificação objetiva 
do contrato, atraso na preparação dos suportes utilizados e não consideração do registo das 
previsões dos défices de capital trimestrais nos pedidos de pagamento do NB. A cláusula 31.3 do 
ACC determina: “As alterações deste Acordo apenas são válidas se realizadas por escrito e assinadas por 
todas as Partes”. 
 
“Os pedidos de pagamento efetuados anualmente foram acompanhados antecipadamente pelo FdR, 
tendo sido permanentemente asseguradas as condições para o controlo e monitorização do processo, bem 
como para que fossem efetuadas todas as análises e verificações consideradas necessárias e 
contratualmente exigidas.” 
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Apreciação – Não foram entregues suportes de informação nos prazos contratuais, com a alegação 
de as respetivas contas terem de ser previamente auditadas, quando o ACC determina a entrega 
desses suportes antes disso, não tendo o FdR exigido, como é seu direito contratual, a evidência 
demonstrativa dos elementos determinantes do valor a financiar, com os pedidos de pagamento. 
 
“Tendo o Novo Banco apenas solicitado pagamentos anuais, os valores a constar dos pedidos devem 
naturalmente reportar-se a dados anuais e não trimestrais e não existe nenhuma obrigação contratual de 
apresentação dos valores trimestrais no pedido de pagamento, exceto se estivesse em causa um pedido 
intermédio (respeitante a um determinado trimestre), o que não sucedeu.” 
 
Apreciação – Não obstante o NB registar previsões dos défices trimestrais nas respetivas contas e 
devendo os suportes de informação estar baseados nessas contas, nos termos do ACC, o registo 
das previsões não foi considerado nesses suportes, por omissão desses dados trimestrais. 
 
“A execução do ACC, nomeadamente no que respeita à verificação das perdas e ao valor de capitalização 
pelo FdR durante o período de reestruturação revelou-se em linha com os compromissos e estimativas 
constantes do acordo entre o Estado Português e a Comissão Europeia, tendo permitido um justo equilíbrio 
entre a viabilidade do Novo Banco e o interesse público subjacente à solução acordada no processo de 
venda.” 
 
Apreciação – Reitera-se que, tendo sido anunciado que, com o ACC, não iria existir impacto nas 
contas públicas, é a partir dessa base que deve ser avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo 
factual que, até 31/12/2019, o financiamento público ao abrigo do ACC custou 2.976 M€ e que, em 
26/03/2021, o NB anunciou a intenção de pedir o pagamento de mais 598 M€. A auditoria pretendeu 
a identificação dos responsáveis pelas perdas subjacentes a esses pagamentos. O NB respondeu 
que os responsáveis eram os clientes incumpridores ou que as perdas decorriam das condições de 
mercado. Mas não identificou responsáveis, nem reportou montantes recuperados, alegando não 
dispor dessa informação. 
 

Fundo de Resolução (FdR) 
 
A resposta recebida do FdR (61 páginas) é formada por quatro alegações iniciais (duas páginas), um 
ponto prévio sobre o objeto da auditoria (uma página), a posição sobre quatro aspetos concretos 
do Relato (oito páginas), duas alegações finais (uma página) e um anexo com comentários gerais 
que desenvolvem a posição sobre os quatro aspetos previamente referidos (42 páginas) e com 
comentários específicos (sete páginas).   

 
Alegações Iniciais (1/4) 

 
“Em termos gerais, o Fundo de Resolução congratula-se com a confirmação por parte da equipa de 
auditoria de que o “financiamento público” do Novo Banco concorreu para a estabilidade do sistema 
financeiro e permitiu evitar a liquidação do banco e, por essa via, reduzir o risco sistémico. 
(…)  
Porém, (…) considera o Relato da Auditoria que “não foi salvaguardado o interesse público”, o que não se 
acompanha pelas razões e atentos os factos apresentados nesta pronúncia, e que foram oportuna e 
tempestivamente levados ao conhecimento da equipa de auditoria. 
Foi à luz dessa contradição que o Fundo de Resolução analisou o Relato de Auditoria e concluiu que essa 
segunda conclusão reflete um conjunto de premissas incorretas sobre o “financiamento público” do Novo 
Banco, assim como uma leitura inadequada do quadro jurídico aplicável às instituições de crédito, 
incluindo quanto às suas regras contabilísticas e prudenciais e quanto aos mecanismos de fiscalização e de 
supervisão próprios da atividade bancária, mas também uma inadequada leitura dos factos que, oportuna 
e tempestivamente, foram levados ao conhecimento da equipa de auditoria.” 
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Apreciação 
 
A auditoria conclui que o financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do sistema 
financeiro, sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico, o que 
a evidência disponível suporta (não tendo sido prestada informação sobre a estimativa do custo dos 
processos judiciais em curso para as finanças públicas) e a decisão da CE de 11/10/2017 confirma.  
 
O Tribunal de Contas está ciente da importância de preservar a estabilidade do sistema financeiro 
(um objetivo das medidas de resolução bancária) para garantir a formação, captação e a segurança 
das poupanças, bem como a aplicação dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento 
económico e social. Além de consagrarem um princípio constitucional, tais garantia, aplicação e 
desenvolvimento são imperativos para a confiança de cidadãos e empresas no sistema financeiro.  
 
Por isso, o Tribunal não abdica, através do exercício das suas competências100, da salvaguarda do 
interesse público, nomeadamente com a prevenção da resolução bancária em Portugal e o controlo 
do financiamento público do NB, visando contribuir para que não se voltem a repetir situações como 
a que levou à resolução do BES, em 03/08/2014, e tornou necessário capitalizar o NB, enquanto 
banco de transição, com 4.900 M€ e, enquanto banco em reestruturação e ao abrigo do ACC, com 
2.976 M€, através de despesa pública, com impacto na sustentabilidade das finanças públicas (no 
défice e na dívida) e onerando os contribuintes. 
 
Ora, tendo sido anunciado aos cidadãos, em ambos os casos, que não iria existir impacto nas contas 
públicas, é a partir dessa base que deve ser avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo factual 
que, até 31/12/2019, o financiamento público do NB custou 7.876 M€ e que, em 26/03/2021, o NB 
anunciou a intenção de pedir o pagamento de mais 598 M€. É esta leitura dos factos que leva a 
auditoria a concluir que não foi minimizado o impacto na sustentabilidade das finanças públicas 
(outro objetivo das medidas de resolução bancária). A contradição só está entre o que foi anunciado 
e a realidade.   

 
Objeto da Auditoria (5) 

 
“Naquilo que respeita à execução do Acordo de Capitalização Contingente, a auditoria incidiu 
exclusivamente sobre aspetos formais e procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de 
Resolução por parte do Novo Banco. 
Assim, não integra o objeto da auditoria a análise das operações e dos atos de gestão do Novo Banco que 
estiveram na origem das perdas registadas por essa instituição de crédito ou das suas necessidades de 
capital. 
A análise do cumprimento de prazos formais de prestação de informação (em especial quando essa 
informação não está relacionada com um pedido de pagamento), a análise sobre a designação dos ficheiros 
de prestação de informação face à designação que lhes é atribuída no contrato, ou a análise sobre a 
existência de formalização quanto à estrutura dos ficheiros utilizados pelo Fundo de Resolução e pelo Novo 
Banco não abrange, claramente, “os elementos essenciais” e materiais da execução do Acordo de 
Capitalização Contingente.” 

Apreciação 
 

O objeto da auditoria é o processo de financiamento público do NB pelo FdR, no âmbito do ACC 
celebrado por ambos em 18/10/2017, sem prejuízo da apreciação de outra evidência (como a 
Decisão da CE em 11/10/2017) que for pertinente para a opinião a emitir.  
 

                                                      
 
100 Antes do presente Relatório, constam resultados desse exercício, neste âmbito, dos Pareceres sobre a CGE, de 2014 a 

2019, e dos Relatórios de Auditoria 05/2017 – 2.ª Secção (Atividade do Fundo de Resolução – 2015) e 12/2020 – 2.ª 
Secção (Prevenção da Resolução Bancária em Portugal – 2016/2019). 
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O objetivo da auditoria é avaliar se o referido financiamento salvaguarda o interesse público, o que 
neste contexto significa concorrer para a estabilidade do sistema financeiro, minimizar o impacto na 
sustentabilidade das finanças públicas e financiar (apenas) o valor apropriadamente demonstrado, 
verificado e validado. 
 
O Tribunal sublinha que esta auditoria foi solicitada pela Assembleia da República à Instituição 
Superior de Controlo das finanças públicas nacionais, as quais já tiveram de capitalizar o NB em 
7.876 M€ para evitar a sua liquidação, importando, por isso, avaliar se este financiamento (apoio 
não reembolsável) tem salvaguardado o interesse público.  
 
Assim, o Tribunal atribuiu prioridade (como solicitado) ao exame do processo de financiamento do 
NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos seus elementos essenciais: os processos de 
pagamento instruídos para validar cada valor pedido pelo NB e suportar a deliberação da CDFR 
sobre o respetivo valor a pagar, incluindo a evidência que fosse possível obter em tempo útil sobre 
o provável pedido de pagamento do NB ao FdR, em 2021. Através destes processos já foram pagos 
2.976 M€ de despesa pública. Não há maior materialidade do que esta, nem se entenderia, por isso, 
que a auditoria não os examinasse. 
 
Para o efeito foi identificada a estrutura dos três processos de pagamento do FdR ao NB, através 
dos anexos à resposta ao questionário enviado ao FdR, em 03/11/2020, “para efeito da auditoria 
solicitada pela Assembleia da República, nos termos legais aplicáveis, ao financiamento público do Novo 
Banco”. Para confirmar se esta estrutura correspondia ao processo formal de cada financiamento 
público do NB pelo FdR, a auditoria questionou o FdR se esse processo formal existia e se continha 
todos os procedimentos (incluindo validação de operações e todas as comunicações relevantes com 
os demais intervenientes. O FdR respondeu que sim e declarou: “A evidência relativa a este processo 
e às diligências (…) referidas corresponde à documentação disponibilizada no âmbito da resposta à 
primeira questão do anterior questionário do Tribunal de Contas”.  
 
Ora, o primeiro elemento de cada processo instruído pelo FdR para validar cada pedido de 
pagamento do NB corresponde à comunicação do NB ao FdR com esse pedido ao abrigo da cláusula 
17.1 do ACC, nos termos do qual o pagamento deve realizar-se até 30 dias depois de um pedido 
válido, devendo este ser acompanhado (se essa informação ainda não tiver sido facultada) do 
Ficheiro (CCA Reference Schedule) e das Contas (Reference Accounts) de referência, bem como de 
evidência demonstrativa (na medida em que o FdR o solicitar, nos termos acordados aplicáveis) das 
Perdas Líquidas (CCA Net Losses) relativas à carteira de ativos do ACC e de se ter verificado a 
Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition). 
 
Desses processos não consta “o acervo documental e o conjunto de informação muito significativo” 
resultante do acompanhamento contínuo da gestão dos ativos abrangidos pelo ACC e dos atos de 
gestão com impacto na posição de solvabilidade do NB, que o FdR refere ter prestado à auditoria e 
que esta não abrangeu. Ora, se a auditoria tivesse desviado o foco do objeto do seu exame (que o 
FdR já conhecia desde 03/11/2020) não teria atingido o objetivo do Tribunal com a sua realização.   
 
O FdR também respondeu à auditoria que o ACC – naqueles exatos termos – constituiu parte 
integrante e indissociável da operação de venda, sem o qual a mesma não se teria efetivado, quer 
por ser condição essencial da proposta apresentada pelo comprador, quer porque, sem o 
mecanismo de capitalização contingente, o BCE e a CE não teriam autorizado a operação, dado que 
não estaria assegurada a adequada capitalização e a viabilidade do NB 
 
Porém, em contraditório, o FdR alega que “a auditoria incidiu exclusivamente sobre aspetos formais e 
procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de Resolução por parte do Novo Banco”. 
Ora, os aspetos formais e procedimentais visados são, na realidade, obrigações contratuais do NB 
que nos exatos termos do ACC não foram cumpridas, apesar de constituírem requisitos de validade 
dos seus pedidos de pagamento.  
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Pleno Cumprimento dos Deveres do FdR na Execução do ACC (6/9) 

 
“O Fundo de Resolução tem obtido sempre a informação necessária ao adequado acompanhamento do 
Acordo de Capitalização Contingente, em cumprimento das cláusulas 10, 11e 17 desse Acordo. 
A auditoria confirmou que, em substância, a informação com o conteúdo fixado na cláusula 10 ocorreu, 
mas considera que a sua forma não corresponde ao que se encontra previsto no contrato, tendo ainda 
ocorrido atrasos na prestação dessa informação. 
(…) o Fundo de Resolução tem, sistematicamente, atribuído prevalência à robustez e qualidade da 
informação face à celeridade na sua obtenção.  
(…) A informação relevante para a determinação dos valores a pagar pelo Fundo de Resolução é aquela 
que tem por base as contas auditadas do Novo Banco. Essa informação não está disponível antes do final 
do mês de janeiro, pelo que não lhe pode ser aplicável o prazo de 30 dias a que o Relato de Auditoria 
atribui importância. 
Quanto à informação respeitante a março, a junho e a setembro de cada ano, na verdade, a mesma não 
releva para efeitos da determinação dos valores a pagar pelo Fundo de Resolução. Essa informação seria 
de facto necessária caso tivessem ocorrido pagamentos “intercalares”, o que nunca sucedeu, pelo que os 
reportes em causa têm apenas propósitos informativos.  
(…) todos os pagamentos efetuados pelo Fundo de Resolução tiveram por base as contas auditadas e 
certificadas pelo revisor oficial de contas do Novo Banco, com referência aos exercícios de 2017, 2018 e 
2019, tendo os cálculos relevantes sido verificados pelo Agente de Verificação e tendo sido ainda obtida a 
indicação do Departamento de Supervisão Prudencial do Banco de Portugal quanto à correção do défice 
de capital. Essa indicação não pode ser desvalorizada, na medida em que é emitida pela autoridade 
nacional de supervisão, que integra o Mecanismo Único de Supervisão. 
A entrega de versões provisórias dos mapas de dados, prevista na cláusula 11, por sua vez, não é um 
requisito de validade dos pedidos de pagamento. O que é requisito de validade do pedido de pagamento, 
nos termos da cláusula 17.1 do Acordo de Capitalização Contingente, é a entrega desse mapa, com base 
nas contas auditadas. Esse requisito foi sempre cumprido. 
Ainda neste contexto, assinala-se que o Fundo de Resolução não prescindiu de períodos de controlo da 
informação, prévios ao fecho das contas do Novo Banco, nem prescindiu do recurso do Agente de 
Verificação ou à obtenção de um auditor independente, no caso, o revisor oficial de contas do Novo Banco.” 

 
Apreciação 

 
O ficheiro de referência (CCA Reference Schedule) deve acompanhar cada pedido de pagamento do 
NB, nos termos da cláusula 17, tendo por base as contas de referência (auditadas), devendo também 
ser preparadas pelo NB versões preliminares desse ficheiro até 30 dias após o final de cada período 
de referência trimestral, a entregar ao FdR e ao Agente de Verificação (AV), nos termos da cláusula 
10 e para entregar, ao mesmo tempo, ao auditor do NB e ao FdR, nos termos da cláusula 11. Cada 
ficheiro deve conter informação detalhada por ativo do ACC e informação agregada, que inclui as 
Perdas Líquidas e o Défice de Capital (o menor dos respetivos valores é o do pedido do pagamento). 
 
A auditoria confirmou que o ficheiro de referência (CCA Reference Schedule) nunca foi preparado nem 
entregue pelo NB ao FdR, tendo sido substituído por um conjunto de ficheiros, preparados e 
entregues em datas diferentes, constando a informação detalhada por ativo do ACC de um ficheiro 
designado por Reconciliation File que não é mencionado no ACC.  
 
Esta substituição, bem como a forma e substância do ficheiro de referência (a acordar entre as partes 
nos termos da cláusula 10.1) e as subsequentes alterações, têm sido objeto de acordos informais 
entre as partes não cumprindo o determinado pela cláusula 31.3: “As alterações deste Acordo apenas 
são válidas se realizadas por escrito e assinadas por todas as Partes”.  
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Nunca foi cumprido o prazo determinado pela cláusula 10 para o NB preparar o ficheiro de referência 
até 30 dias após o final de cada período de referência trimestral, com a alegação das contas de 
referência terem de estar auditadas, quando esta cláusula apenas o requer se isso for aplicável. 
  
A auditoria notificou o NB para entregar o ficheiro de referência reportado a 31/12/2020, até 30 dias 
depois dessa data (30/01/2021), e o NB entregou os ficheiros que têm sido utilizados em vez do 
ficheiro de referência em 08/04/2021 (68 dias depois do prazo determinado pela cláusula 10). 
 
Não é o Relato que atribui importância ao prazo de 30 dias determinado pela cláusula 10, é esse 
prazo constar do ACC, tal como consta o prazo de 30 dias que a cláusula 17 determina para o 
pagamento de um pedido válido do NB. Com o atraso da entrega do ficheiro ao FdR e ao AV é 
reduzido, na mesma extensão, o período de controlo da respetiva informação. 
 
A informação trimestral releva para os valores a pagar, desde logo porque o NB regista previsões 
dos défices de capital trimestrais nas suas contas e o ficheiro de referência no final de cada exercício 
deveria conter os correspondentes dados trimestrais, o que não se verifica.    
  
A auditoria questionou ao NB se o défice de capital era verificado integralmente pelo AV, se existia 
norma contratual determinante da certificação do défice de capital pelo AV (visto a cláusula 12.4 do 
ACC o impedir de verificar a satisfação da condição mínima de capital e nos seus relatórios ser 
referido que apenas é verificada a metodologia subjacente ao cálculo desse défice) e pretendeu o 
envio da respetiva declaração de certificação. O NB respondeu que não havia verificação integral, 
nem norma determinante e não enviou qualquer declaração.  
 
A auditoria verificou que o auditor do NB considerou, na certificação legal das contas de 2019, o 
mecanismo de capital contingente como matéria relevante da auditoria, mas também declarou que 
a diminuição dos fundos próprios tinha levado à ativação do ACC no montante de 1.037 M€, “sujeito 
a validação pelo agente de verificação independente”. 
 
A auditoria questionou ao BdP se dispunha da demonstração do cálculo do défice de capital relativo 
a cada processo de financiamento público do NB, para suportar as comunicações enviadas pelo seu 
Departamento de Supervisão Prudencial ao FdR (constantes dos processos de pagamento) referindo 
o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do BCE aplicável), em base 
consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), bem como esse requisito ter sido 
cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a receber do FdR. O BdP respondeu que “não 
dispõe de ficheiros de dados ou de outra forma de demonstração do cálculo do valor da insuficiência de 
capital relativa a cada processo de financiamento público do Novo Banco”, pois a “verificação do cálculo 
dos rácios de capital é matéria que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu”.  
 
Não consta dos processos de pagamento qualquer documento do BCE. 
 
A entrega do ficheiro de referência provisório ao FdR, ao mesmo tempo que ao auditor do NB, 
determinada pela cláusula 11, é um requisito de validade porque o seu incumprimento elimina o 
período de controlo dessa informação pelo FdR ou por um auditor independente que o represente. 
 
O FdR prescindiu dos períodos de controlo da informação que deveria constar das versões 
preliminares dos ficheiros de referência (anteriores ao fecho das contas). O relatório intercalar do 
AV reportado a 30/06/2020 data de 29/12/2020. Os relatórios do AV que constam dos processos de 
pagamento incidem sobre ficheiros de referência com base em contas auditadas (segundo alega o 
FdR) e, por isso, têm de estar concluídos até à data do subsequente pagamento. A certificação legal 
das contas de 2019 do NB data de 26/03/2020, o relatório do AV reportado a esse ano data de 
06/05/2020 (o dia do pagamento), apenas 41 dias depois. 
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Nos termos da cláusula 11, o NB deve permitir que o FdR ou um auditor independente por si 
nomeado examine o ficheiro e as contas de referência provisórias. O FdR alega que o auditor 
independente ao qual recorreu é o auditor do NB (que também é o auditor externo das suas contas). 
Ora, o auditor nomeado pelo FdR deveria começar por ser independente do auditor do NB. 
 

Prevenção Adequada dos Riscos de Complacência ou de Conflito de Interesses (10/13) 
 
“O facto de o Fundo de Resolução acumular a condição de acionista com a condição de parte do Acordo 
de Capitalização Contingente é resultante do processo de venda do Novo Banco, enquanto banco de 
transição criado no quadro da resolução do BES. 
O Relato de Auditoria parece defender que o Fundo de Resolução (que é um mecanismo de financiamento 
de resolução, nos termos da Diretiva da União Europeia) deveria ser independente face à autoridade de 
resolução e que os serviços técnicos da autoridade de resolução deveriam estar segregados dos serviços 
técnicos do mecanismo de financiamento de resolução, apesar de ser a lei que determina que o Fundo de 
Resolução funciona junto do Banco de Portugal (cfr. Artigo 153.º-B, n.º 2 do Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras – RGICSF”), ao qual compete prestar os serviços técnicos e 
administrativos indispensáveis ao funcionamento do Fundo de Resolução (artigo 153.º-P do RGICSF). 
(…) No Relato de Auditoria alega-se que não existe uma adequada segregação de funções nem se 
encontram prevenidos conflitos de interesses, pelo facto de o Novo Banco ter procedido à contratação, para 
as funções de revisor oficial de contas, da mesma entidade que desempenha as funções de auditor externo 
do Fundo de Resolução. 
O órgão de fiscalização do Fundo de Resolução é, nos termos da lei, o Conselho de Auditoria do Banco de 
Portugal (cfr. artigo 153.2-S do RGICSF) e a contratação da Ernst & Young Audit & Associados –  
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, SA, (“EY”) para a prestação de serviços de auditoria ao Fundo 
de Resolução, ocorrida em 2013, justifica-se como elemento de controlo suplementar à fiscalização do 
Conselho de Auditoria do Banco de Portugal, não sendo sequer uma exigência legal. 
A auditoria atribui relevância ao facto de, mais tarde, desde o exercício de 2018, a mesma sociedade ter 
passado a desempenhar as funções de revisor oficial de contas do Novo Banco. 
O artigo 71.º da Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro, que aprova o Estatuto da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas, consagra um dever de independência dos revisores oficiais de contas, cuja atuação está 
sujeita à supervisão da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 
Assim, nos termos da lei, o revisor oficial de contas do Novo Banco não atua no interesse da entidade 
auditada, pelo que tal conflito de interesse não colhe. Sempre se poderá alegar que tal não sucedeu no 
caso concreto, mas isso constituiria uma violação da lei que, havendo elementos de prova materiais, 
cumpre a esse Tribunal levar ao conhecimento da CMVM com a máxima urgência.” 

 
Apreciação 

 
O Relato reporta a situação de conflito de interesses entre o FdR acionista de 25% do capital social 
do NB (e, nessa medida, interessado em otimizar a valorização do banco, para a qual concorre a 
otimização do recurso ao mecanismo de capital contingente) e o FdR responsável último pelo 
controlo público do cumprimento do ACC (prévio à validação dos pagamentos pedidos pelo NB) e 
pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. O FdR reconhece a factualidade, 
mas alega que é resultante do processo de venda do NB. 
 
O Relato também reporta a falta de independência do FdR face ao BdP, designadamente, entre as 
decisões tomadas pelo CABP (do qual o Presidente da CDFR é membro) sobre o processo de venda 
do NB (incluindo a seleção do comprador) e as decisões de validação dos pedidos de pagamento 
do NB pela CDFR (com maioria dos seus membros designada pelo BdP). E também reporta que 
essas decisões do CABP e da CDFR estão suportadas por notas técnicas e pela ação do mesmo 
serviço do BdP, não obstante a necessidade de segregação dessas funções se ter acentuado com a 
interdependência decisória. O FdR reconhece a factualidade, mas alega que tem cobertura legal 
porque o RGICSF determina que o FdR funciona junto do BdP e a este compete prestar os serviços 
técnicos e administrativos indispensáveis ao funcionamento daquele.  
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Ora, os códigos de conduta do BdP e do Conselho Único de Resolução determinam àqueles aos 
quais se aplicam que evitem qualquer situação suscetível de originar conflitos de interesses com o 
desempenho das suas funções.   
 
O Relato reporta ainda que a mudança de auditor das contas do NB (compromisso assumido com 
a Decisão da CE de 11/10/2017) foi concretizada com a contratação do auditor (Ernst & Young) das 
contas do próprio FdR e da Nani Holdings, quando se impunha segregar essas funções e prevenir 
riscos de conflito de interesses. O FdR reconhece a factualidade, mas alega que, nos termos da lei, 
o revisor oficial de contas do NB não atua no interesse da entidade auditada, pelo que tal conflito de 
interesses não colhe. 
 
O Relato reporta, por fim, que o FdR aceitou para Agente de Verificação (AV), nos termos e para os 
efeitos do ACC, a empresa (Oliver Wyman) contratada pelo MF para prestar serviços técnicos 
especializados de avaliação e comparação das propostas no processo de venda do NB, incluindo 
proceder à análise técnica e à comparação de propostas, preliminares ou finais, bem como propor 
critérios de ordenação e seleção das propostas dos potenciais adquirentes. O FdR reconhece a sua 
aceitação da Oliver Wyman para AV, mas alega, não dispondo de informação sobre o contrato entre 
MF e Oliver Wyman, depreender que não existiu coincidência temporal dessas funções e não 
vislumbrar interesses conflituantes entre as mesmas.  
 
Ora, em declaração de 24/08/2018, o FdR aceita a designação da empresa Oliver Wyman para AV, 
com a fundamentação seguinte: “Tendo presente que as empresas de auditoria de maior dimensão e que 
seriam idóneas para o desempenho das referidas funções se encontravam impedidas de as exercer por 
prestarem ou terem prestado serviços suscetíveis de as colocarem em situação de conflito de interesses”.  
 
Nestes termos, que são os corretos, as alegações do FdR em sede de contraditório não colhem. O 
FdR poderá sempre alegar que o conflito de interesses ocorreu mesmo, nestes casos concretos, mas 
isso constituiria uma violação da lei que, tendo o FdR elementos de prova materiais, teria certamente 
levado ao conhecimento da CMVM com a máxima urgência e disso dado conhecimento ao Tribunal. 
 
Além disso, o contrato entre o MF e a empresa Oliver Wyman é público e consta do portal Base (que 
centraliza a informação sobre os contratos públicos). Acresce que a auditoria questionou ao FdR se, 
antes da contratação do AV, tinha verificado a inexistência de situações de potencial conflito de 
interesses, fosse por intervenção no processo de venda do NB ou por outros motivos. O FdR 
respondeu que sim, que por ocasião da seleção do AV fora tido em consideração que a empresa 
Oliver Wyman já havia prestado serviços de assessoria ao NB e ao BdP, mas que, face à diferente 
natureza desses serviços, tinha sido considerado que dos mesmos não emergiam interesses 
conflituantes com o papel de AV.  
 
Ora, a Oliver Wyman prestou ao MF serviços técnicos especializados de avaliação e comparação das 
propostas no processo de venda do NB, incluindo proceder à análise técnica e à comparação de 
propostas, preliminares ou finais, bem como propor critérios de ordenação e seleção das propostas 
dos potenciais adquirentes. Na carta do BdP ao MF, de 16/02/2017, que reporta a situação do 
processo de venda do NB e informa que o CABP considerava dever proceder-se à seleção do 
potencial investidor Lone Star para uma fase definitiva de negociações, visando finalizar os termos 
e as condições para se realizar a operação de venda, o BdP refere-se ao Governo como decisor final.  
Assim, foi contratada para AV uma empresa com intervenção na seleção do adquirente.  
 
O FdR é entidade responsável pela validação de cada pagamento pedido pelo NB, ao abrigo do ACC. 
Cabe-lhe, por isso, o dever de zelo pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. 
Porém, as alegações e a prática do FdR revelam existir risco de complacência na função de controlo 
exercida sobre o NB, quanto ao cumprimento das suas obrigações contratuais e à validação dos seus 
pedidos de pagamento.  
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Valores Pagos pelo FdR Apropriadamente Demonstrados (14/15) 
 
“O processo de apuramento, de verificação e de validação dos valores a pagar nos termos do Acordo de 
Capitalização Contingente convoca um conjunto amplo de outros intervenientes, que atuam de modo 
independente e ao abrigo de competências próprias, que em alguns casos são atribuídas por lei em 
exclusividade. 
Isto porque os valores devidos pelo Fundo de Resolução têm por base as demonstrações financeiras do 
Novo Banco e os seus rácios de fundos próprios. 
Ora, as demonstrações financeiras do Novo Banco são, nos termos da lei, sujeitas a certificação legal de 
contas, emitida pelo revisor oficial de contas, na sequência do respetivo processo de auditoria às 
demonstrações financeiras (…)  
Por sua vez, o processo de determinação dos rácios de fundos próprios do Novo Banco é objeto da supervisão 
pelo BCE, com a participação do Banco de Portugal, no quadro do Mecanismo Único de Supervisão. É à 
autoridade de supervisão que compete a verificação do cálculo dos rácios de capital. 
(…) 
Por sua vez, os trabalhos de verificação realizados pelo Agente de Verificação – este já um mecanismo de 
natureza contratual – visam, nomeadamente, confirmar se o perímetro dos ativos abrangidos pelo 
mecanismo está correto e se os valores do balanço do Novo Banco estão a ser corretamente considerados 
para efeitos do Acordo de Capitalização Contingente, nomeadamente através da confirmação do correto 
apuramento das perdas e do valor de referência dos ativos. 
É do conjunto destes dispositivos que resultam os valores devidos em cada ano pelo Fundo de Resolução 
nos termos do Acordo de Capitalização Contingente. 
Ao Fundo de Resolução cabe, por isso, confirmar que, em cada momento em que é devido um pagamento, 
todos estes mecanismos operaram; não compete ao Fundo de Resolução – nem tal seria admissível, nos 
termos da lei – substituir-se à ação do revisor oficial de contas, na revisão das demonstrações financeiras, 
ou do Mecanismo Único de Supervisão, na supervisão e fiscalização do processo de cálculo dos rácios de 
capital. 
O Fundo de Resolução obtém a evidência de que todos os mecanismos referidos operaram, nomeadamente 
através da: 
a) Obtenção da certificação legal de contas do Novo Banco; 
b) Obtenção de um relatório do Agente de Verificação, que verifica os cálculos dos parâmetros relativos 

ao mecanismo de capitalização contingente; 
c) A obtenção de um relatório da Comissão de Acompanhamento, em que se confirma que esse órgão 

dispôs das condições adequadas ao exercício das suas funções e se obtém a descrição das atividades 
desenvolvidas por esse órgão; 

d) Quando aplicável, a obtenção da confirmação, por parte da Comissão de Acompanhamento e do 
revisor oficial de contas, de que foi mantida a consistência das políticas, práticas ou procedimentos 
contabilísticos utilizados pelo Novo Banco na preparação das demonstrações financeiras. 

e) A obtenção da confirmação por parte do Departamento de Supervisão Prudencial do Banco de 
Portugal quanto à verificação da condição de capital, quanto aos rácios de capital aplicáveis ao Novo 
Banco e quanto ao montante que conduz a que os rácios de capital se situem no nível acordado no 
contrato e que, corresponde ao valor devido pelo Fundo de Resolução. 

Todas estas diligências encontram-se documentadas e integram cada processo de pagamento. 
Assim, é legítimo afirmar, e deveria ser reconhecido, que as diligências promovidas pelo Fundo de Resolução 
são até mais exigentes do que os requisitos previstos no contrato.” 

 
Apreciação 

 
A cláusula 17 do ACC determina que cada pagamento seja realizado até 30 dias após a parte 
pagadora (FdR) ser notificada de um pedido válido pela parte que o reclama (NB), juntamente (salvo 
se já facultado) com:  
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♦ O relevante ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule).  
♦ As relevantes contas de referência (CCA Reference Accounts).  
♦ Evidência demonstrativa das perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital 

(determinando esta o défice de capital e ambas o valor a pagar), na extensão requerida pela 
parte pagadora, segundo os termos aplicáveis. 

  
Nos termos da cláusula 3 do ACC, o FdR só é chamado a fazer pagamentos ao NB se for verificada 
a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition)101 e, nesse caso, pagará o menor dos 
valores das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) e do Défice de Capital (CCA Capital Shortfall), com o 
limite máximo de 3.890 M€ para todos os pagamentos do FdR ao NB. 
 
Nos termos da cláusula 10 do ACC, é no ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule), 
com base nas contas de referência (Reference Accounts) que constam os elementos determinantes 
do valor a pagar pelo FdR ao NB, designadamente o défice de capital verificado nos termos do ACC 
(CCA Capital Shortfall) e as perdas líquidas nos ativos sujeitos ao ACC (CCA Net Losses). 
 
Nestes termos, para haver pagamento, o pedido tem de ser válido e, portanto, o FdR (entidade 
pagadora) tem de o validar. Para o pedido ser válido, tem de ser entregue à entidade pagadora, o 
relevante ficheiro de informação de suporte designado por “CCA Reference Schedule” contendo o 
défice de capital do NB e as perdas líquidas nos ativos sujeitos ao ACC.  
 
Não consta dos processos de pagamento instruídos pelo FdR para validar os pedidos de pagamento 
do NB (através dos quais já foram pagos 2.976 M€) qualquer “CCA Reference Schedule”, tendo esse 
ficheiro sido substituído por um conjunto de ficheiros, que são entregues separadamente, um dos 
quais (o que contém a informação detalhada por ativo do ACC), designado por “Reconciliation File”, 
nem sequer é mencionado no ACC.  
 
O FdR e o NB confirmaram à auditoria que nunca foi preparado qualquer “CCA Reference Schedule”. 
Mas alegam que a informação contida no conjunto de ficheiros utilizado é, em substância, a mesma. 
Ora, nos termos da cláusula 10 do ACC, a forma e substância do “CCA Reference Schedule” deveria 
ter sido acordada entre as partes. O FdR e o NB também alegam que acordaram a forma e substância 
dos ficheiros utilizados, não tendo esse acordo sido formalizado. Porém, nos termos da cláusula 
31.3 do ACC, as “alterações deste Acordo apenas são válidas se realizadas por escrito e assinadas por todas 
as Partes”. A substituição do ficheiro com a informação que determina o valor a pagar, por outros 
suportes de informação é, inequivocamente, uma alteração do ACC. A definição da forma e da 
substância dos suportes utilizados também não foi formalizada e, entretanto, já foi objeto de 
alterações (como a da data de referência inicial dos registos no “Reconciliation File” ter passado de 
30/06/2016 para 01/01/2019). 
 
Nas comunicações sobre os pedidos de pagamento é referida a entrega do “CCA Reference Schedule”, 
não obstante entre NB e FdR estarem cientes que tal ficheiro nunca foi utilizado.  
 
Do suporte da informação sobre o défice de capital anual (que tem vindo a ser o valor pedido pelo 
NB) não constam dados trimestrais, pelo que não são consideradas as previsões dos défices 
trimestrais que são registadas nas correspondentes contas do NB. Nessa medida, esse suporte de 
informação não tem por base, como deveria, as contas de referência do NB.    
 
Dos processos de pagamento instruídos pelo FdR não consta qualquer evidência demonstrativa das 
perdas líquidas e do défice de capital que determinam cada valor a pagar e que, nos termos da 
cláusula 17, o FdR tem direito a exigir do NB. 
 
                                                      
 
101 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
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A auditoria questionou ao NB se o défice de capital era verificado integralmente pelo AV, se existia 
norma contratual determinante da certificação do défice de capital pelo AV (visto a cláusula 12.4 do 
ACC o impedir de verificar a satisfação da condição mínima de capital e nos seus relatórios ser 
referido que apenas é verificada a metodologia subjacente ao cálculo desse défice) e pretendeu o 
envio da respetiva declaração de certificação. O NB respondeu que não havia verificação integral, 
nem norma determinante e não enviou qualquer declaração.  
 
A auditoria verificou que o auditor do NB considerou, na certificação legal das contas de 2019, o 
mecanismo de capital contingente como matéria relevante da auditoria, mas também declarou que 
a diminuição dos fundos próprios tinha levado à ativação do ACC no montante de 1.037 M€, “sujeito 
a validação pelo agente de verificação independente”. 
 
A auditoria questionou ao BdP se dispunha da demonstração do cálculo do défice de capital relativo 
a cada processo de financiamento público do NB, para suportar as comunicações enviadas pelo seu 
Departamento de Supervisão Prudencial ao FdR (constantes dos processos de pagamento) referindo 
o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do BCE aplicável), em base 
consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), bem como esse requisito ter sido 
cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a receber do FdR. O BdP respondeu que “não 
dispõe de ficheiros de dados ou de outra forma de demonstração do cálculo do valor da insuficiência de 
capital relativa a cada processo de financiamento público do Novo Banco”, pois a “verificação do cálculo 
dos rácios de capital é matéria que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu”.  
 
Não consta dos processos de pagamento qualquer documento do BCE. 
 
Confrontado com o incumprimento de obrigações contratuais pelo NB, o FdR alega: “Naquilo que 
respeita à execução do Acordo de Capitalização Contingente, a auditoria incidiu exclusivamente sobre 
aspetos formais e procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de Resolução por parte do 
Novo Banco”.  
 
Ora, trata-se de um contrato celebrado pelo FdR, nos termos do qual o FdR é a entidade pública 
responsável por validar a despesa pública proveniente da sua execução, por via do qual já foram 
pagos 2.976 M€ de despesa pública, com impacto na sustentabilidade das finanças públicas. Cabe 
ao FdR o dever de zelo pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. E foi o 
próprio FdR que declarou à auditoria que o “ACC – naqueles exatos termos – constituiu parte integrante 
e indissociável da operação de venda, sem o qual a mesma não se teria efetivado” [sublinhado nosso].  
 
Em suma, dos processos de pagamento instruídos pelo FdR, não consta: 

♦ Evidência demonstrativa necessária e exigível nos termos da cláusula 17 do ACC, incluindo: 
c) Suportes de informação trimestrais (iniciais) preparados pelo NB no prazo contratual 

determinado e com a forma e substância formalmente acordadas com o FdR (nos 
termos das cláusulas 10 e 11). 

d) Demonstração do cálculo do valor a financiar, com as instruções necessárias à sua 
verificação autónoma por entidades com competência legal para o efeito.   

♦ Declarações comprovativas da verificação integral do valor a financiar pelas entidades 
responsáveis por essa verificação, juntamente com os suportes de informação trimestrais 
(finais) resultantes dessa verificação. 

♦ Declaração comprovativa da validação do valor a financiar pelo Fundo de Resolução. 
 
É por isso que o Tribunal recomenda que esta documentação conste desses processos. Se, como 
alega o FdR, o interesse público é salvaguardado, neste âmbito, o recomendado pelo Tribunal será, 
certamente, acolhido antes de qualquer novo pagamento resultante de um pedido válido e só pago 
após essa validação. 
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Transparência e Prestação de Contas sobre os Impactos da Resolução do BES (16/18) 

 
“Os valores desembolsados pelo Fundo de Resolução no âmbito da resolução do BES são objeto de 
divulgação extensa no relatório e contas do Fundo de Resolução publicado no sítio do Fundo de Resolução 
na Internet e que inclui também informação completa sobre as contingências que ainda podem resultar 
em responsabilidades futuras. 
As contas divulgadas pelo Fundo de Resolução são objeto de fiscalização pelo Conselho de Auditoria do 
Banco de Portugal, nos termos da lei, são auditadas por um auditor externo, como já se referiu, e são ainda 
remetidas anualmente ao Tribunal de Contas. 
A consulta dos relatórios e contas do Fundo de Resolução permite conhecer todo o quadro de direitos e de 
responsabilidades, presentes e eventuais, que decorrem da medida de resolução aplicada ao BES e da 
resolução do BANIF, bem como conhecer com todo o rigor e detalhe a situação patrimonial do Fundo de 
Resolução e o seu modelo de financiamento, incluindo os valores das receitas obtidas por via da 
contribuição sobre o setor bancário e das contribuições pagas diretamente ao Fundo de Resolução. 
No que se refere em particular ao Acordo de Capitalização Contingente, o Fundo de Resolução tem vindo 
a prestar abundante informação, não apenas nos seus relatórios e contas, mas também através de 
publicações no sítio do Fundo na Internet de elementos complementares e mais detalhados sobre o 
funcionamento do mecanismo previsto naquele Acordo. 
No que diz respeito ao Fundo de Resolução, e salvo o devido respeito, não se compreende as recomendações 
feitas no Relato de Auditoria quanto à aplicação de princípios da transparência e da prestação de contas: 
quer porque tais princípios já integram plenamente a prática seguida pelo Fundo, quer porque, nalguns 
casos, as recomendações feitas não são suscetíveis de ser aplicadas ao Fundo de Resolução.” 

 
Apreciação 

 
A auditoria conclui que o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB não deve ser 
desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os 
clientes bancários (em regra também contribuintes). E recomenda ao FdR aplicar os princípios da 
transparência e da prestação de contas e comunicar periodicamente essa imputação de 
responsabilidades, nomeadamente quanto:  

♦ Ao financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, autonomizando a parte 
imputável às perdas verificadas nos ativos protegidos por esse acordo, da parte imputável à 
restante atividade do banco. 

♦ Aos resultados das ações desencadeadas para imputação das perdas verificadas no BES e 
no NB aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização com o saldo das perdas que, neste âmbito, se encontrem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resulta do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período. 

 
No primeiro questionário enviado ao FdR em 04/11/2020, a auditoria pretendia os ficheiros de dados 
sobre o universo de operações que geraram os pagamentos realizados ao NB, ao abrigo do ACC,  
por data de referência de cada exercício (31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019 e data de 2020 mais 
recente), com discriminação dessas operações ou com discriminação das operações materiais e 
agregação das restantes operações (se estas não estivessem discriminadas) e, para cada operação, 
registo dos valores A e B que geraram a respetiva perda (ou equivalente) e/ou do valor a pagar pelo 
FdR (B – A), bem como da entidade responsável por essa perda (ou equivalente) e da indicação da 
existência ou não de ações e medidas de recuperação dessa perda (ou equivalente), devendo a 
discriminação das perdas (ou equivalentes) somar o valor pago por cada exercício já finalizado 
(2017, 2018 e 2019) e o valor a pagar pelo exercício de 2020. 
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Em 11/11/2020, o FdR entregou à auditoria ficheiros designados por “Reconciliation File” (RF) e 
reportados aos exercícios finalizados (2017, 2018 e 2019). Só em 31/03/2021, o FdR entregou o RF 
(provisório) reportado a 2020. Estes ficheiros registam as perdas por ativo (CCA Asset Losses), não 
identificando, contudo, para cada perda, os valores que a geraram (em que A é o valor anterior do 
ativo, B é o valor do ativo quando a perda é registada e B – A é o valor da perda) nem as datas em 
que esses valores foram registados, nem a entidade responsável por essa perda.  
 
A auditoria pretendeu a identificação dos responsáveis por essas perdas (clientes, gestão do BES, 
gestão do NB, FdR ou outro, a identificar). O NB respondeu que os responsáveis eram os clientes 
incumpridores ou que as perdas decorriam das condições de mercado. Mas não identificou 
responsáveis, nem reportou os montantes dessas perdas recuperados aos seus responsáveis, 
alegando não dispor dessa informação. Contudo, já recebeu 2.976 M€ de despesa pública para as 
compensar. Deveria, por isso, aplicar os princípios da transparência e da prestação de contas e 
comunicar periodicamente essa imputação de responsabilidades. 
 
Por sua vez, o FdR declarou à auditoria que dispunha de informação sobre as perdas registadas e 
sobre as recuperações verificadas em ativos abrangidos pelo ACC porque a informação sobre as 
perdas registadas nos ativos abrangidos pelo Acordo e sobre os valores recebidos pelo NB na 
realização desses ativos é objeto de reporte pelo NB e sujeita à análise do Agente de Verificação. 
Entre 30/06/2016 e 30/06/2020, o valor das perdas registadas em ativos abrangidos pelo ACC 
ascendia a 3.545 M€ e o valor de recuperações ascendia a 3.685 M€ (informação constante do 
relatório do Agente de Verificação reportado a 30/06/2020). 
 
Ora, para este efeito, o que a auditoria pretende não é o valor das realizações dos ativos protegidos 
pelo ACC, mas sim o valor das perdas registadas nesses ativos que já foi recuperado (imputado) aos 
responsáveis por essas perdas (o que implica a prévia identificação desses responsáveis). Pois é 
essa recuperação que reduz, efetivamente, o risco moral de onerar os contribuintes ou os clientes 
bancários (em regra também contribuintes) ao não imputar essas perdas aos seus responsáveis (por 
ação ou por omissão). 
 
Para as perdas decorrentes das condições de mercado deveriam ter sido identificados os subjacentes 
responsáveis, conforme era pretendido pela auditoria. Por exemplo, o ativo com maior perda, 350 
M€ até 31/12/2019, estava avaliado em 462 M€ em 30/06/2016 e apenas em 174 M€ em 31/12/2017 
(menos 287 M€). Ou este ativo estava muito sobreavaliado em 30/06/2016, e a responsabilidade 
por isso deveria ter sido identificada pelo NB ou assumida pela sua gestão, ou a responsabilidade 
pela desvalorização de 62% verificada em 31/12/2017 também deveria ter sido identificada pelo NB 
ou assumida pela sua gestão. Porém, o NB apenas alega que essa perda se deve a um “ajuste para 
preço de venda estimado”.  
 
Deve, também, assinalar-se que as perdas de ativos, nos termos da cláusula 1.1102 do ACC resultam, 
para cada ativo, de perdas menos ganhos de imparidade, mais perdas menos ganhos de vendas 
mais despesas de realização (valores determinados com base nas contas de referência). Ora, esta 
definição não integra expressamente o valor dessas perdas recuperado aos seus responsáveis, 
apesar de a redução efetiva do referido risco moral também implicar a dedução dessa recuperação.  
 
Não obstante a sua importância para a efetiva redução do referido risco moral, nada do pretendido 
pela auditoria consta da abundante informação que tem vindo a ser prestada pelo FdR sobre o ACC. 
Daí o recomendado. 
 

                                                      
 
102 Na versão original da cláusula 1.1 do ACC: “"CCA Asset Losses" means in respect of any CCA Asset: (i) Impairment Losses; 

minus (ii) Impairment Gains; plus (iii) Sale Losses; minus (iv) Sale Gains; plus (v) CCA Asset Realisation Expenses, each as 
shown in and determined by reference to the Reference Accounts”. 
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Alegações Finais (19/20) 

 
“Em suma: 
Em face do que se deixa exposto, considera-se que não são adequadas as recomendações feitas ao Fundo 
de Resolução neste domínio. 
Assim, em função das posições constantes da presente pronúncia (…) o Fundo de Resolução solicita ao 
Tribunal de Contas: 
a) A reapreciação das conclusões, e, por conseguinte, das recomendações relacionadas com o 

cumprimento de obrigações contratuais; 
b) A reapreciação das conclusões, e, por conseguinte, das recomendações relacionadas com a 

demonstração, verificação e validação dos valores a pagar pelo Fundo de Resolução; 
c) A reapreciação das conclusões, e, por conseguinte, das recomendações relacionadas com a eficácia do 

controlo do cumprimento do Acordo de Capitalização Contingente; 
d) A reapreciação das conclusões, e, por conseguinte, das recomendações quanto ao cumprimento dos 

deveres de transparência por parte do Fundo de Resolução. 
Em qualquer caso, e sobretudo na eventualidade de estes comentários não serem acolhidos, o Fundo de 
Resolução tem a expectativa de que o presente ofício e o documento anexo integrem a versão final do 
relatório de auditoria, contribuindo para uma leitura mais rigorosa das conclusões da auditoria e as 
recomendações do Tribunal de Contas, dado que, tal como presentemente se encontram no Relato, as 
mesmas não traduzem adequadamente a materialidade da ação do Fundo de Resolução.” 

 
Apreciação 

 
Sendo expressas discordâncias de opinião sobre as conclusões do Relato e sendo solicitada a sua 
reapreciação, bem como das subsequentes recomendações, mas sem ter sido colocada em causa a 
factualidade que as suporta, o Tribunal entende que essa reapreciação faz parte da utilidade da 
avaliação da instituição superior de controlo, sobretudo sobre os aspetos que devem ser corrigidos 
ou aperfeiçoados, e considera, por isso, esta sua apreciação da pronúncia do FdR como uma 
oportunidade de aclaração construtiva, designadamente das conclusões e das recomendações da 
auditoria, em correspondência com o solicitado. 
 
Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas: “As 
alegações, respostas ou observações dos responsáveis são referidas e sintetizadas ou transcritas nos 
documentos em que sejam comentadas ou nos atos que os julguem ou sancionem, devendo ser publicados 
em anexo, com os comentários que suscitem, nos relatórios sobre a Conta Geral do Estado, incluindo a da 
segurança social, e sobre as contas das Regiões Autónomas, e podendo ainda ser publicadas em anexo a 
outros relatórios, quando o Tribunal o julgar útil”.  
 
Dando total amplitude ao exercício do contraditório, a versão integral da resposta recebida do FdR 
consta do presente relatório de auditoria (Anexo IX). 

 
 

Banco de Portugal (BdP) 
 
A resposta recebida do BdP (70 páginas) é formada por quatro alegações iniciais (duas páginas), um 
ponto prévio sobre o objeto da auditoria (uma página), a posição sobre seis aspetos concretos do 
Relato (13 páginas), duas alegações finais (uma página) e um anexo com comentários gerais que 
desenvolvem a posição sobre os seis aspetos previamente referidos (48 páginas) e com comentários 
específicos (cinco páginas).   
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Alegações Iniciais (1/4) 
 

“Em termos gerais, o Banco de Portugal, enquanto autoridade nacional de resolução bancária, congratula-
-se com a confirmação por parte da equipa de auditoria de que o “financiamento público” do Novo Banco 
concorreu para a estabilidade do sistema financeiro e permitiu evitar a liquidação do banco e, por essa via, 
reduzir o risco sistémico. 
(…)  
Porém, (…) considera o Relato da Auditoria que “não foi salvaguardado o interesse público”, o que não se 
acompanha pelas razões e atentos os factos apresentados nesta pronúncia, e que foram oportuna e 
tempestivamente levados ao conhecimento da equipa de auditoria. 
Foi à luz dessa contradição que o Banco de Portugal analisou o Relato de Auditoria e concluiu que essa 
segunda conclusão reflete um conjunto de premissas incorretas sobre o “financiamento público” do Novo 
Banco, assim como uma leitura inadequada do quadro jurídico aplicável às instituições de crédito, 
incluindo quanto às suas regras contabilísticas e prudenciais e quanto aos mecanismos de fiscalização e de 
supervisão próprios da atividade bancária, mas também uma inadequada leitura dos factos que, oportuna 
e tempestivamente, foram levados ao conhecimento da equipa de auditoria.” 

 
Apreciação 

 
A auditoria conclui que o financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do sistema 
financeiro, sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico, o que 
a evidência disponível suporta (não tendo sido prestada informação sobre a estimativa do custo dos 
processos judiciais em curso para as finanças públicas) e a decisão da CE de 11/10/2017 confirma.  
 
O Tribunal de Contas está ciente da importância de preservar a estabilidade do sistema financeiro 
(um objetivo das medidas de resolução bancária) para garantir a formação, captação e a segurança 
das poupanças, bem como a aplicação dos meios financeiros necessários ao desenvolvimento 
económico e social. Além de consagrarem um princípio constitucional, tais garantia, aplicação e 
desenvolvimento são imperativos para a confiança de cidadãos e empresas no sistema financeiro.  
 
Por isso, o Tribunal não abdica, através do exercício das suas competências103, da salvaguarda do 
interesse público, nomeadamente com a prevenção da resolução bancária em Portugal e o controlo 
do financiamento público do NB, visando contribuir para que não se voltem a repetir situações como 
a que levou à resolução do BES, em 03/08/2014, e tornou necessário capitalizar o NB, enquanto 
banco de transição, com 4.900 M€ e, enquanto banco em reestruturação e ao abrigo do ACC, com 
2.976 M€, através de despesa pública, com impacto na sustentabilidade das finanças públicas (no 
défice e na dívida) e onerando os contribuintes. 
 
Ora, tendo sido anunciado aos cidadãos, em ambos os casos, que não iria existir impacto nas contas 
públicas, é a partir dessa base que deve ser avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo factual 
que, até 31/12/2019, o financiamento público do NB custou 7.876 M€ e que, em 26/03/2021, o NB 
anunciou a intenção de pedir o pagamento de mais 598 M€. É esta leitura dos factos que leva a 
auditoria a concluir que não foi minimizado o impacto na sustentabilidade das finanças públicas 
(outro objetivo das medidas de resolução bancária). A contradição só está entre o que foi anunciado 
e a realidade.   

 
 
 
 

                                                      
 
103 Antes do presente Relatório, constam resultados desse exercício, neste âmbito, dos Pareceres sobre a CGE, de 2014 a 

2019, e dos Relatórios de Auditoria 05/2017 – 2.ª Secção (Atividade do Fundo de Resolução – 2015) e 12/2020 – 2.ª 
Secção (Prevenção da Resolução Bancária em Portugal – 2016/2019). 
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Objeto da Auditoria (5) 
 

“Naquilo que respeita à execução do Acordo de Capitalização Contingente, a auditoria incidiu 
exclusivamente sobre aspetos formais e procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de 
Resolução por parte do Novo Banco. 
Assim, não integra o objeto da auditoria a análise das operações e dos atos de gestão do Novo Banco que 
estiveram na origem das perdas registadas por essa instituição de crédito ou das suas necessidades de 
capital. 
A análise do cumprimento de prazos formais de prestação de informação (em especial quando essa 
informação não está relacionada com um pedido de pagamento), a análise sobre a designação dos ficheiros 
de prestação de informação face à designação que lhes é atribuída no contrato, ou a análise sobre a 
existência de formalização quanto à estrutura dos ficheiros utilizados pelo Fundo de Resolução e pelo Novo 
Banco não abrange, claramente, “os elementos essenciais” e materiais da execução do Acordo de 
Capitalização Contingente.” 

Apreciação 
 

O objeto da auditoria é o processo de financiamento público do NB pelo FdR, no âmbito do ACC 
celebrado por ambos em 18/10/2017, sem prejuízo da apreciação de outra evidência (como a 
Decisão da CE em 11/10/2017) que for pertinente para a opinião a emitir. O objetivo da auditoria é 
avaliar se o referido financiamento salvaguarda o interesse público, o que neste contexto significa 
concorrer para a estabilidade do sistema financeiro, minimizar o impacto na sustentabilidade das 
finanças públicas e financiar (apenas) o valor apropriadamente demonstrado, verificado e validado. 
 
O Tribunal sublinha que esta auditoria foi solicitada pela Assembleia da República à Instituição 
Superior de Controlo das finanças públicas nacionais, as quais já suportaram a capitalização do NB 
em 7.876 M€ para evitar a sua liquidação, importando, por isso, avaliar se este financiamento (apoio 
não reembolsável) tem salvaguardado o interesse público.  
 
Assim, o Tribunal atribuiu prioridade (como solicitado) ao exame do processo de financiamento do 
NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, com foco nos seus elementos essenciais: os processos de 
pagamento instruídos para validar cada valor pedido pelo NB e suportar a deliberação da CDFR 
sobre o respetivo valor a pagar, incluindo a evidência que fosse possível obter em tempo útil sobre 
o provável pedido de pagamento do NB ao FdR, em 2021. Através destes processos já foram pagos 
2.976 M€ de despesa pública. Não há maior materialidade do que esta, nem se entenderia, por isso, 
que a auditoria não os examinasse. 
 
Para o efeito foi identificada a estrutura dos três processos de pagamento do FdR ao NB, através 
dos anexos à resposta ao questionário enviado ao FdR, em 03/11/2020, “para efeito da auditoria 
solicitada pela Assembleia da República, nos termos legais aplicáveis, ao financiamento público do Novo 
Banco”. Para confirmar se esta estrutura correspondia ao processo formal de cada financiamento 
público do NB pelo FdR, a auditoria questionou o FdR se esse processo formal existia e se continha 
todos os procedimentos (incluindo validação de operações e todas as comunicações relevantes com 
os demais intervenientes. O FdR respondeu que sim e declarou: “A evidência relativa a este processo 
e às diligências (…) referidas corresponde à documentação disponibilizada no âmbito da resposta à 
primeira questão do anterior questionário do Tribunal de Contas”.  
 
Ora, o primeiro elemento de cada processo instruído pelo FdR para validar cada pedido de 
pagamento do NB corresponde à comunicação do NB ao FdR com esse pedido ao abrigo da cláusula 
17.1 do ACC. Nos termos dessa cláusula, o pagamento deve realizar-se até 30 dias depois de um 
pedido válido, devendo este ser acompanhado (se essa informação ainda não tiver sido facultada) 
do Ficheiro (CCA Reference Schedule) e das Contas (Reference Accounts) de referência, bem como de 
evidência demonstrativa (na medida em que o FdR o solicitar, nos termos acordados aplicáveis) das 
Perdas Líquidas (CCA Net Losses) relativas à carteira de ativos do ACC e de se ter verificado a 
Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition). 
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Desses processos não consta “o acervo documental e o conjunto de informação muito significativo” 
resultante do acompanhamento contínuo da gestão dos ativos abrangidos pelo ACC e dos atos de 
gestão com impacto na posição de solvabilidade do NB, que o FdR refere ter prestado à auditoria e 
que esta não abrangeu. Ora, se a auditoria tivesse desviado o foco do objeto do seu exame (que o 
FdR já conhecia desde 03/11/2020) não teria atingido o objetivo do Tribunal com a sua realização.   
 
O FdR também respondeu à auditoria que o ACC – naqueles exatos termos – constituiu parte 
integrante e indissociável da operação de venda, sem o qual a mesma não se teria efetivado, quer 
por ser condição essencial da proposta apresentada pelo comprador, quer porque, sem o 
mecanismo de capitalização contingente, o BCE e a CE não teriam autorizado a operação, dado que 
não estaria assegurada a adequada capitalização e a viabilidade do NB 
 
Porém, em contraditório, o BdP alega que “a auditoria incidiu exclusivamente sobre aspetos formais e 
procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de Resolução por parte do Novo Banco”. 
Ora, os aspetos formais e procedimentais visados são, na realidade, obrigações contratuais do NB 
que nos exatos termos do ACC não foram cumpridas, apesar de constituírem requisitos de validade 
dos seus pedidos de pagamento. 

 
“Financiamento Público” Minimiza o Impacto da Resolução do BES nas Finanças Públicas (6/10) 

 
“(…) a avaliação quanto à salvaguarda do interesse público no caso presente exige que a auditoria tivesse 
determinado o dano que teria sido produzido para o interesse público caso tivesse ocorrido a liquidação do 
BES (em 2014) ou do Novo Banco (em 2017) (…) 
De facto, os benefícios das medidas de resolução – que, no caso do BES, integra a venda do Novo Banco e 
o Acordo de Capitalização Contingente – medem-se pelos custos e pelos prejuízos que evitam, não pelos 
custos que não conseguem evitar. 
(…) a auditoria ignora (…) os benefícios para as finanças públicas gerados pela venda do Novo Banco (…) 
A auditoria ignora ainda, na sua avaliação sobre o impacto na sustentabilidade das finanças públicas, a 
informação disponível no Tribunal de Contas sobre os encargos assumidos pelo Estado com outras 
instituições de crédito consideradas sistémicas que deixaram de reunir condições para a continuidade da 
sua atividade (…) 
Se os pagamentos ao Novo Banco constituem despesa pública e oneram os contribuintes, as receitas do 
Fundo de Resolução constituem receita pública e desoneram os contribuintes (…) a prazo, os encargos 
assumidos pelo Fundo de Resolução serão integralmente cobertos por essas receitas, pelo que o modelo 
adotado elimina, a prazo, sem qualquer margem para dúvidas, o impacto para a sustentabilidade das 
finanças públicas. 
(…) 
Ao colocar-se em causa a sua efetividade é necessário definir o mecanismo alternativo de intervenção, algo 
que o Relato da Auditoria não concretiza.” 

 
Apreciação 

 
Como referido, o objeto da auditoria é o processo de financiamento público do NB pelo FdR, no 
âmbito do ACC celebrado por ambos em 18/10/2017, e o objetivo da auditoria é avaliar se esse 
financiamento salvaguarda o interesse público, o que neste contexto significa concorrer para a 
estabilidade do sistema financeiro, minimizar o impacto na sustentabilidade das finanças públicas 
e financiar (apenas) o valor apropriadamente demonstrado, verificado e validado. Assim, não cabe 
à auditoria determinar o dano que teria sido produzido para o interesse público caso tivesse ocorrido 
a liquidação do BES (em 2014) ou do Novo Banco (em 2017). Como também não cabe à auditoria 
determinar o dano produzido para o interesse público (incluindo o abalo na confiança de cidadãos 
e empresas no sistema financeiro) por terem o BES (em 2014) e o Novo Banco (em 2017) chegado 
à situação de estarem na iminência dessa liquidação. 
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Medindo-se os benefícios das medidas de resolução pelos custos e pelos prejuízos que evitam, como 
alega o BdP, cabe recordar o seguinte: 

♦ “Esta operação não implica custos para o erário público” – Comunicado do BdP em 03/08/2014, 
sobre a medida de resolução aplicada ao BES. 

♦ “Os contribuintes não terão de suportar os custos relacionados com a decisão tomada hoje” – 
Comunicado do Governo em 03/08/2014, sobre a medida de resolução aplicada ao BES. 

♦ “não existirá impacto direto ou indireto nas contas públicas, nem novos encargos para os 
contribuintes” – Declaração do Governo, em 31/03/2017, sobre a venda do NB. 

 
Ora, tendo sido anunciado aos cidadãos, sobre a medida de resolução aplicada ao BES e sobre a 
venda do NB, que não iria existir impacto nas contas públicas, é a partir dessa base que deve ser 
avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo factual que, até 31/12/2019, o financiamento 
público do NB custou 7.876 M€ e que, em 26/03/2021, o NB anunciou a intenção de pedir o 
pagamento de mais 598 M€. É esta leitura dos factos que leva a auditoria a concluir que não foi 
minimizado o impacto na sustentabilidade das finanças públicas (um objetivo das medidas de 
resolução bancária). 
 
As receitas do FdR serem públicas não desonera os contribuintes porque são contribuintes que as 
pagam. Só a Contribuição sobre o Setor Bancário (CSB), que é uma receita do Estado consignada 
ao FdR e registada na Conta Geral do Estado em impostos diretos diversos, representa 78% (1.210 
M€ até 31/12/2019) das contribuições recebidas pelo FdR para financiar medidas de resolução 
(incluindo os pagamentos ao NB). Ao contrário do alegado, a análise da receita do FdR está no 
Relato da Auditoria (ver §85 a §96). E, face ao alegado, importa reproduzir os parágrafos seguintes: 
 
94. Assim, os pagamentos do FdR ao NB, ao abrigo do ACC, têm impacto no saldo orçamental, em 

contabilidade nacional, e, portanto, na sustentabilidade das finanças públicas, com 2.976 M€ 
de despesa pública que acresce à dos 4.900 M€ de capitalização inicial do NB, sendo ainda 
possível o dispêndio de mais 914 M€. Nesta medida, não foi reduzido o risco moral de desviar 
o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação 
ou por omissão) para onerar os contribuintes. 

 
95. Mesmo se os 7.021 M€ de recursos próprios negativos do FdR, em 31/12/2019, vierem a ser 

compensados por contribuições futuras a receber pelo Fundo durante 30 anos (considerando o 
valor médio obtido de 2016 a 2019) há a considerar que: 

♦ 78% desses recursos são receitas provenientes de uma contribuição extraordinária sobre o 
setor bancário, que deveria ter caráter excecional e transitório; 

♦ essas contribuições são repercutidas sobre os consumidores de serviços bancários, como o 
ilustram as crescentes comissões e outros encargos cobrados por esses serviços; 

♦ este modelo de financiamento comporta um segundo risco moral, por desviar o foco da 
imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação ou por 
omissão) para onerar clientes bancários (em regra também contribuintes). 

 
Mesmo não cabendo à auditoria definir nem concretizar mecanismos alternativos de intervenção, a 
auditoria conclui que o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB não deve ser 
desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os 
clientes bancários (em regra também contribuintes). A auditoria também observa ter recolhido 
evidência que ilustra a pertinência de questionar ser o apoio reembolsável a opção correta em vez 
do não reembolsável contratualizado nos termos do ACC. E reporta ainda que, ao abrigo do ACC, ter 
de considerar perdas acumuladas em vez de perdas do exercício já custou mais 662 M€ ao FdR.   
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Financiamento Limitado às Perdas e Minimizado pela Condição de Capital (11/12) 
 

“O mecanismo de capitalização contingente determina que o Fundo de Resolução financia as perdas 
registadas nos ativos (primeira condição), mas apenas no montante estritamente necessário para manter 
os rácios nos níveis acordados (segunda condição). Assim, jamais o Fundo de Resolução pode pagar mais 
do que as perdas relativas aos ativos incluídos no Mecanismo de Capital Contingente. Pode, no entanto, o 
Fundo de Resolução pagar menos do que essas perdas, o que decorre da segunda condição referida supra, 
que é precisamente a condição contratual que foi incluída no melhor interesse da defesa do interesse público 
e que minimiza o impacto sobre as finanças públicas. 
(…) sem a condição de capital, o Fundo de Resolução teria efetuado pagamentos de 3.615 milhões de 
euros com referência a 31/12/2019, e não de 2.976 milhões de euros, como efetivamente aconteceu. O 
mecanismo contingente tem, por isso, minimizado o impacto nas finanças públicas portuguesas. 
(…) A condição de capital prevista no Acordo de Capitalização Contingente permitiu, por isso, ao Fundo 
de Resolução pagar menos 639 milhões de euros do que o valor das perdas registadas nos ativos, 
contribuindo para a minimização do impacto imediato nas finanças públicas”. 
 

Apreciação 
 
O financiamento do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, depende de duas condições cumulativas, a 
verificação de perdas nos ativos protegidos e a existência de défice de capital, devendo ser pago o 
menor dos respetivos valores. Só que as perdas verificadas entre 30/06/2016 e 31/12/2017 foram de 
tal dimensão (2.091 M€) que, na prática, têm vindo a assegurar o pagamento dos défices de capital 
do NB e o cumprimento do compromisso de garantir a solvabilidade do NB assumido pelo Estado 
português com a CE, em 11/10/2017. E é a CE que avalia o ACC como medida de capital contingente 
e não como medida de ativos depreciados, para aferir da sua compatibilidade com as regras 
europeias (ver §117 a §129). A esse respeito, a CE:  

♦ Refere que as perdas reclamáveis ao abrigo desta medida se limitam a um conjunto de ativos 
definido aquando da celebração do acordo de venda, mas faz notar que as perdas verificadas 
nesse conjunto de ativos não levam, só por si, a qualquer crédito direto sobre o FdR. Esse 
crédito só é reclamável se o rácio de capital exigível não for cumprido e apenas na medida 
necessária para suprir tal incumprimento. Assim a medida é similar àquelas em que qualquer 
pagamento depende da violação de um nível de capital. 

♦ Assinala que quaisquer perdas ocorridas no conjunto de ativos que sejam recuperáveis 
através do ACC estão disponíveis durante a sua vigência (no máximo até 2026), não havendo 
vínculo temporal ou causal direto, de uma perspetiva formal, entre as perdas que realmente 
levam a uma violação dos requisitos de capital num determinado ano e as perdas no 
conjunto de ativos cobertos pelo ACC. 

 
Além disso, dessa Decisão da CE, em 11/10/2017, da qual dependeu a venda do NB, consta que o 
Estado português se comprometeu a assegurar a viabilidade do NB (desde logo pelo pagamento 
dos défices de capital) permitindo a necessária “limpeza” do balanço, tendo as perdas verificadas, 
até 31/12/2017, nos ativos protegidos pelo ACC (2.091 M€) evidenciado essa “limpeza” e tendo o 
NB reportado que o prejuízo registado em 2017 decorria, fundamentalmente, do reconhecimento de 
montantes elevados de imparidades, de acordo com as exigências das autoridades europeias. 
 
Assim, a introdução de um limite de capital às perdas a registar (que são praticamente as previstas 
pela CE no seu cenário base), mais do que em defesa do interesse público, decorreu da necessidade 
de tornar o NB viável, ficando este para o efeito, nos termos da Decisão da CE, totalmente 
responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos pelo ACC e, portanto, com total flexibilidade 
para ser tão prudente quanto necessário enquanto estivesse sob essa proteção. A não ser assim, o 
que não se entenderia, na perspetiva do interesse público, seria pagar o défice de capital de cada 
exercício e admitir a transição de perdas para o exercício seguinte (que já custou 662 M€ adicionais). 
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Minimização do Risco Moral sem Precedentes (13/15) 
 

“Na resolução do BES (que integra o processo de venda do Novo Banco), ocorreu a absorção de perdas 
pelos acionistas e pelos credores da instituição resolvida. A absorção de perdas pelos acionistas e pelos 
credores do BES atingiu mais de 6.000 milhões de euros. Este montante, sem paralelo em Portugal e, tanto 
quanto se sabe, também na Europa, abrangeu, não apenas a totalidade dos acionistas (que perderam a 
integralidade do capital investido), mas também a totalidade dos credores subordinados (que também 
perderam a integralidade das suas aplicações), e ainda um conjunto de créditos titulados por acionistas 
com participações superiores a 2% (além das suas próprias participações), créditos titulados por membros 
do órgão de administração (incluindo depósitos) e créditos comuns. 
Além disso, no quadro da venda do Novo Banco foi ainda realizado um exercício de gestão de passivos que 
envolveu a participação de credores comuns na geração de capital no Novo Banco, o que reduziu também 
as necessidades de financiamento por parte do Fundo de Resolução e assegurou uma partilha de custos, 
também por essa via, em montante superior a 400 milhões de euros (…) 
Em suma, uma imputação de perdas a depositantes, como se parece defender no Relato de Auditoria, seria 
uma medida que iria contra a preservação da estabilidade financeira e que implicaria um impacto muito 
negativo sobre as finanças públicos, sendo totalmente contrária ao interesse público. O Banco de Portugal 
não pode assim deixar de concluir em sentido diametralmente oposto ao que parece ser a conclusão desse 
Relato, precisamente por não ter aquilatado na totalidade sobre os impactos de tal medida. 
Assim, ao invés do que se refere no Relato de Auditoria, foi reduzido o risco moral na sua máxima extensão 
sem lesar o interesse público correspondente à preservação da estabilidade financeira, à preservação da 
continuidade de prestação de serviços financeiros essenciais e à proteção da confiança dos depositantes.” 
 

Apreciação 
 
O objeto da auditoria é o processo de financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC. 
Neste âmbito, as perdas a considerar são as verificadas nos ativos protegidos pelo ACC. A auditoria 
conclui que o foco da imputação dessas perdas não deve ser desviado dos seus responsáveis (por 
ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os clientes bancários (em regra também 
contribuintes). E recomenda aplicar os princípios da transparência e da prestação de contas e 
comunicar periodicamente essa imputação de responsabilidades, nomeadamente quanto:  

♦ Ao financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, autonomizando a parte 
imputável às perdas verificadas nos ativos protegidos por esse acordo, da parte imputável à 
restante atividade do banco. 

♦ Aos resultados das ações desencadeadas para imputação das perdas verificadas no BES e 
no NB aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização com o saldo das perdas que, neste âmbito, se encontrem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resulta do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período. 

 
No primeiro questionário enviado ao FdR em 04/11/2020, a auditoria pretendia os ficheiros de dados 
sobre o universo de operações que geraram os pagamentos realizados ao NB, ao abrigo do ACC,  
por data de referência de cada exercício (31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019 e data de 2020 mais 
recente), com discriminação dessas operações ou com discriminação das operações materiais e 
agregação das restantes operações (se estas não estivessem discriminadas) e, para cada operação, 
registo dos valores A e B que geraram a respetiva perda (ou equivalente) e/ou do valor a pagar pelo 
FdR (B – A), bem como da entidade responsável por essa perda (ou equivalente) e da indicação da 
existência ou não de ações e medidas de recuperação dessa perda (ou equivalente), devendo a 
discriminação das perdas (ou equivalentes) somar o valor pago por cada exercício já finalizado 
(2017, 2018 e 2019) e o valor a pagar pelo exercício de 2020. 
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Em 11/11/2020, o FdR entregou à auditoria ficheiros designados por “Reconciliation File” (RF) e 
reportados aos exercícios finalizados (2017, 2018 e 2019). Só em 31/03/2021, o FdR entregou o RF 
(provisório) reportado a 2020. Estes ficheiros registam as perdas por ativo (CCA Asset Losses), não 
identificando, contudo, para cada perda, os valores que a geraram (em que A é o valor anterior do 
ativo, B é o valor do ativo quando a perda é registada e B – A é o valor da perda) nem as datas em 
que esses valores foram registados, nem a entidade responsável por essa perda.  
 
A auditoria pretendeu a identificação dos responsáveis por essas perdas (clientes, gestão do BES, 
gestão do NB, FdR ou outro, a identificar). O NB respondeu que os responsáveis eram os clientes 
incumpridores ou que as perdas decorriam das condições de mercado. Mas não identificou 
responsáveis, nem reportou os montantes dessas perdas recuperados aos seus responsáveis, 
alegando não dispor dessa informação. Contudo, já recebeu 2.976 M€ de despesa pública para as 
compensar. Deveria, por isso, aplicar os princípios da transparência e da prestação de contas e 
comunicar periodicamente essa imputação de responsabilidades. 
 
Por sua vez, o FdR declarou à auditoria que dispunha de informação sobre as perdas registadas e 
sobre as recuperações verificadas em ativos abrangidos pelo ACC porque a informação sobre as 
perdas registadas nos ativos abrangidos pelo Acordo e sobre os valores recebidos pelo NB na 
realização desses ativos é objeto de reporte pelo NB e sujeita à análise do Agente de Verificação. 
Entre 30/06/2016 e 30/06/2020, o valor das perdas registadas em ativos abrangidos pelo ACC 
ascendia a 3.545 M€ e o valor de recuperações ascendia a 3.685 M€ (informação constante do 
relatório do Agente de Verificação reportado a 30/06/2020). 
 
Ora, para este efeito, o que a auditoria pretende não é o valor das realizações dos ativos protegidos 
pelo ACC, mas sim o valor das perdas registadas nesses ativos que já foi recuperado (imputado) aos 
responsáveis por essas perdas (o que implica a prévia identificação desses responsáveis). Pois é 
essa recuperação que reduz, efetivamente, o risco moral de onerar os contribuintes ou os clientes 
bancários (em regra também contribuintes) ao não imputar essas perdas aos seus responsáveis (por 
ação ou por omissão). 
 
Para as perdas decorrentes das condições de mercado deveriam ter sido identificados os subjacentes 
responsáveis, conforme era pretendido pela auditoria. Por exemplo, o ativo com maior perda, 350 
M€ até 31/12/2019, estava avaliado em 462 M€ em 30/06/2016 e apenas em 174 M€ em 31/12/2017 
(menos 287 M€). Ou este ativo estava muito sobreavaliado em 30/06/2016, e a responsabilidade 
por isso deveria ter sido identificada pelo NB ou assumida pela sua gestão, ou a responsabilidade 
pela desvalorização de 62% verificada em 31/12/2017 também deveria ter sido identificada pelo NB 
ou assumida pela sua gestão. Porém, o NB apenas alega que essa perda se deve a um “ajuste para 
preço de venda estimado”.  
 
Deve, também, assinalar-se que as perdas de ativos, nos termos da cláusula 1.1104 do ACC resultam, 
para cada ativo, de perdas menos ganhos de imparidade, mais perdas menos ganhos de vendas 
mais despesas de realização (valores determinados com base nas contas de referência). Ora, esta 
definição não integra expressamente o valor dessas perdas recuperado aos seus responsáveis, não 
obstante a redução efetiva do referido risco moral também implicar a dedução dessa recuperação.  
 
Não obstante a sua importância para a efetiva redução do referido risco moral, nada do pretendido 
pela auditoria consta da informação que tem vindo a ser prestada pelo FdR e pelo BdP sobre o ACC. 
Daí o recomendado. 
 

                                                      
 
104 Na versão original da cláusula 1.1 do ACC: “"CCA Asset Losses" means in respect of any CCA Asset: (i) Impairment Losses; 

minus (ii) Impairment Gains; plus (iii) Sale Losses; minus (iv) Sale Gains; plus (v) CCA Asset Realisation Expenses, each as 
shown in and determined by reference to the Reference Accounts”. 
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O ACC resulta de um Processo de Venda Aberto, Transparente e Competitivo (16/18) 
 

“O Acordo é parte integrante e indissociável da operação de venda do Novo Banco e, portanto, da resolução 
do BES. 
A conclusão da operação de venda do Novo Banco não só deu cumprimento a um imperativo legal, como 
permitiu evitar a revogação da autorização (e consequente entrada em liquidação) ou a resolução do 
banco, ao abrigo das competências do Banco Central Europeu e do Conselho Único de Resolução, 
respetivamente. 
Ora, a venda do Novo Banco foi o corolário de um processo aberto, transparente, não discriminatório, 
competitivo, que se desenrolou em condições de mercado e que promoveu a maximização do preço de 
venda, como o confirmou a Comissão Europeia, na sua Decisão de 11/10/2017, que é do conhecimento 
desse Tribunal, mas que, neste aspeto, não foi devidamente considerada no Relato da Auditoria. 
Aliás, a Comissão Europeia – não só examinou o processo de venda do Novo Banco, tendo concluído que 
o mesmo foi conduzido de forma aberta, transparente, não discriminatória, competitiva, que se desenrolou 
em condições de mercado e que promoveu a maximização do preço de venda – como também concluiu 
que o auxílio de estado prestado no quadro da venda do Novo Banco foi limitado ao mínimo necessário, 
mesmo admitindo, como pressuposto dessa análise, que seria utilizado integralmente o valor máximo 
estipulado no Acordo de Capitalização Contingente, correspondente a 3.890 milhões de euros. 
Ao ter sido prosseguido um processo de venda competitivo e que obteve as condições financeiras mais 
vantajosas, minimizou-se necessariamente o impacto imediato nas finanças públicas.” 
 

Apreciação 
 
A auditoria conclui que o financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do sistema 
financeiro, sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico. Face 
ao alegado pelo BdP importa reproduzir os seguintes parágrafos do Relato: 
 
144. Sobre a medida 1 (ACC), a CE considerou: 

♦ Equivaler a uma medida de capital contingente, similar a recapitalizações na forma de 
obrigações convertíveis contingentes, em vez de uma medida de ativos depreciados.  

♦ Ser de 3,89 mil M€ o valor máximo desse apoio ao NB, por ser esse o limite previsto por 
Portugal para a recapitalização contingente, sem remuneração ou outra compensação.  

♦ Que até a esse valor máximo contratual, o auxílio correspondia ao mínimo necessário. 
 
145. Importa ter presente que, para além de a CE avaliar todas as medidas pelo seu valor máximo, 

da sua Decisão, quanto à limitação do apoio ao mínimo, consta que: 

♦ O BdP estimou, em 2014, como custo de uma resolução desordenada do BES, perdas entre 
20 e 25 mil M€. A estimativa foi posteriormente confirmada num relatório (de 04/07/2016) 
realizado pela Deloitte, que estimou, em 22 mil M€, as perdas que os credores teriam sofrido 
num cenário de liquidação do BES. 

♦ Desde 2014, o NB registou perdas de 2,55 mil M€ (498 M€ no final de 2014, 980 M€ no final 
de 2015, 788 M€ no final de 2016 e 290 M€ em 30/06/2017) e o BES, o banco em liquidação, 
registou perdas de 5,2 mil M€ até ao final de 2015. 

♦ Uma estimativa das perdas potenciais do NB, num cenário alternativo à resolução, 
ascenderia a mais de 14 mil M€. Baseando-se o relatório da Deloitte em informação à data 
da resolução do BES, não havia indícios de as perdas relativas ao NB terem diminuído. Os 
persistentes problemas do banco e o contínuo estado de deterioração minimizavam a 
probabilidade de uma avaliação atualizada reduzir, nessa data [11/10/2017], o montante 
estimado pela Deloitte. 
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♦ Por conseguinte, a CE considerou que os 14 mil M€ num cenário alternativo à resolução 
eram uma estimativa razoável e que esse valor ultrapassaria em muito o montante do auxílio 
contido nas medidas de 2017. 

♦ Em alternativa, o relatório da Deloitte podia ser considerado um ponto de referência para 
comparar, numa perspetiva ex ante, o conjunto das medidas de auxílio relacionadas com a 
resolução do BES com as perdas que um cenário contra factual (para a resolução) teria 
gerado. Nessa perspetiva, a CE constatou que, se as medidas da Decisão de 2014 e as de 
auxílio sujeitas a nova Decisão tivessem sido notificadas e avaliadas no momento da 
resolução, o montante total do auxílio teria sido muito inferior a 22 mil M€, a perda estimada 
no relatório da Deloitte para um cenário de liquidação. 

♦ Nessa base, a CE concluiu que o auxílio estatal contido nas medidas de 2017 se limitava ao 
mínimo exigido e necessário para concluir a venda da instituição temporária NB. 

♦ De uma perspetiva mais ampla dos encargos financeiros para o FdR, a CE observou que a 
contribuição máxima dos acionistas e titulares de dívida subordinada exigida ao abrigo das 
regras de repartição dos encargos dos auxílios estatais já tinha sido assegurada no momento 
da decisão de 2014 tendo, por isso, o subsequente auxílio sido minimizado, como exigiam 
as regras em matéria de auxílios estatais. 

♦ No entanto, a CE considerou que teria estado totalmente em conformidade com as regras 
de auxílios estatais reduzir ainda mais o custo líquido para o FdR, procurando maior grau de 
participação nas perdas pelos credores privilegiados. E assinalou que o grau em que os 
titulares de obrigações seniores foram solicitados a participar, para além dos requisitos 
mínimos ao abrigo das regras de auxílios estatais (por exemplo, no contexto do exercício de 
gestão de passivos realizado sob a responsabilidade de Portugal) e a magnitude das perdas 
correspondentes suportadas pelo FdR, tinha sido da exclusiva decisão e responsabilidade 
das autoridades portuguesas. 

 
146. É por considerar ser o montante total (máximo) de auxílio contido nas medidas de 2017 muito 

inferior a 14 mil M€, que a CE concluiu que esse apoio se limita ao mínimo necessário.  
 
147. Assim, reduzir o custo líquido do FdR face ao valor máximo que foi objeto da sua Decisão, desde 

que respeitando os seus termos, também estará (naturalmente) em conformidade com as 
regras de auxílios estatais. 

 
O BdP alega que, ao ter sido prosseguido um processo de venda competitivo e que obteve as 
condições financeiras mais vantajosas, minimizou-se necessariamente o impacto imediato nas 
finanças públicas. Porém, sendo o valor de referência inicial (em 30/06/2016) da carteira de ativos 
protegida pelo ACC, de 7.837 M€, e tendo sido acordado com a Lone Star o limite máximo a pagar 
ao abrigo do ACC, de 3.890 M€, não há evidência de ter sido dada possibilidade aos outros potenciais 
investidores de, face a esse acordo concreto, apresentarem melhores propostas na perspetiva do 
interesse público. E o ACC comporta aumentos de exposição de ativos (os ficheiros entregues à 
auditoria, com as limitações referidas, registam 3.653 M€ até 31/12/2020), após 30/06/2016, cujas 
perdas concorrem para determinar os valores a pagar e tornam mais provável atingir o limite fixado.  
 
Além disso, a introdução de um limite de capital às perdas a registar, mais do que em defesa do 
interesse público, decorreu da necessidade de tornar o NB viável, ficando este para o efeito, nos 
termos da Decisão da CE, totalmente responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos pelo 
ACC e, portanto, com total flexibilidade para ser tão prudente quanto necessário enquanto estivesse 
sob essa proteção. A não ser assim, o que não se entenderia, na perspetiva do interesse público, 
seria pagar o défice de capital de cada exercício e admitir a transição de perdas para o exercício 
seguinte (que já custou 662 M€ adicionais). 
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Prevenção Adequada dos Riscos de Complacência ou de Conflito de Interesses (19/21) 
 
“O facto de o Fundo de Resolução acumular a condição de acionista com a condição de parte do Acordo 
de Capitalização Contingente é resultante do processo de venda do Novo Banco, enquanto banco de 
transição criado no quadro da resolução do BES. 
O Relato de Auditoria parece defender que o Fundo de Resolução (que é um mecanismo de financiamento 
de resolução, nos termos da Diretiva da União Europeia) deveria ser independente face à autoridade de 
resolução e que os serviços técnicos da autoridade de resolução deveriam estar segregados dos serviços 
técnicos do mecanismo de financiamento de resolução, apesar de ser a lei que determina que o Fundo de 
Resolução funciona junto do Banco de Portugal (cfr. Artigo 153.º-B, n.º 2 do Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras – RGICSF”), ao qual compete prestar os serviços técnicos e 
administrativos indispensáveis ao funcionamento do Fundo de Resolução (artigo 153.º-P do RGICSF). 
(…) No Relato de Auditoria alega-se que não existe uma adequada segregação de funções nem se 
encontram prevenidos conflitos de interesses, pelo facto de o Novo Banco ter procedido à contratação, para 
as funções de revisor oficial de contas, da mesma entidade que desempenha as funções de auditor externo 
do Fundo de Resolução. 
O órgão de fiscalização do Fundo de Resolução é, nos termos da lei, o Conselho de Auditoria do Banco de 
Portugal (cfr. artigo 153.2-S do RGICSF) e a contratação da Ernst & Young Audit & Associados –  
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, SA, (“EY”) para a prestação de serviços de auditoria ao Fundo 
de Resolução, ocorrida em 2013, justifica-se como elemento de controlo suplementar à fiscalização do 
Conselho de Auditoria do Banco de Portugal, não sendo sequer uma exigência legal. 
A auditoria atribui relevância ao facto de, mais tarde, desde o exercício de 2018, a mesma sociedade ter 
passado a desempenhar as funções de revisor oficial de contas do Novo Banco. 
O artigo 71.º da Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro, que aprova o Estatuto da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas, consagra um dever de independência dos revisores oficiais de contas, cuja atuação está 
sujeita à supervisão da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. 
Assim, nos termos da lei, o revisor oficial de contas do Novo Banco não atua no interesse da entidade 
auditada, pelo que tal conflito de interesse não colhe. Sempre se poderá alegar que tal não sucedeu no 
caso concreto, mas isso constituiria uma violação da lei que, havendo elementos de prova materiais, 
cumpre a esse Tribunal levar ao conhecimento da CMVM com a máxima urgência.” 

 
Apreciação 

 
O Relato reporta a situação de conflito de interesses entre o FdR acionista de 25% do capital social 
do NB (e, nessa medida, interessado em otimizar a valorização do banco, para a qual concorre a 
otimização do recurso ao mecanismo de capital contingente) e o FdR responsável último pelo 
controlo público do cumprimento do ACC (prévio à validação dos pagamentos pedidos pelo NB) e 
pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. O BdP reconhece a factualidade, 
mas alega que é resultante do processo de venda do NB. 
 
O Relato também reporta a falta de independência do FdR face ao BdP, designadamente, entre as 
decisões tomadas pelo CABP (do qual o Presidente da CDFR é membro) sobre o processo de venda 
do NB (incluindo a seleção do comprador) e as decisões de validação dos pedidos de pagamento 
do NB pela CDFR (com maioria dos seus membros designada pelo BdP). E também reporta que 
essas decisões do CABP e da CDFR estão suportadas por notas técnicas e pela ação do mesmo 
serviço do BdP, não obstante a necessidade de segregação dessas funções se ter acentuado com a 
interdependência decisória. O BdP reconhece a factualidade, mas alega que tem cobertura legal 
porque o RGICSF determina que o FdR funciona junto do BdP e a este compete prestar os serviços 
técnicos e administrativos indispensáveis ao funcionamento daquele.  
 
Ora, os códigos de conduta do BdP e do Conselho Único de Resolução determinam àqueles aos 
quais se aplicam que evitem qualquer situação suscetível de originar conflitos de interesses com o 
desempenho das suas funções.   
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O Relato reporta ainda que a mudança de auditor das contas do NB (compromisso assumido com 
a Decisão da CE de 11/10/2017) foi concretizada com a contratação do auditor (Ernst & Young) das 
contas do próprio FdR e da Nani Holdings, quando se impunha segregar essas funções e prevenir 
riscos de conflito de interesses. O BdP reconhece a factualidade, mas alega que, nos termos da lei, 
o revisor oficial de contas do NB não atua no interesse da entidade auditada, pelo que tal conflito de 
interesses não colhe. 
 
O Relato reporta, por fim, que o FdR aceitou para Agente de Verificação (AV), nos termos e para os 
efeitos do ACC, a empresa (Oliver Wyman) contratada pelo MF para prestar serviços técnicos 
especializados de avaliação e comparação das propostas no processo de venda do NB, incluindo 
proceder à análise técnica e à comparação de propostas, preliminares ou finais, bem como propor 
critérios de ordenação e seleção das propostas dos potenciais adquirentes. O BdP reconhece a 
aceitação pelo FdR da Oliver Wyman para AV, mas alega, não dispondo de informação sobre o 
contrato entre MF e Oliver Wyman, depreender que não existiu coincidência temporal dessas 
funções e não vislumbrar interesses conflituantes entre as mesmas.  
 
Ora, em declaração de 24/08/2018, o FdR aceita a designação da empresa Oliver Wyman para AV, 
com a fundamentação seguinte: “Tendo presente que as empresas de auditoria de maior dimensão e que 
seriam idóneas para o desempenho das referidas funções se encontravam impedidas de as exercer por 
prestarem ou terem prestado serviços suscetíveis de as colocarem em situação de conflito de interesses”.  
 
Nestes termos, que são os corretos, as alegações do BdP em sede de contraditório não colhem. O 
BdP poderá sempre alegar que o conflito de interesses ocorreu mesmo, nestes casos concretos, mas 
isso constituiria uma violação da lei que, tendo o BdP elementos de prova materiais, teria certamente 
levado ao conhecimento da CMVM com a máxima urgência e disso dado conhecimento ao Tribunal. 
 
Além disso, o contrato entre o MF e a empresa Oliver Wyman é público e consta do portal Base (que 
centraliza a informação sobre os contratos públicos). Acresce que a auditoria questionou ao FdR se, 
antes da contratação do AV, tinha verificado a inexistência de situações de potencial conflito de 
interesses, fosse por intervenção no processo de venda do NB ou por outros motivos. O FdR 
respondeu que sim, que por ocasião da seleção do AV fora tido em consideração que a empresa 
Oliver Wyman já havia prestado serviços de assessoria ao NB e ao BdP, mas que, face à diferente 
natureza desses serviços, tinha sido considerado que dos mesmos não emergiam interesses 
conflituantes com o papel de AV.  
 
Ora, a Oliver Wyman prestou ao MF serviços técnicos especializados de avaliação e comparação das 
propostas no processo de venda do NB, incluindo proceder à análise técnica e à comparação de 
propostas, preliminares ou finais, bem como propor critérios de ordenação e seleção das propostas 
dos potenciais adquirentes. Na carta do BdP ao MF, de 16/02/2017, que reporta a situação do 
processo de venda do NB e informa que o CABP considerava dever proceder-se à seleção do 
potencial investidor Lone Star para uma fase definitiva de negociações, visando finalizar os termos 
e as condições para se realizar a operação de venda, o BdP refere-se ao Governo como decisor final.  
Assim, foi contratada para AV uma empresa com intervenção na seleção do adquirente.  
 

Valores Pagos pelo FdR Apropriadamente Demonstrados (22) 
 
“O processo de apuramento, de verificação e de validação dos valores a pagar nos termos do Acordo de 
Capitalização Contingente convoca um conjunto amplo de outros intervenientes, que atuam de modo 
independente e ao abrigo de competências próprias, que em alguns casos são atribuídas por lei em 
exclusividade. 
Isto porque os valores devidos pelo Fundo de Resolução têm por base as demonstrações financeiras do 
Novo Banco e os seus rácios de fundos próprios. 
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Ora, as demonstrações financeiras do Novo Banco são, nos termos da lei, sujeitas a certificação legal de 
contas, emitida pelo revisor oficial de contas, na sequência do respetivo processo de auditoria às 
demonstrações financeiras (…)  
Por sua vez, o processo de determinação dos rácios de fundos próprios do Novo Banco é objeto da supervisão 
pelo BCE, com a participação do Banco de Portugal, no quadro do Mecanismo Único de Supervisão. É à 
autoridade de supervisão que compete a verificação do cálculo dos rácios de capital. 
(…) 
É do conjunto destes dispositivos que resultam os valores devidos em cada ano pelo Fundo de Resolução 
nos termos do Acordo de Capitalização Contingente. 
Ao Fundo de Resolução cabe, por isso, confirmar que, em cada momento em que é devido um pagamento, 
todos estes mecanismos operaram; não compete ao Fundo de Resolução – nem tal seria admissível, nos 
termos da lei – substituir-se à ação do revisor oficial de contas, na revisão das demonstrações financeiras, 
ou do Mecanismo Único de Supervisão, na supervisão e fiscalização do processo de cálculo dos rácios de 
capital. 
A evidência de que todos os mecanismos referidos operaram é obtida através da: 
a) Obtenção da certificação legal de contas do Novo Banco; 
b) Obtenção de um relatório do Agente de Verificação, que verifica os cálculos dos parâmetros relativos 

ao mecanismo de capitalização contingente; 
c) A obtenção de um relatório da Comissão de Acompanhamento, em que se confirma que esse órgão 

dispôs das condições adequadas ao exercício das suas funções e se obtém a descrição das atividades 
desenvolvidas por esse órgão; 

d) Quando aplicável, a obtenção da confirmação, por parte da Comissão de Acompanhamento e do 
revisor oficial de contas, de que foi mantida a consistência das políticas, práticas ou procedimentos 
contabilísticos utilizados pelo Novo Banco na preparação das demonstrações financeiras. 

e) A obtenção da confirmação por parte do Departamento de Supervisão Prudencial do Banco de 
Portugal quanto à verificação da condição de capital, quanto aos rácios de capital aplicáveis ao Novo 
Banco e quanto ao montante que conduz a que os rácios de capital se situem no nível acordado no 
contrato e que, corresponde ao valor devido pelo Fundo de Resolução.” 

 
Apreciação 

 
A cláusula 17 do ACC determina que cada pagamento seja realizado até 30 dias após a parte 
pagadora (FdR) ser notificada de um pedido válido pela parte que o reclama (NB), juntamente (salvo 
se já facultado) com:  

♦ O relevante ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule).  
♦ As relevantes contas de referência (CCA Reference Accounts).  
♦ Evidência demonstrativa das perdas líquidas e do cumprimento da condição de capital 

(determinando esta o défice de capital e ambas o valor a pagar), na extensão requerida pela 
parte pagadora, segundo os termos aplicáveis. 

  
Nos termos da cláusula 3 do ACC, o FdR só é chamado a fazer pagamentos ao NB se for verificada 
a Condição Mínima de Capital (Minimum Capital Condition)105 e, nesse caso, pagará o menor dos 
valores das Perdas Líquidas (CCA Net Losses) e do Défice de Capital (CCA Capital Shortfall), com o 
limite máximo de 3.890 M€ para todos os pagamentos do FdR ao NB. 
 
 
 

                                                      
 
105 O requisito de capital aplicável ao NB ser inferior ao fixado pela autoridade de supervisão adicionado de 1,5%. 
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Nos termos da cláusula 10 do ACC, é no ficheiro de informação de suporte (CCA Reference Schedule), 
com base nas contas de referência (Reference Accounts) que constam os elementos determinantes 
do valor a pagar pelo FdR ao NB, designadamente o défice de capital verificado nos termos do ACC 
(CCA Capital Shortfall) e as perdas líquidas nos ativos sujeitos ao ACC (CCA Net Losses). 
 
Nestes termos, para haver pagamento, o pedido tem de ser válido e, portanto, o FdR (entidade 
pagadora) tem de o validar. Para o pedido ser válido, tem de ser entregue à entidade pagadora, o 
relevante ficheiro de informação de suporte designado por “CCA Reference Schedule” contendo o 
défice de capital do NB e as perdas líquidas nos ativos sujeitos ao ACC.  
 
Não consta dos processos de pagamento instruídos pelo FdR para validar os pedidos de pagamento 
do NB (através dos quais já foram pagos 2.976 M€) qualquer “CCA Reference Schedule”, tendo esse 
ficheiro sido substituído por um conjunto de ficheiros, que são entregues separadamente, um dos 
quais (o que contém a informação detalhada por ativo do ACC), designado por “Reconciliation File”, 
nem sequer é mencionado no ACC.  
 
O FdR e o NB confirmaram à auditoria que nunca foi preparado qualquer “CCA Reference Schedule”. 
Mas alegam que a informação contida no conjunto de ficheiros utilizado é, em substância, a mesma. 
Ora, nos termos da cláusula 10 do ACC, a forma e substância do “CCA Reference Schedule” deveria 
ter sido acordada entre as partes. O FdR e o NB também alegam que acordaram a forma e substância 
dos ficheiros utilizados, não tendo esse acordo sido formalizado. Porém, nos termos da cláusula 
31.3 do ACC, as “alterações deste Acordo apenas são válidas se realizadas por escrito e assinadas por todas 
as Partes”. A substituição do ficheiro com a informação que determina o valor a pagar, por outros 
suportes de informação é, inequivocamente, uma alteração do ACC. A definição da forma e da 
substância dos suportes utilizados também não foi formalizada e, entretanto, já foi objeto de 
alterações (como a da data de referência inicial dos registos no “Reconciliation File” ter passado de 
30/06/2016 para 01/01/2019). 
 
Nas comunicações sobre os pedidos de pagamento é referida a entrega do “CCA Reference Schedule”, 
não obstante entre NB e FdR estarem cientes que tal ficheiro nunca foi utilizado.  
 
Do suporte da informação sobre o défice de capital anual (que tem vindo a ser o valor pedido pelo 
NB) não constam dados trimestrais, pelo que não são consideradas as previsões dos défices 
trimestrais que são registadas nas correspondentes contas do NB. Nessa medida, esse suporte de 
informação não tem por base, como deveria, as contas de referência do NB.    
 
Dos processos de pagamento instruídos pelo FdR não consta qualquer evidência demonstrativa das 
perdas líquidas e do défice de capital que determinam cada valor a pagar e que, nos termos da 
cláusula 17, o FdR tem direito a exigir do NB. 
 
A auditoria questionou ao NB se o défice de capital era verificado integralmente pelo AV, se existia 
norma contratual determinante da certificação do défice de capital pelo AV (visto a cláusula 12.4 do 
ACC o impedir de verificar a satisfação da condição mínima de capital e nos seus relatórios ser 
referido que apenas é verificada a metodologia subjacente ao cálculo desse défice) e pretendeu o 
envio da respetiva declaração de certificação. O NB respondeu que não havia verificação integral, 
nem norma determinante e não enviou qualquer declaração.  
 
A auditoria verificou que o auditor do NB considerou, na certificação legal das contas de 2019, o 
mecanismo de capital contingente como matéria relevante da auditoria, mas também declarou que 
a diminuição dos fundos próprios tinha levado à ativação do ACC no montante de 1.037 M€, “sujeito 
a validação pelo agente de verificação independente”. 
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A auditoria questionou ao BdP se dispunha da demonstração do cálculo do défice de capital relativo 
a cada processo de financiamento público do NB, para suportar as comunicações enviadas pelo seu 
Departamento de Supervisão Prudencial ao FdR (constantes dos processos de pagamento) referindo 
o requisito de capital a cumprir pelo NB (de acordo com a Decisão do BCE aplicável), em base 
consolidada e para a data de referência (no final de cada exercício), bem como esse requisito ter sido 
cumprido pelo NB com o reconhecimento do valor a receber do FdR. O BdP respondeu que “não 
dispõe de ficheiros de dados ou de outra forma de demonstração do cálculo do valor da insuficiência de 
capital relativa a cada processo de financiamento público do Novo Banco”, pois a “verificação do cálculo 
dos rácios de capital é matéria que se enquadra na esfera de competências do Banco Central Europeu”.  
 
Não consta dos processos de pagamento qualquer documento do BCE. 
 
Confrontado com o incumprimento de obrigações contratuais pelo NB, o BdP alega: “Naquilo que 
respeita à execução do Acordo de Capitalização Contingente, a auditoria incidiu exclusivamente sobre 
aspetos formais e procedimentais relativos à prestação de informação ao Fundo de Resolução por parte do 
Novo Banco”.  
 
Ora, trata-se de um contrato celebrado pelo FdR, nos termos do qual o FdR é a entidade pública 
responsável por validar a despesa pública proveniente da sua execução, por via do qual já foram 
pagos 2.976 M€ de despesa pública, com impacto na sustentabilidade das finanças públicas. Cabe 
ao FdR o dever de zelo pela salvaguarda do interesse e do dinheiro públicos envolvidos. E foi o 
próprio FdR que declarou à auditoria que o “ACC – naqueles exatos termos – constituiu parte integrante 
e indissociável da operação de venda, sem o qual a mesma não se teria efetivado” [sublinhado nosso].  
 
Em suma, dos processos de pagamento instruídos pelo FdR, não consta: 

♦ Evidência demonstrativa necessária e exigível nos termos da cláusula 17 do ACC, incluindo: 
a) Suportes de informação trimestrais (iniciais) preparados pelo NB no prazo contratual 

determinado e com a forma e substância formalmente acordadas com o FdR (nos 
termos das cláusulas 10 e 11). 

b) Demonstração do cálculo do valor a financiar, com as instruções necessárias à sua 
verificação autónoma por entidades com competência legal para o efeito.   

♦ Declarações comprovativas da verificação integral do valor a financiar pelas entidades 
responsáveis por essa verificação, juntamente com os suportes de informação trimestrais 
(finais) resultantes dessa verificação. 

♦ Declaração comprovativa da validação do valor a financiar pelo Fundo de Resolução. 
 
É por isso que o Tribunal recomenda que esta documentação conste desses processos. Se, como 
alega o BdP, o interesse público é salvaguardado, neste âmbito, o recomendado pelo Tribunal será, 
certamente, acolhido antes de qualquer novo pagamento resultante de um pedido válido e só pago 
após essa validação. 
 

Alegações Finais (23/24) 
 

“Assim, em função das posições constantes da presente pronúncia (…) o Banco de Portugal solicita ao 
Tribunal de Contas: 
a) A reapreciação da conclusão de que não foi minimizado o impacto para a sustentabilidade das 

finanças públicas; 
b) A reapreciação da conclusão de que não foi minimizado o risco moral; 
c) A reapreciação da conclusão segundo a qual o mecanismo de capitalização contingente não financia 

apenas as perdas relativas aos ativos abrangidos pelo mecanismo; 
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d) A reapreciação das conclusões relacionadas com a demonstração, verificação e validação dos valores 
a pagar pelo Fundo de Resolução; 

e) A reapreciação, por fim, da conclusão segundo a qual não foi salvaguardo o interesse público, face ao 
anunciado aos cidadãos aquando da resolução do BES e da venda do Novo Banco. 

Em qualquer caso, e sobretudo na eventualidade de estes comentários não serem acolhidos, o Banco de 
Portugal tem a expectativa de que o presente ofício e o documento anexo integrem a versão final do 
relatório de auditoria, contribuindo para uma leitura mais rigorosa das conclusões da auditoria e as 
recomendações do Tribunal de Contas, sendo certo que o Banco de Portugal ponderará também publicar 
a sua pronúncia, na sequência da publicação do relatório final da auditoria.” 

 
Apreciação 

 
Sendo expressas discordâncias de opinião sobre as conclusões do Relato e sendo solicitada a sua 
reapreciação, bem como das subsequentes recomendações, mas sem ter sido colocada em causa a 
factualidade que as suporta, o Tribunal entende que essa reapreciação faz parte da utilidade da 
avaliação da instituição superior de controlo, sobretudo sobre os aspetos que devem ser corrigidos 
ou aperfeiçoados, e considera, por isso, esta sua apreciação da pronúncia do BdP como uma 
oportunidade de aclaração construtiva, designadamente das conclusões e das recomendações da 
auditoria, em correspondência com o solicitado. 
 
Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas: “As 
alegações, respostas ou observações dos responsáveis são referidas e sintetizadas ou transcritas nos 
documentos em que sejam comentadas ou nos atos que os julguem ou sancionem, devendo ser publicados 
em anexo, com os comentários que suscitem, nos relatórios sobre a Conta Geral do Estado, incluindo a da 
segurança social, e sobre as contas das Regiões Autónomas, e podendo ainda ser publicadas em anexo a 
outros relatórios, quando o Tribunal o julgar útil”.  
 
Dando total amplitude ao exercício do contraditório, a versão integral da resposta recebida do BdP 
consta do presente relatório de auditoria (Anexo IX). 

 
Ministério das Finanças (MF) 

 
A resposta recebida do MF é formada por alegações sobre quatro conclusões do Relato (13 páginas). 
 

I. Natureza Pública do Financiamento (§1/§22) 

 
“O financiamento das medidas de resolução é assegurado, em primeira linha, pelas contribuições das 
entidades participantes do modelo de resolução e, no caso português, pela afetação da Contribuição sobre 
o Setor Bancário. 
(…) Este modelo de financiamento (…) não é distinto dos modelos de financiamento de outras entidades 
públicas, cujos recursos advenham da obtenção de receitas cobradas junto dos utilizadores ou beneficiários 
diretos da atuação de caráter público (segundo princípios de utilizador-pagador ou beneficiário-pagador), 
e não por via de receitas de impostos.  
(…) A observação do Tribunal de Contas a propósito do risco moral merece, sem dúvida, reflexão, em 
particular na própria fundamentação do modelo de intervenção e saneamento de instituições sistémicas. 
(…) os mecanismos de apuramento de responsabilidade (penal, contraordenacional, comercial e civil) 
dependem de impulsos autónomos, com distintos intervenientes e sujeitos a regras próprias que não podem 
ser efetuados no momento da decisão de saneamento (…) 
De facto, para além de prevenir riscos sistémicos e preservar a estabilidade financeira, um dos objetivos do 
modelo de resolução consiste em garantir a continuidade da atividade, assegurando ainda (e acima de 
tudo) a proteção dos depositantes da instituição e a minimização do impacto no erário público.  
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A ausência de uma solução de continuidade da atividade da instituição e de preservação da estabilidade 
financeira poderia implicar o acionamento do sistema de garantia de depósitos. 
Por estes motivos, a efetiva responsabilização dos autores ou de quem beneficiou da gestão que originou a 
situação de pré-insolvência é assegurada, em primeira linha, pelos mecanismos de absorção de perdas 
(imputadas a acionistas e determinados credores) e, subsequentemente, pelos mecanismos de 
responsabilização gerais (que não permitem, contudo, a imputação de responsabilidade no momento da 
intervenção, mas apenas a posteriori). 
Os diversos processos relativos à imputação de responsabilidade estão em curso, tanto quanto é do 
conhecimento público, nas respetivas instâncias jurisdicionais. 
O tratamento em Contabilidade Nacional, face ao enquadramento contabilístico e normativo orçamental 
em vigor e aos princípios de normalização contabilística, não determina idêntico tratamento em 
contabilidade pública em todas as operações, dado que cada contabilidade segue óticas independentes. 
(…) Não obstante, e embora o tratamento contabilístico associado às operações de auxílio financeiro 
prestado ao Novo Banco pelo Fundo de Resolução tenha sido consistente nos anos de 2018 e 2019, as 
operações financeiras constituem matéria que justifica e carece de estudo e abordagem detalhada no 
âmbito da revisão do classificador económico no contexto da reforma do Processo Orçamental e de 
aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNCAP). 
(…) reconhecendo-se a necessidade de adequar a relevação contabilística desta operação, o Ministério das 
Finanças está a reavaliar a forma do registo das operações do ano de 2020, por forma a garantir que a 
Conta Geral do Estado de 2020, que agrega e consolida as contas das entidades da Administração Pública, 
releve o montante dos auxílios financeiros na classificação que reflita a sua natureza económica.” 

 
Apreciação 

 
A Contribuição sobre o Setor Bancário, que é uma receita do Estado consignada ao FdR e é registada 
na Conta Geral do Estado em impostos diretos diversos, sendo inequivocamente um tributo, 
representa 78% (1.210 M€ até 31/12/2019) das contribuições recebidas pelo FdR para financiar 
medidas de resolução (incluindo os pagamentos ao NB). 
 

O objeto da auditoria é o processo de financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC. 
Neste âmbito, as perdas a considerar são as verificadas nos ativos protegidos pelo ACC. A auditoria 
conclui que o foco da imputação dessas perdas não deve ser desviado dos seus responsáveis (por 
ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os clientes bancários (em regra também 
contribuintes). E recomenda aplicar os princípios da transparência e da prestação de contas e 
comunicar periodicamente essa imputação de responsabilidades, nomeadamente quanto:  

♦ Ao financiamento público do NB pelo FdR, ao abrigo do ACC, autonomizando a parte 
imputável às perdas verificadas nos ativos protegidos por esse acordo, da parte imputável à 
restante atividade do banco. 

♦ Aos resultados das ações desencadeadas para imputação das perdas verificadas no BES e 
no NB aos seus responsáveis (por ação ou por omissão). 

♦ Ao ciclo de responsabilização com o saldo das perdas que, neste âmbito, se encontrem por 
responsabilizar (imputar aos seus responsáveis) no final de cada período. Esse saldo final 
resulta do saldo inicial de perdas por responsabilizar, acrescido das perdas verificadas nesse 
período e deduzido das perdas imputadas aos seus responsáveis nesse período. 

 
A auditoria também conclui que o financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do 
sistema financeiro, sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico. 
 
Porém, não obstante a sua importância para a efetiva redução do referido risco moral, o pretendido 
pela auditoria sobre a imputação de responsabilidades não consta da informação que tem vindo a 
ser prestada sobre o ACC. Daí o recomendado. 
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II. Défice de Capital Financiado (§23/§36) 
 
"(…) a associação da ativação do mecanismo à manutenção dos fundos próprios (…) permitia beneficiar 
da potencial redução dos requisitos de fundos próprios exigíveis decorrente da melhoria do perfil de risco do 
Novo Banco resultante do processo de reestruturação. 
(…) O objetivo deste conteúdo contratual era que o desempenho da atividade recorrente do Novo Banco 
gerasse capital que minimizasse a contribuição do Fundo de Resolução no âmbito do Acordo de 
Capitalização Contingente. Com efeito, quanto mais expressivo fosse o desempenho da atividade recorrente 
do Novo Banco (em termos de resultados, que impactam positivamente em fundos próprios), menor seria 
a necessidade da intervenção do Fundo de Resolução ao abrigo do Acordo de Capitalização Contingente. 
Algo que não estaria garantido se fosse simplesmente um mecanismo de cobertura de perdas em 
determinados ativos (…) 
A associação da ativação do mecanismo à atividade global da instituição, e não apenas do desempenho 
de determinados ativos (e da correspondente insuficiência de capital gerada), decorre da lógica de unidade 
operativa: não é possível desagregar requisitos de fundos próprios de uma instituição em atividade. 
(…) O Acordo de Capitalização Contingente é, em suma, um mecanismo de capitalização (que depende 
da existência de perdas) que atende à globalidade da situação financeira da instituição e não um (mero) 
mecanismo de cobertura de perdas. 
(…) A condição de capital minimizou os pagamentos do Fundo de Resolução (até 2019, em 640 milhões 
de euros face às perdas registadas nos ativos abrangidos). 

 
Apreciação 

 
A aplicação do mecanismo estabelecido (comparação do saldo de perdas acumuladas nos ativos do 
ACC com o défice de capital do NB no final de cada exercício) revela que o rácio de capital acordado 
tem sido mantido no final de cada exercício, mesmo que as perdas líquidas verificadas nos ativos do 
ACC nesse exercício tenham valor inferior (como sucedeu em 2018 e em 2019). O que significa, na 
prática, que é o défice de capital da atividade geral do NB que está a ser financiado e não apenas as 
perdas do exercício relativas aos ativos protegidos. 
 
A introdução de um limite de capital às perdas a registar, mais do que em defesa do interesse 
público, decorreu da necessidade de tornar o NB viável, ficando este para o efeito, nos termos da 
Decisão da CE de 11/10/2017, totalmente responsável pelo provisionamento dos ativos cobertos 
pelo ACC e, portanto, com total flexibilidade para ser tão prudente quanto necessário enquanto 
estivesse sob essa proteção. A não ser assim, o que não se entenderia, na perspetiva do interesse 
público, seria pagar o défice de capital de cada exercício e admitir a transição de perdas para o 
exercício seguinte (que já custou 662 M€ adicionais). 
 
Quando o MF alega que “a condição de capital minimizou os pagamentos do Fundo de Resolução (até 
2019, em 640 milhões de euros face às perdas registadas nos ativos abrangidos)”, alude às perdas líquidas 
acumuladas. Ora, para os exercícios de 2018 e de 2019 foram pagos valores inferiores em 640 M€ 
às perdas acumuladas, mas superiores em 662 M€ às perdas verificadas nesses exercícios. 

 
III. Compromissos relativos à Viabilidade do NB (§37/§42) 

 
“Não obstante o referido no ponto 144 (e no ponto 120), o Acordo de Capitalização Contingente não foi 
notificado como medida de ativos depreciados, nem foi qualificado como tal (…)  
Apresenta-se (…) um complemento ao referido no ponto 161 do Relatório, Conforme referido na resposta 
do MF ao Questionário do TdC, o montante de 210 milhões de euros resultantes de exercício de LME 
corresponde aos ganhos imediatos e não aos ganhos totais (que incluem benefícios diferidos).” 
 
Apreciação – Foram tidas em consideração as observações relativas aos §120, §144 e §161. 
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IV. Deficiente Comunicação do Impacto e da Responsabilização (§43/§72) 
 

“As diversas posições públicas proferidas à data constatam claramente os resultados obtidos: 
a) Foi evitado o enorme custo social e económico que adviria de qualquer cenário extremo de não 

continuidade da instituição que desempenhava (e ainda desempenha) um papel muito significativo 
no financiamento à economia e, em particular, às pequenas e médias empresas; 

b) O esforço do Fundo de Resolução recairá sobre o sistema bancário em termos razoáveis e 
sustentados em nome da estabilidade financeira; 

c) A solução não tinha qualquer impacto nas contas públicas, ao contrário de outras alternativas, que, 
essas sim, tinham impactos diretos e indiretos superiores e imediatos, e comprometeriam os esforços 
de consolidação orçamental em curso; 

d) Não foram aumentados impostos aos cidadãos, tendo sido possível reduzir sustentadamente o défice 
e o endividamento em resultado da adequada gestão orçamental (…) 

Nunca será possível demonstrar o que teria sucedido às nossas contas públicas em caso de insucesso da 
venda do Novo Banco. 
Não se ignora, porém, que se convocam os diversos stakeholders do sistema bancário. 
O Estado prestou apoio financeiro ao Fundo de Resolução, no âmbito da aplicação da medida de resolução 
(incluindo na concretização da venda), mas a título de financiamento, do qual será reembolsado (…) 
Na ausência de uma solução adequada que assegurasse o cumprimento do compromisso inicialmente 
assumido aquando da resolução do Banco Espírito Santo (venda do Novo Banco no prazo de 2 anos, 
posteriormente alargado para 3 anos, contados da resolução, ou liquidação ordenada), as outras 
alternativas teriam impactos imediatos e diretos nas contas públicas em termos previsivelmente mais 
onerosos (…) 
Como refere o relatório, a aplicação de medidas de resolução tem diversos objetivos: prevenir riscos 
sistémicos e preservar a estabilidade financeira, salvaguardar os depositantes, assegurar a continuidade da 
prestação de serviços e minimizar o recurso a fundos públicos. 
Assim, para que esta última componente seja assegurada, é necessário que a aplicação de outras medidas, 
em detrimento de medidas de resolução, implique impactos ou utilização de recursos públicos inferiores 
àqueles que resultariam da aplicação das medidas de resolução (...) 
Conforme referido pelo Tribunal, a responsabilização dos responsáveis pelas perdas que originaram a 
situação de pré-insolvência é um aspeto fundamental da responsabilização e redução do risco moral.” 

 
Apreciação 

 
Sobre a resolução do BES e a venda do NB foi anunciado o seguinte: 

♦ “Esta operação não implica custos para o erário público” – Comunicado do BdP em 03/08/2014, 
sobre a medida de resolução aplicada ao BES. 

♦ “Os contribuintes não terão de suportar os custos relacionados com a decisão tomada hoje” – 
Comunicado do Governo em 03/08/2014, sobre a medida de resolução aplicada ao BES. 

♦ “não existirá impacto direto ou indireto nas contas públicas, nem novos encargos para os 
contribuintes” – Declaração do Governo, em 31/03/2017, sobre a venda do NB. 

 
Ora, tendo sido anunciado aos cidadãos, sobre a medida de resolução aplicada ao BES e sobre a 
venda do NB, que não iria existir impacto nas contas públicas, é a partir dessa base que deve ser 
avaliada a salvaguarda do interesse público, sendo factual que, até 31/12/2019, o financiamento 
público do NB custou 7.876 M€ e que, em 26/03/2021, o NB anunciou a intenção de pedir o 
pagamento de mais 598 M€. É esta leitura dos factos que leva a auditoria a concluir que não foi 
minimizado o impacto na sustentabilidade das finanças públicas (um objetivo das medidas de 
resolução bancária). 
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A Contribuição sobre o Setor Bancário (CSB), que é uma receita do Estado consignada ao FdR e 
registada na Conta Geral do Estado em impostos diretos diversos, representa 78% (1.210 M€ até 
31/12/2019) das contribuições recebidas pelo FdR para financiar medidas de resolução (incluindo 
os pagamentos ao NB). Face ao alegado, importa reproduzir os seguintes parágrafos do Relato: 
 
94. Assim, os pagamentos do FdR ao NB, ao abrigo do ACC, têm impacto no saldo orçamental, em 

contabilidade nacional, e, portanto, na sustentabilidade das finanças públicas, com 2.976 M€ 
de despesa pública que acresce à dos 4.900 M€ de capitalização inicial do NB, sendo ainda 
possível o dispêndio de mais 914 M€. Nesta medida, não foi reduzido o risco moral de desviar 
o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação 
ou por omissão) para onerar os contribuintes. 

 
95. Mesmo se os 7.021 M€ de recursos próprios negativos do FdR, em 31/12/2019, vierem a ser 

compensados por contribuições futuras a receber pelo Fundo durante 30 anos (considerando o 
valor médio obtido de 2016 a 2019) há a considerar que: 

♦ 78% desses recursos são receitas provenientes de uma contribuição extraordinária sobre o 
setor bancário, que deveria ter caráter excecional e transitório; 

♦ essas contribuições são repercutidas sobre os consumidores de serviços bancários, como o 
ilustram as crescentes comissões e outros encargos cobrados por esses serviços; 

♦ este modelo de financiamento comporta um segundo risco moral, por desviar o foco da 
imputação das perdas verificadas no BES e no NB aos seus responsáveis (por ação ou por 
omissão) para onerar clientes bancários (em regra também contribuintes). 

 
Mesmo não cabendo à auditoria definir nem concretizar mecanismos alternativos de intervenção, a 
auditoria conclui que o foco da imputação das perdas verificadas no BES e no NB não deve ser 
desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os contribuintes ou os 
clientes bancários (em regra também contribuintes). A auditoria também observa ter recolhido 
evidência que ilustra a pertinência de questionar ser o apoio reembolsável a opção correta em vez 
do não reembolsável contratualizado nos termos do ACC. E reporta ainda que, ao abrigo do ACC, ter 
de considerar perdas acumuladas em vez de perdas do exercício já custou mais 662 M€ ao FdR. 

 
V. Conclusões (73/76) 

 
“O tratamento contabilístico associado a estas operações não altera a natureza da operação entre o Estado 
Português e o Fundo de Resolução, nem afeta a imputação já efetuada destas despesas em Contabilidade 
Nacional, considerando que as mesmas têm sido refletidas anualmente no défice em contas nacionais”. 
 
Apreciação – O financiamento do NB pelo FdR (que detém 25% do capital social do NB), ao abrigo 
do ACC, é público e constitui despesa efetiva (apoio não reembolsável) das Administrações Públicas 
em contas nacionais, sendo incorreto que não o seja em contabilidade pública, tal como o Tribunal 
tem criticado nos seus Pareceres sobre a Conta Geral do Estado. 
 
“O Estado prestou apoio financeiro ao Fundo de Resolução, no âmbito da aplicação da medida de 
resolução, a título de financiamento, do qual será reembolsado.” 

 
Apreciação – O Estado Português comprometeu-se com a Comissão Europeia, em 11/10/2017, a 
assegurar a viabilidade do NB (através do cumprimento dos requisitos de capital aplicáveis), visando 
obter a não oposição da Comissão à venda do NB e impedir, dessa forma, a sua liquidação. Para o 
efeito, celebrou um Acordo Quadro para disponibilizar meios financeiros ao FdR, até 850 milhões 
de euros anuais durante onze anos, permitindo ao Fundo satisfazer as suas obrigações. 
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“Na parte que lhe diz respeito, o Governo prestou informação adequada e correta sobre o processo de 
venda, que se encontra disponível junto das entidades competentes, e a comunicação pública de 
informação foi transparente e adequada.” 
 
Apreciação – Faltou transparência na comunicação do impacto da Resolução do BES e da Venda do 
NB na sustentabilidade das finanças públicas. O foco da imputação das perdas verificadas no BES e 
no NB não deve ser desviado dos seus responsáveis (por ação ou por omissão) para onerar os 
contribuintes ou os clientes bancários (em regra também contribuintes). Importa aplicar os 
princípios da transparência e da prestação de contas e comunicar periodicamente esse impacto nas 
finanças públicas e essa imputação de responsabilidades. 
 
“O mecanismo de capitalização contingente, enquanto condição essencial à venda, salvaguardou o 
interesse público nas suas diversas componentes: 
a) A preservação da estabilidade financeira, a proteção dos depositantes e a minimização do impacto 

nas contas públicas; 
b) Atendendo aos condicionalismos, a opção contratual subjacente ao financiamento público, 

decorrente dos compromissos assumidos, no âmbito da Resolução do Banco Espírito Santo foi a que 
melhor acautelou a salvaguarda do interesse público, nas suas diversas componentes, face às demais 
alternativas, designadamente a liquidação ou a nacionalização da instituição (que apresentava 
custos diretos e indiretos previsivelmente superiores para o erário público).” 

Apreciação – O financiamento público do NB concorreu para a estabilidade do sistema financeiro, 
sobretudo por ter sido evitada a liquidação do banco e reduzido o risco sistémico. Porém, não foi 
minimizado o seu impacto na sustentabilidade das finanças públicas nem reduzido o risco moral, 
com 2.976 M€ de despesa pública, que acresce à dos 4.900 M€ de capitalização inicial do NB, sendo 
ainda possível o dispêndio de mais 914 M€, ao abrigo do ACC, e do montante necessário à 
viabilidade do NB, nos termos do compromisso assumido com a Comissão Europeia (até 1,6 mil 
M€). 
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Anexo IX – Audição das Entidades 
 
 

Entidade 
Resposta Alegações 

Sim Não Sim Não 

Exercício do Contraditório 

Presidente do Conselho de Administração Executivo do Novo Banco X  X  

Ministro de Estado e das Finanças X  X  

Presidente da Comissão Diretiva do Fundo de Resolução X  X  

Presidente do Conselho de Administração do Banco de Portugal X  X  
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